
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVI- N• 134 SÁBAP0,24DEOUTUBRO DE 1981 BRASfLIA -DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional, aprovou, nos termos do art. 44, inciso I da Constituição, e eu, Jarbas Passari­

nho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 62, DE 1981 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo Militar Federal da Re­
pública Federal da Nigéria sobre Serviços Aéreos entre seus respectivos Territórios e Além, concluído em Brasília, a 
lO de janeiro de 1979. 

Art. I• Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo Militar Fe­
deral da República Federal da Nigéria sobre Serviços Aéreos entre seus respectivos Territórios e Além, concluído em Brasília, a 
10 de janeiro de 1979. 

Parágrafo único. Quaisquer atos de que possam resultar revisão do Acordo, de que trata este artigo, ficarão sujeitos à 
aprovação do Congresso N acionai. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de outubro de 1981. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O 'GOVERNO MILITAR FEDERAL DA REPÚBLICA 
FEDERAL DA NIGÉRIA SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE SEUS 
RESPECTIVOS TERRITÓRIOS E ALÉM 

O Governo da República Federativa do_ Brasil e o Governo Militar Fe­
deral da República Federal da Nigéria, daqui em diante referidos como as 
uPartes Contratantes", 

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e a República 
Federal da Nigéria são Partes da Convenção de Aviação Civil Internacional, 
aberta à assinatura em 7 de dezembro de 1944, e 

DESEJANDO concluir um Acordo suplementar à dita Convenção, com 
o propósito de estabelecer serviços aéreos entre seus respectivos territórios e 
além, 

Acordaram no seguinte: 

ARTIGO I 
Interpretação 

Para fins do presente Acordo e do seu Anexo, exceto se o texto especifi­
car de outra forma: 

a) o termo Ha Convenção" significa a Convenção de Aviação Civil Inter­
nacional, aberta à assinatura em Chicago em 7 de dezembro de 1944, e inclui 
quaisquer Anexos adotados conforme o Artigo 90 daquela Convenção e qual­
quer Emenda aos Anexos daquela Convenção, de acordo com seus Artigos 90 
e 94, desde que aqueles Anexos e Emendas tenham sido adotados por ambas 
as Partes Contratantes; 

b) o termo "Autoridades Aeronãuticas" significa, no caso da República 
Federativa do Brasil, o Ministro da Aeronãutica, responsável por assuntos 
relativos à Aviação Civil, ou qualquer pessoa ou organização autorizada a 
desempenhar quaisquer funções presentemente exercidas pelo referido Minis-. 
tro ou funções similares, e, no caso da República Fedetal da Nigéria o Comis-

sário responsâvel por assuntos relativos à A viação Civil ou qualquer pessoa 
ou organização auto-rizada a desempenhar quaisquer funções presentemente 
exercidas pelo referido Comissário ou funções similares~ 

c) o termo "empresa aérea designada" significa uma empresa aérea que 
tenha sido designada e autorizada, conforme o Artigo III do presente Acor­
do; 

d) o termo "território'', em relação a um Estado, significa as áreas terres­
tres e águas territoriais a ele adjacentes sob a soberania ou proteção daquele 
Estado; 

e) os termos "serviço aéreo", "serviço aéreo internacional", "empresa 
aérea" e H escala para fins não~comerciais" têm os significados respectivamen­
te a eles atribuídos no Artigo 96 da Convenção; e 

f) os termos ••equipamento de aeronave", ' 4estoques de aeronave" e 
.. partes sobressalentes" têm os significados respectivamente a eles atribuídos 
no Anexo 9 da Convenção. 

ARTIGO li 
Direitos e Privilégios das Empresas Aéreas Designadas 

l. Cada Parte Contratante concede à outra Parte Contratante os direitos 
especificados no presente Acordo para fins de estabelecer serviços aéreos in­
ternacionais regulares, nas rotas especificadas na seção apropriada do Qua­
dro de Rotas anexado ao presente Acordo. Tais serviços e rotas são daqui em 
diante chamados ··serviços acordados" e .. rotas especificadas", respectiva­
mente. A empresa aérea designada por cada Parte Contratante deverá ter, 
enquanto operar um serviçáã.córdado em üma rota especificada, os seguintes 
direitos: 

a) voar sem pousar através do território da outra Parte Contratante; 
b) fazer escalas para fins não-comerciais no dito território; e 
c) fazer escalas no dito território em pontos especificados para a rota do 

Quadro de Rotas do presente Acordo para fins de desembarcar e embarcar 
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tráfico internacional de passageiros, carga e mala postal, provenientes do, ou 
destinados ao território da outra Parte Contratante. 

2. N_ada do que consta do parágrafo 1 Q deste Artigo deverá ser considera­
do para conferir à empresa aérea de uma Parte Contratante o privilégio de 
embarcar, no território da o_utr_a Parte Contratante, passageiros, carga ou 
mala postal destinados a outro ponto no território da outra Parte Contratan­
te. 

ARTIGO Ill 
Designação de Empresas Aéreas 

l. Cada Parte Contratanfe deverá· ter o direito de designar, por escrito, 
à outra Parte Contratante uma empresa aérea, para fins de operar os serviços 
acordados nas rotas especificadas. 

2. Ao receber a notificação de tal designação, a outra Parte Contratan­
te deverá, de conformidade com o previsto nos parágrafos 3'? e 49 deste Arti­
go, conceder sem demora à empresa aérea designada a apropriada autori­
zação de operação. 

3r As Autoridades Aeronáuticas de uma Parte Contratante poderão re­
querer a uma empresa aérea designada pela outra Parte Contratante a prova 
de que está qualificada para preencher as condições prescritas nas leis e regu­
lamentos, normal e razoavelmente aplicados à operação de serviços aéreos in­
ternacionais por tais autoridades, em conformidade com as prescrições da 
Convenção. 

4. Cada Parte Contratante deverá ter o direito de recusar conceder a 
autorização de operação, referida no parágrafo 2 deste Artigo, ou impor as 
condições que julgar necessárias ao -exercício, pela empresa aérea designada, 
dos direitos especificados no Artigo li deste Acordo, em qualquer caso em 
que a dita Parte Contratante não esteja convencida de que a propriedade 
substancial e o controle efetivo daquela empresa aérea estão de posse da Parte 
Contratante dcsignadora da empresa aérea ou de seus nacionais. 

ARTIGO IV 

Validade de Certificados 

1. Certificados de aeronavegabilidade, certificados de competência e li­
cenças expedidas ou validadas por qualquer Parte Contratante, e que não te­
nham expirado, deverão ser reconhecidos como vâlidos pela outra Parte Con­
tratante, para fins de operar as rotas especificadas no Anexo a este Acordo. 

2. A cada Parte Contratante se reserva o direito de recusar reconhecer 
como válidos, para fins de operar as ditas rotas sobre seu próprio território, 
certificados de competência e licenças expedidas aos seus próprios nacionais 
pela outra Parte Contratante. 

ARTIGO V 

Revogação e Suspensão de Direitos 

1. Cada Parte_ Contratante deverá ter o direito de _revogar uma autori­
zação de operação ou s_uspender o exercício de direitos, especificados no Arti­
go 11 do presente Acordo, de uma empresa aérea designada pela outra Parte 
Contratante, ou impor as condições que julgar necessárias para o exercício 
desses direitos; -em--qualquer dos seguintes casos: 

a) quando não estiver convencida de que a propriedade substancial e o 
controle efetivo daquela Cmpresa estão de posse da Parte Contratante desig­
nadora da empresa ou dos nacionaís- de tal Parte C_on__t_ratante; 

h) quando a empresa aérea faltar ao cumprimento das leis e regulamen­
tos da Parte Contratante que concede esses direitos; 

c) se a empresa aérea, de qualquer forma, deixar de operar conforme as 
condiç-ôes prescritas no presente Acordo. 

2. A menos que revogação imediata, suspensão ou imposição das con­
dições mencionadas no parágrafo 1 deste Artigo seja essencial para prevenir 
posteriore.<; infríngências de leis ou regulamentos, tal direito deverá ser exerci­
do, somente após- consulta com a outra Parte Contratante. 

ARTIGO VI 

Isenção de Direitos Alfandegários, etc. 

1. Aeronaves operadas em serviços interriacionais pela empresa aérea 
designada de qualquer Parte Contratante, assim como seus equipamentos re­
gulares, suprimentos de combustíveis e lubrificantes e provisões de bordo (in­
cluindo alimentos. bebidas e tabaco), a bordo de tais aeronaves, deverão estar 
isentos de todos os direitos alfandegários, taxas de inspeção e outros ônus si­
milares, ao chegar ao território da outra Parte Contratante, com a condição 
de que tais équipamentos e Suprimentos permaneçam a bordo da aeronave 
até o momento em que eles são reexportados ou usados na parte da viagem 
realizada sobre aquele território. 

2. Deverão, também, estar isentos dos mesmos direitos, taxas e ônus, 
com exceção dos pagamentos correspondentes aos serviços prestados: 

a) provisões de bordo embarcadas no território de uma Parte Contra­
tante, dentro dos limites fixados pelas autoridades da dita Parte Contrantante 
e para uso a bordo de aeronave que deixe esse território, engajada em serviço 
internacional da outra Parte· Contratante; 

b) peças sobressalentes introduzidas no território de qualquer Parte 
Contratante para manutenção e reparos de aeronaves usadas em serviços in­
ternacionais pela empresa aérea designada pela outra Parte Contratante; 

c) combustíveis e lubrificantes destinados a suprir aeronaves que deixam 
o território, operadas em serviços internacionais pela empresa aérea designa­
da da outra parte contratante, mesmo quando estes suprimentos são usados 
na parte da viagem realizada sobre o território da Parte Contratante, na qual 
eles foram embarcados. 

Os materiais referidos nos subparágrafos a), b) e c) acima podem ser soli­
citados a permanecer sob controle e supervisão alfandegária. 

ARTIGO VII 

Tratamento de Equipamento Regular de Bordo, etc. 

O equipamerito regular de bordo, assim como os materiais e suprimentos 
retidos a bordo da aeronave de qualquer Parte Contratante, podem serdes­
carregados no território da outra Parte Contratante somente com a apro-

-vação das autoridades alfandegárias deste território. Em tal caso, eles podem 
ser colocados sob a supervisão das ditas autoridades até o momento em que 
forem reexportados, ou de outra maneira descartados, de acordo com os re­
gulamentos alfandegários. 

ARTIGO VIII 

Modo de Operação 

1. Deverá haver justa e igual oportunidade para a empresa aérea desig­
nada de cada Parte Contratante para operar os serviços ac.ordados nas rotas 
especificadas. 

2. A menos que de outra forma acordado entre as duas empresas aéreas 
designadas e sujeito às prescrições do parágrafo 4 deste Artigo, ao operar os 
serviços acordados, a capacidade deverã ser dividida igualmente entre as ern­
pre..c:;as aéreas das duas Partes Contratantes. 

3. A capacidade total a ser oferecida em cada rota especificada deverá 
estar de acordo com a demanda de tráfico, razoavelmente antecipada. 

4. A fim de atender às necessidades de crescimento do tráfico periódico 
Oll futuro nas rotas especificadas no Anexo a este Acordo, as empresas aéreas 
designadas por ambas as Partes Contratantes deverão entrar em entendimen­
tos relativos às condições sob as quais os serviços aéreos deverão determinar 
a freqüência dos serviços e os horários. Esses entendimentos e quaisquer mo­
dificações neles incluídas deverão ser submetidos às Autoridades Aeronãuti­
cas das duas Partes Contratantes para aprovação. 

5. Se, ou enquanto, a empresa designada de uma Parte Contratante 
não utilizar o total ou parte da capacidade a que tem direito em uma ou mais 
rotas, ela pode concordar em permitir que a empresa designada da outra Par­
te Contratante utílize dita parte de capacidade, durante um período especifi­
cado. Tal Acordo deverá ser submetido às Autoridades Aeronáuticas de am­
bas as Partes Contratantes, para aprovação, antes de ser implementado. 

ARTIGO IX 

Tarifas 

l. As tarifas a serem cobradas pelas empresas aéreas designadas de 
uma das Partes Contratantes, para uso do território da outra Parte Contra­
tante, serão estabelecidas a níveis razoáveis, tornando~se na devida conta to­
dos os fatores relevantes, inclusive custo de operação, lucros razoáveis e as ta­
rifas de outras empresas aéreas. 

2. As tarifas referidas no parágrafo I deste Art.igo assim como as taxas 
por serviços de agenciamento, serão estabelecidas mediante Acordo entre as 
empresas aéreas designadas por ambas as Partes Contratantes, em cons~lta 
com outras empresas aéreas que operam em toda a rota ou em parte dela, e, 
sempre que possível, através do mecanismo da Associação Internacional de 
Transporte Aéreo (lATA) para a fixação de tarifas. 

3. As tarifas assim acordadas deverão ser submetidas à aprovação das 
Autoridades Aeronáuticas de ambas as Partes Contratantes pelo menos trinta 
(30) dias antes da data proposta para sua introdução. Em casos especiais, este 
prazo poderá ser reduzido, sujeito a acordo das referidas Autoridades. 

4. Se as empresas designadas não obtiverem- Acordo sobre qualquer urna 
das tarifas ou se, por outras causas, não for possível chegar a acordo sobre 
uma tarifa, em conformidade com o parágrafo 2 deste Artigo. ou só durante 
os primeiros quinze ( 15) dias do prazo de trinta (30) dias mencionado no pa-



Outubro de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão li) Sábado Z4 5697 

rágrafo 3 deste Artigo, uma Parte Contrãtante notificara: a OUTra de sua desa~ 
provação de qualquer tarifa fixada nos termos do parágrafo 2 deste Artigo, as 
Autoridades Aeronáuticas das Partes Contratantes tentarão estabelecer a ta~ 
rifa mediante acordo entre si. 

5. Se as Autorfdildes Aeronáuticas não chegarem a acordo sobre qual­
quer tarifa que lhes for submetida nos termos do parágrafo 3 deste Artigo, a 
divergêncía scr5. resolvida de conformidade com as disposições do Artigo 
XIII do presente Acordo. 

6. Sujeita às displ)Sições do parágrafó-"5 deste Artigo, nenhuma tarifa en­
trará em vigor sem a aprovação das AutOridades Aeronáuticas de qualquer 
das Partes Contratantes. 

7. As taritãs estabelecidas de conformidade com o previsto neste Artigo 
vigorarão até que outras venham a ser e"Siãbc!ecidas. 

ARTIGO X 
lnformatões Estatísticas 

As Autoridades Aeronáuticas de cada Parte Contratante deverão forne­
cer às Autoridades Aeronáuticas da outra Parte Contratante, a pedido desta 
última. informaçõt>-: ~statísticas, razoavelmente solicitadas, para fins de revi­
sar a capacidade oferecida nos serviços acordados pela empresa designada da 
primeira Parte Contratante. 

Tais informações deverão mcluir todos os dados necessários para deter­
minar a quantidade de tráfico transportado pela emPresa a~rea nos serviços 
acordados, bem como a origem e o destino de tal tráfico. 

ARTIGO XI 
Transferência do Excesso de Receitas 

Cada Parte Contratante concede à empresa aérea designada da outra 
Parte Contratante o dirclt"O de transferir, à taxa oficial de câmbio, o excesso 
das re(.;t:itas sobre as despesas, obtido pela empresa desta última Parte, no seu 
território, relativo ao transporte de passageiros, carga e mala postal, sujeito 
ao regulamento (.;Jn vigor no território de cada Parte Contratante. Sempre que 
o sistema de p<lg<~mentos entre as Partes Contratantes for regido por um acor­
do especial, este Acordo deverá ser aplicado. 

ARTIGO XII 
Cor~sultas 

I. Com vistJS a uma estreita t.!Olaboração, as Autoridades Aeronáuticas 
das Partes Contratantes consultar-se-ão periodicamente, para assegurarem a 
implementaç:i.o do Acordo c a execução satisfatória de suas disposiçõe's e 
Anexo, assim com0 quando julgarem necessário modificá-lQ. 

2. Qualquer das Partes Contratantes poderá solicitar uma consulta, a 
qual poderá ser efetuada em reunião ou por correspondência e deverá iniciar­
se no prazo de sessenta (60) días, a partir da data da solicitação, a menos que 
ambas as Partes Contratantes concordem na prorrogação desse prazo. 

ARTIGO Xl!l 
Solução de Divergências 

I. As Partes Contratantes empenhãr-se-ão para dirimir as divergências 
que possam sUrgir quanto~~ interpretação ou à aplicação do presente Acordo 
e seu Anexo, através de negociações entre suas respectivas Autoridades Aero­
náuticas. No caso de não ser alcançado acordo, a divergência será resolvida, 
por via diplomática, entre as Partes Contratantes. 

2. Caso as Partes Contratantes não cheguem a uma solução da divergên­
cia, por via diplomática, qualquer Parte Contratante poderá tomar a decisão 
de denunciar o Acordo, de conformidade com o Artigo XVIII. 

ARTIGO XIV 
Conseqüência de Acordos Multilaterais 

O presente Acordo e seu Anexo deverão ser modificados de modo que 
suas disposições se conciliCin com a entrada em vigor de quaisquer tratados 
multilaterais dos quais ambos sejam Partes. 

ARTIGO XV 
A plicaçào da Lei Local 

I. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante relativos à entrada 
em seu territóriO, sobrevôo de território ou saída do mesmo, de aeronaves 
empregadas em serviço aéreo internacional, ou relativos à exploração e à na­
vegação de tais aeronaves dentro de seu territ6rio, serão aplicadas às aerona­
ves da empresa designada pela outra Parte Contratante. 

2. Da mesma forma, as leis, normas e regUlamentos de cada Parte Con­
tratante, especialmente os relativos à entrada em seu Território ou saída do 
mesmo, de passageiros, tripulações e carga (como sejam os concernentes à en­
trada, saída. imigração, passaportes, alfândega e quarentena) aplicar-se-ão 
aos passageiros, tripulações e carga de aeronaves da empresa dirigida pela ou­
tra Parte Contratante, quando no território da primeira Parte C9ptratante. 

ARTIGO XVI 
Registro do Acordo Junto à OACI 

O presente Acordo e seu Anexo e os demais atos que os modifiquem, as­
sim como qualquer troca de notas concernentes ao Acordo ou seu Anexo, se­
rão registrados junto à Organização de Aviação Civil Internacional. 

ARTIGO XVII 
Emendas 

Se qualquer das Partes Contratantes desejar modificar qualquer cláusula 
do presente Acordo, inclusive os Quadros de Rotas, em anexo as modifi~ 
cações, se acordadas entre as Partes Contratantes e se necessárias após a con­
sulta previst~l no Artigo XII do presente Acordo, passarão a vigorar após sua 
confirmação por troca de notas, por via diplomática. 

ARTIGO XVIII 
Denúncia 

1. O presente Acordo será concluído por tempo indefinido, sujeito às 
disposições do parágtafo 2. abaixo. 

2. Cada uma das Partes Contratantes poderá, em qualquer tempo, no­
tificar à outra Parte Contratante o seu propósito de denunciar o presente 
Acordo, fazendo simultaneamente uma comunicação, no mesmo sentido, à 
Organização de Aviação Civil Internacional. O presente Acordo deixará de 
vigorar doze (12) meses depois da da~a do recebimento da notificação pela 
outra Parte Contratante, salvo se fôr retirada, por consenso de ambas as Par­
tes. antes de expirar aquele prazo. Se não fôr acusado o recebimento da noti­
ficação pela Parte Contratante à qual foi dirigida, entender-se-à recebida 14 
(quatorze) dias depois de o ter sido pela Organização de Aviação Civil Inter­
nacional. 

ARTIGO XIX 
__ Entrada em Vigor 

1. O presente Acordo será objeto de ratificação pelas Partes Contratan­
tes e os instrumentOs respectivos serão trocados por via diplomática. 

2. O presente Acordo e seu Anexo serão aplicados provisoriamente a 
partir da data de sua assinatura e, em caráter definitivo, na data de troca dos 
instrumentos de rattficação. 

3. Se os instrumentos de ratificação não forem trocados no prazo de 12 
(doze) meses a-contar da data de assiriatura, qualquer das partl!s Contratantes 
poderá denunciar o presente Acordo mediante notificação por escrito à outra 
Parte Contratante, no prazo de 12 (doze) meses. 

EM FE DO QUE, os abaixo-assinados, devidamente autorizados pelos 
seus respectivos Governos, assinam o presente Acordo. 

PEITO em Brasília, aos de~ dias do mês de janeiro de 1979, em dois ori­
ginais, nos idiomas português e inglês, sendo ambos os textos igualmente au­
tênticos. Em caso de discrepâncía entre os dois textos, o texto em inglês deve­
rá prevalecer. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. Azeredo da 
Silveira. 

Pelo Governo Militar Federal da República Federal da Nigéria: Shehu 
Musa Yar'Adua. 

ANEXO 
Quadro de rotas n'.ll 

Rotas a serem operadas pela empresa aérea designada pela República 
Federativa do Brasil: 

Coluna 1 Coluna2 Coluna3 Coluna4 

Pontos de Pontos Pontos na Pontos 

Partida Intermediários Nigéria Além 

Pontos no *Luanda Lagos 
Brasil *Dou ala ou 

kano 

I. A empresa aérea designada pode omitir qualquer ponto interme­
diário ou além em qualquer dos vôos nas rotas especificadas. 

2. A empresa aérea designada pode suspender qualquer dos seus ser-
viços nas rotas especificadas. 

3. Frequência: uni vôo semanal. 
4. As rotas acima podem ser operadas em qualquer direção. 
5. Tipo de aeronave: B-707 ou equivalente. 
6. A empresa designada terá direitos de trâfego de 5'- liberdade nos se­

guinteS: tre-chos: 
Lagos ou Kano - Luanda - Lagos ou Kano 
Lagos ou Kano - Douala - Lagos ou Kano 

*Não são compu!sórios 
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7. Cada empresa aérea designada deverá submeter seus horários às Au­
toridades Aeronáuticas da outra Parte Contratante, para aprovação, pelo 
menos trinta (30) dias antes da data de início do serviço programado. 

1. A empresa aérea designada pode omitir qualquer ponto intermeM 
diário ou além em qualquer dos vôos nas rotas especifi.cad~s. 

2. A empresa aérea designada pode suspender qualquer dos seus ser-

ANEXO 
Quadro de Rotas n<? ·2 

viços nas rotas específicadas. 
3. Frequência: um vôo semanal. 
4. As rotas acima podem ser operadas em qualquer direção. 

Rotas a serem operadas pela empresa aérea designada pelo Governo Mi­
litar Federal da República Federal da Nigéria. 

5. Tipo de aeronave: B-707 ou equivalente. 
6. Cada empresa aérea designada deverâ submeter seus horários às 

Autoridades Aeronáuticas da outra Parte Contratante, para aprovação, pelo 
menos trinta (30) dias antes da data de início do serviço programado. Coluna 1 Coluna2 

Pontos de Pontos 
Partida Intermediâdos-
Pontos na ofcAcra 
Nigéria *Monróvía 

Coluna 3 
Pontos no 
Brasil 
Rio de Janeiro 
ou 
São Paulo 

Coluna4 
Pontos 
Além 
-----

7. A empresa aérea designada pelo Governo Militar Federal da Re­
pública Federal da Nigéria terá direitos de tráfico de 5' liberdade entre: 

__ (a) Rio de Janeiro ou São Paulo- Acra e vice-versa; 
.(h) Ri~ de Janeiro ou São Paulo- Monróvia e vice-versa. 

*Não são obrigatórios. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 104, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 50.000.000,00 ( cinqüen­
ta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Guaxupé, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, dt• 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montan­
tes de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto ao Banco de Crédito Real de M i­
nas Gerais S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado a execução de 
obras de infra-estrutura urbana em áreas de conjuntos habitacionais, naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de outubro de 1981. - Senador Jarbas Passarinho. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 105, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Macapá, Território do Amapá, a elevar em CrS 20.000.000,00 (vinte milhõ s 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Maca pá, Território do Amapá, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li , e 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 20.000.000,po (vinte milhões de ·cruzeiros) o mont. -de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto ao Banco da Amazônia S.A., este na quali­
dade de agente administrador do Fundo de Desenvofvimento Urbano da Amazônia- FUNDURBANO, destinado à aquisição 
de equipamentos motomecanizados para a usina de asfalto, serviço de terraplenagem e obras de arte,.naquele Município, obede-. 
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil !)O resp<;etivq processo. 

An. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de outubro de 1981. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 106, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá, Estado do Paraná, a contralar operação de crédito no valor de CrS 
289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e nol'enta e 
cinco centavos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Maringâ, Estado do Paraná, nos termos do art. 2' da Resolução n9 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos 
e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cinco centavOs) o montant~ de sua divida conSo'lid<!d,â, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à execução de obras de infra-estrutura em vias de acesso aos Conjuntos Habi­
tacionais: "Branca de Jesus Camargo Vieira", "Ney Braga" e "Hermann Moraes -Barros", naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de outubro de 1981. -Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 



Outubro de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) Sábado 24 5699 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 189• SESSÃO, EM 23 DE OUTUBRO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Presidente do Tribunal de Contas da União 

N9 439/SM/81, encaminhando o quadro resumo das sanções aplica­
das no período de 27 de agosto a 17 de setembro de 1981, bem como dis­
criminação dos recursos providos no mesmo período por aquela Corte de 
Contas. 

1.2.2- Oficios do Sr. ]9 Secretário da Câmara dos Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes proje­
tos: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 104/81 (n' 4.442/81, na Casa de ori­
gem), de iniciatiVa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
retribuição dos Grupos Direção e Assessoramento Superiores e Direção e 
Assistência Intermediãrias dos Territórios Federais do Amapá, de Rondô­
nia e de Roraima, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' i05j8l'Complementar (n' 60/75, na 
Casa de origem), que altera dispositivo da Lei Complementar n9 1, de 9 de 
novembro de 1967, que "estabelece requisitOs inínimOs de população e 
renda pública e a forma de consulta prévia às populações locais, para a 
criação de novos municípios". 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 37/81 (n' 87/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo Regu­
lar, firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da Bélgica, em Bruxelas, a 19 de setembro de 1980. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 38/81 (n' 112/81, na Câmara 
dos Deputados}, que aprova o texto do Tratado de Delimitação Marítima 
entre a República Federativa do Brasil e a República Francesa, concluído 
em Paris, a 30 de janeiro de 1981. 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes às seguintes mathias: 

-Mensagens n•s 47/80 e 198/81; Projeto de Lei da Câmara n' 
94/81-Complementar; Projeto de Lei do Senado n' 236/81-DF, que esti­
ma a Receita e fixa a Despesa do Dístritõ Federal para o exercício finan­
ceiro de 1982, referentes às seguintes parteS:üabinete do Governador e 
Procuradoria-Geral; Secretaria de Agricultura e Produção; Secretaria "de 
Educação e Cultura; Secretaria de Finanças; Secretaria do Governo e Se­
cretaria de Administração; Secretaria de Segurança Pública; Secretaria de 
Saúde e Secretaria de Serviços Sociais; Secretarias de Viação e Obras e de 
Serviços Púbricos e Tribunal de Contas do Distrito Federal, Receita e Tex­
to da Lei; Projetos de Resolução n•s 7/81; 205/80; 68, 84, 91,8 e 64/81. 

1.2.4- Expediente recebido 

Lista n' 7, de 1981 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

Prazo para oferecimento de emenda ao Projeto de Lei da Câmara n9 
104/81, lido no Expediente. 

1.2.6- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n' 315/81, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Brossard, que dá nova redação ao caput do art. 55 da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

-Projeto de Lei do Senado n• 316/81, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que-altera dispositivo da Lei n"' 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de impedir qualquer discriminação salarial baseada no 
sexo dos trabalhadores. 

-ProJeto de Lei do Senado n• 317/81, de autoria db Sr. Senadot 
Cunha Lima, que dispõe sobre a comercialização de bem móvel durãvel, 
pelo sistema de Consórcio, e dá outras providências. 

.-Projeto de Lei do Senado n9 318/8l,"de autoria do Sr. Senador 
Valdon V~rjão, que garante aos portugueses residentes no Brasil, que ha~ 
jam contribuído para a Previdência SoCial de seu País, a contagem, no re­
gime do Instituto Nacional da Previdência Social - INPS, do tempo de 
serviço computado no País de origem. 

1.2.7- Comunicação 

DO Sr. Senador Evandro Carreira que se ausentará do País. 

1.2.8 - Requerimento 

N9 359/81, de autoria do Sr. Senador Almir Pinto, solicitando não 
seja realizada sessão no Senado no dia 28 de outubro de 1981, nem haja 
Expediente em sua Secretaría. Aprovado. 

1.2.9- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -X Festival de Arte de São 
Cristóvão-SE. 

SENADOR JORGE KALUME- "Dia do Aviador". 

SENADOR MARCOS FREIRE- Rejeição, pelo Congresso Nacio­
nal, da extensão das sUblegendas para as eleições de Governador. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO - Reajustamento semestral 
para os servidores públicos. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Visita ao Senado do Dr. Joa­
quin Barraqueth, médico oftalmologista de Barcelona~Espa,nha. 

1.2.1 O ---Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se no~ próximo dia 27, às 14 
horas, anteriormente convocada para aquele dia, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.2.1 1 - Requerimento 

N• 360/81, de autoria do Srs. Senadores Marcos Freire e Affonso Ca­
margo, solicitando urgência para o Projeto de Lei do Senado n'i' 191/80. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n' 49/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo externo no va­
lor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos), 
destinado ao Programa de Investimento do Estado. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de·Resolução n9 4/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Potirendab~ (SI?) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete 
mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e hum centavos}, o mont~mte de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros}, o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nº 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte e quatro centavos), o montimte de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nº 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em CrS 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 88/81, qUe autonza a Escola Superior de 
Educação Física de Goiãs a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 

__ 9.813.300,00 (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos cruzeiros). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 101/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Maceió (AL) a elevar em Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quarenta 
e ciqco centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 60/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito 
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milbões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzeiros), o mon­
tante de sua d1vida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9l02/8l, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Joinvile (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e 
seis milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Resolução n9 108/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e setenta e nove centavos), o montante de sua dívida con­
solidada._ Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução o990/Sl, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e quatro mi~ 
lhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida con~ 
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento o<? 40/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal,_ do artigo do Escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do ex~ Ministro Eduardo Portella na Aca~ 
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n<? 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis~ 
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo~ 
ração ao 179 aniversário da Revolução de março de 1964. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n9 268(81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, para o Projeto de Lei do Senado n9 240/80, do Senador Franco 
M ontoro, que estabelece a participação de representante dos empregados 
e empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS, e 
INAMPS). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n• 149/81, de 1981, do Senador Mauro Benevides 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitula~ 
do "O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Monetário", de auto~ 
ria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição 
de 23 de junho de 1981. Votação adiada por falta de quornm. 

-Requerimento n"' 313/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 156/79, do Senador Humber~ 
to Lucena, que institui o seguro~desemprego e determina outras providên~ 
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 22/81, do Senador Jorge Kalume, que 
dispõe sobre enquadramento de professores colaboradores e auxiliares de 
ensino e dá outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 111/79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sObre a aplicação, como- incentivos fisciiis, na área da SU~ 
DAM, da totalidade do imposto de renda devido pelas pessoas físicas e 
jurídicas domiciliadas na Amazônia-Legal e dá outras providências. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apre<:iação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quon1m. 

-Projeto de Lei do Senado o9 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando o dispositivo da Lei n• 3.807 de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projefb de Lei do Senado n9 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada, por falta de quorum para votação do Requerimento n9 309/81. 

-Projeto de Resolução n"' 18/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Senhora de Oliveira (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e 
um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros), o mon~ 
tante de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 85/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pal de Cuba tão (SP) a elevar em Cr$ 679.404.096,72 (seiscentos e setenta e 
nove milhões, quatrocentos e quatro mil, noventa e seis cruzeiros e setenta 
e dois centavos), o montante de sua divida consolidada. l>iscussào encerra­
da, ficando a votação adiada por falta de quonun. 

-Projeto de Resolução n9 89/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Engenheiro Navarro (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte c 
um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 115/81, que autoriza o Governo do Esta~ 
do de Santa Catarina a realizilr operação de empréstimo externo. no valor 
de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte~americanos). 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de quonun. 

-Projeto de Resolução n"' 106/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Tamboril (CE) a elevar em Cr$ 7.522.000,00 (sete milhões, quinhen­
tos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Dis­
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 126/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Alagoinhas (BA) a elevar em Cr$ 497.499.000,00 (quatrocentos e 
noventa e sete milhões, quatrocentos e noventa e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, voltando às co­
missões competentes, em vírtude do recebimento de emenda em Plenário. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Falecimento do Sr. Otacilio 
H autequest. 

SENADOR HUGO RAMOS- Nota do Presidente do Metrô, do 
Rio de Janeiro, com respeito à majoração das passagens daquele serviço 
de transporte. 

SENADOR MOACYR DALLA- Falecimento do Sr. José Campos­
trini. 

SEIVA DOR BERNARDINO VIANA -Considerações sobre a atual 
conjuntura econômica do País. 

SENADOR ARNO DAMIANI- Razões das altas tarifas cobradas 
pelas empresas de transporte coletivo urbano. 

SENADOR ALMIR PINTO- Expansão da TELEBRAS na Admi­
nistração do General José Antônio de Alencastro e Silva. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Apelo às lideranças parti­
dárias na Câmara dos Deputados, no sentido da agilização de projeto de 
lei de autoria de S. Ex~. referente à fiscalização de atos do Poder Executivo 
e de órgãos da Administração _Indireta, em tramitação naquela Casa. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Renegociação da dívida exter­
na por intermédio do FM I. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Evolução do pensamento social 
da lgreja. 

SENADOR VALDON VARJAO- Estado de abandono das estra­
das rodoviãrias do leste do Estado __ de Mato Grosso. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Realização do XXI Con­
gresso Brasileiro de Oitamologia e a participação do professor Hilton Ro~ 
cha, naquele conclave. 

1.5- DESlGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PRO XI MA SES-
SAO.ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSúES ANTERIORES 

Do Sr. Dírceu CardoSo, pronunciado na sessão de 16-10~81. 

Do Sr. Evandro Carreira, pronunciado na sessão de 19-10~81. 
Do Sr. Teotônio Vilela, pronunciado na sessão de 1 9~ 10-81. 
Do Sr. Evandro Carreira, pronunciado na sessão de 22~ 10-81. 
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3 - RETIFICAÇOES 

Ata da 173~ Sessão, realizada em 6-10-81. 

Ata da 174~ Sessão, realizada em 7-10-81. 

4 - REI'UBUCAÇÃO 

Trecho da Ata da 182~ Sessão, realizada em 14-10-81 

5- PORTARIA DO SR. DIRETOR-GERAL 

6 - MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

R - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

- SUMARIO DA ATA DA 174• SESSÃO, REALIZADA EM -
7-10-81 

Na publicação do Sumãrio, feita no DCN (Seção 11), de 8· 
10-81, página 5210, I~ Coluna, no ítem 1.2.3- Leitura de Proje~ 
tos: 

Onde se lê: 

-Projeto de Lei do Senado n' 293/SI·Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz alteração 
na Lei Complementar n<? 11, de 25 de maio de 1975, que criou o 
PRORURAL. 

Leia-se: 

- Projeto de Lei do Senado n<? 293/81-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz alteração 
na Lei Complementar n<? 11, de 25 de maio de 1971, que criou o 
PRO RURAL. 

ATA DA 189~ SESSÃO, EM 23 DE OUTUBRO DE 1981 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 
PRESIDE:NCIA DOS SRS. JORGE KALUME, ALMIR PINTO E MOACYR OALLA. 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM.SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo Pa­
rente- Gabriel Hermes- Alexandre Costa -Jdsé Sarney- Alberto Silva 
~ Bernardino Viana- Hclvidio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mau R 

ro Benevides- Agenor Maria- Cunha Lima- Marcos Freire- Lourival 
Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Dirceu 
CardoSo -João Calmon - Moacyr Dalla - Hugo Ramos- Henrique 
Santillo- Benedito Canelas- Vuldon Varjão- José Fragelli- Mendes 
Canale- Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Arno Damiani - Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo_ número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !<?-Secretário procederá à leitura do -Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO !'RESIDENTE DO TRIBUNAL DI<: CONTAS DA UNIA O 

N9 439/SM /81, de 22 do corrente, encamin bando o quadro resumo das 
sanções aplicadas no período de 27 de agosto a 17 de setembro de 1981, bem 
como a discriminação dos recursos providos no mesmo período por aquela 
Corte de Contas. 

(Á Comissão de Finanças.) 

OFICIOS 

Do Sr. ]?-Secretário da Câmara dos DeputadOi, -encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 104, DE 1981 
(N' 4.442/81, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a retribuição dos Grupos Direção e Assessoramento 
Superiores e Direção e Assistência Intermediárias dos Territórios Fe­
derais do Amapá, de 'Rondônia e de Roraima, e dá outras providên~ 
das. 

O Congr.esso Nacional decreta; 
Art. J<? Os valores de retribuição mensal dos níveis de classificação dfl,S 

funções de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, códi­
go LT-DAS-100, a que se refere a Lei n9 6.550, de 5 de julho de 1978, são os 
constaittes do Anexo _desta lei. 

Parágrafo único. Os percentu·ais da Representação Mensal incidirão 
sobre os valores básicos de vencimento ou salário estàbeleciQ.os para os car­
gos ou fun.ções correspondentes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores. 

Art. 29 As gratificações pelo exercício em regime de tempo integral e 
dedicação exclusiva, bem como as importâncias correspondenteS a represen­
tâções mensais, referentes a funçOes que íntegrarãó o Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores, sérão absorvidas, em cada caso, pela retribuição fixa­
da na forma do artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos qu_e transformarem ou 
reclassificarem os cargos e funções que integrarão o Gn.ipo-Direção e AsSes­
soramento Superiores cessará, para. os respectivos ocupantes, o pagamento 
das va,ntagens especificadas neste artigo e de qualquer outra retribuição pelo 
desempenho de encargo de direção. e assessoramento superiores, inclusive 
gratificações pela representação de gabinete, bem como o pagamento, me­
diante recibo, de pessoal que venha desempenhando atividades de igual natu­
reza. 

Art. 3.., Os valores m~nsais de gratificação correspondentes ~os níveis 
de classificação das funções compreendidas no Grupo-DireçãO e Assistência 
Intermediária, código DAI-200, criadas mediante ato do Poder Executivo, fi­
xados em razão da natureza e do grau de formação profissional previsto para 
a categoria funcional de, atribuições correlatas, são os constantes do An'exo 
desta lei. 

Parágrafo único. O ex_ercíciq de função integrante do grupo a que sere­
fere este artigo, privativa do servidor dos Territórios Federais, será retribuído 
mediante Gratificação por Encargo de DireçãO ou Assistência Intermediária. 

Art. 4"' A partir da vigência dos atos que transformarem os cargos e 
funções que integrarãO 'o Grupo- Difi!Çãó e Assistência Intermediárias <;:essa~ 
râ, para 6S respectivos ocUpantes, o pagamento das gratifiCações pelo e]Cercí­
cio em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, referente aos cargos e 
funções transformados. 

Parágrafo único. A medida que o grupo DAI-200 for sendo Implanta­
do na área de cada Território, fica vedado o pagamento de qualq'Uer .retri­
buição pelo desempenho de ativíçlades de direção e assiStência intermediárias 
que não a prevista nesta lei, c~sando igualmente o pagamento de pessoal, 
mydiante recibo, que venha desempenhando atividades dessa natureza. 

Art. 59 O . .exercício· d3.s funções do Grupo-Di_reção e Assistêncía Inter­
mediárias é inConipatível com a percepção de quaisquer vantagens relaciona­
das com a prestação de serviço extraordinário. 

Art. 69 Os descontos para instituição de previdência incidirão sobre os 
valores da Gratificação ·por Encargo de Direção ou Assistência Interme­
diária. 
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Art. 7º O vcncimcntc dos antigos ocupantes efetivos de cargos de di­
reção, amparados pelo art. 79 da Lei n9 2.188, de 3 de março de 1954, será 
igual: 

I- à soma do vencimento fixado para a última referência da classe final 
da categoria funcioital-corrt::lata com o valor da Gratificação por Encargo de 
Direção ou Assístência Intermediária, se o cargo se revestir de tah; caracte~ís­
tica.s~ ou 

li -ao vencimento fixado para a correspondeÍlte função de confiança 
integrante do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, se o cargo for de 
direção superior. 

Art. 89 O servidor, designado para exercer função compreendida no 
Grupo DAI-200, fará jus aOs valores d'a Gratificação por Encar"go de Direção 
ou Assistência Intermediária a partir da publicação do respectivo ato de de­
signação, uirta--vez assumido o exercício. 

Art. 99 A soma da Gratificação por Encargo de Direção ou Assistência 
Intermediária com a' retribuição do servid.or designado para exercer a corres­
pondente função não poderá ultrapassar o valor do vencimento ou salário 
acrescido da Representação Mensal, fixado para o cargo em comissão o~ 
·função de confiança integrante do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores a que estiver diretamente subordinado. 

Art. 10. Proceder-se-á ao provimento de cargo em comissão, código 
DAS-100, quando a escolha para o desempenho das atividades inerentes ao 
Grupo LT-DAS-100 recair em funcionário, ou quando seu provimento for 
privativo de ocupantes de cargo efetivo. 

Art. 11. O _servidor nomeado rara cargo em comissão ou designado 
para função de confiança perderá, durante o período do exerCíCiO,- o venCi­
mento ou salário do cargo ou emprego de que for ocupante, bem como qual­
quer vantagem acessória porventura percebida,-_ressalvados a gratificação 
adicionai por tempo de serviço, o salário-família c a gratificação especial de 
localidade, a q~e se refere o art. 23 desta lei. 

Art. 12. O servidor de órgão da administração estadual ou municipal, 
bem como o de sociedade de economia mista, empres? pública ou fundação, 
nomeado ou designado para exercer carga em comissão ou função de con­
fiança· integrante do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, Poderá 
optar pelo vencimento ou salário percebido no órgão de origem e continuará 
a contribuir para a instituição de previd-ência social a, que estiv~r filiado. 

Parágrafo único·;- No caso dest_e artigo, o servidor perceberá, pelo 
exercício do cargo em comissão ou da f~.mção' de confianças, complemento sa­
larial correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da retribuição básica a 
que alude o art. J9 desta lei, fazendo jus à Representação Mensal. 

Art. 13. E facultado ao servidor do Território, investido em cargo em 
comissão ou função de confianç? integrã.nte dõ Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, optar pela retribuição de seu cargo. efetivo ou· emprego 
permanente, acrescido de 20% (vinte por cento) do vencimento ou sillário fi­
xado para o cargo em comissão ou furição de confiança, não 'fazendo jus à 
Representação Mensal. 

Art. 14._ Na hipótesy do artigo anterior, quando se tratar do ÇJrupo­
Makistério, código M-600 ou LT-M~600, o oCupante ·do correspondente car­
go .ou emprego continuará a perceber os incentivos funcionais a que fizer jus. 

Parágrafo único. O disposto nt:ste ~rtigo se aplica também ao servidor 
do Grupo-Magistério investido em função 'do Grupo-Direção e AsSistência 
Intermediárias, quando perceberã .. a co'rreSpondei1.te gratificação sem prejuízo 
dos incentivos_ funcionaiS a- que fizer jUs erif.razão do cargo ou emprego de 
que seja ocupante. 

Art. 15. A nenhum servidor do Território F~deral será paga remune­
ração mensal superior à fixada para o cargo de Secret3.rio de Governo de Ter­
ritório Federal. 

§'19 Nos casos de acumulação previstos no art. 99 da Constituição Fe­
deral, o limite estabelecido neste artigo será observado em refação a cada car­
go, emprego ou função: 

§ 29 Excluem-se do limite de que trata este artigo o salário~ família, as 
diárias por serviço fora da sede, a ajuda de custo "em razão de mudanÇa de se­
de, a gratificação de Natal prevista na Lei n"' 4.090, de 13 de julho de 1962, o 
adiciOnal por tempo de Serviço e a retribuição pela pa-rticipação em órgão de 
deliberação coletiva. 

Art. 16. Desde que não acarrete a criação de cargos, empregos ou 
funções, a implantação dos grupos referidos nesta lei será efetiVada mediante 
.::.to do Ministro de Estado do Interior, ouvido o Orgão Central do Sistema de 
Pessoal Civil da Administraç-ão Federal - SIPEC. 

Art. 17. Ficam -criadas, em cada Território Federal, uma função de 
~onfiança de Procurador-Geral e uma de Chefe da Auditoria. 

Art. 18. Ficam incluídas no Grupo-Direção e Assessoramento Superio­
-;-çs, com o símbolo DAS-3. as funções de confiança de Procurador-Geral e de 
:~hefe da Auditoria.; com a retribuição pre~·ista nO' Anexo desta lei. 

Art. 19. Os p_ercentuais da RepresentaÇão Mensal dos cargos, de natu­
ret.a especial, de Governador de Território Federal e Secretário de Governo 
.k Tt;:rritôrio Federal passam a ser de 55% (cinqüenta e cinco por cento) e45% 
quarenta e cinco por cento), respectivamente. 

Parágrafo_ únic{l. O vencimento mensal básico do cargo de Secretário 
,k Governo áe Território Federal passa a ser de Cr$ 98.440,00 (noventa e oito 
mil, quatrocentos e quare'1ta cruzeiros). 

Art. 20. Observados os valores mensais e as demais disposições perti­
,1<.::ntes da legislação federal, caberá ao Ministro de Estado do InteriOr apro­
var a tabela de Gratificação pela Representação de Gabinete para cada· um 
.Jos Tí:rritórios Federais. 

Art. 21. Os ocupantes de cargos ou empregos da Categoria Funcional 
de Assistente Jurídico, código LT-NS-503 ou NS:-503, dos Quadros ou Tabe­
las Pcrnianentes dos Territórios Ft.:derais, farão jus, a partir da respectiva in­
clusão no sistema de classificação de cargos a que se refere a Lei n~ 6.550, de 5 
de julho de 1978, à percepção de Gratificução de Produtividade, observados, 
no que for aplicável, as disposições do Decreto-lei n9 1.709, de 31 de outubro 
de 1979, e legislação posterior. 

Art. 22. Aplica;_se aos ocupantes efetivos de cargos de Tesoureiro e 
Tesq.reiro-Auxiliar do Serviço Civil dos Te(ritó;ios Ft:dcrais, no que couber, 
n disposto na Lei n9 6.823, de 22 de setembro_ de 1980. 

Parágrafo único. As vantagens financeiras decorrentes da execução' do 
~~ue dispõe este artigo vigoram a partir da publicação desta lei. 

Art. 23. Fica estendida aos ocupantes de cargos de natufeza especial, 
Je cargos em comissão e de funções .de confiança de direção e assessoramento 
.-uperiorcs a Gratificação Especial de Loculidade, de que trata o Anexo IV da 
Lt-:1 n9 6.861, de 26 de novembro de 1980, na base de 15% (quinze por cento) 
.lo 'lalur do respectivo vencimento ou .salário básico. 

Art. 24. Caberá ·ao Departamento de Pessoal do Ministério do Interior, 
:m articulação com Orgão Central do SEIPEC, zelar pela implantação e pelo 
.;umprimento da presente lei, bem corno propor a expedição dos atos norma­
'i\l):S necessários à sua execução. 

Art. 25. Observado o disposto no inciso III do art. 99 da Lei n"' 6.550, 
.Je 5 de julho de 1978, a:::. de:::.pesas.decorrentes da aplicação desta lei serão 
.1~endidas pelos recursos constantes dos orçamentos dos Territórios Federais 
do Amapá, de Rondônia e de Roraima. 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 27. Revogam-se as disposições em contrário. 

fi ti í X O 

(Arts.,. F e 3\! rla Lei n<;l , de de de 1981) 

ESCfU Dr..Ril'RTI:UIÇXO DAS FUNÇcrf:S DE IHREç:ito E ASSESSORAME.tiTO SUPERIORES E DE DIREÇ~ E 

ASSTSTtNClÀ 'INTEP.MEDIAAIAS, IMCLUlDAS NO PLANO DE CLASSifiCAÇXO DE CARGOS DE QUE TRATA 

A LEI H9 6.!.50, DE 5 DE' JULKl DE 1978.· 

SAIJIRIO MENSAL REPRESENTA' 
N!VEIS 

A PARTIR DE 01/01/-1981 A PARTIR DE 01/04/1981 MENSAL 

!)!1\EÇJI.O,E fiSSESSr"'P.P.[.IENTO DA5-1 !:B.274,00 74.67],00 ·m 
5UPERIORES DAS-2 68.870,00 88.255,00 J5l 

DA5k3 76.817,00 98,440,00 "' 
NTVEIS VALOR MENSAL D.A. GRATIFICfl~M CDRRELAÇ 

A PARTIR DE 01/0l/19,81 A PAR'tiR DE 01/04/1981 

:'liREÇAO E ASSIST!NCIA. IYJI-1 7,944.00 10;298,00 .CATEGORl 
!NTERMEDJ;I.RJAS ·MI:-2 10.061,00 1J.042,0C DE N!Vr;t 

DAI-3 13 .Z43,00 17.167~00 'SUPERIOP 

DAI-1 5.294,00 6,863,00 CATI::GORI, 
DAI-2 6.89.5,00 8.92S,ÓO DE N!VEI. 
OAI-J 7.9.44,00 10.298,00 MEDI C 

MENSAGEM N.0 139, DE 1981. 

Éxce.Jentlsslmos Senhores Membros de Oongresso Nacional: 

Nos rennos do art. 51 da Oorutltulção, tenho a honra de 
submeter à elevada -dellberação de Vossas Excelências acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Sr. Diretor-Geral dÓ Departa­
men~ Ad_:nlnlstrat!vo do. Serviço Públloo, o anexo_ projeto de M 
~ue d!Spoe sobre a retribuição dos Grupos D!reçao e Assessora­
mmU:! Superiores e Direção e Assistência l'ntenn.e<!iãrias· dos Ter­
t·itórios Federais do Am&pá, de Rondônia e de Rora.!ma e dá outras 
providências''. ' 

Brasil!a, 22 de abr:!l de 1981. - João Figueiredo. 
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EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 40, DE 10 DE MARÇO DE 1981, 
DO SR. DIREITOR-GEaAL DO DEPARTAMENTO ADMINIS­
TRATIVO DO SERVIÇO PúBWCO 

E>:celentfssimo Senhor Presidente da República: 

Trata o expediente em apreço <!e projeto de lei dispondl> sobJ:e 
a rettibuição dcg Grupos Direção e Assessoramento Superiores c 
Direção e Assistência,' Intermediárias dos Territórios Federais do 
Amapá. de Rondônia e de Roraima. 

2. A medida decorre da estruturação dos referidos grupos, 
previstos na Lei n.0 -6.550, de 5 de julho de !978, que estabelece 
diretrizes para .a clll3Sirleação dos cargos, empregos e funções do 
Servlço Civil dos Territórios Federais. 

3. Ol>serva.d~ as peculiaridades da a.d.mlnistraçáó de pessoal 
dos Territó_r!os, a proposição apresentada obedece, de modo geral, 
à orle~taçao adotada na fixação da retribuição dos cargos . em 
comi.ssao e de tunçõea de coona.nç.a. no A.m.bito do Serviço G'1 vil da 
Administração Federal, lnclus!ve quanto aos valores dos n!vels. 

4. A par do que toi exposto aClma, o anexo projeto de lei 
encerra também outras providências a serem- estabelecidas para 
os Thrrltór!os. 

5. Assim é que está sendo prevista em cada Território Fe­
deral a crla<;ão das !tu\çõe.s de confiança de Procurador-Geral e 
de Chefe da Auditoria, constantes das respectivas estrutura.> bási­
cas e regimentais, as quais, em: face da iuwortància, responsabili­
dade e oomplex!da.de de suas atribUições, deverão ser classificadas 
no Slmoolo DAS-3 

6.. Consta -também <10 projeto em apreço a oompetêr.cla do 
Ministro de Estado do Interior para aprovar Tabela de Grat.lf!ca­
ção de Representação de Gabinete, desde que os valores mensais 
e élema!s disposições pertinentes da J<>gislai;ão rederal Sejam obser-
vados. - -

7. I'<> c outro laao, está send<;> proposta a extensão da Grati.­
f!cação de Prod)ltivlda.de aos Integrantes da Categoria Funcional 
de Assistente J\ll'ldlco, sendo apl!câ.vel, no que co)lber, dlsposiçô<'s 
do D<creto-le! n.0 1. 709, d~ Sl de outubro de 1979, e. legi:;J.ação 
p•Jsterior. que dispõem sobre matéria semelhante· na área recteral. 

8. Prevê-se tambéin para os remanescentes ocupantes de 
cargos efetivos de .Tesoureiro e Tesoureiro-Auxiliar a ~xteilsão dos 
beneficios constantes da Lei n.0 6 .823, de 22 de setembro de 1980. 

P. Além disso, ~rol Inserido no presente projeto dl:;posit!vo 
obJetiv-ando estender aos ocupantes de cargos de natureza especial 
é de cargos :em com.1ssão e de funções 'de di.J;"eção e asSe&oramento 
wr>er!ores a Gratificação Especial dé Localidade,· constante do 
.'nexo IV da Lei n.0 6.861, de 26 de novembro de 1980. 

10. A medida sugerida no !tem anterior tem por ubjetlvo 
evitar que·o servidor em cargo ou função de direç.ã.o ou e..sse.ssora­
mento superiores po.ssa vti a perceber retribuição inferior a do 
pessoal de hierarquia menor, mesmo considerando .q)le a grat!f!C3-
ção ora proposta é de 15%, quando a,Lel n.0 6.81>1, ·citada, reta­
Çelece pa!la os ocupantes d-e cargos efetivos e emPiigos permanen­
tes percentuais de 30 a 50%. 

11. Os. novos valores de retribuição_ propostos para o Gover­
,-,ador e Secretário de Governo de Terrltórlo Federal, emoora 
ocupantes de cargos <!<1 natureza especial, tem por objetivo man­
ter similitude com os cargos etn comissão classltio,ados nos sím­
i:'olos DAS-5 e DAS-3, respectivamente, do Grupo-Direção e Asses­
soramento. Superiores. 

2. Nesvas condlções, tenho a honra de s.ubmeter à elevada 
deliberação de Vos,a Excelência o ll.nexo projeto de lei, elaoo!'ado 
em substitUição ao apresentado pelo Ministério do Interior, para 
o dev.!jl9 encaminhamento ao Congre.sso N""lonal, acompanhado 
de Mensagem, caso mereça ·•15rova.Ção. · 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa: Excelêncln 
protestos de estima e consideração. - José. Carlos Soares'Freire, 
Diretor-Geral. 

LEGISLAÇA.O CITADA 

CONSTITUIÇAO DA REPúBLICA.FEDERATIVA DO BRASil. 
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SEÇAO VIII 

Dos Funcionários· Públicos 
'• • • • ,-,I • • '' • • • ' ' • • • • ·~ • • • • • • ••••,--.·.,....--"'"•-,--,-~ ~· ,-, • • • • •-•'•• • • • • • ç•o- • • • • • 

Art. 99. Jt ..,·edada a acumulação remunerada de cargos e fun-
ções Públicas, exceto: · 

r - a de juiz com um cargo de professor; 

rr - a de tiols cargo-:; de professor; 

III- a de um cargo de professor com outro técnico _ou- cien­
tlfl'co; ou 

t.v - a de dois_ cargos privativos de· médico. 

§ 1.0 Em qualquer dos casos. a acumulação somente será 
permitida quando houver cor:relaç.io de matérias e compo.tib111rl:l­
de de horários. 

§ 2.o A proibicão de acumular estende-se ;1 cargos, funções 
ou empregos em autarquias, empresas pública-; e soctec!ade.s de 
ecollorpla mista, 

§ 3.0 Lei complementar, de iniciativa exclusiva do President.C­
da República, poderá est·ab-elecer, no interf~S8e do serviço púbUco. 
outras excecões à proibição de acumular. restritas a atividade- rlc 
natureza técnica ou cientificr~ C~! de magistério, exigidas ein 
qualquer caso, corrê-J:lção de xnaterlas· e compatibílidade ctt'' hQ­
r-ários. 

§ 4.t. A proibição de acumular proventos não se aplica. ao.-; 
aposentados, quanto ao exercício de mándato eletivo, qtianto ao 
de um cargo em comissãó ou quanto a· contrato para. prt.·st.ação 
~~. ?~:~~~?~ _t.é.c-~i~?.s. ?~ . . e.sp,.e.c!~!i_z.a.~~~· ..... _ .... , ..... ~- ....... _ ... . 

LEI N.0 2 .138, DE 3 DE MARÇO DE 195.4 

Altera ~ valores dos símb-olos referentes a.o paga­
mento de vencimentos de cargos Isolados e !unç.ões gra­
tificadas do .Poder Executivo da União e dos Territórios; 
e dá outras providências, · 

. ' .... :· .. ,. ' ....................... ·- .... ' . . . . . . . . . . ............ ~ .. . 
Art. 7.0 Os Ocupo.ntes .efetivo~~. inclus.Jve os já ap.o,sentadvs. de 

cargo de chefia. cLretor ou dftctur-geral, fic-am clag.<:;tficados para 
todos _O.':i ef-eitos. no ."írnbolo, col}1 0 valoJ· fiX<.ld,, ne-sta· Léi. d<.· 
cargo. c~!·respondentc da mes111a dennmin::tção, ou .:;egundo a h!e­
rarquw qHando altt-racta a nomenclatura. 

. .... •,• 

LFJ N.0 4.000, DE I3 DE; JULHO DE ID62 

Im:utul a g:rã:tiflcat•.ão de ·Natal para o~ trabalhadores. 

O PrestdPntt: da República: 

.to-aço saber q~e 1\ Cr,ngre-.:;,-;.o Naclottal tit•rrda ~ eu .~anclono 
a. seguinte lei; 

Art. 1.0 No ·mt>s de dí':.!:€DJI •ro üe ..: .1.d1.~ ano .. 1 t.<.'do C'mPl'rgud.o 
será paga, veio empregador, um.\ gmt.iflc,u.;á~J .sat1r1al. indepen­
dentcn,cnt.e da remur:1·raçfw a qui· fiz-br jllS. 

_ § 1.~ A grptificaç&o corrcsj:Onderü a 1/L avos ca rC&JlllDera­
çao deVIda em dezembro. por mi:~ de :·t•rvl('o, do ~~no correspon­
dente. 

§ 2.0 A fração igual un ~.up;•Iior a· 15 lquillíit') ·ctias de tra­
balho serâ hnv!da comO mCs intrl.!:nl ;··:tra 0" cr.~:tos do ;:aril.g-ra-
1o ant.er!o'r. 

Art. 2.0 As falt;;t.S legai~ t' ju.:tiflc::td~l~: ao ~ervlc-..o não sC'rflo 
deduzidas para- os fins previst\'.::; 111"~ .§ i.o do <:trt . .r.o desta lE-i. 

Art. 3.0 Ocorrrndo ·ré.)ci::ào, .sem ju":-õt,~ c.iu.-m; do cortt:''a.t.o de 
trabalho. o f'mprCQ:~!clo r~:c;-b.:râ =t grati!lct..ç~w df'Vldn. nó.') tenno::; 
dos~ H l.o_ _e 2.0 do art. l.U desta lei, .<'alculada s0bre a !·,.,munc­
raçao .do nfês da rescis5.o. 

_Art. 4.0 Esta Lei ent:canl. em vigor ua c\a'.a u~·~ su.:\ publi­
c-aço.o, revogadas rt.::; disposi(_'Õ•'·" ('111 c.oniráriu. 

~r~Sili.J., 13-de julho dt 1952-·, 111.0 da _In:1e-!}:?ndé•qc:-i::l. e 74.0 da 
Repub1Jt'3._. -· J0:\0 GOeLAit1' -- F•'1IH.:i . .;.ro Broeh•~do da Rocha 
- Hermes Lima. 

LEl N.0 6.55(1, DE 5 DT~~ JL'LHO DE 1973 

~staodecc- dir(>trizes .para. a c!3~sHicaç:io de cnrgos, 
empregos e funções do Strviçv Givii dos Tt•rritórint:: Ji'e·· 
dera.is, e dã outras· pr<h lü?rieía:s. 

O P1·esictente da n~~públira: 

_ Faço saher que o Congru::::.o Naellm;"d üt..'rtf'l:\ ~· !:tt 1'~üc:iono a 
se~uintc Lct: 

•.. Art. 1.0 A c!a.<:>S·lnc3:ç_ão (!e cargos, en1PrC'gos r run;··~Jcs dV 
oerviÇQ C1v1l dos T-erritor!os F.t>-derals, e:xclnido' o d~ :F'dnando 

,U€: Noronha. óbedr-ccrá -~c; diretriz~::. est..a1J.,:o1ec!dn:. -na present<: Lei' .. 
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Art. 2.0 os c:trgos :-<'rào cJ~~-'>.~if:.:ac\n.~ cn:-~1n c.\e jHC·\·iment·• t..'m 
."omls~flO e de provimt~I1t.o dctívo: :-l-'3 !ltH~·)·:·s. \'1JIHO de c•r,nfiança 
e os empref?os, como·· pennoncnt(';.; rta.,:u~uL·uw.lo·~e _basic::une:Jle.l 
nos .seguintes Grupo~:: 

De provimento em comissão ou d-e- confiO.!lÇa: 

I -- Dire-ção e &<:sessoramentú Superiorcf:; 

II ~ Direção e As.sisté11cia InternL:.:diJ.rias; 

De provimento eft•tivo: 

tri --Tributação, ArreCadação o Fisc~tliz:tçfio; 
IV - Polícia Civil; 

De empregos prrrnanentes: 

V - Outras· Atividades de NiYel Superior; 
v r - Magist<ilio: 
VII -- Serviços Auxiliares; 

VIII -- Outr:ls Ativid::lde.:; c2e Nívzl Médio; 
IX - Se.rvi';':JS de Tranr::portt• O:ic.ial e Portaria: 
X -- Artrsanato. 

Art .. 3.0 · C.ld:t Urupo abrangcnd·J vári::~s .a~iyid~l.-d.es, s~gu!1r:c: 
a correlação r afinidade. a natureza do.'3 lrabalho·.; ou 0 roiv.;,:-1 d.;.• 
conhecimentos aplicados, comprC'~nd~'r.à: 

I --, Dirrçào c A.sse.~~o.ramcnto St<periures: os cargo." (! ftU.lçút·:. 
d<' dircçüo e. assessoramento supi:d<mi.i-. CuJo ;)rocesso d~vn 
srr regidn pf'lo critério dt~ confiança, ol.>se_rvadns as norm:w-. \'i­
g'('ntcs na .Adminbt.raç-ão Federal; 

IT ~~ DirrCfu, c -As-istúDCia Intern~edlárias: a.s !llnÇõe:{ dt; ~~J­
ll.•;{ ... o e a3Sistência intf.'nncdiã:it~.,..,,. C'Jjo provimcnt•J ou exL"rcício 
deva ser reghlo pf'lo ·critério ele cunl1::mçn .;: rcstrl't<1 aos oc-~ip[~ntrs 
de ~.;.argos OH emprcgu i incluidos no Pl::lno de ClassificJ.ção d0:~ 
T~::nitórlos .E'tder~is; 

III -- Tributação, Ai-.-~_cadaç:ão e Fi.scnlízaçio: os cargo:-; com 
at~vldades di' lançamento, arr~:>cau~~çõ.o e nscallzaçáo de tribut.os 
da 'cQmpetfonda dos Tl~rrltórios Federais; 

IV ·-· Polícia Civil': os carl~Os Ci)m aLribui~f>cs de nr1.turcz~ 
~olicial; 

V ··- Outras Al.ividades de Nível Superior: us t!mprcgos per­
m:tnente~ para cujo prov!mr·ntg .~(' eYJja diplom::J. de curso .supe­
rior de ensino (1~ habiliLacilo kg:t! ~·~uivalente; 

VI ~- Mn.gistr.rio: cs empregns pt'·fmn.nrnlt"::.: .rôm atividaCes de· 
~agist.ério de todo~ V;., níveis C.:: ensi:::1o; ·-

VII - Bervleos Auxiliarr-~: üS empr-egos pí'l'manentes tlf• ãt.I­
vidades admini.o;(;at.iva.;;, quando nlio de nivel 1:upe'rior; 

VIII - Outr:1s Ativjdacles de Nivel M&dio: o_o: empr~gds per­
manentes para C\Jijo nrovhncr.to "st, C'xijn. CNtincado ele C'tl.f")() 
de primeiro ou segundo grau de ~msiz:o 01.1 hab!lit:u;Cw le-gal €'Qll!: 
valente, além de, quo.nC:.o for o ca.'io, curi:lo de c.o;pcciJ.lizo.ção; 

IX -- Serv~ço3 de Trans;)ort.P Ofkial e Portaria: os emprpgos 
pc.tmancntc.s de atividade-s d(· üan.sp·.>nc oficial cl~ p:1 ~sag;etros c 
cargas e de portaria: 

X - Art.csanato: (is e!hpregos permanentes com atividades, 
principais ou auxilia:-(:S. relac1on:tl;ltt.s com os ~'ierv!ços cte arti!ice 
<·m viria::; modalidndes. 

?:uágr::>fo ú1ücu .. A:; aqv_idadt'J rc-1;.-.::iowu.\as com transporit': 
t'on-····-v:v~ttro, cu~t.Odio.,_ ~vpemção de t'1e·.-ad,:-.n:-s, ll."TTpcza c· ou trás 
ass-rm•~l:1ad~s serão, de prrfL•rt·ncia. vb_;_, t.o ele <.?:-n·t~uçJu indir~ta. 
mf•clian!L'' Ct•lltl'~Lt.O. Je acor·.io com c ar: .. lC. ~ 7 r:. elo D<>creto-·lei 
n.0 ~uo. cte 25 de f·~vcre!ro dl~ 1!167. 

Art.. 4_r) OuLrus GI'ü!.oS. con1 c._t;·:J.ctcrí.stic:a:i próp!"'in.:;, d1!e­
renr.lati-OS dos r-el;tricJnad_ú · no o.rt.igu J.nt..o;>-rior, ~~uder5o ser esta­
tn+' ·:di.)S nu dt~snw:nhradM d:1{jtlf'le:; ~{~ o ju-:Lifkart,;m n.s ne~('~sl­
liad~s d1 Admini~~r8.ção c:vil dC."i Tcrr~t.orlo~: Ft~dt:rai.o.;. tnedio.nte 
.110 rlu Pocu•r Executivo. 

Art. 5.0 Cacla Gru;.:; tt•rá .H:~ prúpri.\ cscula de r:ivl-~.-. de cla...c;­
:.Micação, u ~e1· est.lLelecicl<l. pelo Pode-r ExccutivtJ, aL,~ncte~do, !lrl­
morc.iialmente, aos sc•guinte~o; fator<!.~: 

.. !lportâw:l~i J:;. a~ivid[tde !H!"a_ o ~h·~cnvolvim-ento eco-:·:0·-· 
nuco e social do Territó.do Federal; 

II - c.omplexidJ.ti<• e r(..;ponsabilidadLs (tl:J ~Ltribuiçôes; 

III - qualificacõe-s :·e(Juerirta.o;; pa:·a o ci·1Srmpe.nho cta~ atri­
buições. 

Pn.rágrn.fo ..:mico. Yú·J haver~l. co.rre.spondênd:1. entre os ni­
vds dO.:i diverw.s G!:upo:$, par:a qualqurr deito. 

Art. 6.0. O.:i vencii1H~ntos e .~aláriQ.:i corrç.,sr~undente::i a escala. 
ãc. níveis serão fixadvs em lei. 

Art. 7.0 A ascensão e a progres.s;lo functorw.1s obedecerão a 
~ritérlos seletivo • .:;, a .<>crrm cstabe!tc:dos pelo órgão Central do 
Si<. tema de Pessoal Civil !:da Adnú:lls~rarflo Federal -- SlPEC --· 

. .associados a um sistcm!.l de trd.nameuto l" quo.1lfa:açdo d~tlnado 
a ~sscgurar a perm:.1-nente ~tu.::dizaç5.,) ~ eh.•vaç5.o do nivcl de efi­
rii'!l.cia dos servidores 

Art.. 8.0 O Podf:'r F.xecuti··o el~tb<Jr'<~ra e txr·cdira .__, novo Pla:no 
Lle Clas.c;ificação de Cargos, Elni_,rcg<<.'5 e FunÇões dvs Territôrios 
FederaL1j, merl.lantc decri:'to 0bservad<ts r~.s db:rosic:éx:'s desta Lei. 

Art. g_o A implnntaçflo do Piano ele Glassitlcaçi\o de Cargo.s. 
Empregos e Funçõez dos Ten-itórios Federai'3 tli:penderã. ue: 

I ---- adoção dC' medict3.S para. a rt?f.orma :vlminLstr:.ltiva, com 
base no I)(;creto-le! n.0 200. de 25 de fe'.'frE"ir,> de HJ67. com ~ 
::1l~.uaçõe.-;_ posteriores: 

II -- estudo qu:uttitativo e qu.llitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atrlbulçõf:'!: de-.corrent~'>S d-a pro­
vidênC'ia citada no 1tt>m a.11ieríor: 

UI -- existência. de recursos orçamentó.r!os para fazer face 
:ls .re.o:;.pect.lvas despesa.~. 

Ar.t .. 10- Os atua1s run:ctonârios pertencentes ~os quadros dos 
Territórios Federais poderão concorrer, sem alteraçao do respectivo 
regime jurldlco e nos limites da lotação aprovada, aos Grupos pre­
·vlstos .no art. 2.o desta Lel, a serem constituídos de empregos per­
manentes, .sob. o regime da. legislação tr~>balblsta. 

Parágrafo único. O pessoal de. q.ue t.rata est.e artigo Inte­
grará o quadra perr,1a:ne11te dos Terntorios Federais.. a ser ext.lnto, 
progressivamente, medtante supressão automática dos ... cargos que 
vagarem, ressalvados os que se destinarem a progressao e ascen­
são funcionais. 

Art. 11. Os funcionários públicos .federais. com exercieio nos 
Territórios a serviço destes. e os servidores federais ou autárquicos, 
requls!tados n~ forma da leglslaçii.o .em vigor. poderão optar, no 
prazo de trinta dias, a partir d·a data em qu~ for aprovada a lo­
tação, pela sua inclusão no Quadro. Permanente do Território em 
que servir, de.sd"e que não tenhnm sido, ainda-. enquadrados na 
sistemática de classificação de cargos de que t"ata a Lei n.O 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970. 

Art. 12.. A inclusão de servidores no Plano de C!assificac;ão 
de Cargos de que trata esta Lei. mediar.te transformação ou 
transposição dos respecthos ce:rgo.s ou empregos, tar- >e-á simul­
taneamente em re!ação a todos os Grupos de Categortas Funcio­
nais e a tOdas as unicfades civis Integrantes da organizaçã<J doo 
Territórios Federais. 

:Parágrafo Unico. Haverá. proces~q seletivo entre os ocuprmtes 
de cargos e empreg'os submetidos à. transposição ou transforma­
ção. segundo os cri.térios esta·belecidos pelo Ministério do Interior, 
Pm P.rtlculaçfio com o órgão Central rlo Sistema de Pessoal Civil 
da Adm!nlstraçã<J Federal - SI:PEC. 

Art. 13. Observado o disposto na Seçã<J Vffi do çapítulo VII, 
Título r, da Con.stltulção e. em pru-ticu!ar, no seu ;Lrt. 97, "" for­
mas <;te ,provimento de cargos, no Plano d'e Cla.ssifica"Ção decorrente 
desta LeL serão estabelecidns e disciplinadas mediailte nor1nas _r.e-· 
gulamentares e-spectl'lcas, não se lhes EtlpHeando as dlsposiçõe.S a 
respeito contidas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo abrange os .servi~ 
dores regidos pela legislação trabalhista. 

Art. 14. A atual .sistemá'ticn de c 1 assin~ação de cargos 6 
cons1derada extinta. observadas as disposições ·desta Lei. 

§ 1.0 A medida. que for .sendo implantado o novo Plano, os 
curgas remanescentes de cada Categoria· cla.o:;sificados con!onne 
o slstema-'lde que trata este artigo, pa:.ssarão a lritegrar Quadros 
Suplementares .e, sem prejuízo das promoções e acesso que cou­
berem, serão strprimidos, quando vagarem 

§ 2.0 O disposto no parágrafo anterior se a.piica aos empre­
'(Os permanentes ·cujos ocupantes ja tenham adquirido est&b!ll~ 
dade. 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data ele sua publicação. 

Art. 16. RevogarmCse a.o; disposições em contrário. 

Brasll!a, 5 de julho de 1978; 157.o da l!ndependência e 90.0 da 
República. - Ernesto Gel6el. 
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DECRETO-LEI N.0 1.709. DE 31 DE OUTUBRO DE 1979 

DispÕe sobre pag;amenw da. GratificaçãQ de l'roduti­
vida.de, nos casos que menciona, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no u.so· das atribuições que lhe con­
fere o artigo 55, item III. da consmutção. clccreta: 

Art. 1.0 A GratificaÇão de Produtividade, instituída pelo ar­
tigo 10 •do Deci'eto>lei n? 1. 445, de 13 ..ele fevereiro de 1976. alte­
rado pelo Decreto-lei n.0 I. 574, ele 19 de setembro de 1977, e pelo 
Decreto-lei n.0 1..698, de 3 de outubro de 1979, será pag" aos mem­
bros do Ministério Público da União, aos do l>'Jnlstérlo Público do 
Distrito Federal e dos Territórios e aos Integrantes 'do Grupo­
Serviços Jurld,lcos previsto na slstematica de classificação da Lei 
n.o 5.64-5, de 10 de dezembro de 1970. que estr-ç·erem no exercício 
das 'a.tribuic;ões inerentes aos respectivos cargos e!eUvos ou em­
pregos permanentes, noS órgã:as -do Ministério Público, na PrO­
curadoria-Geral d~> Faze!lda Nacional, em órgãos. integrantes da 
·PNsidência <h1 República ou nos órgãos da adrr,lnistração !eder:l.l 
tllreta ou autarquias em que ~ejam lotados. 

§ L 0 . A gratificação também será paga:: aos servidotes de que 
trata, este artigo quando no exerclcio. na administração· !ederal 
direta ou autarquias, de cargo em comissão ·do Ministério PúbJ!co. 
de eargo em comissão ou função de confin.nça. do Grupci~Direção 
e As.sessar~>mento Superiores. de função de nível superior do Grupo­
Direção e Assistência Intermediárias ou. ainda,. de Função de As-
sesoramento Superior a que se refere ___ o artigo~ 12~ do Decreto-lei 
n.o 200, de 25 de !evereir.o de 1967. com a redação dada ,pelo De­
crew-lei n.o 900 de 29 de setembro de 1969. desde que, nessas 
hipóteses. haja correlação com as atribuições do respectivo cargo 
efetivo ou emprego permanente. 

§ 2.0 Par~ efeito deste artigo. cons!derai:--se-.ão como de efe­
tivo exercício os afastamentos em virtude d-e: 

aJ férias: 

b) casamento; 

c) luto;· 

. .. d) ·licença e&Peclal, licenÇa para· ~rat~mento de saúde lit.:ença 
a gestante ou-em decorrência de acidente em serviço; 

e) serviço.s obrigatórios pur 1ei; 

f) m'issão ou estudo no estrangeiro quando o afastamento hou­
ver sido autorizado pelo Presidente da República ou M!nistt'o de 
Estado·; 

g) des1ocg.m.ento em. ob.ieto de servic:o: 

h) 'indicação() para ministrar ou receber treinamento ou aper­
feiçoamento, desde que· o programa seja; promovido DU aprovado 
pelo órgã-o a que estiver vinculado o servlctór. 

§ 3.0 .A gratl!icação de que trata e:ste artigo não poderá ser 
paga cumulativamente com a Gratl!l<:aç&.o de Ath1dade ·nem com 
a Represe·Iti.ação MenSal do carg_O isol3.do cte· proviinento efetivo de 
Subprxurador do Ministério Público do DistritO Federal e dos 
Terr\tórlos. 

Art. 2.0 A gratificação a qne- se refere--ii _a"rLigo 1.0 será atri­
buída em função -da prod-utividade do .servidgr, ·aferida em rtrZão 
dos encargw_ assumidos e· das atividades cte.sempenha'Clas, .ine­
rentes às funções· de Ministério Pliblico, as relativas a de!esa ou 
representação. judicial ou extrajUdicial, da Fazenda ·Nacional ou 
de a:utarquia !edera11 Ou as de apuração;- inscrição e cobrança da 
Dívida Ativa. ou, ainda as de consultoria ou ,assessoramento jurí­
dfcos,. inCompatíveis com o exercício da profissão de advogado ou 
nnpedltlvas do s.eu pleno desempenho no setor privado rartigos 
82 a 85 da Lei n.o 4.215. de 27 de abril de 19ô3l. 

§ L0 -A gratificação individual c:orresponderá a percentuais 
de 40% rqüarenta·por cento), 60% (sessenta por cento) ou 80-o/c 
loitenta'por cento) do· vencimento ou saláriO fixado para Q cargo 
e-fetivo ou emprego permanente. ocupado pelo se-rvidor. 

~ 2.o 'sé o Servidor não estiver lncompatibilizàdo para o excr..: 
cicio da i'! IJfissão de Ad't'·ogado e não firm·ar. camproinlssos de nã_o 
a e.J{e-rcer. o percénttral da RratiHca.ção será de até 60% rse_ssenta 
por cento). 

! 3.0 · O percentual ,médio das grati!l~ações lndlv!dua.!s con­
.cedídas em cada ó.rgão serâ de, no máxtmo, 60% (ses.."fnta. por 
cento) 

Art.. 3.0 Os crltérros -e ba.ses para a concessão da Grat.i.flcação 
de ProdutlvJdade e os corresponden+es percentuais. observadas a.s 
normas· co-nstantes deste Decreto-lei, se-rão fixados pelo Ministro 
de Estad·o ou autoridade de nível hierárquico rquival~nte aci. qunl' 
se vincular cada órgão ou autarquia:. 

Art. 4.0 O total percebido pelos servidores a que se refere o 
art. 1.0 , a titulo de vencimento, salário. representação mensàl, 
gratificação <)e tunç..'i.o e gra'iflcação .de ·produtividade. não pod'erã 
ultrapassar· o valor do limite a que se :ref-ere- o art. 3.0 <,'lo I:>ecreto­
:e; Í1.0 1. 698. <le 3 de outubro de 1979. 

Art. 5.0 A Gratificação .de ProdutiVidade e a Gratit"ica..çãd de. 
AU ·.<,iade. instituídas pelo De-creto-lei n.n 1.445~· de 13 d{' .fe-vereiro 
je lJ,16, sobre'·~ quais incidirá o desc·onto prev1denc1árto, serõ.O 
coml)l~tada.s para o cálculo do rrovent.o da inatividade do funrio­
n.áriu qne. ab se a.post:ntador· oo:n 35 1 ~rinta e cinco) anos ou mais 
d'e serviço, esteja ·n-erc€'bL•ndo qualqu~?r d3S aludidas gratlficaç&s. 

§ 1.0 Para os fins do disposto neste artigo, tl tempo de serviço 
.-:;erá reduzido de acorct'o com os limites fixados por leis e$peclais 
para a aposentadoria voluntári.a. com proventos integrais .. 

§ 2.0 No ca.so da Gratifi<'.açáo de Produtividade. o valor a 
se-r compuktdo é o corr{>,'5}Xl11d(·nt.c à mé_dia. p€"rr.ebld.a n(J.:. 1:! !(1<.1/f'l 
me.s.rs imc>di~··.tamente ant.erion's a ct~~ta da apo.sC'niadorw. 

Art .. 6. 0 · Flca nlteradu o Anrxu VI! dt> De{' reto-lei n (i 1 . ·145 .. t.l(• 
13 de f<'vere.iro de 1976-, ·com ·a.•:; rrio"ctífiCa ·.t,p.s pvsteriores. p::tru.-- fin ... 
do disposto nést.e Decreto-lei. 

Art. 7.'' 0;:. efeit.U.'i financd!o.-, cte~!.e Decre-t·)~iei" vigorarão a 
nart1r de lY de jan~::o de 1~80 ~ a d·~ipe·;a decJrrcntc será aten­
dida à conta à as dúta('ões cons~ antl.·.s do-:; Orçament.os da. União 
e da.s autarquia.s fc::lep.Js, .suPlemt:"-ntact:l.s, se necc-s..r:;ário, mediante 
compensação r:om outras dotações orçamentárias. . 

Art. 8.0 R~vogadas as àis,:.:Jsíções e-m coutrá'rio, este Decreto--
1--:;oi entrará em vigor na data de .:>ua publicação. 

Br•sílie. 31 de out.ul>ro de 1979; 158.0 da Independência e 9l.O 
da República. - JAO FIGUEIREDO - Petrôniq Portella-

LEI N.0 6.823. DE 22 DE SETEMBRO DE 198() 

Altera. o v;llor do \-'encimeo.to Jnensal dos cargos que 
espeocifi{'3., prev~.t.os n.c~ art~ 5 .. 0 da Lei n.o 5 921, de 1973 
e dá outras providênc.!as. ' 

O Presidente da Repúblféa: 

F~ço ~:.tbe:· que o Con~ressn Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Leí: 

Art .. 1.0 O valor cto vencimento mcnsnl fixado pe-lo art. s.o da 
Lei n.0 5.921, de 19 de setembro de 1973, alt<>rado pelo ; 1.o do art. 
8.0 do Decreto-lei n.0 1.313, de 28 de fevereiro de ~1974, para os re­
mânescente& ocupantes ~fetivos de r.argos de Fiel do Tesouro, Te­
soureJr:o-AuxHiar e Tesoureiro, do;; quadros dos Mlnistérios, órgãos 
~ntegro..ntes da· Presidt?ncia da Re-pública e Autarquias, que não !o­
ram inr.Iuídos no s~tema de clas.sificaçãQ de cargos de q_ue trata 
a Lei n.0 5.645, de 10 de dezembro de 1:_970, correspO::ldf:'rá, a partlt 
da vigência desta Lel. ao valor atribuldo à RefErência 46 da Escala 
de Venc!ffientos e Sa:ário...:; do Ser""liço Público ·Federal. 

Parágrafo ú~ico. 03 runcionirios· que. antes de sereni. 1ncluí­
dos nO" Plano de Classiflcaçã0 dê Cargos;. eram ocupantes de cargo$ 
referidos neste artigo, sem pre]uizo <!e sua lotação poderão optar, 
,no pr.azo de 60 rseB.'lent.a) dias. pelo retorno à situação ~nterior. 
éom aplicação do novo valor õe venciment.o, a:·partir da opção. 

AJ:.t. 2.~._ A alteraç_ào do valor de Vencimento m-ensal de que 
trata. esta Lei servirrá de base paTa revlsiio de proventos: do.s aoc 
sentactos, nas condições r.eferidas. 

Art 3. 0 EstaLe: entrará em vigor na data de ~ua publi .'açãú, 
ínelu.~;lve quanto aos efeitos !inanceiros. 

Art. 4.0 Re-vogam::.s·e as. d!~po.<;içf.~o;:.~ em eontrário. 

Brasília, 22 de se-tembro de 19-SO:. 159.0 da In~lependência· e 92.Ç 
da Repúbliea: -· João FigUeiredo. 
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LEI N.o ~.861, DE 26 DE NOVEJ\IDRO DE 1980 

~a a retribuição de grupos da sistemática de cla..•idficação de cargos e empreros do Serviço 
dos Territórios Federais do Amapá, de Rondônia. e de. Roraima, e dá outras providênCias. 

Civil 

ANEXO IV 

(Art. 17 da Lei n.0 6.861, de 26 de novembro de 1980J 

Denominaç~ das Gratificações 
~ Indenlzacões 

I Gratificaçao Adlc1onal 
Tempo de ServiÇo 

I 
I 

I! - Grat.lficaç,u, J)ela Represen-1

1 

tação de Gablnet.e 

!II-

IV --· 

I 
• 

Gratificação pela Prestação de I 
Scrvlç·:> E:,tr&.ordinirio 1 

I 
i 

Grat!1!caçã.o pela participa- i 
cão em órgão de Deliberação : 
Coletiva ! 

Denominac;ão da.s Gra.tHica:çôes 
e InJenizaçõe.s ~ 

v 

V! 

i - Gratificação Espe~.:1ftl de Lo- : 
calid.:u:le ! 

I 
i 
j 

Gratificação -por t.raúalh<) com 1

1 
raios X cu .sul.i.Jtfi.nciu..::; radiu·· 
:~.tr "rts ! 

Definição 

Vantag-em atribuida no fun­
cionário, por qüinqüênio de 
efetivo exercirlo. 

Indenização devida ao servi .. 
dor pelos gastos decorrentes 
de representação social Pelo 
f'Xercício nos gabinetes do Go­
v~rnador e dos Secrdúric.s de 
Governo do:; Territórios Fe­
derais. 

Vantagem destinada a. retri­
buir o exercicio além do nú­
mero de horaS de trabalho es­
tabelecido para n Categor:la 
Funcional a que pertence!' o 
carg("' ou et_nprego ocupado pe~ 
lo .:servidor 

. . 
Vaf;1tag~m destinada a retri-

1
. 

buir o. comparecimento às. ses­
sões de órgi50s colegi~ldo.s. · : 

Definição 

Vantagem devida etn r_ace ~a 
preca;riedade das condições de. 

·exercicio nos Territórios Fe­
de-rais, exr:luído o d~ Ff'!'ll!"lndn 
de !'{aranha. 

L.Ldenização devida ao •Se:rvld\'}r 
pelo trc.j,.balho com Raios X ou 
sub.3t~ncf;-,~ ··~nin,•rvas. 

Va;"!;tag(>m de-vlia ao:1 ser-v~.dQ­
rc;;; de 0:::-upo--out.ras Ativida­
de.:.. u... Nívei Su Jerior e das 
C.UA~·~ol·i-:-.~ de NÍvel Superio:­
(J<• G: i1;'•li-Pü1icl:1 C!\·E. ,...0!1'!0 
e6ti.!.lllll(J i prof:.-s.::.icnal!Z:lçüo, 
sujeitando-os à jornada mí­
nima de a ro1to) horas. 

Bases de Conc'essão e Valore.c. 

5% (Cl:t:J.CO por cento) do valor do 
vencimento do cargo efetivo, até 7 
(setel qüinqüênios 

Fixada em· ~-egulamento 

Fixada em regulamento 

Fixada em regulamento 

Ba.ses de Concessão e Vatc;,rez 

3o~·~ 1trinfa por cento/ ao vn.ror do 
vericimeuto ou saló.rio do cargo efe­
tivo ou r·mpregó permanente. nas 
Capitais dos Territórios, podendD 
elevar-se até 50% (c.inqüenta por 
cent.:l), em relação a oUtras locali­
dades. conformP. o grau de ino.<:ryi t t1 ~ 
lidad.e f~ prt·car·ieâadc das conl1içê)r:.<s 
-de vida da rcgi:io, na forma estn.bC'­
ll.'Cida em regulamento, cess::.ndo n 
j:-agamc:1to rios C<.'l.WS em qur o ser­
\'!dor se afastar do Território. 

40~· fqnarcnta p.or cento) do valor 
do Y-enchr..chto ou .s~1ário l')C:rc<.·bidv 
pelo ~erviCor, ob~ervada !l. legü::h<'~W 
f•.:'(krr..l pi..l'l~:J.cnte. 

~o(: (\'int.c -'!.H" centoJ tio venr'im<:li. 
~o ou .~~l;iric de servidor, dJ.SI:r .• l;i;, 
~· .. !eg:~laçf.:.c fcdcr.::.r pC:rtlnente. 

Outubro de 1981 
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Denornmu<;â.o das Giatificaf'{it ~ 
~.~ lnden1zaçõ~s 

Dpflni<:5.o 

VIII - Diârin~:; 

IndE"nlza~·~o dt:~tinnda a at"t:11w 
dr.'r às dt~.::pc.sns e:..:tr:-wrdin<'t­
rias de :-t!mF;~l~ação c pou.'i:t­
da, durante o periütlo <iP dt··;­
Iocameilto t-vr:nt.uJ.l u~) sen 1.:. 
dor da rcrpf..'dlva sed~·. em oi)­
.i€"lo ·de servfçD. 

F'i:ecd~ ;·m regulamento 

J:ld~l~i:t.a1;úv dest.l.nuda cw c··.r."·-
. leio da.s ,::espe.~~-l..:i dt: vi~.vc.m. 

mudança ·1..' instala~·ào, excetll 
IX ~- Ajuda de C".usto de . tran.:: porte. dv' ::.ervidür F'ix:~.tla ( m :·t~gul::tm~Ilt<> 

mnndado . .;ervi'" C'lll nova scrie. 
em termos de pPrnwnPnc.ia 

, definitiva. 
Inc!E>t'dzaç-:lo. dC'vid~i. ao ·servi­
dor que St' de&locar· d:~. sede e~n 

X -· Tran..<;portp objcb dE>' serviço, compr€'en- Fh::Lda em !'egulamento 
dendo pa.<.;:mgem de ida e volta. 
p:1r v!a ~érea ou terre~t.re. 

XI -· Gratificac·ão 
Especí.ais · 

por 

Devida aos sc.n'IC .. orr.s pertell- \ 
t centes à.s. Catcgon:ts FunciiJ- 1 
! n::lis do Grupo-Políc-ia. c.:.vil: 

dos Territ.úric." Federais. pehB · Optraçõrs i 

(~.)rrC'sro!Hif·nLe a 60~:-, l:-:es:-;<.•nta por 
(~e!1ti,. 1 do vf ncimento d<J cargo efe­
tiH. na ion1::t (lstabeleclda em re­

.. p:tllnmr::·,t~,.t, sendo incompativcl a sua. 
;a·rc-~l~t:.i.-v r-Jm <1s da Gntlficaçã.o 
:Jt'h Prt.~$~a~,<to d,· Servh:o Extraor­
,.n~l 'trio . 

peculia.ridadcs de ex~rcicio dL-
corrent.c-e.; da il;~gral e exelu­
:siva dedicaçãv as a~ivid<.tdes J\) 

cargo c nscos n. que eaíu;t .~:1-
.iriWs. · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 105, de 1981 (Complementar) 
(N• 60/75, na Casa de origem) 

Altera. dispositivo da Lei Complementar .n.o 1, de 11 de 
novembro de 1967, que '-estabelece ll"ef.iuisltos mínimos de 
população e renda pública. e a forma de consulta prévia 
às populações locais, para .a criação de novos munieípios". 

O Congre&SO Nacjonal decreta: 

Art. 1.0 O art. 2.o da Lei Complementar n.o 1, de 9 de novem­
bro de 196•7, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 2.0 Nenhum município será criado sem a. veri­
ficação da existência, na respectiva área territorial, dos 
seguin~s requisitos: 

I - população estimada superior a 7.000 (sete mil) 
habitantes ou não inferior a um mlléslmo da existente no 
Estado; 

II - eleitorado não inrenor a 10% (dez por cento) da 
população; 

m -centro urbano já ccnstituido, com número de 
casas superior a 200 (duzentas); e 

IV - auecadação, no último exercício, de, no mínimo, 
um mHésimo da renda estadual de Impostos. 

§ 1.0 Não será "permitida a criação de municiplo desde 
que esta medida importe, para o municipio ou munlcipiOO" 
de origem, na perda dos requisl,tos exigidos na. presente lei 
complementar. 

§ 2.0 Na verificação do minlmo exigido no Inciso IV, 
poderá ser admitido, para. efeito de limite de cálculo, na. 
área considerada, também o produto da arrecadação do 
lmpooto de que trata -o Inciso rx· do art. 21 da constituição 
Federal. 

§. 3.0 Os requisitos previstos nos incisos I e m deste 
artigo serão apurados pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e EstOJtís.tica; no inciso II, pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral do respectivo Estado; e no inciso IV, pelos 
ó~ fazendários estadual e federal. 

§ 4.0 As Assembléias Legislativ.a.s dos Estados .requi­
sitarão, dos órgãos de que trata o parágrnto anterior, as 
informações sobre as condições referidas nos lnclsos I a IV 
e no § 1.0 deste artigo, as quais serão prestadas no prazo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento 
do pedido. 

§ 5.° Ficam dispe.n.sadas das ·exigências previstas nos 
ine!sos I e IV deste artigo: 

a) a.s áreas ter.ritoxiais que abrigarem centros u!'lbanos 
edificados para susLentação de obras, Indústrias Ol" serviços 
de grande vu\to, com mais de 500 (quinhentas) casas 4o­
tada.s de infra-estrutura sanitária. atestada pelo Ministério 
do Interior; 

o) as áreas terr!,toriais a serem elevadas à catagaria 
de município como estância hidromlnernl1 baJ.neá,p.a QU 
climática, desde que a Empresa BrasHeira de Turismo -
EMBRATUR ataste a categoria de estância e a exlstêllcla 
de pelo menos 250 (duzentos e cinqüenta) Jeitos de nivel 
turístico:" 

Art. 2.0 Esta Lei complemetnar entra em vigor na. data de 
sua. publicação. 

Art. a.o Revogam-se as dispooições em contrário. 
.~EGISLACAO CITADA 

LEI OOMPLEMiElNTAR N.0 1, DE 9 DE NOVEMBRO D!E 1007 
Estabelece ... .-equisitos mínimos de ,população e rrenda 

pública e a forma de consulta prévia às populaçÕes locais. 
para a ·criação de novos município& 

Art. 1.0 A criação de municipio depende de Lei EstaduBJ! . .._ue 
será precedida d~ comprovação dos requisitos es;:ibelecidos nesta 
Lei e de consulta às populações \nteressada.s. 

Parágm:fo unico. o Prooosso de crio.ção ue ;munieiplo terá 
inicio meclianta representação dirigida à AB.sembléia. Legislativa, 
assinada, no mín-imo. por 100 (c-em) elettores, residentes ou domi­
ciliados na área que se deseja. desmembrar. com as respectivas fir­
mas reconhecidas. 

Art. 2.0 Nenhum munlcipio oorá criado se:m a. verificação da 
existência, na respectiva área terr~torial, dos seguintes requisitos: 

I - população estimada, superior a 10.000 (dez mil; hBJ!Ji­
tantes ou não inferior a 5 (cinco) milésimos da. e'li&tente no Estado. 

II - eleitorado não Inferior a !Oo/, (dez por cento) da popu­
lação; 

m - centro urbanc já constituldo. com número de. ca;sas su­
perior a 200 (duzentas); 

IV - 8.1'l"ecadação, no últuno exerciclo, de 5 (cinco) mllé.si­
mos da receita estadual de impostos. 

§ 1.0 Não será per:mltida a criação dé muruciplo, desde que 
esta. medida importe, para o munlcipio ou munlciplos de origem, 
na. per4a. dos requlsitos exigidos nesta lei. 

§ 2.0 Os requisitos dos Incisos I em serão apurados pelo Ins• 
tituto Brasileiro de Geografia. e Estatística, o de n.o II pelo Tri­
bunal Regional Eleitoral do respectivo Estado e o de n.O IV, p&lo 
órgão fazendári<> estadual. 

§ 3.0 As Assembléla;s Leg!sla;tivas dos Estadoo requls1tarão, 
dos órgãos de que trata o pacrágrafo aD!terior, as informações sobre 
as condições de que tratam os incisos I a. IV e o § 1." deste artigo, 
as quais serão prestadas no prazo de ro (sessenta) dias, a contar 
da data do reeeblmentó. 

Art. 3.0 As Assembléias Legislativas, a,tend!d·as a.s eltlgênclas 
do aa-tigo anterior, determinarão a realização de plebiscito pa.ra. 
coruulta à populaçã<> da. área territorial a. ser elevada à categoria 
de munic!pio. 
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Parágrafo umco. A forma da consulta plebiscitária será re­
gulada mediante resoluções expedidas !>€los Tribunais Reglo.na.ls 
Eleltora.ls, respeitados os seguintes preceitos: 

I - residência do votante há mais de 1 (uml ano, na área a 
ser d-esmembrada; 

H - cédula oficial, que conterá as palavras ''Sim" ou "Não" 
indicando respectivamente a- aprovação ou rejeição da cria-ção do 
munlciplo. 

CONS'ITI'UIÇAO DA REPúBLICA F'ElDERA'IWA DO BRASIL 

Constituição do Brasil, de 24 de ]!melro de 1967, com a redação 
da-da pela Emenda Constituciona~ n.o !, de 17 de outubro de 1~9 

Art. 21. Compete à União Instituir imposto sobre: 
I - Importação de produtos estrangeiros, faculta-do ao Poder 

Executivo, nas condições e nos limites estabelecidos em lei, alte­
rar-lhe as alíquotas ou as bases de cálculo; 

n - exportação, para o estrangeiro, de produtos na-cionais ou 
nacionaliza-dos, observa-do o disposto no final do !tem anterior; 

In - propriedade territorial rural; 

IV - renda e proventos de qualquer natureza, salvo ajuda de 
custo e diárias pa·gas pelos cofres públicos na forma da lei; 

V - produtos Industrializa-dos, tambêm observa-do o disposto 
no f.inal do item I; 

VI - opera-ções de crédito, câmbio e seguro ou relativas a tí­
tulos ou valores moblllários; 

VII - serviços de transporte e comunicações,. salvo os de na­
tureza estritamente municipal; 

vm - produção, importação, circulação, distribuição ou con­
sumo de lubrificantes e combustíveis líquidos OJl gasosos e dl! 
energia elétrica, Imposto que Incidirá uma só vez sobre qualquer 
dessas operações, excluldas a Incidência de outro tributo sobre 
elas; e 

IX - a extração, a ·circulação, a distribui'ção ou o consumo 
dos minerais do Pais enumera-dos. em lei, imposto que Incidirá 
uma só vez sobre qualquer dessas o_perações, observado o disposto 
no fina.! do Item anterior. 

§ 1.0 A união poderá Instituir outros impostos, além dos men­
cionados nos itens anteriores, desde que não tenham fSJto gerador 
ou base de cálculo Idênticos a-os dos previstos nos atl!gos 23 e 24. 

§ 2.o A ·União pode instit).lir: 
I - contribuições observada a faculda-de prevista no Item I 

deste artigo, tendo eni vista inte.t.:venção no dominio econômico _ou 
O·interesse de categorias profissionais e para atender diretamente à 
par.te da União no custeio dos encargos da previdência social; 

n - empréstimos compulsórios, nos casos especiais definidos 
em lei complementar, aos quais se aplicarão as disposições; 
••••••••••••••••••••• ~ ••••••• --~ ~~h•• ••• ·-· •••••• •,••• ................ . 

r A Comissão de Constitu~ão e Just~a.! 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 37, DE 1981 
(N9 87/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Tranfi.porte Aéreo Re­
gular, firmado entre o Governo da República, em Bruxelas, 
a 19 de setembro de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica aprDvado o texto do Acordo sobre Transporte 

Aéreo itegul.ar, firmado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o GOverno do Reino da Bélgicã., em Bruxelas, a 19 de 
setembro de 1980. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua. publicação. 

MENSAGElM N.0 668, DE 1980. 
Excelentíssimos Senhores Membros do -Congresso Nacional: 
Em conformidade com o- disposto no art. 44, Inciso I, da Cons­

tituição Federal, tendo a honra de submeter à elevada considera­
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
tio Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o tex·to do 
Acordo sobre Transporte Aéreo Regular, firmado entre o Gov.emo 
da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Bélgi­
ca, em Bruxelas, a 19 de setembro __ de 1980. 

Brasília, 29 de dezembro de 1980. - .João Figueiredo. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o IYI'C/I)AI/DE-I/309/680.4 (B46) 
(F21), DiE 10 DE DEZEMBRO DE 1980. DO SE:NHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇõES EXTERIORES. 

A ~ua Excelêpcia o Senhor 
Joao Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Pre!sdente da. República.. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência· o anexo 

texto do Acordo sobre Transporte Aéreo entre a República Fe­
derativa do Brasil e o Reino da Bélgica, assinado em Bruxelas, em 
19 de setembro de 1980. 

2. Trata-se do .primeiro acordo do gênero concluído entre os 
dois Paises, o qual possibilitará o estabelecim·ento e controle das 
ligações aéreas helgo-brasllelra. 

3. O Acordo segue, em linhas gerais, o padrão dos demais 
firmados· pelo Brasil com outros países em matéria aeronáutica, 
incluindo um Anexo, Quadros de Rotas brasil·eiras e belgas, .e um 
ProtoColo de Assinatura. 

4. Tendo em vista a natureza desse Acordo, faz-se necessá­
ria a sua ratificacão formal, após aprovação pelo Congresso Na­
cional, conforme ó disposto no Artigo 44, Inciso r da Constituição 
Federal. · 

5. Nessas circtmstâncias, submeto à el-evada consideração de 
Vossa Excelência o anexo projet<J de Mensagem ao Congresso Na­
ci<Jnal, para encaminha.ment<> do texto do citado Acordo à apro­
vação d<J Poder Legislativo. 

Apr<Jveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os pr<Jtestos do meu mais pr<Jfundo respeito. -
R. S. Guerreiro. 

ACORDO SOIÍRE TRANSPORTE M:REO R>EGULA!R 

o Gm·erno da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino da Bélgica, de agora em diante denominados "Partes Con­
tratantes", 

SENDO Partes da Convenção_ sobre Avi:;tção Civil Intemaci<J­
nal subscrita em Chicago a 7' de d.ezembro de 1944. 

DESEJA..>roo concluir um Acordo sobre Transporte Aéreo Re­
gular, complementar à menci<Jnada Convenção, para o fim de 
estabelecer serviços aéreos entre e além seus respectivos territó­
rios, 

ACORDARAM o seguinte: 

ARTIGO I 

Definições 

Para o propósito de aplicação do presente Acordo e qualquer 
Anexo: 

1. o tenno "Convenção" significa a Convenção sobre Avia­
ção Civil Internacional ab_erta para assinatura em Chicago, no 
dia 7 ·de dezembro de 1944, e inclui qualquer Anexo adotado sob o 
Artigo 90 dessa Convenção e qualquer emenda desses :Anexos ou 
Convenção co:nforme seus Artigos BO e 94, os quais foram adotados 
por ambas as Partes Contratantes; 

· 2. o termo 4'Autoridad·es Aeronáutica.s" significa, no caso da 
República Federativa do Brasil, o Ministro da Aeronáutica e qual­
quer peSsoa ou órgão autorizado a exercer quaisquer funções, de­
sempenhadas no presente pelo Ministro, ou outras funçõ~s simila­
r~s. e, no caso- do Reino da Bélgica, o rvlinistro responsável pela 
Aviação Civil ou qualquer pessoa ou órgão autorizado a exercer 
quaisquer funções desempenhadas no presente pelo Ministro ou 
outras funções similares; 

S. o termo "empresa aérea de.signada" significa uma em­
presa aérea .9-ue tenha sido designada e autorizada de acordo com o 
Artigo U do presente Acordo; 

. 4. o termo "território" em relação a um Estado terá o sig­
nll>cado estabelecido pelo Artigo 2 da Convenção; 

5. os termos "serviço aéreo", "serviço aéreo internacional" 
"empresa aérea" .e :pouso. té_cnico", têm, respectivamente, os sig~ 
nifi~dos que lhes sao atnbuidos no Artigo 96 da Convenção. com 
relaçao ao termo "serviço aéreo", este tem ainda o significado que 
lhe é atribuído pela definição de serviço aéreo regular, conforme 
adotad'l pelo Conselho da OACI, em 1952, com as notas a-dotadas 
pela 2.a Conferência de Transporte Aéreo; 

6. os termos "equipamento de aeronaves", "suprimento de 
aeronaves" e "partes sObressalentes" terão, respectivamente os sig­
nificados estabelecidos no Anexo 9 da Convenção, que foi 3.ctotada 
por ambas as Partes Contratantes; 

7. o termo "tarifa" significa o preço a s.er pago pelo trans­
porte de passageiros e carga e as condições sob as quais os preços_ 
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são aplicados, incluindo preços e condições de age~ciamento e ~u­
tros .serviços auxiliares, mas excluindo remuneraçoes e condiçoes 
de transporte de malas pootai.s. 

ARTIGO II 

Dtesignação da Empresa Aérea 

1. Qualquer dos serviços convencionados poderá ter início 
imediatamente ou em data ulterior, a critério da. Parte Contra­
tante à qual os direitos tenham sido concedidos, mas não antes 
que: 

a) a Parte contratante, à qual os djreitos tenham sido. con­
cedidos, tenha designado uma empresa aerea de sua nacionahdade 
para a.s rotas especificada.s; 

b) a Parte Cont•atante que conc-ede os direitos tenha expedi­
do a necessária licença de funcionamento à empresa designada, 
obedecidas as di.sposições do parágrafo 2 deste Axtigo e as do Ax­
tigo v,r. 

2. As Autoridades Aeronáuti_cas de uma das Partes COntra­
tantes podem solicitar à empresa designada da outra Parte <Jon­
tratante para fazer prova de que estã quali!icada e de que preen­
che as condições prescritas nas leis e regulamentos normalmente 
aplicáveis a empresas <ie transporte aéreo internacional. 

3. As Partes Contratantes reservam-se a faculdade de subs­
tituir, por outra empresa aérea nacional, a emp.re.sa aé:_ea origina­
riamente designada. A nova empresa aérea. aplicar-se-ao todas as 
di.sposições <lo presente Acordo e seu Anexo. 

ARTIGO ID 

'Facilidades à Navegação 
1. COm o fim de ev~tar práticas discrimnatórias e assegurar 

igualdade de tratamento, fica estabeleci-do que: 
a) a.s taxas e outr.as' gravames que uma das Partes Contra­

tantes imponha ou permita sejam impostaS à empresa designada 
pela outra Parte Contratante para. uso de a_er_oporto.s e outras fa­
cilidades, n::;o serão sup.er!or·a.s às taxas e aos gravames cobrados 
das aeronaves de sua bandeira, empr.egadas em serviços interna­
cionais semell1antes, pelo uso de tais aeroportos e facilidades; 

b) o.s combustíveis, óle.as lubrificantes e peças s.abressalentes 
introduzidos no t-erritório de uma Par'e CID1tratante, ou postos a 
bordo de aeronaves da outra Parte COntratante ne.s.se território, 
quer diretamente por uma -empresa por esta d-esignada, qu-er por 
conta de tal empresa, e destinados unicamente ao uso de suas ae­
ronaves nos serviços conv~enc:·onados, gozarão do tratament.o dado 
t-,s empresas naciona·is qu-e r.ea!izam i·ransp.orte aér-eü internacio­
nal, no que diz respeito a direitos aduaneiros, taxas de inspeção 
e/ou outros direitos e gravames nacionais; 

c) as aeronaves de uma das Partes Contratantes utilizadas na 
exploração dos servlços convencionados, e os combustíveis, óleos 
lubrificantes, equipamento no:::-mal e peças sobressalentes para. a 
manutenção e reparação, das aeronaves utiliZadas, bem como as. 
provisões de bordo, compre-endendo alimenbJs, bebidas e tabaco, 
enquanto em tais aeronaves,, gozarão de isenção de di:rei+os adua­
neiros, taxa de inspeção e. direitos ou taxas sem·elhantes no ter­
ritório cta: outra Parte Contratante, mesmo quando utilizados ou 
consumidos em vôo sobre o referido território; 

2. O.s bens enull1erados no parágtá.fo -preCedente e objetos da 
isenção pelo mesmo estabelecida, não poderão ser desembarcados 
da aeronave no terri"ório da outra Parte C-ontratante sem o con­
sentimento de sua.s autoridades adunaeiras, e ficarão sujeitos ao 
controle d-essas autoridades, enquant.o não utilizados pela empresa. 

3. O.;; pa.ssage:ros, bagagens e mercadorias eln trânsito pelo 
território de uma Parte Contratante e que permanecerem na área 
do aeródromo que lhes é r·ese-r-vada, serão submetidos apenas ao 
controle estab-elecido para essa área. As bagagens e ·mercadorias 
em trânsito direto serão isentas de direitos, taxas ou gravames 
aduaneiros. 

4. O abastecimento :de combustíveis e óleos lubrificantes, no 
t~rritório das Partes Contratantes, em relação M aeronaves que 
realizam os serviços convencionados, .será autorizado segundo o 
tratamento que for dado à empresa nacional que reáuze serviço 
semelhante, à condição de que seja assegurada no território da 
outra Parte a reciprocidade de tra~amento. 

ARTIGO IV 

Cumprimento de Leis e Regulamentos 

1. A:; leis e regnlamentos de uma das Partes Contratantes, 
relativamente à entrada, permanência ou saída de &eu território, 
de aeronaves empregadas em navegação aérea internacional, ou 
a operação e nav•egação de tais aeronaves dentro de seu terri"ó­
rio, serão aplicáveis às aeronaves da empresa aérea designada da 

outra Parte Contratante e serão cuinpridas por tais aeronaves na 
entrada, permanência ou saída do território daquela Parte Con­
tratante. 

2. As leis e regulamentas de uma Parte Contratante, relati­
vamente à entrada, permanência ou saída de seu território, de 
passageiros, +ripulantes, ou c.arga, inclusive a regula...mentação .re­
lat:va à entxada., imigração, passaportes, alfândega e quarentena, 
serão cun:tpridos na entrada, permanência ou saída do território 
daquela Parte Contratante. 

·ARTIGo V 

Certificados e Licenças 

1. Certificado de aeronavegabllidade, certificados de habili­
tação e licenças expedidos ou revalidados por uma Parte contra­
tante e a:nda -em vigor, ·serão reconhecidos como. válidos pela 
outra Par .... e Contratante para o fim de exploração· d.as rotas e 
.serviços convencionado.s no pre.s-ente ACordo, d·esde quos requisi­
tos para emi.s.sões ou revalidação desses certificados ou licenças 
sejam iguais ou superiores aos padrões mínimos -estabelecidos pela 
Convenção. 

2. Cada Parte Contratante reserVa-se o direito de não reco­
nhecer, para o propósito d·e sobrevô-o de seu territ-ório certifica­
dos de habilitação ou lic.enças fornecidos a seus própÍi.os nacio­
nais,'" pela outra· Parte Contratante. 

Mli!'IGO V1 

Devoga.do. Suspensãlo e Estabelecimento de Condições 

1. cada Parte Contrata:nte reserva-se a faculdade de negar 
~ceitação de uma empresa desigpada, ou revogar a licença de fun­
cionamento a uma empresa aérea de.signada pela outra Parte Con­
tratante, quando não julgar .suficientemente compro-vado que par­
te preponderante da propriedade e o controle efetivo da referida 
empresa estão em mãos de nacionais da outra Parte Contratante. 
ou estabelecer as condições que julgar apropriadas para o seu fun­
cionamento como empresa aérea: comercial. 

2. A empresa designafra poderá ser multada pe:as autorida­
d'es da outra Parte .Contratante, na forma do ato de autorização 
de seu funcionamento jurídico, ou ser sua licença de funciona­
mento .suspensa, no todo ou em parte, pelo perfodo de 1 (um) mês 
a 3 (três) meses. 

a) nos casos de inobservância das leis e regulrunentos referi­
dos nô Artigo V deste Acordo e de outras normas governamen­
tais estabelecidas para o funcionamento de empresas aéreas desig­
nadas; 

b) q~ndo a:s aeronaves utilizadas nos serviços: convenciona­
dos não sejam tripuladas por pessoas que possuam respectivamen­
te a nacionaJldade de uma ou outra Parte Contratante, exeetua­
dos os casos de adestramento do pessoal ri.av>egante, por instruto­
res devidamente autorizados pelos órgãos Competentes da Parte 
Contratante que designou a empresa e durante o período de ades­
tramento. 

3. Nos casos de reincidência das infrações constantes do item 
s:nterior, a licença poderá ser revogada. 

4. A revogação constante dos itens I e 3 deste Axt!go será 
aplicada após consulta com a outra Parte Contratante. A consulta 
terá início n1.II!l prazo de 6(} (sessenta) dias a partir da respectivSl 
notificação. 

AlRTIGO WL 
ConsultaS 

1. Dentro <ie um espírito de estreita cooperação as Autorida­
des Aeronáuticas de -ambas as Partes .Contratantes consulta:r-.se-ão 
periódica e informalmente com vistas a assegurar a aplicação e 
cumprimento satisfatório das disposições do presente Acordo e seus 
An·exos. 

2. Pa:ra discussão da ap,icação, inteil:pretação ou mod-Ificação 
deste Acordo, seu Anexo. Quadro de Rotas e Protocolo de Assina­
tura, pode uma das Partes promover, em qualquer tempo, uma 
consulta que terá início num prazo de 60 (sessenta) dias a partir 
da data da respectiva: notificação, e seus resultados entrarão em 
vigor come .segue: 

a) as modificações feitas ao texto deste Acordo entrarão em 
vigor na conformidade d<l Axtigo XIII; 

b) as modlflcações ao Anexo Quadro de Rotas e Protocolo 
de Assinatura entrnrão em vigor d'epois de confirmados por troca 
de Notas Diplomáticas. 

AlRTIGO Vlili 

Arbitragem 

1. Se surgir qualquer disputa entre as Partes Contratantes, 
relativamente à interpretação ou apUcação ~o l?resente. Acordo, ~ ... 
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Partes Contrata;ntes se esforçarão, em primeira Instância, para 
resolver a disputa em negociação~ entre as Partes~ 

2. a) Se as Partes Contratantes não chegarem a acordo por 
negociacão entre as Partes, podem concordar em submeter w: dis9uta 
à decisão de uma pessoa ou órgão; se assim não concorda­
rem, a disputa será, a pedido de qualquer das Partes, submetida 
à decisão de um tribunal de três árbitros, um a ser nomeado por 
cad"' Parte Contratante, e um terceiro a ser designado pelos dois 
assim nomeados. Cada Parte Contratan.te_ nomeará um árbitro 
dentro de um período de 60 (sessenta) dias da data de recebimen­
to, por qualquer das Partes Contratantes. do reviso dado pela ou­
tra Parte Contratante, por via diplomática, solicitando arbitra­
gem da disputa por tal tribunal e o terceiro árbitro será nomeado 
dentro de um período "'dlcional de 60 (ses.seuta) dias. 

bl Se qualquer das Partes Contratantes deixar de nomear um 
árbitro dentre> do período específiCIO, ou se o tetcelro ánbitro 
não for nonieadõ dentro do pei"fodo especificado, o Presidente do 
Conselho da Organização Internacional de Aviação Civil poderá 
ser solicitado, por qualquer das Partes oontra:tantes a designar 
um árbitro ou árbitros, segundo o caso exija. 

c) Em ambos QS. casos, o terceiro árbitro será nacional de um 
terceiro estado e :>tuará como Presiden.te do tribunal arbitral. 

3. Cada Parte Contr,.tante será responsável pelas despesas 
relativas ao árbitro que designar, be,m__como as relativas à.s demais 
pessoas necessárias à.s atividades desse_ mesmo árbitro e ambas as 
Partes Contratantes pagarão em partes Iguais todas as outras 
despesas da atividade do tribunal inclusive as do Presidente. 

4. As Parte.s COntratantes enviarão seus melhores esforços, 
dentro dos limites de seus poderes, para pôr em vigor o parecer da 
comissão escolhida. 

AR-TIGO IX 

Efeitos de um Acord<> Multilateral no presente Acord<> 

Send<:> concluído um Acordo multllater"'l relativo ao transpor­
te aéreo ratificado por ambas a.s Partes, o presente Acordo será 
emenda-do para se harmonizar oom as normas de tal Acordo mul­
tilateral. 

ARTIGO X 

Denúncia do Acord<> 
1. O presente .Acordo vigora:rá por temp' teter1.1inado. 
2. · QY.alquer Parte oontratante pode, a qmuquer tempo, no­

tificar à outra o seu desejo de denunciar o presente Acordo. Tal 
notificação será comunicada simultaneamente à Organização de 
Aviação Civil Internac!ons:l. Sendo feita tal notificação, o presen­
te Acordo terminará 12 (doze) meses depois do recebimento da. 
notificação pela outra Parw Contratante, a menos que a noti­
ficação de denúncia seja retirada de comum acordo antes de ex­
pira:do esse período._. Na ausência de confirmação de recebimento 
pela outra Parte Contratante a notificação será considerada co­
m<> recebida 14 (quatorze) diá, após o recebiJUento da n<>tificação 
pe'a Organização de Aviação Civil Intern,.cwnal. 

ARTIGO XI 

Registro do Acordo na OACI 

o presente Acordo e suas emend-as, inclusive qualquer troca 
de notas serão registrados, por qualquer das Partes Contratantes 
na Organização de Avi,.ção Civil Internacional. 

ARTIGO XII 
Revogação de Licenças 

o presente .Ac.ordo substitui _as licenças, privilégios e conces­
sões existentes à data de sua entrada em vigor, outorgados a qual­
quer. título_ por uma das Partes contrata:ntes em fav<lr de empresa 
aérea da outra Parte Contratante. 

A!&TIGO xm 
Vigência 

Este Acordo entrará em vigor depois de cumpride>s os proce­
dimentos constitucionais de cada uma das Partes tontrMantes, 
mediante notificação por via diplomática e a partir da data últi­
ma dessas notificações. 

Em fé do que, os Plenipotenciários actm.. indicado.s as.sina­
ram o pres~nte Acordo e nele apuseram seus selos re3pectivos. 

Feito em Bruxelas, aos 19 dias _do mês de setembro de 19HO, 
em dois exemplares, nQs idiom_as português e francês, sendo ambos 
os textos igualmente autênticos. · 

Pelo Governo da República Federativa do Bras!:: Ramiro Sa­
raiva. Guerreiro. 

Pelo Governo do Reln<> da Bélgica: Charles-Ferdinand 
Nothomb. 

ANEXO 1 

SEÇAO I 
Concessão e Direitos 

Cada Parte Contratante concede à outra Parte ContrMante 
os direitos especificados no presente Acordo com·· o propósito de 
estabelecer serviços aéreos nas rotas especificadas no Quadro de 
Rotas do presente Acordo doravante respectívamente referidos 
como "seryiços co_nvencionad'os" e "rotas especificact-as". 

SEÇAO H 

Direitos e Autorizações 
1. Subordinada a9 estabelecido no ;presente Acordo, a em­

presa aérea de cada Parte contratante utilizará os segnintes di­
reitos: 

a) de ..tesembarcar e ·embarca;r passageirO$ carga e mala postal 
originados no território da outra Parte Contratante ou a ele desti­
nados; 

b) de sobrevôo de seu território. pela empresa designada da 
outra Parte Contra:_tante-, com ou sem pouso técnico nas rotas 
constantes do Quatro de Rotas. 

2. o estabelecido precedentemente nesta Seção fica •ujelto, 
no .seu exerciclo, às condições_ previstas na seção m, ~eguinte. 

SEÇAO ITI 
Capacidade 

1. A capacidadfd total a ser oferecida nos serviços acorda "'os, 
pelas emv sas .designadas das Partes Contratantes sará acordada 
ou aprova pelas Autoridades Aeronáuticas· das Partes Contra­
tantes antes d'o inicio doas operações e daí em diante de acordo 
com a demanda previsível do tráfego. 

2. Os serviços acordados a:· serem operados pelas empresas 
designadas das Partes Contratantes terão como objetivo principal 
o oferecimento de uma Capacidade adequada para atender à. de­
manda de tráfego entre os territórios d"'" &uas Partes Contratan­
tes ,::t um razõâVél coeficiente de aproveitamento. 

3. Cada Parte Contratante assegurará às empresas designa­
das de ambas as Partes Contratantes justa e Igual oportunidade 
para operarem os serviços acordados entre seus respectivos terri­
-tórios, a fim de que possam alcançar igualdade e benefício mútuo, 
em princípio pela divisão eqüitativa d"' c~pac!dade total entre as 
duas Partes. 

4. Cad-a Parte Contratante e sua empresa designada levarão 
em consideração DS interesses da outra Parte COntratante e sua: 
-empresa "designada, a fim de não afetar indevidamente os serviços 
operados por esta . última. 

5. Se as Partes Contratantes não puderem concordar com ·a: 
revisão da capacidade a ser oferecida nos serviço.s aco_t_cla_doll, a 
capacidade que pode ser o~erecida pelas empresas designad'as- das. 
Partes Contratantes não excederá a capacidade total, inclusive as 
variações sazonais, previame·nte a:cordada. 

SEÇAO IV 

Tarifas 

. . 1. A.s tarifas a serem aplicadas pela empresa de uma Parte 
Contratante· pa.ra o tra:nsporte de ou para o território da Qutra 
Parte Contratante ser_ão estabelecidas em nível razoável_ levando 
na devida conta todos os· fatorés relevantes, inclusive o custo da 
operação, lucro razoável e as tarifas d"e 'Outras empresas. 

2. As tarifas mencionadas no _parágrafo 1 desta Seção serão 
acordadas, se possivel, pelas empresas designadas de ambas a.s 
Partes Contratantes em c-onsulta com outras empresas operando 
a totalidade ou parte da ro_ta1_ e tal acordo será alcançado, quan­
do possível, através do mecanismo tarifário da !ATA. -- -

3. As tarifas assim acordadas serão submetidas -à aprova­
ção das Autoridades Aeronáuticas da.s Partes Contratantes pelo 
menos 30 (trinta) dias. antes da data da proposta para sua vi­
gência; em casos especiais esse prazo poderà ser reduzido se 
assim Concordarem as· referidas Autoridades. 

4. Se as empresas designadas não pud-erem concordar com 
qualquer daquelas tarifas, ou se por alguma razão as tarifas não 
puderem ser fixadas de acordo com O parágrafo 2 desta Seção, ou 
se durante os primeiros 15 (quirtze) dias dos 30 (trinta) dias 
mencionados no parágrafo 3 desta SeçáQ as Autoridades Aero­
náuticas de mp__a Parte Contratante informarem seu desacordo 
com qualquer tarifa acordada na conformidade do parágrafo 2 
desta Seção, as Autoridades Aeronáuticas das Partes Contratan­
tes tentarão determinar a tarifa mediante acordo entre eles. · 

5. Se a Autoridade Aeronáutica de uma Parte COntratante 
não puder concordar com a aprovação de qualquer tarifa que 
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lhe for submetida na conformidade do parágrafo 3 desta SeÇão 
ou no estabelecimento de qualquer tarifa na conformidade do 
parágrafo 4, tal tarifa não entrará em vigor. 

6. As tarifas estabelecidas na conformidade desta Seção per­
manecerão em vigor até que nova3 tarifas sejam estabeloo!das 
na conformidade dos termos desta mesma Seção. 

SEÇAO V 
Estatísticas 

As autoridade Aeronáuticas de qualquer das Partes C<mtra­
tantes fornecerão às Autoridades Aeronáuticas da outra Parte, 
a pedido destas, periodicamente ou a qualquer tempo, ou dados 
estatísticos que forem considerados nec-es.sartos para a verificação 
de cDmo está sendo utilizada, pela empresa aérea designada da 
outra Parte Contratante, a capacidade oferecida segundo a cláu­
sula de capacidade. Esses dados deverão conter todos os elemen­
tos necessários para fixar -o volume do tráfego, bem como sua 
origem e destino. -

SEÇAO VI 

Horários e Freqüências 
Os horários deverão indicar o tipo, modelo e configuração das 

aeronaves uti!izadas, bem como a freqüência dos serviços e esca­
las, e serão submetidos pela · empresa aérea designada de cada 
Parte Contratante à.s Autoridades Aeronáuticas da outra Parte 
Contratante 30 {trinta) dias, no mínimo, ante~ da data prevista 
para .sua vigência. Tais horários deverão ser aprovados dentro 
do· praz.o acima indicado, a menos que· envolvam alteração de 
escalas ou de capacidade em desacordo c_om o que está especi­
ficado neste Anexo. 

SEÇAO VII 
Alterações no Quadro de Rotas 

1. As seguintes alterações nas rotas não dependerão de pré­
vio aviso entre as Partes Contratantes, bastando a respectiva no­
tificação de uma à outra Autoridade Aeronáutica: 

a) inclusão ou supressão de pontos de_ escala no território da 
Parte Contratante que designa a empresa aérea; 

b) omissão de escalas no território da outra Parte Contra­
tante e de terceiros países. 

2. A alteração das rotas oonvencionadas pela inclusão de 
ponto de ,escala não previsto no Quadro de Rotas, fora do terri­
tório da Parte Contratante que designa a empresa aérea, fica 
sujeita a acordo prévio entre as Autoridades Aeronáuticas de 
ambas as Partas. 

ANEXO 2 
PROTOCOLO DE ASSINATURA 

No curso das negociações que se realizaram no Rio de Janeiro. 
no período de 22 a 23 de abril de 1980, as Delegações das duas 
Partes Contratantes concordaram éom os seguintes pontos: 

1. A empresa designada pela Bélgica pode operar: 
a) uma freqüência semanal, com aeronaves do tipo 00-10 

ou simllar, oom a configuragão constante do certificado de ma­
tricula dà aeronave, podendo embarcar ou desembarcar em terri­
tório brasileiro 150 (cento e cinqüenta) passageiros, provenien­
tes ou destinados à Bélgica em cada vôo; 

b) uma freqüência semanal, com o equipamento anterior­
mente mencionado1 com pouso exclusivamente técnico em terri­
tório brasileiro. A fr-eqüencia comercial pode, igualmente, em­
barcar ou desembarcar em território brasllelro 5.000 (clnoo mil) 
quilos de carga, provenientes ou destinados à Bélgica, em cada 
VÔO~ 

2. A empresa designada pelo Brasll pode operar: 
a) uma freqüência semanal, com aeronaves tipo DC-10 ou 

similar, com a configuração constante do certificado de matri­
cula de aerOnave, podendo embarcar ou desembatcar em · terri­
tório belga 150 (cento e cinqüenta) passageiros, provenientes 'ou 
destinados ao Brasil, em cada vôo; 

b) uma freqüência semanal, com o equipamento anterior­
mente mencionado, com pouso exClusivamente técnico em terri­
tório belga. A freqüência comercial pode, igualmente, embarcar 
ou desembarcar em território belga 5. 000 (cinco mlll qull<>s de 
carga, provenientes ou destinados ao Brasil, em cada vôO. 

3. As Partes Oontratantes reconhecem que entre os direitos 
COJJcedidos nas Seções II e III do Anexo ao Acordo sobre Trans-

porte Aéreo a.ão .s.e inclUi o tráfego entre o território da outra 
Parte e terceirDs paises não constantes do Quadro de Rota.s: (6.8 

liberdade). 
4;. O direito .rellatlvo ao abastecimento de comhustíve!s e 

óleos lubrificantes, a que se re!ere o parágrafo 4 do Artigo III 
deste Acordo, poderá ser exercí9.o pela empresa aérea designada 
de uma das Partes Contratantes, em reciprocidade ao direito 
exercido pela empresa da outra Parte COntratante, mesmo que 
não esteja operando 03 serviços convencionados. 

5. A empresa de,ignada pela· Bélgica pode pousar no Ae­
roporto do Recife, rumo sul, para desembarcar passageiros na 
freqüência que opera com direitos com-erciais no Brasil, e obe­
decido o limite total indicado no item 1, deste Protocolo, para as 
suas operações em território brasileiro. 

6. Cada Parte Contratante concede à outra Parte Contra­
tante o dlr.eito à sua empresa designada de tran::ferir o exce­
dente entre as receitas e as despesas, de acordo com as forma­
lidades cambiais em vig-or no território de cada Parte Contra­
tante que concederá a.s neée.ssá:rias facilidades para tal. Essas 
transferência.:; deverão ser efetuadas âs taxas em vigor no mer­
cado de câmbio aplicáveis aos pagamentos da espécie. 

7. A definição de "serviço aéreo regular" a que se refere o 
segundo período da 'alínea e, da Artigo I, é a seguinte: 

"Um sexvigo aé!eo triternacional regular é uma série 
de vôos que oontém todas as seguintes caracter!sticas: 

a) passa sobre o território de mais um Estado; 
b) é realizado por_- aeronave para o transporte re­

muner3.do de passageiro, carga ou mala postal, de tal 
maneira que cada vôo esteja aberto ao público; 

c) é operado, para servir ao tráfego entre os mesmos 
dois ou mais ponta.s, quer, 

1) de aCõfdo com o horário publicado, ou 

2) com vôos· tão regulares ou freqüentes que consti­
tuam uma série reconhecidamente sistemática." 

AS nota.s para a aplicação desta definição, são as adotadas 
pela 2.a Conferência qe Transporte Aéreo, realizada ern Mon­
treàl, no período de 12 a 28 de fevereiro, de 1980. 

8. As Partes Contratantes concordaram que poderiam exa­
minar novam.znte a ped!do de uma delas, as nonna.s relativas 
aos direitos da 5.a liberdade, quando houver interesses coinciden­
tes das duas Partes Contratantes, para esse fim. 

9. As Partes Contratantes cqmprometeram-se a' autorizar, 
no limite de seus· poderes admini3trativos, as operações das em­
presas designadas, segundo os termos do Acordo e seu Anexo, de­
pois de que as mencionadas empresas cumpram as exigências da.o:J 
Partes, para o funcionamento .em seu território. 

10. No ca2o da utlllzação pela empresa designada de tripu­
lante estrangeiro, na operação dos serviços convenciona-dDS, a sua 
respectiva Autoridade Aeronáutica fará a comunicação as Auto­
ridades Aeronáuticas d~ outra Parte, com todos os dados- -p-erti­
nentes, e esses tripulantes poderão compor as. tripulações das ae­
ronaves da empresa designada, a men-os que haja oposição a esse 
respeito. 

11. As Autoridades de ambas as Partas, em vista do pedido 
formulado pelas Autoridades belgas, para que houvesse uma in­
dicação da maneira como s{:!:riarn.. examinados pelas Partes os 
demanda de tráfego superior à capacidade quando existir uma 
demanda de tráfego superior à capacidade autorizada nos itens 
1 e 2 deste Protocolo,, através de vôos extraordinários e de vôo de 
fretamento para atendimento de determinados eventos, inclusi­
ve utilizando, para esses casos, o vôo operado como escala téc-

- Dica no Brasil, comercialmente, informaram que esses pedidos 
terão examinados caso_ a caso, seg.undo as norma.s e regulamen­
tos d~ cada país, com boa vontade e dentro do espirito de coope­
ração existente entre o Brasil e a Bélgica. 

Feito em Bruxelas, aos 19 dias do més de setembro. de 1980, 
em dois exemplares, nDs ldiomas português e francês, sendo am­
bos os textoJ igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: :Ramiro 
Saraiva Guerreiro • - Pelo Governo d-o Reino da. Bélgica: Charles 
Ferdinand Nothomb. 
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ANEXO 3 

~UADRO DE ROTAS DOBRABIL 

Ponto de Partida 

Pontos do Brasil 

NOTAS 

Ponto Intermediário 
(1) (3) (4) 

um ponto na .C<>sta 
Ocidental da Africa 

Ponto na Bélgica 

<4J 
Bruxelas,. Liêge e 

Ostende 

Ponto além da Bélgica 
(1) (2) (3) ,(4) 

Três p<>ntos 

1) São escalas exclusivamente téenlcas em relação à Bélgica. · · 
2) Esses pontos podem ser operados, total ou paJ;clalmente, antes ou depois· de Bruxelas. 
3) Esses pontos serão comunlcs.dos pelas Autoridades brasileiras às ·Autoridades belgas antes 

serviços. r . · 
do Inicio dos 

4) A omissão de escalas se regula pela seção, VII do Anexo. 
. ' ' 

I ANEX04 /•' 
" I - I' . ' 

QUADRO DE ROTAS DA B~ICA 

Ponto de Partida Ponto Intern:tediáriO> I ~ntos no Br:jsi!' POntos· alem do Brasil 
(1) (3) ,. (1) (2) (3) 

Pontos na Bélgica ·Dakar 
•, 

NOTAS . ' I ' 

. Montevidéu, Buenos 
Aires e Santiago do 

Chile 

1) São escalas exclusivamente técnicas em relação ·ao BrasiL ' 
2) A escala: em Montevidéu pode ser operada antes ou dep{Jjs de Buenos A!rez. 
1!) A omissão de escalas se regula pela seção VII do Anexo. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 38, DE 1981 
(N• 112/81, oa Câmara dos Deputados) 

'Aprova o texto do Tratado de DeiÍD)Ítação Marítima 
entre a República Federativa do Brasil e a República Fran­
cesa, concluído em Paris, a 30 de janeiro de 1981. 

O Congresso Nacional dec'reta: 
;~Ut. 1.° Fica apro.vado o texto do Tratado de :p<>!lmitação 

Marltima- entre a Repubhca Federativa do Brasil e a República 
Francesa, concluído em Paris, a 30 de janeiro de 1981. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. . 

MENSAGEM N,0 2li7, DE 1981 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
De conformidade com o ·disposto no art. 44 inciso I, da cons­

tituição Federal, tenho a honra de smbmeter à' elevada oonsidera­
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Tratado de Delimitação Maritlma entre a República Federativa 
do Brasil e a República Francesa, concluído em -pa.ris, a 30 de 
janeiro de 1'981. 

Brasília, 29 de junho de 1981. -:-- .João Figueiredo. 
EXPOSIÇAO lJIE MOTIVOS DF/DAM-WDAI/PODL/168/245 (B~) 

(B16), DE 22 DE JUNHO DE 1981, DO SENHOR MliN1STRO DE 
!ESTADO DAIS RELAÇõES EXTERiiORIES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente 'da Repúbllca. 

Senhor Presidente: 
------ -- -----

... Tenho a honra de submeter à alta_ consideração de Vo.ssa Ex­
celencia o anexo texto do Tratado de Delimitação Marítima entre 
a República Federativa do Brasil e a República Francesa, que 
assinei com meu colega francês, por ocasião da visita de Vossa 
Excelência a Paris. 

2. O Tratado firmado em 30 de j ane!ro de 1981, em soleni­
dade que contou com a honrosa presença- de Vossa Excelência, 
encerrou longo ciclo de negociações entre o Brasil e a França, para 
a determinação dos limites entre o nosso País e o Departamento 
da Guiana. 

3. O estabelecimento de nossa linha de fronteira com a 
Guiana Franc.esa, que agora se completa em seu trecho Iate:r:al 
~marítimo, constituiu uma das elnpre.sas mais significativas da 
diplomacia brasileira. Seu.s antecedentes históricos remontam a 
meados do Século XVII, assinando--se posteriormente, em 1713, o 
Tratado de Utrecht, que q.eterminava, em seu art. 8.0 , que<( ... o rei 
da. França abre :mão das pretensões tidas sobre as terras chama­
das de Cabo Norte, e situadas entre o rio Amazonas e o Oiapoque". 

4. Contudo, novos problemas surgiram na identificação deste 
último rio, seguindo-se um período de ilegociac-ões. coroadas com 

(As Comissões de Relaçlles Exteriores, de Transportes, 
Comunicaç/ies e Obras Públicas, e de Economia.) 

o Tratado de Arbltrament<> de 1897, quando os dois litigantes 
acordaram em submeter a questão ao Governo da Confederação 
Suíça. Finalmente, em 1900, o Presidente do Conselho Federal 
Suíço, Walter Hauser, emitiu seu Laudo Arbitral, consagrando o 
talvegue do _Rio O:i:apoque e o divisor de águas da cumeada da 
Serra do Tumucumaque como linha de fronteira entre o Brasil e a 
Guana Francesa. Tivemos, assim, reconhecida a soberania bra­
sileira sobre uriia área_ de 260.000 quilômetros quadrados: corres­
p<>ndente ao atual Território do Amapá. 

5. Solucionado juridicamente o litígio, o Bra.sll e a França 
estabeleceram, em 1955, a Comissão :Mista Brasileiro-Francesa De­
marca<lora de Limites, para os trabalhos de caracterização f!sica 
da fronteira. De· 1S55 a 1978, a- COmissão realizou quatro Confe­
rências, nas quais foi efetuado o levantamento da fronteira desde 
o ponto de trijunção ou marco trinaclonal Brasil-Guiana Fran-. 
cesa-Suriname, até a foz do rio Oiapoque, restando por dellmi-' 
tar o talv.egue da baía do Oiapoque, a entrada da mesma baía e o 
limite lateral marítimo. 

6. Na IV-Conferência, realizada em Brasília, de 18 a ~1 de 
setembro de 1978, a Delegação brasileira propôs, como medida 
preparatória para a definição desse limite, o levrantamento hidro­
gráfico e cartográfico da baia <lo Oiapoque e proximidades pelo 
navio hidrográfico "'Canopus", da Marinha brasileira, o que foi 
aceito pelos delegados franceses, após a exposição do Comandante 
do navio sobre os trabalhoS a serem efetuados. O "Canopus" rea­
lizou as operações previstas em setembro e outubro de 1'978, le­
vando a bordo tJ;ês técnicos franceses convidados a participar dos 
trabalhos. 

7. De posse dóà--dladOs técnicos levantados pelo "Canopus", 
realizou-se em Paris a V Conferência da Comissão MLsta1 entre 
24 e 28 de setembro de 1979. A Comissão decidiu, naquela ocasião, 
aceitar e aprovar os mencionados dados técnicos. Decidiu, ainda 
mais, que a l1nha de fronteira das águas interiores da baía do 
Oiapoque, a partir da linha Ponta do Músqu!to-Mont Bruyere, 
Seiià- o-- ta1Vegue- -tal como definidO pelo naviO hiârõgráfioo !!Cã­
nopus", até a linha de fechamento da baÍla. QuantO à definição 
dessa liiJha de fechamento e da linha lateral marítima, acordou­
se em que o prosseguimento das conversações a respeito fosse efe­
tuado na seguinte Conferênci:aA 

8. A Sexta Conferência da Comissão Mista Brasl!elro-Fran­
cesa Demarcadora de Limites t<>ve lugar de 19 a 23 de janeiro do 
corrente ano, em Bra.silia. Após itnensas e cuidadosas convers-a­
ções, as duas DelegaçõeS conseguiram chegar a um ponto de con­
senso que satisfez a ambas as posições, estabelecendo-se que a 
linha de fechamento doa baia do O!apoque seria constituida pelo 
segmento de re.ta tangente a dois elementos topográficos cuja 
posição foi determinada na carta náutica brasileira de número 
no; 1.• edição, de 27 de abril de !979, a saber: no lado do Brasil, 
o contorno norte do Gabo Orange, definido pela linha correspon­
dente ao nível de baixamar média de slzígia, e no lado do n:e.par­
tamento da Guiana, o limite norte do rochedo situado nas pro­
ximidades da Ponta de Cbumarouman. 

9. .A partir daí, a linha de delÍD)Ítação marítima, inclusive 
da p-lataforma continental, foi determinada como sendo a linha 
loxodrômica. que tem o azimute verdadeiro de Quarenta e um 
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graus e trinta minutos sexagesimais, e cuja origem foi definida 
pelo ponto de latitude quatro graus, trinta minutos e cinco déci­
mos Norte, e longitude cinqüenta e um graus, trlta e- oito minutos 
e dois décimos Oeste, com.stituido pela intersecção entre a linha 
de fechamento da baía e a linha de fronteim (ta!regue) da baia 
do_ Oiapoque, estabelecida por ocasião da Quinta Conferência. O 
azimute e as coordenadas acima· foram referidos ao Sistema Geo­
désico Brasileiro (datum horlzontal-Oórrego Alegre), o Il).esmo 
utilizado na elaboração da carta náutica brasileira de ~úmero 110. 

10. [)o preparo das posições brasileiras e das negoclaçõ.,; 
:sobre o limite lateral m.arítimo1 tendo presente a natureza do 
assunto, participaram ativamente representantes de nossa Mari­
nha de Guerra, cuja atuação me é grato assinalar. 

I L Do ponto de vista estritamente jurldico, a solução acor­
dada atende plenamente aos princípios e normas do Direito Inter­
nacional que regem o assunto. Embora o atual Texto Informal 
Composto de Negociação da m Conf•erêncla da ONU. sobre Direito 
tdo Mar seja ainda somente um projeto de Convencão, julgou-se 
,conveniente levar em conta os d-esdobramentas recEmtes sobre a 
matéria consolidados no refierldo documento. Assim, o teor do 
rrratado está cabalmente de acordo com o disposto no artigo 10(2) 
4o mencionada Texto Informal Composto de Negociações no sen­
Jt,ido de que "uma reentrância só é coilsiderada uma baía' fno sen­
ltido jurídico do termo) se sua superfície é Igual ou superior à de 
1um semicírculo tendo por diâmetro a linha traçada ·através da 
entrada da reentrância". Atende, igualmente, aos requisitos do 
•art.lgo 10(41 e (5), não ultrapassando a linha a distãncia de 24 
milhas. 

12. Para os propósitos do Tratado da lateral marítima, invo­
'Cou-se parcialmente o método· da eqüidistância (dos pontos mais 
próximos das linhas de base, a partir das quais é medida a extensão 
dos eSpaços marítimos de cada um dos dois Estados) em relação 
à dir~çã~ gera~ da costa, elementos esses fundamentados na juris­
prudenCla internacional e na doutrina e prática dos Estados. 

13. Ao se colocarem as Partes de acordo quanto à redação 
do p_re.sente Tratado, a Delegação brasileira, teve em mente a con­
telusao a que chegara o Grupo de Negociação 7, da II Co.missão da 
·atual Conferência da ONU sobre o Direito do Mar a saber que

1 

em 
anatéria de fixação de. limites laterais marítimos' impõe-se, acima 
Ide todos os fator:e.s a serem levados em conta (como eqüidistância 
eircu11;st3:ncias especiais, solução eqüitativa), o elemento de llvré 
:negoCiaçao entre as Partes, no exercício de stia soberania, 

14. !Estbu certo, senhor Presidente, de que o texto negociado 
graças às instruções de vossa Excelência é extremamente vanta­
joso do ponto de vista do interessa nacional. Com efeito, as solu­
ções nele consagradas posslbllltam o atendimento pleno do in­
teresse nacional, mediante fórmula satisfatória para o Brasil e para 
a França. Tomam, a.ssim, clara e predsa, em relação ao nosso vi­
zinho setentrionl e a terceiros, a área marítima reservada à nossa 
exclusiva exploração de recursos pesqueiros e outros recursos que 
acaso nela se localizem. Ao mesmo tempo, o presente Tratado per­
mite concluir, de maneira poistiva, o ciclo de negociações Iimitro­
fe.S, uma vez que a linha de demarcação marítima com o Departa­
mento da Guiana oonstituía o único trecho ainda em aberto do 
IPerimetro fronteiriço terrestre e marítimo do Brasil, todo ele já de­
linido por tratados ou laudos arbitrais. 

15 .. A vista do exposto, Senhor ·Presidente, submeto à alta 
consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem 
~ao Congresso Nacional, para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem, submeta o texto do Tratado à apreciação do Poder 
Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renqvar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
iRamiro Elysio Saraiva Guerreiro. 

TRATADO DE DELIMITAÇÃO MARiTJ:MA ENTRE A REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E A REPúBLICA FRANCESA 

O Presidente da República Federativa do Brasil, senhor João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, 

O Presidente da República Francesa, Senhor Valéry Glscard 
d'Estaing, 

Desejosos de favorecer o mal:s amplo desenvolvimento possível 
das relações de amizade e boa vizinhança existentes entre seus 
países, 

Conscientes da necessidade de esta,belecer, de maneira precisa, 
a linha de delimitação marítima, inclusive a da plataforma con­
tinental, entre a República Federativa do Brasil e a República 
Francesa, ao largo do Departamento da Guiana. 

·.Baseados nas normas e princípios do dire~to internacional 
•apl!cáveis à matéria e levando em cont~>-'lS trabalhos da ll Con­
!erência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 

. . Tendo Presente o dispost<J no Tratado de Utrecht, de ~1 de 
abnl de 1713, na sentença arbitral do Conselho Federal Suíço, de 
1.0 d.e ~eze~bliO de UlOO, e sua aplicação, tal c9mo efetuada pela 
ComL."'Sao Mista Brasileiro-Francesa Demarcadora de Limites, 

Como de_c,orrência das negociações que se realizaram em 
Paris, de 24 a 28 de setembro de 1979, e em Bras!lla, de 19 a 23 
de janeiro de 1981, 

. Resolveram concluir o presente Tratado, e, com esse objetivo 
;designaram: 

O Pr~ident'e çra República Feçlerativa do Brasil, o Senhor 
!Embaixador Ramiro Saraiva Guerreiro, Ministro de Estado das 
.Relações Exteriores; 

o· Presidente da l=tepública Francesa, o Senhor Em,baixador 
Jean François-Poncet, Ministro dos Negócios Estrangeiros; 

Os quais convieram nas seguintes disposições: 

Artigo I 
L A linha de del!mltação marítima, inclusive a da plataforma 

contmental, entre a . República Federativa- do Brasil e a Repú­
blica Francesa, ac:r largo do Departamento da Guiana, fica deter­
·nünada pela linha loxodrômica que tem o azimute verdadeiro de 
quarenta e um graus e trinta minutos sexagesimais, partindo do 
ponto definido pelas coordenadas de latitude quatro graus, trinta 
minutos e cüwo décimos Norte· e .de longitude cinqüenta e unt 
graus, trinta e oito minutos e dois décimos Oeste. Esse azimute e 
essas coordenadas .são referidas ao sistema geodésico brasileiro. 

2. Esse sisteD;l.a geodésico foi q empre.gado na elaboracão da. 
Carta Náutica brasileira de n.O 110, 1.• edicão, de 27 de abril de 
1979, que foi utilizada durante os trabalhos-da VI Conferência da 
Comissão :Mista Brasileiro-Francesa Demarcadora de Limites. 

3. O ponto de partida definido no presente Artigo é a inter­
secção da fronteira na Baía do Oi.apç:>que, fronteira estabelecida 
por oca.sião da V Conferência 'da ComiSsão Mista, e da linha de 
fechamento dessa baía estabelecida durante a VI Conf€-rêncla da 
mencionada Comissão Mista. 

Artigo n 
Qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes a res­

peito da interpretação ou da aplicação do presente Trat.ado será 
solucionada pelos meios pacíficos reconhecidos pelo direito lnter­
naclOnal. 

Artigo m 
O presente Tratado entrará em vigor no dia da troca dos. 

instrumento de ratifi~ação. 

Em fé do que, os abaixo-assinados firmam e selam o presente 
Tratado. 

~eito em Paris, ~os 30 de janeiro de 19-81, e·m dois exemplares 
originajs,. cada um em língua portuguesa e francesa, os dois textos 
lazendo Igualmente fé. 

Pela República Federativa do Brasil: Ramiro Saraiva. Guer­
reiro. 

Pela República Francesa: .Jean François-Poncet. 
(As Comissões de Relações Exteriores, de Justiça e 

de Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

PARECERES 

PARECERES N's 993, 994 E 995, DE 1981 

PABECER N.• !193, DE 198Í 
Da Comissão de Legislação .Social. Sobre a. Mensagem 

n.0 47, de 1980 (n.O 72, de 3-3-80, na origem), do Senhor 
Presidente da. República. solicitando do Senado Federal 
autorização para a. alienação de- te.rras públizas no· Terri­
tório Fedéral de Rondônia, à. Agropecuária Industrial e 
Colonizadora Rio. Candeias Ltda. 

iRelator: Senador Aloymo Cha.....-

0 senhor Presidente da República submete aos membros do 
senado Federal pedido .de autorização, no termos do parágrafo 
único do art. 171 da Constituição, para a alienação de 33.000 ha. 
de terras públicas no Território de Rondônia à Agropeeu.ârla In­
dustrial e Colonizadora Rio Candeias Ltda., para Implantação de 
projeto considerado de interesse para o desenvolvimento nacional. 

Na Exposição. de MOtivos do llfinistro da Agricultura, que acom­
panha a Mensagem n.0 72, S. Ex.a destacou que a pretensão mere­
ceu parecer favorável dos órgãos técnicos, inclusive da. SUDAM 
(Ministério do Interior) e do Conselho de segurança Nacional, qo 
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sentido da aplicabilidade da Exposição de Motivos {)SN-'MA/005/76, 
podendo a empresa se hab!l!tar à concessão da área de 33.000 ha., 
com dispensa de licitação. 

O projeto de boVinocultura apresentado pela interessada foi 
considerado perfeitamente enquadrado nas diretrizes da SUDAM e 
"o emPreendimento de alta relevância, devendo sua produção no 
tocante à pecuãria, ser destinada primordialmente ao abasteci-: 
mente local" (fls. 147/147v - Proc. liNCRA 004111/79), além de 
aceito ncor · . .--; de interesse para o desenvolvimento da Região Ama­
zônic'!", vindo 41ao encontro das diretriz~s preconizadas pelo li 
l:'DN e PDA", segundo o ofício dirigido pelo Dr. Elias Safe r, Supe­
x!ntendente da Autarquia ac Ministro do Interior (fls. 153/4). 
devendo gerar inúmeros empregos relacionados no "Quadro das 
necessidades de mão de o_bra", apresentado à fls. 91/1G7, bem 
assim propiciar os encargos sociais discriminados às fls.. lOS. 

O projeto, aliás, deverá sofrer alteração, pois embora elaborado 
à época da aprovação do parecer da Consultoria Judiciária do 
Ministério da Agricultura~ pelo Titular da Pasta, em 30 de novem­
bro de 1977, quando o módulo de exploração indefinida corres­
pendia a 60.000 ha. (fls. 508/510 - Proc. 1.569/73 - !NORA), 
a concessão apenas se limitará a 33.000 ha. pois deverá prevale­
cer a redução prevista na Instrução Especial INCRA n.0 14/78 
conforme parecer de fls. 122/3. encampado pela Secretaria-Geral 
do Conselho de Segurança Nacional no AViso n.o 167, de 7 de de­
zembro de 1979 (fls. 172/3), em vigor à data da autorização pelo 
senado e do decreto a ser assinado pelo Ex.mo Sr. Presidente da 
República. 

O pedido já encontrava respaldo legal, ante.riormente à Expo­
sição de Motivos n.0 5/76, no preceituado nos artigos 160 e 105, ào 
Decreto-lei n.O 9. 760, de 5 de setembro de 1946, que autorizava a 
aUenação de terras públicas independentemente de concorrência 
(pareceres de fls. 144/5, 230/1 e 473), nas circunstâncias de fato, 
combinado com o art. 4.0 do Decreto-lei n.o· 1.164171, que dispõe: 

"O Conselho de Segurança Nacional estabelecerá as' 
normas pàra a implantação de projetos de colonização ou 
a Concessão de Terras, bem como para o estabelecimento 
ou exploração de indústrias que interessem à segurança 
nacional, nas terras devolutaS das faixas mencionadas no 
art. 1.0,, (grifamos). 

E na regulamentação do referido Decreto-lei estabeleceu o art. 
1.0, §§ 1.0 e 2.0 , do Decreto n.0 71.615, de 22 de dezembro de 1972: 

"Art. 1.0 A colonizacão e concessão de terras devolu­
tas incluídas entre os- bens da União, pelo Decreto­
lei n.0 1.164, de 1.0 de abril de 1971; alterado pelo Decreto­
lei n.o 1.243, de 30 de outubro de 1972, far-se-ão através 
de projetos de colonização, de empresas rurais e de ativi~ 
dades industriais de interesse_agríocla, pecuária ou agro­
industrial, apresentados por órgão público ou particular, 
pessoas física ou jurídica, obedecido o disposto neste De­
creto. 

§ 1.0 Os projetos de que trata o presente artigo serão 
aprovados pelo :Mlnistérto da Agricultura através do Insti­
tuto Nacional de Colonj.zação e Reforma Agrária (!NORA), 
nos termos das disposições legais e regulament~es perti­
nentes ao assunto. 

§ 2.0 Os projetos beneficiados pela aplicação de in­
centivos fiscais dependerão de aprovação prévia da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Amazôhia (SUDAM), 
nos termos da legislação pertinente." 

A tese, inclusive, já mereceu pareCer favorável do· Consultor­
Geral da República, aprovado pelo Ex.mo Sr. Presidente da Repú­
blica (in DO de 31-12-75, pág. 17 .290). 

Igualmente o Senado Federal autorizou a alienação de terras 
públicas sem concorrência, para a implantação de projetos no 
Distrito Agropecuário da Superintendência da Zona Franca de Ma­
naus, conforme Resolusão n.0 39, publicada no Diário Oficial de 
29 de agosto de 1979. 

No art. 2.0 da ajudida resolução, entretanto, ficou prevista a 
lavratura de promessa de compra e venda, com condição ~esolu­
tiva, no sentido da outorga de escritura definitiva condicionada ao 
fiel cumprimento do cronograma físico-financeiro da execução do 
projeto. ~ 

In casu, a empresa interessada assevera já haver empregado 
para. a implantação do projeto agropecuário, de exploração madei­
reira e de extração de látex, recursos própi'ios no montante de 
Cr$ 61.724.000,00 (fls. 490/491), o que é parcialmente comprovado 
pelo ••Relatório de Vistorian elaborado pelo INCRA, descrevendo 
minuciosamente todo o complexo agroindustrial (fls. 403/417). 

Conforme circunstanciado parecer da lavra da Dr.a Maria Jovi­
ta Wolney Valente, Procuraqora do INCRA, ••o projeto apresentado 
deverá ser compatível com a porção de terra pleiteada, cuja ex-e­
cução vinculada ao Contrato de Concessão mediante condição reso­
lutiva" (fls. 491). 

Ressalte-se que através do antecessor da requerente e da em­
presa Laminasa, do mesmo grupo, na exploração da área objeto 
da reivindicação, financiamentos oficiais foram examinados ou 
concedldos, inclusive com hipoteca do imóvel rural, conforme com­
provam os documentos de fls. 156/165, 171/176, 182/185 e 444, com 
o que estaria preenchido um dos rPnuisitos da Exposição de Moti­
vos CSN-MA/005/76. 

Como tenha a vistoria apurado a existência de posseiros na 
área pretendida adquirir pela Agropecuária Industrial e Coloniza­
dora Rio Candeias Ltda., (fls. 405/408, 412/415), evidentemente a 
solução ficará condicionada à comprovação de prévio acordo pre­
vãl'iincl.o litígios. 

Entretanto, como as terras inicialmente pleiteadas pela Agro­
pecuária Industrial e Colonizadora e empresas a ela vinculada~ 
r Agropecuãrfa Tapagem S/ A, Madeireira Urapá S/ A e Agropecuária 
Urupi S/Al, num total de 243.608 ha (fls. 466), através de ação 
anulatória julgada procedente tiveram seus registros cancelados e 
a matricula efetivada em nome da União (fls. 460), será possivel 
a demarcação de ãrea, que resguarde a localização do maior núme­
ro de posseiros, atendendo, também, o plano de zoneamento básico 
constante de fls. 104. do processo e preservando glebas que possam 
permitir a ampliação- do plano de assentamento de agricultores 
no P_roj eto Ouro Preto, região em que no corrente mês o INCRA 
entregou 3.107 títulos, sabendo-se que 16. 000 famillas ainda aguar­
dam oportunidade para o acesso ao uso do solo, evitando tensão 
social que ocorre de forma acentuada no território, para onde con­
vergem, em média, seis m!l famílias por ano. 

As referências consignadas na Mensagem atendem às imposi­
ções constantes do art. 407, do Regimento Interne> do Senado. 

Dessa forma, satisfeitas as exigências da Exposição de Motivos 
CSN-MA/005/76, que consubstancia a legislação citada anterior­
mente, permitindo a alienação à Agropecuária Industrial e Coloni­
zadora Rlo Candeias Ltda. da área de 33.000 ha, com dispensa de 
licitacão e mediante o pagamento do valor da terra numa, segundo 
a "Piuta de Valores" do INCRA, e tendo em vista que o projeto de 
bovinocultura, se devidamente executado, irá contribuir decisiva­
mente para o desenyolvimento econômico da região, - opinamo_s 
no sentido da aprovação do Projeto de Resolução, nos termos se­
guintes: 

PROJETO DE RESOLUÇãO N.0 161, DE 1981 
Autoriza o Poder Executivo a alienar à empresa Agro. 

pecuária Industrial e Colonizado-ra ,Rio Candeias Ltda., a. 
ã.rea de 33.000 hectares, no Território de Rondônia, para a 
implantação de projeto de bovinocultura. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Poder Executivo autorizado a alienar à empresa 

.A.gropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias Ltda., área 
de 33.000 hectares. para implantação de projeto de bovinocultura 
aprovado pelo !NORA. 

Art. 2.o A ãrea referida no artigo anterior será alienada me­
diante promessa de compra e venda, com cláusula resOlutiva que 
cendicione a lavratura da_ escritura de compra e venda da área ao 
fiel cumprimento do cronograma físico-financeiro da execução 
do projeto. 

Parágrafo único. A cláusula resolutiva poderá ocorrer, ainda, 
se a empresa não iniciar a implantação do projeto dentro do prazo 
de um ano, a partir da data da lavratura da escritura de promessa 
de compra e venda ou se houver paralisação nas atividades de ex..e­
cução do projeto, ficando o Poder Público com o direito de ser 
reintegrado na posse da área, e com livre disposição da mesma. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em Vigor na data de sua publi-
cação. -

Sala das Comissões, 21 de malo de 1981. - Raimundo Parente, 
Presidente - Aloysio Chaves. Relator - José Fragelli, e/restri­
ções quanto à legalidade - Eunice Michiles - Aderbal Jurema -
Lenoir Vargas - Franco 1\-lcntoro, vencido e/declaração de voto -
Humberto Lucena1 vencido. 

VOTO VENC'l;DO, EM SEPARADO. DO SR. 
SENADOR FRANCO MONTORO 

Examinando os documentos que acompanham a Mensagem 
n.0 47, de 1980, do Senhor Presid~nte da República, solicitando 
autoriZação do Senado para a alienação de terras públicas no 
Território Federal de Rondônia, voto contrário à aprovação do 
projeto de resolução autorizatória, pelas seguintes razões: 

_ 1_ -:- o pedido de autorização não atende às determinações 
constantes do art. 407 do Regimento Interno do Senado: 

a) porque não co_nsta do processo pronunciamento do Governo 
do Território a re.speito do interesse do projeto para a região e 
de sua compatibilização com os planos de desenvolvimento do 
Território; 
, _ b) porque o processo não traz planta ou descrição minuciosa 
das terras em questão, muito menos de sua exata delimitação; 
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c) porque existem plantas e descrição de outras terras dos ad­
quirentes, sem contudo destas informações constar a exata espe­
cificação da · área de utilização; e 

d) especialmente porque em todo o proces;:;o· há opiniões diver­
gentes à conclusão da vistoria que teria sido realizada pelo INCRA 
em 19751 segundo a qual não existiriam posseiros na -região. 

2 - Todo o processo está fuildamen tado nos termos da Expo­
sição de Motivos CNS-NA/005/76, que pretende sobrepor-se à legis­
lação vigente, com flagrante violação à hierarquia das normas jurí­
dicas e os princípios fUndamentais do Direito. A ética e a Lei 
vigente .(Decreto-lei n.O 200/67, art. 126) exigem " concorrência 
pública para a alienação de terras públicas; o que não foi obser­
vado no caso presente. 

3 - Votamos· contra a concessão da autorização apoiados 'na 
manlfestãção. da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura, da qual destacamos o seguinte trecho: 

~'À. ocupação- da Amazônia, a expansão de no_ssa fron­
teira agrícola, revela que a apropriação de terras públicas 
não resultou no aumento da produção agropecuária. Ao 
contrário, revela a imobillzaçao especulativa e o saque 
destruidor, merecendo ser ressaltado que a única ativi­
dade produtiva da Agropecuária e Industrial Rlo Can­
deias consiste na destruição indiscriminada de 5.1000 hec­
tares de madeiras e na criação de um complexo industrial 
madeireiro e na parte agropecuária a existência de 230 
(duzentos e trinta) bovinos. 

A OO!N'I'AG, como legitima representante da categoria 
dos trabalhadores rurais, manifesta diante desssa nova 
investida de grandes grupos. o seu mais veemente protesto, 
exigindo que as terras públicas sejam reserV'adas para o 
pequeno lavrador, o único produtor que não será inte­
ressado na especulação, roas o verdadeiro fornecedor dos 
alimentos de que vive a Nação." 

4 - Finalmente, além desses motivos, esclarec-em nosso voto 
as ra7ões constantes da análise da processo !NORA n.o 1. 569/73, 
que acompanha a Exposição de Motivos n.o 47/80, realizada por 
nossa Assessoria: 

A - Histórico 

Em 5 de março de 1980, o Senhor Presidente da . Repúbli~a 
encaminha ao Senado Federal mensagem propondo a alienaçao 
de terras públicas, sem concorrência, no Território Federal de 
Rondônia, abrangendo área de 33.000 hectares, em favor da Agro­
pecuária Industrial e Colonizadora Rio candeias S/A, com base 
na Exposição de Motivos MA-CSN/005/76. De acordo com essa 
orientação os empreendimentos agropecuários eXistentes na Re­
gião Ama2Õnica, desde que considerados de interesse para o desen­
Yolvlmento passam a auferir diversos benefícios inclusive a dis­
pensa da 'exigência de licitação, estabelecida no artigo 171 da 
Constituição Federal. 

•Eo::sa interpretação favorece os já detentores das riquezas que, 
transgredindo a Lei, adquiriram terras na Amazônia. 

6 presente processo, arrasta-se -por mais de seis anos, do 
INORA para o conselho de Segunrança Nacional, através do Minis­
tério da Agricultura, Interior, Gabinete Civil da Presidência da 
República e envolvimento de agências estata,is e privadas de cré· 
dito. Como se não bSJ.Sta.sse a série de irregularidades processuais, 
fartamente comprováveis, constata-se1 também, da parte reque­
rente, comportamento altamente reprovável e talvez até criminoso 
com relação a moradores, ocupantes de posses, na condição de 
simples agricultores ou de trabaihadorés em atividades extrativis­
tas. Todos sob o amparo da Lei, mas que, a revelia dela tiveram 
perdidas suas posses, desfeitas suas colocaçQes ou obr'igados a 
sujeitar-se ao condicionamento do silêncio imposto pelas armas 
dos Hjagunyos" - e é o próprio processo que o diz - ou ainda 
pela lneficacia dos órgãos governamentais. ' 

No longo e Intrincado desenrolar de petições exposições de mo­
tivos, despachos, encaminhamentos, juntada.s de novOs pro­
cessos, vistorias, apresen,tações de projetos, análises e conclusões 
um único e claro ·Objetivo norteia todo o processo: a intênção pré..: 
via do favorecimento de terras a quem jamais as adquiriu por vias 
legais. Razão pela qual, criou-se uma. Instrumentação que obriga 
a Justiça brasileira a abrigar sob seu manto protetor também o 
infrator, o· transgressor, e, sent" sombra de dúvlda, o cÚlpado. Ape­
nas, cqm um novo enfoq~e: por ser infrator declarado de sérios 
delitos, passa à.condição de "filho pródigo", o único capaz de ser 
contemplado com o objeto da causa, a terra, e os recursos indis­
pensáveis à sua efetiva exploração. 

Eis os fatos: 

- Em 29 de maio de 1973, o Diretor d:t Agropecuária Indus­
trial Rlo Candeias Ltda, dirige-se ao Presidente do INCRA, e 
Informa que uni Grupo de empresas do Rlo Grande do Sul e mais 
pessoa,. tls!cas, tendo à frente a Metalurgia Abramo Eberle S/.A 
de Caxias do sul. havia adqulrido uma área de terras no Ter.: 

ri tório Federal de· Rondônia, com a superfície de 133.608,7 hecta­
res, constituída pelQs Seringais "Baixo Candeias" e "Igarapé das 
Três casas", no município e comarca de Porto Velho. 

Que a referida empresa' tinha por objetivo a aplicação futura 
de seus incentivos. fiscais, além de recursos próprios, na área prio­
ritária da Amazônia, e que os vendedores da gleba adquirida hou­
veram as terras por justo título (sic), confanne.escrituras públicas 
e r~gístr_os anexados. 

Que, tendo em vista, a pr,etensão em apresenta~ à SUDAM 
um grande projeto integrado, composto de exploraçao pecuária1 

madeireira, pré-fabricados, frigoríficos, curtume e fábrica de cal­
çados, além da plantação de seringais solici~a, para a máxima Se­
gurança do empreendimento, porque deseJa começar acertando 
(s!c); a análise de seus títulos e a definição dominai das terras 
citadas, para requerer a regularização, com estudo a ser submetido 
ao Senado Federal. 

E mais. Que, valertdo~se da opartuni.ctade, informa que a SO­
ciedade adquiriu, também por contrato de promessa de co.mpra e 
venda uma outra área, de aproximadamente 150.000 hectares1 no 
mesmÓ Território e perto qe VIla de Rondônia. 

[)estaca, ainda, que estas terras não tém outra titulação que 
não os documentos da posse mansa e pacifica (sic) de seu atual 
proprietário e que, oportunamente, apresentar-se-ão os documentos 
e Emites exatos para a necessária regularização. 

No<a - Portanto, um somatório de 283.608,7 hectares adquiri­
dos seja por ju.sto título ou posse mansa e pacífica, conforme es­
crituras públicas e. registros anexados. (Foi a própria requerente 
quem o disse). 

-'- Em 8-8-73, já às fls. 70. a 76, o Presidente da Comissão 
de Discriminação de Terras Públicas INCRA/ Ac:e/Rondônia enca­
m.~nha .Parecer, de n.0 023/73, sobr.e a primeira pretensão~ cons­
tituída dos Seringais :rsruxo Candeias'' e "Igarapé dB.s Três Casas", 
com o seguinte teor: 

"Transcrtçã.o inquinada de nulidade absoluta. Trans­
i'erên.cia de precarís.::;inla posse sobre Terras Públicas 
F.ederais, indevidamente transcrita no· Livro de Registro 
das Tramitações de Propriedade Imóvel. Carência do Re­
gistro Anterior, Arts. 214/244 e 247, !.O do Decr·ato n.0 

4.857 /.39. A escritura de compra e venda sobre posse foi 
levada absurdamente ao registro imobiliário, donde trans­
creveu-se o intl'anscritível, resultado na impossibilidade 
para procedê-la." 

Nota - Inoeressante assinalar, às fls. 72, o seguinte tópico: 
"a realidade está a demon&trar irreversivelmente, que 

malsinada Escritura Pública foi transcrita no Registro 
rm:obiliário. O --Oficial agiu docilmente, sem maior análise, 
escrúpulo, resistênci&, menor responsabilidade ou fiscali­
zação. Lamentável ato, metamorfoseando a posse, face a 
força formal adi7iniente, fez aflorar presunQão, Juris 
Tantum, de domínio ... " 

Face ao ex-posto, o Coordenador Geral das ODTD's sugere que 
a pretensão em pauta, depois do devido pronunciamento da Douta 
Procuradoria Jurídica, seja submetida a elevada decisão do Exm.0 

Sr. Ministro da Agricultura, que, se assim entender (sic), deter­
mine a sua remessa ::Lo Conselho de Segurança Nacional e Senado 
F-ederal, medida indispensável para autorização da alienação de 
área superior àquela estabelecida pela Constituição F1edera1 

Para finalizar o histórico da origem da pretensão, ora em 
fas,e de decisão última, através do encaminhamento da Mensagem 
Presiden.cial, por decorrência de pareceers favoráveis das instân­
cias secun ·irias, cabe ressaltar que, em 24 c1e agosto da mesmo 
an:o, às fi.!:. 77 e 7-8, o Executor do Projeto Fundiário de Rondônia, 
Silvio Gonçalves de Faria, registrava que a segunda gleba, próxima 
de Vila. de Rondônia, e denominada "Seringal Itapirema", "não 
configura :gJ.ais do que .$imples detenção de Terras Públicas Federais 
- Devolutas, destituída de quat.::quer foros de 'ler H-imidade, reves­
tida de precariedade p-eculiar que dispensa outr;;;. . ..: ,~onsiderações, 
senão o reconhecimento de qualqUer pretensã.o sotre a mesma, 
além do direito às benfeitorias ou edificações realn ente existen­
tes". E mais, que a área já havia sido incorporada pelo Projeto 
Ouro Preto·, Setor 2, em 22·. 000 hectares, sendo doe extremo inte­
resse para ~ e~ansão do empreendimento_] no sentido de propor­
cionar o assentamento de aproximadamente 200 famílias, das quaisa 
à época, cerca de 50 j ã haviam penetrado na área. 

B - O Pro00..0 Decisório 

- Daf-para a frente, o procesSo com mais de 1.300 páginas, 
subdividido em vários blocos ou apensos, ca.m numerações descon­
tínuas, passa a apresentar expediente controvertido e sob certos 
aspectos deixa a desejar quanto à imparciali.ctade decl$iórla e o 
próprio conselho de Segurança Nacional é obrigado a v_olta.r atrás, 
face a complexidade das temáticas. levantadas e algumas ve"es 
mal encaminh'adas. 
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Como por exemplo, o fato de que somente após o primeiro 
encaminhamento da pretensão ao dito conselho de Segurança, 
em 11-3-74 às fls. 95, para a devida regularização de domínio da 
terra e vis~ndo a produção de carne. látex (borracha), castanha, 
beneficiamento de madeira posteriormente_, produção de calçados, 
'o Sr. Consultor Jurid!co do J;NÇRA, tnforme ao então Ministro da 
Agricultura, Pro!. Alysson Paulinelli: 

- que a área pretendida pela empresa ultrapasse os :100.000 
hectares; ..... . 

- que a pesquisa da cadeia dominial tenha conclUído que 
as aquisições se ressentem de vícios lnsa.náveis e qu.e as transcri­
ções imobiliárias são nula_~ de pleno direito; 

- que o Ministé1io do Interior não havia ainda se pronun­
ciado sobre a compatibiUz:;:t,ção _do projeto, com as _necessid~ades 
desenvolvimentistas do Território, através de se-u órgao espeetflqo, 
a SUDAM, quanto à aplicação de incentivos fiscais e exploraçao 
da madeira e da seringa; 

- que a admiriistração pública deve ser resguardada (sic), 
sugerindo como medida ca}ltela~ deval!l os autas ret_ornar ao 
IN'CRA e, se for o câso, provi.çl.enmar medidas par:a_~ indispensável 
anulação das transcrições, sem prejuízo da apuraçao das respecti­
vas responsabilidades (sic). 

N:ota - Essas responsabilidades, em que implique a Ação Anu­
latória exercida em favor da Un~ão. jamais constaram do processo, 
por incrivel que possa parecer. 

- e finalmente que se caracteriZe das condições de ocupação 
da área: verificandO se tais terras são efetivamente devolutas 'e, 
em caso afjrmativo, se existem direitos~ constituídos como posses 
legitimáveis, consoante a legislação em vigor. 

Nota - No tocante aos cü:reLtos constituídos como posses le­
gitimáveis, em meio a glebas também legHimáveis, cabe ressaltar 
oue o bf:neficio seria bem mais justo se incidisse diretamente so_bre 
ãqueles que efetivamente retiram o seu sustento das áreas em 
que, por longa data, os acolhem e não pa~a os que, ~hegados 
ontem, se julgam r-epresentantes do desenvolv1ment?, em area que 
jamais phar'lm é desconhecem_os reflexos de poss1veis resultados 
financeiros que porventura possam ou venham a obter. Esse pqnto, 
nos parece básico. 

Importante historiar, a essa altura, nova exposição processual 
encaminhada pela "D!retona da Rlo Candeias", e!.'l 15 de fevereiro 
de 1974, encontrada às fls. 89 do documento de malor corpo, co­
municando ao então Ministro da Agricultura, a ampl!ação do 
campo de atuação da empresa, que, a partir daquela data, pas­
sa também a dedicar-se à colonização, além do seguinte teor 
explicativo e solicitador: 

- que o empreendimento em implantação era resultado da 
motivação exercida sobre os empresários por diversos homens pú­
blicos~ reso.p:t:sávei~ de uma ou outra forma, pela ocupação da 
Amazônia (SlC). Na o fosse este chamamento, possivelmente não 
se teria forn;tado ~ grupo q~~ ora; con&titue a "Rio Candeias" e que 
o total de Investrmentos Ja comprometidos no T-erritório já al­
cançava 10 (dez) milhões de cruzeiros. 

Nota - Gomo veremos, --este montante evoluirá até atingir os 
100 (cem) milhões de cruzeiros. 

- Causa espanto e mesmo perplexidade o resultado de uma 
vistoria' exigida pelo INCRA, na segunda gleba, pretendida e que 
os solicitantes jâ haviam acordado em uabrir mão" de w.oéo hec­
tares, desde que a Autarquia lhes conferisse a titulação definitiva 
de 100.000 hectares - folha 81 do, processo. Como se poderá 
depreender de uma simples anális-e processual, o relatório, que 
~ diz conclusivo, na verdade não o é. Trata-se, isto sim, de um 
s1mples relato, que diz respeito ao resultado de um trajeto de 
230km de. canünhada, ande apesar das numerosas irregularidades 
constatadas não se faz referência ao passado em outro local, 
cujos fatos :s~o fundamentalmente mais grav-es. Entre outras acusa­
çõeS ao or·upo "Rio Candeias", sem que tivesse havido Qualquer 
contestação da parte afetada) também pres-ente, e a quem foi 
dado o direito d.e- apresentar relato à parte, destacam-se as se­
guintes: 

- queima de ranchos; 

- expulsões sumárias através de jagunços; 

- ameaGa.s ao patrimônio e à vida dos pos~eiros ou mesmo 
antigos ocupantes; 

- reduzido número de benfeitorias; 

- vestigios de indígenas ou silvícolas; 

- ocupantes com licença de ocupação em fase de tramitação 
na Autarquia; 

-mais de 6{H} pessoas vivendo no local; e 

- ambiente d-e tensão e nervosiSmo na gleba, com previsão 
mais otiml.sta de ~uitas mortes, fato constatado pelo próprio re­
lator da vistoria. 

Pois bem, a pa·rtir. dessa tentativa de justificar o. todo a,través 
do ~relato de apenas uma parte, onde ficou caracterizada a exis­
tência de apenas (sic) 54 seringueiros e apenas três ve.s.tlgios de 
ocupação, o Diretor Executivo da "Rio Candeias" a oficializou 
ao Presidente d'o WCRA, em documento encontrado às fls. 129, 
que diz refletir .a vistoria elaborada pelo técnico de- sua empresa 
e também integrante da Comiss.ão .designada pela Presidência da 
Autarquia. E dele destacamos o seguinte teor, que reflete o !n­
tencionamento do Grupo Empresarial: 

- que o Relatório Conclusivp não dá notícia de .se ha.ver 
-encontrado qualquer colono. ou seringalista na área objeto de 
vis_toria; e 

- que apenas 54 pessoas, entre seringueiros- e caucheiros, 
existiam na área vistoriada. 

Deliberadamente DU não, o fato é que a inventiva acima des­
crita fez com que, às fls. 153 e 154, aparecesse uma outra' expo­
sição de motivos, com data de 8-5-75, onde a Empresa novamente 
via Diretoria, informa que conforme parecer conclusivo de uma'. 
Comissão de Vistoria não existi ... 'n posseiros mas· sim a consta­
tação d~ _existêr,lcia de 50 ser_1_,..,gueiros, comp~ovando a exploração 
pela .sollcltante da áreat e sua mansa e pacífica Ocupação. E mais: 
discordava, ainda, de um ·parecer do Sr. Procurador Geral do 
INORA, que acreditava na necessidade de legitimação de posse 
de pioneiros, o que, para a Diretoria da "Rio Candeias" não se 
verificava. 

Anexado ao proces?O, fora da ordem cronológica do tempo, 
encontramos, às fls. 222/223/224/225, um aviso de n.O 01607 de 
autoria do Sr. Ministro do Interior, ao Superintendente da SuDAM, 
objetivando incentivos fi~cais para a Empresa e informando da 
existência de uma Carta Consulta ao BNDE, com data de 26-~-74 
para empréstimo de 20 (vinte) milhões de cruzeiros. ' 

Nota - A_paJ.;tir portanto de uma gleba adquirida à revelia 
da Lei e da Ordem, para utilizar a expressão do próprio instru­
mento que pretende legaUzar o ilegal - E.M./005 - e de uma 
posse não mansa e não pacífica, o Grupo dirige-se a dois dos 

_maiores instrumento~ de .crédito do País, via :Ministro de Estado, 
para pleitear beneficio, de vultosa monta, enquanto seque,r os 
ocupantes da gleba são mencionados no seu número exato. 

- Em 13-8-75, às fls. 232, o Secretario-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional, faz saber ao Sr. Ministro da Agricultura que 
a cadela domin!al das terras objeto de apreciação, TEM VÍCIO 
ORIGINAL INSANAVEL, ,e que Isto posto, deve o INCRA provi­
denciar a ANULAÇAO dos respectivos Registros nnobll!ários. E, as 
fls. 234, novamente o Secretário-Ge-ral do C.SN. informa ao Minis­
tro da Agricultura que, sob o prisma de Segurança Nacional o exa­
me do processo conCluiu s.erell}. inaplicáveis, às espécie em questão, 
os artigos 105 e 160 do Decr,eto-lei n.0 9. 760/46, razão pela qual 
somente após o registro das terras em favor da União, o INCRA 
poderá proceder à alienação onerosa, mediante conco.rrência pú­
blica e prévia autorização do Senado Federal. 

Nota - É indiscutível a perda do beneficio a esta altura dos 
acontecimentos, referendada pelo_ próprio Cons·slho de Segurança 
Nacional, que não encontrava, à época, justificativa plausível para 
lega!lzar o i!egalizável. 

- Mas exatamente 14 dias após o que seria a decisão final, 
de pleno direito, ainda que por vias tortuosas, surge o o-fício de 
n.o 430/76, originário da Secretária Geral do Ministério da Agri­
cultura, comunicando a necessidade de desarquivação do processo 
da ''Rio Candeias" face a NOVA orientação consubstanciada atra­
vés da Exposição de Mótivos de n.o 005, de 28 de junho de 1976. 
Após o recebimento desse expediente, o INCRA passa a cumprir 
dete.rminadas providênciaS, da mesma forma que a solicitante, 
indispensáveis a viabilização do benefício, apenas que, a partir: 
daqu-ele -momento, o ilegal passaria a ser. visto com "outros olhos'•. 

- Assi'!l, para e'feit!' !le sintese, porque à inviável aponta:r 
falh~s n~u~o que, a prm~ se considera acima de qualquer dis­
cussao ju:r:!dlco-legal, passarerz:.os a expor o fato ocorrido, sem a. 
pr~ocup~çao de ÇIUf~:Iquer anaJ.Lse, começando pela justificativa 
existencial da propr1a E.M./005!76; enca;m.inhada e rderendada 
pelo Presidente Ernesto Geisel. 

'":'or talhas de ação do ·Poder Público, a ocupaçãc (da 
Amazonia) se processem, em muito casos, sem observân­
cia de disposiç§es legals. Assim, por exemplo, empresários 
de outras regioes do- País que se lançaram para a ár.ea 
em muitos casos, adquiriram terras sem maiores cuidadoS 
na verificação da cadeia dominial muitos apenas seguindo 
práticas usuais em outras regiõeS. E, vale o registro, al­
guns elabora-ram projetos que foram aprovados pelo órgão 
fede.ral de de:Senvo~vimento :regional e, diversos fizeram in­
vestrmentos, mclus1ve beneficiados por concessão de incen­
,tivos fiscais. 

Nestas condições, paradoxalmente, sob o pálio 'da ação 
do Govexn.o (.rodovias e incentivos) de um lado, e da sua~ 
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própria impotência em ordenar o processo, foram se in­
crustando situações, muito embora gestadas na ,tortuosi­
dade de atitudes reprováveis, mesmo à revelia da Lei e 
da- Ordem, que em termos de resultados se redimem na 
medida que promovem o desenvolvimento da r-egião. o 
Governo, contudo, não pode permanecer indiferente ao 
fato forjado pela ausência oportuna de providências efi­
cazes, e .embora possa parecer perigosa a orientação ora 
proposta, porquanto possa estimular novas investidas, não 
há como fugir à consolidação daquelas situações que fa­
vorecem ou poderão favorecer à política econômica e 
social!' 

Em 2-10-76, às follias 252 a 259, os Dire•ore.s da "Rio Candeias" 
encaminham ao Procurador Geral do IN:CRA documento onde 
consta a Concordância aos Termos da Ação Anulatória inteUtã.da 
pela autarquia e conseqüente transcrição da propr:edade - Gleba 
do Baixo Candeia.s, pretensão primeira, com superfície <ie 133.608,7 
hectares, próxima à Capital do 'Thrritório - em nome da União. 

Em 1.0 -9-77, às fls. 402 a 426 encontra-se o resultado de uma 
nova Vistoria, so:ic!tada por Ordem de serviço n.0 18/7·7 e éujas 
principais conclu.sões descrevemos a·oaixo: 

- que a Empresa ''Rio Caildeias" desenvolve atividades de Pe­
cuária e Exploração Madeireil'a na área compreendida entre os 

rios Preto do Candeias e Garças; 

-que a Empresa derrubou, indi.scriminadamen+e, 5.000 (cinco 
mil) hectares e que existia, à época, apenas 230 (duzentos e trinta) 
bovinos; 

-que na Gleba Urupá, motivo da segunda pretensão, não exis­
tia nenhum Projeto Agropecuário e sim um Complexo Industrial 
Madeireiro; -

- que a Empresa, inteligentemente, transformou parte dos 
seringueiros, que lá habitavam, em seus empregad<Js, ainda que a 
maior parte não tenha vínculos empregatícios; 

- que, por ocasião de um sobrevôo, foram localizados apenas 
49 posseiros e_ seringueiros; e 

- finalmente, o rol das benfeitorias constantes na sede da Fa­
zenda Rio Candeias. 

As fls. 459 e 460 encontr'am-s.e as Certidões Anulatórias de 
Registro, sendo autor o IN ORA e __ Ré, a Laminasa S.A., empresa 
pertencente ao Grupo "Rio Candeias", bem como a de pertence à 
União Federal, com área <le 123.608,7 hectares. 

Em 14-10-77, às fls. 462 a 492, a Procuradora Autârquica do 
INORA Maria Jovita wo:ney Valente, depois de comentar princi­
pais p~Ças do processo, concluí, em parecer, a viabilidade de apli­
cação do tratamento excepcional previsto na E.M./055~76, sobre 
área de até 600 {seiscen+as) vez·es o módulo de exploraçao indefi­
nida, que corr·espondia, à época, a 60. 000 (sessenta mil) hect~res, 
DESDE que haja inter-esse da administração na concessão da.s 
terras, COM AS CAUTELAS SUGER.IDAS, UNICAMENTE à Agro­
pecuária Industrial e Colonizadora Rio Candei3,s S.A. 

As fLs. 493 a 503, encontra-se o Quadro Comparativo dos Dire­
tores e Acionistas de todas as e.mpre.sa.s envolvidas na questão, 
cOnforme dad-os do processo .e respectivas especificações contra­
tuais. 

Em 31-10-77, às fls. 506, encontra-se a_ aprovação da Procura­
doria Geral do INC.RA e sugestão d·e encaminham,ento ao Sr. 1\!i­
nis+ro da Agricultura e, à mesma data e folha, o Presidente da 
Autarquia acolhe a sugestão e encaminha o processo ao Ministro 
Aly>son Pau:inel!l. . 

Em 7-12-77, às fls. 511 ~ 513, o Chefe de Gabinete da Presi­
dência do INCRA comunica, em aviso urgente, que a ''Rio Candeias" 
reivindica o direito de vistas ao p:rocesso- e requer que, dos 60.000 
hectares que a Autarquia concorda, J::aj.3.m cedidos à signatária 

10.000 hectares na G1eba Candeias, perto dá Capital e 
50.000 heotares na Gleba Urupá, próximo de Vlla de RÓn­
dõnia e adjac·ente ao Projeto de~ Ouro Preto. 

Em 6-1-78, às fls. 520 a 522, encontram-se as alteraçõe.s ha­
vidas na es+rutura acionária da "Rio Candeias S.A.'' e suas subsi­
diárias, conforme quadro incluso à."J folhas 538 onde .se con.stata 
que, a Maderelra Urupâ passa a condição 'de maJor capital 
Cr~ 16 mllliões, seguida da Agropecuária Tapagem, Cr$ 15,5 mi­
lhoe.s, da Agropecuár.a Urupl, Cr$ 12,2 mllliões e finalmente a 
"Rio Candeias", com apenas Cr$ 6 milhões. ' ' 

Em 12-6-7-8, às fls. 546 a 549, novamente a Procuradora .Au­
tárquica, Maria Jovita w. Valente, conclui outro parecer nos se­
guintes termos: 

"É válido ress&ltar que a taoela de módulos foi modl­
flca<ia recentemente pela Instrução E.<;pecial !NORA n.0 

14/78, que entrou em vigor a 1.0~2-78, reduzindo ya!a 55 
(cincyüenta e cinco) hectares o módulo de exploraçao Inde­
f.en'do no T.F. Rondônia. A ser aplicada esta nova tabela, 
a área máxima conc·edivel, d-e acordo com a E.M./CSN/ 
MA/005176 !seiscentas vezes o módulo de exploração inde­
finida) será de 33.000 (trinta e três mil) hectares." 

Em novo processo, .agora de n.0 004111, incluso ;to docl.!.mento 
maior com data. de 11-7-78, mas com nova numeraçao de paginas, 
o Diretor Executivo da ~'Rio Candeias" faz saOOr a? Presidente do 
INCRA que seja acolhido o Projeto de Bovinocultura, anexo, com 
o que se dão por conclusas as providênc!as d-e responsabllifi.ade da 
requerente, relativamente à transcrição efetuada com a União, nos 
termos do que dispõe a E.M./005/76. 

Em 16-8-~8. às fls. 122 e 123, do novo processo incluso,, o Diretor 
do Depar'amento Fundiário do INCIRA,,em expedi·erote encaminha­
do à Procuradoria JUrídica, levanta varias restriçoes ao encami­
nhamento da matéria à decisão superi9r, como segue: 

- que faz retornar o :l~Ssun,to (módulo) à Procuradoria Jurí­
dica para infDrme do amparo legal, quanto à dimensão da área 
em até 60.000 hectares; 

- que seria conveniente reexame do Projeto d·e Bovinocultura 
apresentado pela 'Intel'essada, porque julga necessidade de análise 
técnica mais detalhada, face o vulto do empreendimento, em es­
pecial ocorrendo redução da área para 33.000 hectares; 

- ademais, julga, também, necessário compa+ibiliz!l-r-se o Pro­
jeto com o.s planos de desenvo:vim.ento regional, em açao Integrada 
com o Governo do T.F. Rondônia. 

Em 4-1-78 às fls. 132 a 138, do novo processo, o !Tesldente do 
INCRA. em exJ,ediente ao Sr. Mlnistro da Agricultura informa que 
o projeto de bovi'!ocultura, após ~állse pelo s~tor competente, foi 
considerado perfe1tamente ex-eqmvel e qpe a area a ser aprovei­
tada era de 60.000 hectares, sendo conven?ente, no entanto, exame 
da parté da SUDAM:, com relação à compa~~bilidade com os planos 
des·envolvimenti.<;:ta.s elaborados nara a Reg1ao; destarte, desde que 
o Sr. Ministro co:rlcord·e, sug,ere remessa dos autos ao Ministério 
do Interior e posteriormente ao Con$elho de Segurança Nacional 
e Senado Federal, a quem cabe, no caso, autorizar a alienação 
da ârea. 

Em 1.0-2-7.9, às fls. 143 a 146, d·o novo pr,ocesso, o Diretor Exe­
cutivo da "~:o Candeias" e.sclar·ece à SUDAM. face a tramitação 
do processo naque:a Sup.erintendência, das seguintes questões: 

- que o processo não visa pedido de colaboração financeira, 
nem qualquer estimulo ou incentivo de na~ureza fiscal; 

- que os dois projetos (Candeias e Urupá)' estão implantados 
há longa data, utilizando recursos próprios e de inst:tuições finan­
ceiras privadas e, p:cesentemente, são totalmente auto-suficientes; 

Nota - Aqui, fica implícita a necessidade de verificação das 
garantias oferecidas pela ~·ruo Oande!as" para retirada dos crédi~os, 
mesmo em se tratando de financeiras privadas. 

- que encarece um pronto pronunciamento da SUDAM par~ o 
encerramento do caso lembrando que a Empresa, nesses 6 (Sels) 
anos, já ·investiu na á~ea mais de 100 (cem) milhões d·e cruzeiros. 

Em W-5-79, às fls. 1-51 a 154, do novo proce.sso, incluso no do­
cumento maior, o Superintendente da SUDAn.ol, dirige-se ao :Mi­
nistro do Interior assinalando que as atividades a serem desen­
volvidas pela Emp!.esa "Rio candeias", s·etor pecuário e madeireiro, 
são consideradas como de interesse para o desenvolvimento da 
Região Amazônica. 

Em 3-7-79, às f:.S. 156, do novo processo, o Mlnl.stro do Interior 
consigna seu enf!osso à análise e às considerações expendidas pela 
SUDAM: e encaminha ao Ivfinistro da Agricultura, os autos do 
processo. 

Em 20-7-79 às fls. 160 o Pre.sidente do INiCRA, recebe o pro­
cesso, que, apóS trâmites meramente burocráticos, retorna ao Mi­
nistério da Agricultura em 9-9-979, para somente, então, ser enca­
minhado à Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional 
que, por sua vez· entendeu conveniente redução de área para 33000 
hectares .como 'recurso para evitar formação consentida de lati­
fúndio, Conforme despacho encontrado às fls. 172 e 173 do novo 
processo. 

Depol.s de devido encaminhamento e aprovação pelo Chefe do 
Gabine"e Civil da Presidência da Repúbllca, o processo INGRA 
1.569/73 e apensos recebe a autorização última para encaminha­
mento ao Senado Federal, acompanhada de Mensagem Presiden­
cial e objetivando a necessária autorização para que a Empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias S.A., possa 
adquirir, SEM QUALQUER OONCORRÉNOIA, a -área de 33.000 
(trinta e três mll) hectares no Território ~era! de Rondônia, em 
localidade próxima à Capital da.quela Unidade Fe.derativa. 
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ll: de ressaltar o importante aspecto collJltante à letra b do 
item 10, da Justificativa de encaminhamento da E.M./CSN/MA/ 
005/76, que diz o seguinte: 

"As pess<la.s físicas ou jurídicas de. áireito privado, 
que estejam em uma ou mais das situações acima descri­
tas, poderão habilitar-se ao tratamep.to excepcional, desde 
que, previamente, tenha sido Intentada na Justiça, a com­
petente ação anulatória e conseqüente transcrição da pro­
priedade _em nome da Urifão, como p:teconiza a doutrina 
firmada _no Parecer n.0 L_-085/75, do Consultor-Geral 'da 
República." 

no exposto, depreende-·se que a Empresa 1'Rio Candeias!', se 
contemplada com o tratamento excepcional, poderá arrogai' para 
.si o beneficio da Ação anuJaJória e a conseqüente transcrição da 
propriedade em nome da União. 

Diante das razões expostas nos itens 1, 2, 3 e 4 supra, nosso 
voto é contrário à autorização solicitada. 

Sala das Comissões, 21 de 
MontorG. 

de 1980. - Franco 

PARECERES N.0 s 994 E 995, DE 1981 
-Sobre o Projeto de Resolução n.0 161, de 1981, que 

"autoriza o Poder EJreeutivo a alienar à empresa Agrope­
cuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias Ltda., a área. 
de 33.000 hectares de terras públicas, no Território Federal 
de Rondônia, para à. Implantação de projeto de bovinocul­
tura.". 

PAREOElt N.• 994, DE 1981 
Da Comissão de Oonstitwção e Justiça 

Relator: Senador Ralmundo Parente 
A douta Comissão de Legislação Social, após ampla a;ná!lse 

da MellJlagem pertinente, do Senhor Pres':len~e da Republica, 
decidiu formalizar o presen+e Projeto ãe Re .. .luçao, que autor!za o 
Poder Executivo a alienai- à emPresa A~.Lopecuária Industrial e 
Colonizadora Rio Candeias Ltda., a área de trinta e três mU hecta­
res de terras públicas, no Território Féderal de Rondônia. 

o objetivo da alienação é conforme os documentos que ins­
truem a matéria, a lmplantaçÍl.o de ambicioso projeto de bovino­
cultura. 

Sucede que, no ãmblto da própri~ Comissão .de Legislação So­
cial, houve as seguintes manifestaçoes contrãnas, que precisam 
ser analisadas, tendo em vista a importância do assunto:-

- o Senador .Tosé Fragelll ofereceu restrições à jurldlcldade 
da alienação; 

- o Senador Franco Montoro votou contrariamente à aliena­
ção, oferecendo longa declaração dé voto; 

- o, sena_dor Humberto Lucena também votou e'Ontra o :pro­
jeto. 

ll: bom, portanto, que se apreciem as posições conflitantes, a 
fim de que seja ava:iada, à luz do Direito e do interesse nacional, 
a posição a seguir. 

Primeiralnente, é de salientar-se que. nos termos do ar+. 171, 
da Constituição, o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado Federal pedido de autorização para qu'e o Poder Executivo 
possa alienar tr!nta e três mil hectares de terras públicas, no 
Território Federal de Rondônia. Como beneficiária da transação, 
é Indicada a empresa Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio 
Candeias Ltda. 

Logo à prinieira vista, contudo, observa-se que a empresa 
in+-eressada aparece, nos documentos oficiais que instruem a :maté­
ria, com diferentes denominações. Por exemplo: 

a) Agropecuária Industrial e" Colonizadora Rio Candeias Ltda.; 
b) Agropecuária Rio Candeias; 
c) Agropecuária Industrial .e uoloni:iadora.. Rio C-andeias S.A .. 

- AGRINCO; 

d) Agropecuária Madeireira e ·coloriizadora Rio Candeias; 

e) Agropecuária industrial -e Colonizadora candeias Ltda. 

Sucede que, na forma do contr.ato _sºc.ial_ arquivádo na Jun_ta 
Comercial de Porto Velho, Território Federal de Rondônia, sob o 
n.O 2. 980 (sessão de 19 de março de 1974) a empresa se denomina 
Agropecuária, Industrial e ColoniZ.adora Rio Candeias Ltda., cujo 
CGC tem o número 05.900.287/001. D-e.s.sa forma, qualquer dúvida, 
existente ou .a .ser levantada, está plenamente esclarecida. 

Nove processos, encaminhadús a esta Casa, juntamente com 
a Mensagem do Senhor Presl·dente da República, esclarecem que, 
desde 1973, a empresa. pretendente se esforça no. sentido de re­
gularizal!' a: situação d_as terras em que desenvolve suas atividades 
e procura a Implantação ile projetos econômicos. 

Feitas as ressalvas necessárias passamos à análise da Men­
sagem, por m~io da. qual o Presidente da República submete, aos 
Membros do Sena:do Federal, o pec>ldo de autorização para que 
possa o Poder Executivo alienar trinta e três mil hectares de 
terras públicas, no Território Federal de Rondônia, à referida 
Agropecuária, Industrial e Colonizadora Rio Candeias Ltda. 

No parecer aprovado pela douta; Comissão de Legislação So­
cial, e que resultou no projeto de resolução pertinente, são res­
saltados os seguintes pontos: 

- a Exposição de Motivos do Ministro <'la Agricultura, que 
acompanha a Mensagem presidencial Informa que a aT!enação 
pretendida obteve pa:recer fawrável dos órgãos técnicos do Poder 
Executivo, Inclusive da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia; 

- o CollJlelho de .Segurança Nacional se manlfe.stou favorável 
à alienação; 

- o projeto de bovinocultura. apresentado pela. Interessada,. 
foi julgado perfeitamente enquadrado nas diretrizes <'la SUDAM; 

- o empreendimento objetiva a produção pecuária, tencro em 
vistá o abastecimento local de carne; 

- o projeto deverá sofrer alteração, tendo em vista que o 
módulo de exploração Indefinida que correspondla a 60.000 ha. 
foi limitado em apenas 33.000 ha., conforme a IllJltrução Especial 
!NORA 14/78, cujas diretrizes foram encampadas !!ela Secretaria­
Geral do Conselho c>e Segurança Nacional, no Aviso n.0 167, de 7 
de dezembro de 1979; 

- o pedido já encontrava respaldo legal ro1tes da Exposição 
de Motivos n.o 5/76, e no preceituado nos arts. 160 e 105 do Dé­
creto-lel n.0 9. 760, de 5 de setembro de 1946, que autorizava a 
alienação de terras públicas Independentemente de concorrência, 
nas circunstãnclas de fato, combinado com o ar!;. 4.0 óo Decreto­
lei n.o 1.164/71; 

~ o Senado tem autorizado a alienação de terias públicas 
8em concorrência, para a. lmp!an tação de projetos no Distrito 
Agropecuário da Zona Franca de Manaus; 

- a empresa Interessada in;fo:ctnou que ano passado já apli­
cara mais de sessenta e um milJhõe.s e setecentos mil ctuzeirOs, 
para a Implantação de projeto agropecuário, de exoloracão de 
made.lras e de extração de látex; 

- parecer do !NORA põe em relevo a necessidade de o prOjeto 
dever compatibUizar-se com a porção de terra pleiteada, e sua 
execução fica:rá vinculada a Contrato de Concessão, mediante 
eondição resolutiva; 

- a. exploração da mesma área tinha, anteriormente, merecido 
ãté financiamentos oficiais, eom hipoteca do imóvel rural, "eom 
o que_,'!_staria .preenchido um dos requisitos da Exposição de Mo­
ti'"OS USN-lMA/0115/76; 

- vistoria realizada apurou a existência de posseiros na. área 
objeto de estudo, o que levaria à solução concllciona<la à. com­
provação prévia de acordo, para evitar lltiglos; 

- Os- posseiros foram localizados em área de 243.608 hecta­
res anteriormente pleite'l!dos pela. empresa Agropecuária Indus­
trial e Colonizadora Rio candeias e empresas do grupo liderado 
por ela.; 

- ação anulatória, contudo, anulou-lhe a pretensão . .Tulgada 
procedente, resultou no cancelamento dos registros. Então, a ma­
tricula se fez em nome da. União, possibilitando " demareação 
da área, de forma a respeitar-se o direito <lo maior número de 
posseiros;· 

- por outro lado, a autoridade está. Implantando na região 
o Projeto 01Iro Preto, como Integrante do plano de zoneamento 
básico, de que hã noticia n'CI processo; 

- o Projeto OUro Preto objetiva o a:proveitamento de agri­
cultores e posslb!Utou, no mês de maio último, a entrega de"3.107 
títulos de pro-priedade, pelo liNCIRA; 

- para. a região, todavia, conve11gem seJs mil tamillas, anual­
mente, de maneira que dezesseis mil grupos faml!lares já agua.r­
óam os seus titulas de proprl.edooe. 

Como se verifica, a douta Comissão de Legislação SOcial, antes 
de formular o presente Projeto de Resolução, examinou cuidado­
sa e juridicamente o problema. E concluiu reconhecendo te­
rem sido atendidas as exigências do art. 407 do Regimento 
Interno "do Senado Federal. Diz, Inclusive o parecer do Relator 

- Dessa forma, satisfeitas as êxigênelas da exposição de mo­
tivos OSN/IMA/005/76, que consubstancia a legislação citada an­
teriormente, permitindo a· alienação à Agropecuária Industria:l 
e Colonizadora Rio Candeias Ltda, da área de 33.000 ha., com 
díspellJla de licitação e mediante o pagamento do valor da terra 
nua, segundo a: "Pauta de Valores" do IN:ORA, e tendo em viSta 
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o projeto de bovinocultura.~ se devidamente execútado, irá con ... 
trlbuir deci.sivamente para o desenvoJ.vimento econômioo dia re­
gião, opinamos no sentido da aproyação do Projeto de Resolução ... •: 

No voto em .separado, o Senador Franco Montoro levanta. 
quatro pontos que considera intmnsponíveis: 

1 - desatenção às exigências do art. 407 do Regimento Interno 
do Senado; 

·2 - o processo tem fundamento na exposição de motivos 
CSN-MA/005/76, que pretenderia s<Jbrepor-se à legislação vf!l'E!nte; 

3 - manifestação da COnfederação Nacional dos Trabalhaoo­
'res da Agricultura; 

4 - ra:zões do INCRA, no Processo n.o 1. 569/73. 
Quanto às ofensas ao art. 407, do Regimento Interno desta 

Casa do COngresso, o Senador Franco Montoro aponta: 
- a inexistência de pronunciamento ·do Governo do Terri­

tório Federal de Rondônia, a respeito do interesse do projeto da 
empresa Agropeeuária Industri•al e Oolonizll:d•ora !Rio Cand!eias 
Ltda. para a região e de sua compatibillzação com os planos de 
desenvolvimento do Território; 

- a não-apresentação da p !anta ou descrição minuciosa das 
terras em questão; 

- inexistência de plantas e descrição de outras terras da 
empresa interessada; 

- opinião divergente quanto à extstênc!a de posseiros na 
área pretendida. 

o voto em separado d-o Senador Montoro foi apresentado no 
dia 21 de maio de 1981 e o processa inclui: 

a) Ofício n.o 291/G, de 1.0 de dezembro de 1980, do Governador 
Jorge Teixeira de 01iveira, do TF de Rondônia, assinalando que 
"este Governo nada tem a opor quanto à Mensagem n.0 47/80"; 

Esse ofício é acompanhado de parecer em que a Secretaria 
de Agricultura conc'ui pela "aptidão satis.fatória d!o empreendi­
mento"; pelo amplo aproveitamento dos produtos gerados pela 
·empresa na região; pela viabilização do empreendimento, e.m 
face do clima da região; a maneira racional no preparo e im­
plantação das pastagens, com preservação do.s manfmciais de 
ãgua e das reservas ,florestais existentes na propriedade. 

b) Ofício INCRA/PG/n.O 387. datado de 2'7 de novembro de 
1980 e assinado pelo Chefe de Gabinete da Presidência do INCRA, 
encaminh.,do ao Senado Federal a planta_e_o memorial descritivo 
da área de 33.000hectares pretendidos pela empresa; 

c) no referido oficio, o !NORA afirma que "em nome da alu­
dida empresa acha-se cadastrada unia ãrea .de po.s~e de 60.000 ha., 
da: qual deverão ser desmembrados -os 33. OO{) ha", E friSa que ues­
tão cac}astrados em_nome da AGRINCO também os Lotes n.os 81 e 
207, ambos da Seção B, da Gleba Pirineus, no. Município de Ji­
Paraná/RO, o primeiro com 43.700 (quarenta e três hectare<:; e 
setenta ares) e o último com 27.500 (vinte e sete hectar·es e cin­
qüenta ares); 

d) também no ofício do IN'CRA, há definição referente ao 
prob:ema: doS posseiros: "Informo- ter .sido constatado,· em levan­
tamento realizado in 1oeo1 no mês de julho do ailo em curso, que 
nenhum posseiro ocupava a área pretendlda. A empresa interes­
sada, segundo. informações do órgão ,locar desta Autarquia~ m·an­
tém na área em referência um total de 81 (oitenta e uma) pes­
soas, das quais 41 (quarenta e uma} ali residem todas na con-
dição de eml?regados". ' 

Verifica-se, por conseguinte, que os obstáculos opostos pelo 
voto em separado do Senador Franco Montoro se encontram plena.;. 
mente desfeitos. 

Seria, dessa forma:, dimensionra.r em exagero a quebra de 
hierarquia das leis, proposta no voto em separado-. 

Opinamos, pois, pela constitucionalidade e jurldicidade do 
presente Projeto de Resolução, porquanto o cuidado com que se 
houve a autoridade deixa a pretendid·a atiienação a salvo de 
quaisquer dúvidas ou fato~ oponentes à sua livre tramitação. · 

Sala. das COm~ssões, 25 de junho de 1981. - Aloysio Chaves, 
. Pre.sidenite - Rannundo Parente, Re~ator - João Calmon -
Bernardino Viana - Moacyr Dalla - Hugo Ram-os - 1\-lurilo Ba­
da.ró - Lenoir Vargas - Almir Pinto - Tancredo Neves. 

PARECER N.0 995, DE 1981 
Da. Comissão de Ag:ricultura 

Relator: Senador Benedito Canelas 

No.s termos do parágrafo único do art. 171 da COnstituição 
o_ Senhor Presidente da República, por meio de Mensagem, pro~ 
poe aos Membros do Senado Federal a alienação de terras pú­
blicas no Território Federal de Rondônia à empresa Agropecuá­
ria Industrial e COlonizadora Rio Candeias Ltda. 

A área objeto da alienação tem a superfície de trinta e três 
mil hectares e se destina à implantação de grande projeto de bo­
v~nocultura, conforme a documentação reunida para instruir a 
matéria. 

·Examinado o assunto pela douta COmissão de !legislação 
Social, resultou no projeto de resolução em exame, contra o qual 
se insurgiram os Senadores José Fragelli, Franco Montoro e Hum­
berto Lucena. 

A COmissão de Constituição e Justiça examinou em profun­
didade o assunto, analisou as posições adversas e desceu às mi­
núcias pertinente.3 a.o contrato social da empresa interessada, 
concluiu, afinal, que os obstáculos levantados contra a alienação 
se acham p~enamente desfeitos, razão Por qtle opinou pela eons­
titucionalidad~ e juridicidade do projeto de resoluç~. 

No parecer que trouxe a este órgão TécniC01 o ilustre ·sena­
dor Leite Chaves, que avocara o processo, termina ~im; 

"Como, entretanto, destina-se a área à formação de 
fazenda privada, não vemos como opinar pelo acolhimento 
da proposição. Manifestamo-nos, assim, contrários ao 
Projeto de Resolução apresentado pela CLS à~ Mep.sagem 
n.O 47/80, .do Sr. Presidente da República por nao hal"I!loni­
zar-se ela com os interesses da agricultura nacio:p.al~ sobre-
tudo no tocante à politica de colonização, a que estamos 
atentos por força do que dispõe o Regimento Interno· em 
seu art. 98, item VII." 

Verifica-se, portanto, que a manifestação contrária do nus ... 
tre Relator se fundamenta, em especial, no fato de que: 

a) · o projeto de resolução não se harmoniza com os interes­
ses da agricultura nacional, e 

bl o aludido projeto desatende, sobretudo, à pol!tica de co­
lonização a que está atenta esta Comissão, ex vi do art. 98, item 
VII do Regimento Interno do Senado. 

De acordo cóm o d!spoõitivo citado, do Regimento Interno, 
compete a este órgão Técnico opinar sobre as proposições perti­
nentes a colonização, povoamento e diretrizes politico-econômicas 
de crédito rural. 

Sucede qUe, em relação a isso, parece desatenta a colocação, 
porquanto o projeto de resolução trata da alienação de terras 
públicas com área sup€riot a três mil hectare.s - conforme prevê 
o art. 98, item IX do Regimento Interno - e não da colonizaçãq, 
povoamento e diretrizes político-econômicas de crédito· rural pre­
vistas no item VII do referido art. 98. 

Ocorre, portanto, equivoco· de endereçamento. E, desde que 
a conclusão a que chegou o douto pareceri.sta se. assenta em bases 
irreais, logicamente se vê colocada em curso diverso do real. 

Do ponto de vista constitucional e juridico, o projeto em es• 
tudo foi considerado hábil. Relativamente à alienação em si, aos 
motivos que a d·eterminam, aos re3ultados que dela advirão ou 
que se pretende alcançar, passarão, agõra, a ser analisados. 

Na forma da exposição de motivos do Ministro da Awcultura, 
que acompanha a Mensagem presidencial, 
da Exposição de Motivos n.o 05/76, do Conselho de Segurança Na­
cional de Colonização e Reforma Agrár;ia - -INCRA; 

- a pretensão da Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio 
Candeias Ltda. recebeu parecer favorável dos órgãos técnicos do 
INCRA; 

- os diver.ws órgãos ·do INCRA _cohcluiram pela aplicabilidade 
da Exposição de Motivos n.0 05/76, do Conselho de segurança Na.­
ciona1 - Ministério da Agricultura; 

- a aplicação dos postulados defendidos em tal exposição de 
motivos permite à empresa interessada a dispensa de licitação 
que se impunha, tendo em vista a área pretendida ser equiva .. 
lente a selscenta.s: vezes o módulo regional; 

- é de assinalar que a Secre~aria-Geral do Consellio de Se­
gurança Nacional, pelo Aviso n.o 167/79 nada opôs à alienação, _per­
mitindo-lhe tratamento excepcional. 

A Agropecuária Industrial e COkmlzadora Rio Candeias S.A. 
pertence ao Grupo De Zorzi e já vem atuando na área, há muitos 
anos. Tem processos no INCRA (Proc. n.0 3.321/80) em que plei­
teia a regularização de uma área de 102.150 hectares, localizada 
no Muuiclpio de Jl-Paraná, em Rondônia . 

Sobre isso, a posição do INCRA admite dar-lhe o tratamento 
previsto na Exposiçáo de Motivos MJ/MA/CSN/N.0 77/78. !Bto sig­
nifica a· reconhecimento do domínio, em favor do aludido Grupo 
De ZOrzl, sobre área máxima de 33.000 hectares. 

A implantação do proieto de bovinocultura da Rio. Candeias 
vem sendo~ há muito, implantado· de maneira racional, obedecen­
do às determinações do Código Florestal, no que se refere à. pre­
servação dos mananciais hídricos existentes na propriedade, tanto 
quanto no que alude às reserva.,s florestais. 

Leva;ntamento dat~do de 1.0 de dezembro do ano passad{), 
apresentava quarenta quilômetros de estradas internas construi­
das pela empresa, além de cem quilômetros de cercas externas e-
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internas. Mais de três mil e quinh~ntos hectare.s de pastagens 
foram plantados e estão sendo utilizados na criação de. seis mil 
reses. Atualmente, tais números avançaram, o que demonstra dis.­
.PO.s?.ção da emprooa inte.ressada em realmente implantar um 
proJeto que promove a pecuária numa região onde a agricultura en-_ 
contra sérios obstáculos. 

Ora, parece impróprio inquinar o presente projeto de reso­
lução contrária aos interesses da agricultura nacional. Primeiro, 
porque nenhum argumento fático foi trazido, para justificar a 
assertiva; segundD, po'rque um projeto de bovinocultura interes­
sa de perto à agricultura, uma vez que terá, forçosamente. de se 
fazer acompanhar de um complexo de atividades rurais; t_erceiro, 
porque todos ús órgãos de Governo !lgados aru problemas do cam­
po ·opinaram favoravelmente à alienação. 

Exclui-se do debate o conceito __ do G_rupo proprietário da Rio 
Candeias. O próprio parecer vencido diz, a Certa altura: 

~·Embora recQ!lhecendo que a firma pretendente à 
compra goze do melhor conceito empresarial, tendo im­
plantado no lote uma vasta gama de benfeitorias, não 
vemos como opinar pela acolhimento da mensagem, por 
ser ela contrária aos interesses da agricultura nacional." 

Assim, embora adotando ponto de vista discutível ou desa­
companhado de comprovação, de ser a alienação contrária à ·agri­
cultura nacional, há, no parecer vencido, o reconhecimento da 
seriedade do Grupo proprietário da Rio Candeias. 

De nossa parte, entendemos que um empreendimento que pre­
serva os mananciais de água, respeita as limitações estabelecidas 
em Lei, no que se refere ao desmatamento; implanta estradas e 
pastagens e se ocupa do criatório, não pode nunca ser considerado 
contrário à agricultura nacional. 

Esta Comissão jamais permitiu que algum empreendimento 
contrário à nossa agricultura fosse implantado. E, em relação 
ao projeto de resolução em exame, tem de aceitar, como válidas, 
as opiniões dos técnicos do Poder· Executivo. Inclusive a.s do Go­
verno do Território Federal de R·ondônia, que reconhecem exis­
tir um trabalho realizado pela Rio Candeias, empresa que acomo­
da sessenta famílias, as quais é emprestada toda a assistênci~. 

Documentos da Secr-etaria de Agricvltura de Rondônia jun­
tado ao processo·l~ormam, em suma, a seguinte: 

- A área em discussão apresenta aptidão satisfatória ao em­
preendimento que ora se desenvolve em solo de baixa e média 
fertilidade. 

- Quanto à situação geográfica do local é de 43 quilômetros 
de Porto Velho, principal centro consumidor da região. 

- (j preparo de área para a implantação de pastagens e/ou 
benfeitorias, vem sendo executada de maneira racional. 

É evidente que a implantação de projetos agrícolas, pecuários 
ou agropecuários está condicionado a inúmeros fatores. 

No ca'o presente, trata-se de projeto pecuário. A área objeti­
vo da alienação pretendida é .moldada para a pecuária. 

Quaisquer dos votos discordante.:; manifestou-se contrãrio à 
pecuária - o que· nem sequer e11trou em cogitações. Por isso mes~ 
mo, é válido o empreendimento. 

RelatiVamente aos embaraços criados no setor constitucional­
jurídico-regimental foram plenamente desfeitos. 

Assim, opinamos pela aprovação do presente Projeto de Re­
solução. 

Sala da.3 Comissões, 2 de outubro de 1981. - João Calmon, 
Presidente eventual - Be:riedito Canelas, Relator - Leite Chaves, 
vencida com voto em separado - Martins Filho- - João T~úcio. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, 
DO SR. SENADOR LEITE CHAVES 

Não se concebe como os governos pós-64 continuem a destinar 
a particulares grandes áreas de terras do domínio da União, en­
quanto milhares de lavradores_ vivem na marginalidade e no de­
sespero dentro de um País que possui a maior área agricultável 
do mundo. 

Desde sua existência, até aqui, o INCRA não distribuiu mais 
do que 300.000 títulos de propriedade, o que é insignificante quan­
do se sabe que o seu sucesso estaria condicionado à distribuição 
de 250.000 titulas por ano, durante 20 anos. Ein 17 anos de exis­
tência deveria ter dlstribu!do pelo menos 4.250.000 t!tuios, mas, 
nesse período, conseguiu chegar apenas àquele mísero número, 
enquanto que, no Paraná, somente em razão da erradicação do 
café, 150.000 pequenos !móveis foram remembrados ao latifúndio, 
de 1975 para cá. · 

A política de distribuição de terra tem. sido um redundante 
fracasso. 

As terras do Oeste, por lei, deveriam ser destinadas exclusi­
vamente à reforma agrária e à colonização. As melhores ãrea.s, 
entretanto, foram destinadas pelo Governo a multinacionais e a 

grandes o:iganizações cortlerciai.s e industriais, através dos incen­
tivos fiscais e dàs financiamentos generosos, que concorreram para 
a obtenção dos maiores resultados imob!l!ários, através de grupos 
aproximados do poder. 

Não haveria por que .Rondôuia, na iminência de se tomar 
Estado, não fosse área exclusiva de colonização, já que se constitui 
em uma nova :fronteira agrícola do Pais, ·no momento em que 
o êxodo rural continua a· atingir índices jamais vistos no Pais, 
pela· erradicação do café e a mecanização agrícola das áreas tra­
dicionais. 

- Por todos os motivos_, projetos dessa natureza, em que a 
firma Agropecuária Rio Candeias pretende adquirir uma área de 
33. 000 ha, deveriam ser desestimulados, a menos que se destinas­
sem a colonização agrária, a que não acontece. 

A falta de projeção social do Governo é tamanha que no 
processo existe mesmo uma referência de que, na área, 16.000 
família aguardam oportunidade de acesso ao solo. E essa referên­
cia consta da página 4a, in fine, do parecer da Comissão de 
Constituição e Jl,\Stiça,. que, não obstante o reconhecimento do 
,prob~ema social e tensional, opinou, mesma assim, pela efetividade 
da venda. · 

- Embora reconhecendo que a firma pretendente à compra goze 
do melhor conceito empresarial, tendo implantada no lote _uma 
vasta gama de benfeitorias, não vemos como opinar pelo acolhi­
mento da mensagem, por ser ela contrária aos interesses da agri­
cultura nacional. 

A luta do País, hoje, é para que a produção agropecuária seja 
o resultado do esforço do maior número de pessoas envolvidas 
nessa atividade e não de uma minoria apenas. 

É falsa para o Brasil a tese da produtividade. Se dupilcarmos 
ou triplicarmos a produção, pertencendo ela ao mesmo número 
de pessoas, em nada melhoraríamos a situação dos párias do 
campq, sem terra, sem patronas, sem esperança. 

De-stinada que fosse a área a projeto de colonização, para 
assent~mento, inclusive, das 16;000 f~milias que se encontram 
•desabrlgadas nas imediações, nao terxamos como nega_r !- con­
cessão, em harmonia com o procedimento que essa Conussao vem 
adotando. 

Como, entretanto, destina-se a área à fonnação de fazen~da 
privada, não vemos como apina:r: pelo acolhimento da prqposiçao. 
Manifestamo-nos, assim, contráriOs ao Projeto de Resoluçao apre­
sentado pela CLS à Mensagem 47/80, do senhor Presidente da 
República por não harmonizar-se ela. c~m o~ mteresses da agp.­
cultura nacional sobretudo no tocante a pohtlca de colonizaçao, 
a que estamos atentos por força do que dispõe o Regimento Inter­
no em seu art. 98, i tem VII. 

Sala das Comissões~ 2 de outubro de 1981. ...:... Leite Chaves. 

PARECERES Nos 996 E 997, DE 1981 

PARECER. N.0 996, DE 1981 

Da Comissão de IEconomia.·SObre a Mensagem n.o 198, 
de 1981 (n.0 343/81 - na origem), do Senhor Presàdente da. 
ReP,ública, propondo ao Senado Federal seja. a.~torizado o 
Governo do Estado de Pernambuco· a elevar em Cr$ 1 •••• 

246.,000.000,00 (duzentos e :quarenta e seis milhões de CI'U­
zeiros) o_ .:piQntante de sua dívida iOODSOiidada interna. 

Relator: Senador Marcos Freire 

1. A pauta de trabalhos do senado Federal vive assoberba­
da pel.a avalanche de pedidos de empréstimos, formulados por ES­
tados e Municípios, para cujas operaÇões de crédito se exige nossa 
autorização expressa, através de aprovação de Projetos de Reso­
lução, a respeito. 

2. Como temos afirmado em pareceres anteriores, sobre ma­
téria análoga, a fragilidade econômica e financeira dos Munici­
pjos e Estados brasileiros vem determinando o aumento progressi­
vo de suas dívidas consolidadas, recorrendo a fontes várias, inter­
nas e externa.s, para obtenção de recurso,s extra-orçamentários. As 
respectivas solicitações, encSJminhadas pelo Chefe do Executivo Fe­
deral, vêm instruídas com pronunciamentos favoráveis doS vários 
órgãos técnicos competentes para o trato da matéria. A denegação 
dos pedidos pelo Senado Federal implicaria em óbice instransponí-' 
vel à realização de certos empreendimentos considerados impor­
tantes por seus respectivos governos - que não deixam de o ser 
em diversos casos. O que é passível de contr<;ivérsia é, sobretudo, .:i, 
prioridade que vem s-endo dada a certas iniciativas. Isso, entre­
tanto, insere-se dentro de um plano administrativo local, cuja dis­
cussão _ extrapola o âmbito desta Casa e sempre· susceptível de 
apreciaÇões divergentes, dependentes de concepções filosóficas de 
goverrfo e de posicionamentos partidários diferentes. 

3. Nesse quadro é que se insere a nossa orientação, agora 
l'eafiiim>ada, de concordarmos com os referidos pleitos, sem ·en­
trarmos, propriamente, nó mérito dos respectivos pedidos. com 
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tal procedimento, não poderemos ser apontados, amanhã,- -como 
obstacullzador de realizações de administrações estaduais defen­
didas por quem o GoYerno Federal, de fato, escolheu e designou 
como Governador. 

4. Assim, em reláção a Pernambuco, temos sido favorável 
a sucessivos empréstimos, seja internos, seja externos, para obras 
consideradas prioritárias pelo atual governo estadual, embora pos­
samos ser discordantes dessa ou daquela solução abmçada. Den­
tro dessa mesma ãiretriz, pois, é que continuaremos a pautar nos­
sa conduta em cas_os semelhantes. 

5. Isso não implica, entretanto, em se alheiar _de aspectos 
fundamentais que não podem passar despercebidos na análise de 
pedidos dessa natureza. Assim, no caso presente, afigurou-se ex­
tremamente estranho que na Mensagem n.• 343, do Presidente da 
Repúblic-a, em que se péde autorização no Senado Federal para 
que o Estado de Pernambuco POS'Sa contratar operação de crédito 
no vultoso valor de Cr$ 2<W.OOO.OOO,OO (duzentos e quarenta e seis 
milhões de cruzeiros), tenha vindo em termos por demais genéri­
cos, no que diz respeito à utilização dos recursos pretendidos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS). Com efeito, 
todos hão de reconhecer que é por demais insuficiente a simples 
r-eferência de desti~ar-se, o montante a. ser levantado, ~~à implan­
tação de módulos de atividades educativo-artístico-culturais". 

6. Tal fato levou-nos a •ollcitar - a exemplo do que já ha­
vjamos feito em relação a outros processos semelhantes, inclusive 
os relacionados ao chamado Projeto Recife - esclarecimentos do 
governo estadual, at_é mesmo para saber que módulos de ativida­
des educativo-'artístico-culturais serão benefiCiados pelo emprés­
timo em questão, onde eles se localizam, a quem beneficiarão etc. 

7. As sindicâncias que efetiYamos inctlcaram-nos que os re­
feridos módulos formam parte de um empreendimento maior, a 
que há muito se entregou o Governo de Pernambuco. Trata-se do 
Centro de Convenções, Feiras e Exposições S/ A, no Município de 
Olinda, em cujo local estivemos por quase três horas, no últimó 
dia 5. O objetivo maior do referido_ Centro é o de dar apolo físico, 
promocional e institucional ao desenvolvimento das "atividades de 
serviços que, €m Pernambuco, -têm constituí-do a sua principal 
base econômica nas últimas décadas. 

8. O Projeto do Centro foi elaborado em 1977, como opção so­
litária e discricionária de uma das administrações estaduais, que 
não se constituíram pelo voto popular. Não só não se ouviu a co­
munidade, como se contrapôs a manifestações reiteradas que se 
sucederam. O fato é que, embora não escutados, é sobre os nossos 
ombros que recairão os pesados ônus decorrentes de obras, comO' 
essa e tantas outras, verdadeiramente megalomaníacas. Pelas pre­
visões iniciais, o Centro deveria ser construido no período de 1 
ano com Investimentos da ordem de Cr$ 243.000.000,00 (duzentos 
e quarenta e três milhões de cruzeiros). Transcorridos 4 anos en­
contra-se ainda em fase de implantação, tendo já consumidO re­
cursos da ordem de Cr$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos 
milhões de cruzeiros); a preços históricos, .prevendo .. se, para a sua 
conclusão, recursos adicionais de mais Cr$ 1.000.000.000,00 (um 
bilhão de cruzeiros) - doc. 1. Se se atualizar os referidos preços, 
levando-se em 'conba os altos índices de Inflação, poder-se-á dizer 
que o empreendimento jã está nos custando bilhões de cruzeiros. 

9. Prevê-se que, quando concluído~ o Centro de convenções 
deT'erã absorver, como empregados, apenas 200 pessoas e os seus 
custos, em termos de Cr$ 150.000.000,00 (cento~ e cinqüenta mi­
lhões de cruzeiros) ano, deverão, em tese, ser absorvidos pelas pró­
prias receitas geradas com a promoção de eventos. 

10. Na consulta dirigida à Caixa Econômica Federal, pelo 
Governo -do Estado, em 20 de outubro do ano passado (doc. 2), é 
expl!cltado, como objetivo ma!.s geral do Projeto, a "ampliação da 
oferta de serviços educativo-artístico-culturais, através da Im­
plantação de equipamentos com características especiais que pro­
mova a disseminação da produção artesanal, artística, científica e 
técnica a todos os nlveis da população". Como objetivos específicos 
e instrumentais, teriamos: 

- Conclusão do Pavilhão de Exposição 
- Instalação de um Conjunto de Auditórios 
- Criação de Laboratórios de Prática Pedagógica Transes-

colar _ _ _ 

- Instalação de Conjunto de Salas de Aula Modulares 
- Instalação de Museu 
- Criação de áreas Verdes 
- Instalação de Oficinas de Cenários 

11. Os recursos inicialmente solicitados à Caixa Econômica 
Federal, só para enfrentar esta etapa, montavam a Cr$ ..... · · · 

186.0oo:ooo,oo (cento e oit.enta. e seis milhões de cruzeiros), para a 
seguinte destinação: 

- Obras civis Cr$ 
- Instalações Cr$ 
- Equipamentos Cr$ 
-Móveis Cr$ 

140.000.000,00 
·36.000.000,00 

5.000.000,00 
s,ooo.ooo,oo 

Cr$ 186.000.000,00 

Atualizados na data da aprovação do pedido pela Cabos. Eco­
nômica Federal de Pernambuco, esses recursos se elevam a Cr$ 
246.000.000,00 ....,. mais que o investimento inicialmente pre>isto 
para toda obm - que representa em torno de 10% do total dos 
recursos a serem investidos no Centro de Convenções. 

12. Os contactos pessoais que mantivemos, em Pernambuco, 
inclusive com o Secretário de Turismo, Cultura e Esportes, Sr. 
Francl.sco A. Bandeira de Melo, e o Diretor-Presidente do Centro 
rie Convenções, Sr . .José do Rego Maciel Junior, permite-nos re­
gistrar, numa isenta análise critica: 

a) as informações coletadas junto ao Governo dó Estado não 
permitem Inferir, de modo mais acurado, os cronogramas de usos 
e fontes previstos e realizados do Centro de Convenções não se 
esclarecendo, pois, a composição dos investimentos e as aÍt.ernati­
vas de alocação de recursos, cUjas fontes futuras poderão ser ou 
não, novos empréstimos; ' 

b) o Governo do Estado não dl.spõe, igualmente, de elementos 
quantitativos suficientes, que permitam uma avaliação econômi­
ca, financeira e social do Projeto ao nivel de detalhe, como seria 
desejável; 

c) as informações analisadas, assim como o conhe-cimento so­
bre a realidade econômica do Estado, evidenciam, numa aborda­
gem preliminar~ que o Projeto do Centro de C<:lnvenções se en­
quadra dentro de um sistema econômico estadual em que o setor 
terciário tem com'Rndado o seu· processo de crescimento. 1 

13. Ninguém ignora a Importância do turismo, sobretudo em 
lugares dotados de atrações paisagísticas,· históricas e culturais 
como Pernambuco, inclusive em termos de revigoramento da eco­
nomia e perspectivas de incremento à receita estadual. Julgamos, 
mesmo, que o Poder Públi.co deve explorar ao máximo a nossa po­
tencialidade, nes,s.e c~po.:. As críticas que temos feito ao empre­
endimento em questao, nao .se configuram, 'Sequer, numa posição 
contrária à construção de um Centro de Convenções desde que se 
reconhece repercussões positivas, em especial benefÍcios indiretos 
que uma iniciativa dessa natureza- sem precisar necessariamen~ 
t~r a grandlosidade da _gue ali estão fazendo, a um custo inadmis­
ruve!mente exagerado para Pernambuco - proporciona às ativida­
des de prestações de serviços, notadamente de lazer cultura e 
turismo. ' 

14. Nessa perspectiva, caberia lembrar que a Organimção 
Mundial de Turismo (OMT) estimou, no ano de 1979 qÚe cerca 
de 270 mllhõe• de turistas realiza,= viagens lnternaclonai.s. No 
a;no de 1980, cerca de 2 milhões e oitoco.~.1.tas mil pessoas pa.:rti­
Clparam de cerca de 4.300 COngressos internacionais, especialmen­
te na América do Norte e na Europa. Contudo, a América Latina 
e o. Brasil, naquele ano, tiveram llma. pequena particLpação na 
rece1ta !l"erada por esses eventos, d:ada a in.sigui!icante atuação 
neste pnvi!egiado segmento do mercado internacional, não obstan­
te o crescente íntere&Se pelo produto turistico tropical, tão signi­
ficativo em nosso País. Nesse sentido, compreende-se que a. 
EMBRATUR procurasse criar melhor infra-estrutura estimuladora 
a esse setor, na qual .se inserem os Centros de Convenções que 
são, ao final das contas, conjuntos de equipamentos e de insta­
lações que se íntercomplementam, objetivando acolher grandes 
eventos. Dispondo de _equiopamento.s de tl!ansporte, comunicações, 
aloja-mento, allmentaçao, recroo.~ão e de serviços complementares 
e de apolo aos mais . varlacto.s. tipos de reuniões progJ:amadas, 
desde congressos c!ent1ficos até feiras de produtos Industriais e 
agricolas, bem como espetáculos de caráter artístico-cultural a 
.sua rentabilidade é predominantemente indireta, gerando rendas 
através dos bens e dos serviços consumidos pelos participantes 
dos wentos, na localidade sede do Centro de Convenções e clrcun­
v:iz1nhanças. Daí, no entanto, se justificar qtre Pernambuco, com 
todas as dificuldades q'ue enfrenta, viesse a russum1r o enorme 
ônus financeiro de um•a. obm desnecessariamente monumental 
oomo é o Centro que 'l!8tá sendo feito no ba!No de Salgadinho' 
em Ollnda, há uma gr<ande diferen<;>a. ' 

15. Com_ e!eito, a pomposldade do projeto, a sua desnecessá­
ria soflatlcaçao em 11eml.os de concepção estrutural e de detalhes 
de acabamento, o tornam gravoso demais ,para ,as possibilidades 
financeiras de um Estado ,pobre, como o nosso redundando num 
custo de ínve<>timento exC"ssivamente alto pah,. o ""u reduzido 
tmpaoto social. 
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16. Oomo já assinalamos, OIS inv-estimentos do Centro atin­
gem elevados patamares. Admirtamos, para não -polemizar, a baixa. 
base de cálculo de Cr$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros). 
Há. a previsão de uma. mão-de-obr:a emp-reg,Mia de somente 200 
pes.soas. Logo, o custo pOr •em·prego direto gerado .se eleva a 
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhõe.s de cruzeiros), ou seja, cerca de 
US$ 100,000.00, o que se configura absuroamente alto. A-ssinale­
se que esse. valor é significativamente superior àquele registrado 
nos projetos lndtwtrials ·aprovados pela SUDENE -, os quais, 
por sinal, utilizam, em geral, tecnologias "intens!ve CllJjlital"' -
gil'ando em tonno de 25.000 a 30.000 dólares, considerado exces­
&vo pelo Banco Mundial, para o qual projetos que ofereçam 
um coeficiente de capital (relação .erutre o valor ele lncvest.imento 
e o número de empre'gQS diretos gerados} .superior a 5.00.0. dólares, 
não teria o impacto social que se faz necessário a. países comu o 
n<JISSO. 

17. Não há dúvida que, numa pe<rspectim macro.sooclal, cabe 
as criti.ems, os reparos ·e o combate que o Projeto vem sofrendo, 
desde que o E9taJdo de Pernambuco possuía, •para a absorção 
desses recursos, .altemativas economicamente 'mais rentáveis e, 
principalmente, de nia.!or •etorno social. 

18. Mesmo os benefícios Indiretos gemdoo pelo Projeto -­
o incremento do número de vi.si•tan'bes, o aumento da capacidade 
de ocupação da rede hoteleira local e, de modo ·geral, o Incre­
mento das despesas reallzadas em cidades do .Estado, com a de­
man.da. 1adici()(Ilal de bens e serviços - não podem ser SUiperesti­
mados, desde que, para a efetivação desses benefícios concorren1 
não .rupe!la'S os elevados investimentos de lnfm-estrutura e de 
hotelaria Implantados !W Recife e Olinda, gerolmente absorve­
dores de ·elevados montantes de ,recursos.' E a:bé um outro tilpo de 
Centro de Convenções, com menos poriJ.pa e sofisticação, mais 
adequado à nOilSa realldacle de região pobre e Sofrida, <J)ue não 
repr·e.senta.sse úm peso financeiro tão grande, poderia proPorcio­
nar contrt'buição semelhanrte ao desenvolvimento do turiS'mo, em 
Pernambuco. 

19. Finalmente, cabe assinalar a preocupação com o funcio­
namento do Centro em questão, no .sentido do que venha a one­
rar, no futuro, os cofres públicos, desde que não está demonstra­
da, com clareza, a possibilidade dele gerat' a receita própria neces­
sária para cobrir os seus custos de elC.Ploração e manutenção. 

20. O insuficiente Impacto econômico-social gerado pelo Pro­
jeto, comparativ·amente aos reeursos nele inv;estidos, e a fraglli--
dade da situação, Inclusive f!nance>Jra, de Pernambuco, condena­
riam a prioridade que se deu a implantação do presente p:ojeto, 
tal como foi oonoebl.do, ante problemoas outros tão prementes 
com que o Esta'do há muito se depara. Um governo que tivesse 
real sensiibilidaQ.e social, em que o desenvoLvim•ento com uarti­
cipa(}ão não fosse um mero slogan publicHárlo, teria, com uma 
efet.iva colaboração. de setores comunitários, muitas opções mais 
válidas a fazer. Em todo OOJSQ; somos l-evados a. dar parecer f·avo­
rável à P:roax>Sta ora em exame, baseados não somente nas con­
&deM.çõe.s Inicialmente a.presentadas no ;presente parecer, mas, 
também, pela adi,antada fase em que se encontram as Obras. Essas, 
embora Inacabadas, enoontra.m-se num ponto de irrecverslb1!ldacle 
tal que sua stwtação torna-se imposslvel, f~ prejuízo maior que 
representaria, tendo em vista qs lnvootlmentos já havidos. Por 
outro lado, os recursos sol\cLtados apresentam o que OIS técuicos 
chamam de baixo custo de oportunidade, por oonstituirem, a essa 
altura, uma. percentag-em re1ativamen'be reduzida - embora, oomo 
já se disse, superior a todo o cu..to !nlcialmente previsto no pro­
jeto de 1977 - do total doo lnve.stimentos já realizados, devendo 
permit.ir, conforme afirma o seu Diretor-Presidente (doo. 1), a 
conclusão das lnstalaçõe.s bá.s!cas do Centro e o seu pleno fun­
cionamento, no que diz respeito a "sua capacidiade de operacio­
nalidade total para eongressoo, seminários, !eiras e exposições". 

211. O empréstimo a ser conúmtado tem a~; seguintes condições 
gernls: 

C..racteristlcas da Opieração: 

"A - ViaiOT Cr$ 246.000.000,00; 
B- Prams: 
1 -.de carência: 2 (dois) anos; 
2 - de amortização: 12 (doze) anos; 

o - Encargos: 

1 - Juroo: 6% a.a. 
2 - correção monetária: 80% do índice de variação 

trimestral das ORTN; 

D - Garantia: Vinculação de parcelas do D:npoolo 
sobre Circulação de Mercadorias ...:.. IDM; 

E - De«tinação doo recursos: Implantação de mód'.I­
Ios de Atividade.s Educativo-Artístico-Culturais." 

22. O procooso é a:co~ado dos seguintes elementos fun­
damentais: 

a.)' parecer do órgão financ!ador, concluindo que a opeTação 
sob exame é "viável econômica e f~anceiramente; 

b) Lei Estadual n.0 8.464, de 20 'de novembro de 1980; 
c) Exposição de Motivos (n.0 175/81), do Senhor M!Iilstro 

de Estado da Fazenda ao. Exmo. Sr. Presidente da Re}>ú.blica, 
comull'icando que o Conselho Monetârlo Nacional, ao examinar 
o presente pleito, concluiu pelo deferimento do pedido na forma 
do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1975, do Senado Fede·ral; 

d) parecer do Departamento de Operações com Títulos e Volo­
res Mobil\ário·s, favorável ao pleito. 

23. Por força das dispoolções cont.idas no art. 2.0 da Reso­
lução n.0 93, de 1970, não se aplicam os limites fi~ado.s no art. 2.o 
da Resolução n.0 62, de 1975, ambas do Senado Federal, hajá vista 
que os -recursos a. serem repassados provêm do F.AS. 

24. É a seguinte a posição da clivlda consolidada in terna do 
pleiteante: (Posição em 28-2-81.) 

Valor em Cr$ mil 
A - Intraliml te 
B - Extral!mi te 

.................................... 3.061,3 

22.665,7 

C - Operação sob exame ...................... :.. . 246,0 

D- Total Geral ................................... 25.B73,0 
25. Levantlo-se em conta, entre'tanlto, a soma do endivida-

mento intra e · extralimite, para efeito de análise sobre a capaci­
dade de pagamento do pootulante, teríamos a seguinte situação: 

I - Montante global 25.727,0 
li - crescimento real 

anual .. .. .. .. .... 5.023,6 
m- Dispêndio anual 

máximo .. .. .. .. . 2.186,6 

(•) Limites fixados pelo orçamento 
de fevereiro de 1981. 

25.973,0 

248,0 5.269,6 

5,0 2.191,6 

do Estado, corrj.gl.do 

5.427,3 

4.070,5 

até 28 

26. Dessa forma, após a:. realização da operação extrallmite 
sob exame, a divida consolidada Interna (lntralimite ·'- extrali­
miteJ, do Estado de Pernambuco, extrapolaria o teto qLe lhe foi 
fixado, para o presente exercício, pelo item I do art. 2.0 da Reso­
lução n.0 62/75, análise feita com a posição do endlvidamente em 
28-2-81; época do exame no Banco central do BrasiL 

27. Por: outro lado, o orçamentô do pleiteante para o corrente 
ano prevê a realização da receita de Cr$ 40.491.772,00 (deduzidas 
as operações de crédito) e sua margem de, poupança real ..... . 
<or$ 6.183.394.000,00) mostra-se bastante superior ao maior dis­
pêndio, no valor de Cr$ 5.994.100.000,00, no que a sua divida con­
solidada Interna apresentará (1990) após a efetivação dos emprés­
timos extralimites de que se trata, valendo acrescentàr que, na 
determinação de tal dispêndio, foram consideradas todas as par­
celas das dividas existe.D:_tes e, ainda, sob exame. 

28. Assim, atendidas as .fexlgências constantes nas normas 
vigentes e no Regimento Interno, e pelas razões várias expostas 
neste parecer, somOIS de opinião que esta Comissão .decida favo­
ravelmente ao pleito contido na presente mensagem, apresentando, 
para. tanto, o seguinte 

PROJETO DE Ril!JSOúUÇAQ N.0 162, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco ,. ele­
var em Cr$ 246.000.000,00 (duzentos e quarenta e seis mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 :11: o Governo do Estado de Pernambuco nos termos 
do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de U de outubro de '1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 246.000.000000 (duzentos 
e quarenta e seis milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
co~olidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de Igual valor, junto à Caixa EcOnômica Federal mediante a 
utillzação de recursos do Fundo de Apolo ao DesenvÓlvimento So­
cial - FAS, destinado à implantação de módulos de Atividades 
Educativo-Artistico-Culturals, no Centro de Convenções· Feíras e 
Exposiç~o S.A., naquele Estado, obedecidas as conclições admitidas 
pelo Ba'\!)o Central do ·Brasll, no respectivo processo. 
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Art. 2.0 Esta ~solução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1981. - Luiz Cavalcante; 
Presidente em exercício __.Marcos Freire, Relator - José Lins -
. A.rno Damiani - Alberto Silwa - Bernardino Viana - Gabriel. 
Hermes - Benedito Canelas. 

PARECER N.0 997, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e J"nstiça. Sobre o Pro­
jeto de Resolução n.0 162, de 1981, da Comissão de Eco­
nomia, que "autoriza o Governo do Estado de Pernambuco 
a elevar em Cr$ 246.000.000,00 (duzentos e quarenta e seis 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada in tema". 

Relator: Senador Bernardino VIana 

A Comissão de Economia apresenta projeto de resolução que 
autori.za "o Governo do Estado de Pernambuco, nos termos do 
art. ·2.0 da Resolução n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, a elevar em Cr$ 246.000.000,00 (duzentos e quarenta e 
seis milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a util!zação 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOcial - FAS, 
destinado à implantação de módulos de Atividades-Educativo­
Artístico e Culturais, naquele Estado". 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 2.0 da Reso­
lução n.o 93, de 1975 (alterou a Resolução n.o 62, de 1975), pois 
os recursos serão provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, e, dessa forma, considerada extralimite. 

3. No processO, enCõntram-se os seguintes documentos e re­
ferências principais: 

a) Lei Estadual n.o 8.464, de 20 de novembro de 1980, autori­
zadora da operação; 

b) Exposição de motivos <EM n.0 175/81) do Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Presidente da República, 
comunicando que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a 
proposta, manifestou-se favoraveimente ao pleito formulado con­
forme o art. 2.0 da Resolução n.• 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer, do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações com Titulas e Valores Imobiliários - que concluiu pelo 
deferimento do pedido. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, 
item VI, da· Constituição; atendeu as normas legais (Resoluções 
n.Os 62, de 1975 e 93, de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regi­
mento Interno (art. 106, item lll. 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal trami­
tação do projef:,o, wna vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões
1 

21 de outubro de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Tancredo Neves -
Leite Ch:.ves - J"1>sé Fragelli - Murllo Badaró - M&rtins Filho 
- Raimundo Parente - Hugo Ramos, vencido - Moacyr Dalla. 

PARECERES Nos 998 E. 999, DE 1981 

Sobre o PrOjeto de Lei da Câmara n.• 94, de 1981 -
CWnplementar (n.• 223-B, de 1981, na Casa de origem), que 
"estabelece n<ll"Dllll8 getais a serem adotadas na orpuiza­
ção do Ministério Públloo Estadual". 

PABEOER N.0 998, DE 1981 

Da Qomissã.o de ConStituição e J"ustlça 

Relator: Senador Mnrilo Ba.daró. 

Procedente da Câmara dos Deputados, é submetido à aprecia­
ção desta COmissão o projeto de lei que estabelece normas gerais a 
serem adatadas na organização do Ministério Público Estadual. 

De iniciativa do Poder ·Executivo, a lei projetada chegou àque­
la casa acompanhada de Mensagem do Senhor Presidente da 
República e, devidamente .inStruída por Expo.slção de Motivo.s subs• 
crita pelo Senhor Ministro da .Tllstiça. 

Por este último documento, observa-se que a elaboração do 
anteprojeto contou, 9riginariamente, com uma comissão lutegrada 
de membros do Ministério Público de vários l!lstado.S, cujoo traba­
lhos foram devidamente divulgados para recebl,.,nto de sugestões. 

Surgiu, assim, corporificado em sessenta e dois artigos, conti­
dos em oito ca1Jitulos, um projeto, cujo substrato e&tá delineado 
no art. 1.0, que proclama o Ministério Público como lustituição oo­
senelal à função jurisdicional do Estado, responsável perante o 
judiciário, pela defesa da ordem juridlca e dos interesses lutllspo­
nlvels da sociedade, zelando pela fiel observãncla das leis. 

J;:.stabel.ecendo, no parágrafo único do art. ll6 da Con.stitulção, 
normas gerais a serem adotadas na organização do Mlnjstério Pú­
blico Estadual, o projeto estabelece igualmente as diretrizes e pa­
radigmas de que trata o § 1.• do art. 95, que lhe cumpre observar . 

Fica, pois, consagrado no projeto, a observância dos ditames 
normativos deste último dispoSitivo aludido, que dispõe sobre prer­
ragtivas dos Membros do Ministério Público da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios, concomitante com a,mplas' normas gerais, 
delxandl) aos Estados a faculdade de legislar sobre a organização 
da Instituição, ao lufluxo das peculiaridades locais. 

·Na Câmara dos Deputados, a matéria foi igualmente distri­
buída para as doutas Comissões de constituição e .Tustlça e de 
Serviço Público, logrando aprovação em ambas, acolhidas algumas 
emendas reputadas oportunas. 

!l!bt:aminando o pareeer aprovado pela COmissão congênere da 
Oasa de origem, com a.s emendas oferecidas, além da.s que foram 
apresentadas pelo emineri.te Relator, verificamos que foram apro­
vadas apenas as que escoims.ram a Proposição, 'rejeitadas as que 
lnfirmavam a sua sll;.temátlca, fiel a intentio legls que norteou a 
sua elaboração. 

Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, ar.t. 100, 
24, compete a esta Comissão emitir parecer, quanto ao mérito, so­
bre os projetos de leis complementaroo à Constituição. 

Diante da relevância de que se reveste a matéria, convém sa­
lientar que a lei projetada foi rigorosamente elaborada, adstrita 
não apenas aos preceitos formais da Lei Maior, mas, segundo a me­
lhor técnica de uma lei complementar, ao sopro de um conteúdo 
doutrinãrio, que Frederico Marques afirma que ucondell8a os va­
lores politicos que lhe informam os textos particulares e respectiva 
orient~ção ideológica" (;Estudos de Dixeito Processual Penal - Fo-
rense). · 

Nessa coriformidad.e, tendo em vi.sta. que nos compete apenas 
o exame do mérito, exaurida a apreciação dos aspectos juridico­
constitucionais, na ilustrada Comissão de Constituição e Justiça 
da Oã.mara dos Deputados, reservamo-nos para a ev~ntual apre­
ciação de emendas, o-pinando pela· aprovação do projeto, nos ter­
mos da redação remetida pela caso, de origem. 

Sala das Comissões, 1,5 de outubro de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Leite Cba-ç-es - Tancredo 
Nevs - Raimundo Parente - José Fragelli - Bernardino Viana 
- Nelson Carneiro - Almir l'ltlto - Hugo !Ra:nros - Lázaro Bar­
b&a. 

PARIEOER N.0 999, DE 1981 
Da Comissão dO Serviço Público Civil 

Relator: Senador Agenor Maria. 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 51 da Constituição, vem a exame desta Casa Projeto de Lei 
- Complementar -, objetivando estabelecer normas gerais_ á se­
rem adotadas na Organização do Ministério Público Estadual. 

Quando do 8<!U encaminhamento à CAmara dos Deputados, a 
propoi;lção se tez acompanhar de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da .Tu.stiça, esclarecendo que o Ministério Pú­
blloo, não Integrando o Poder Judiciário, v.em tendo funções a ele 
assemelhadas, é essencial à função jur!Sdlclonal, no sentido de 
que ela não se perfaz sem a ex!sténcia da instituição que flsealiza 
a aplicação da lei e assume os interesses públicos lnd1sponívels. 

O projeto, vazado em 62 (sessenta e dois) artigos, estabelece 
as normas geral.s. deixando oos Estados a liberdade de legislar, de 
acordo com as peculiaridades locais, sobre a organlclda.de da Ins­
tituição; já que a COnsti tulção Federal dispõe no caput do art. 96, 
que o Ministério Público dos Estados será organizado por lei ee­
ta.dual, competindo ao legislador federal estabelecer as normas ge­
rais a serem adotadas pelos Estadoo. 

O artigo primeiro da Iniciativa declara que o Ministério Pú­
blico, instituição permanente e essencial à !unção jur15dlelonal do 
Estado, é responsável, perante o judiciário, pela defesa da ordem 
jurídica e dos interesses indisponíveis da sociedade, pela tlel ob­
servância da COnstituição e das lei.s e será orgaulzado, nos Estadoo, 
de acordo com as normas gerais da proposição de lei complementar, 
que se quer aprovar. 

Na casa de origem, a matéria foi distribuída à.s Oomlssões de 
Oonstltulção e Justiça e de Serviço Público Civil, logrando apro­
vação. 

O projeto cria o Colégio de Procuradores, com atribuições e 
competência a serem definidas em lei estadual, observado o que 
d!Bpensa a lei complementar e o Conselho Superior do Ministério 
Público com finalidade de tlscallzar e superintender a atuação <lo 
Ministério. Público, velando pelos princlplos Institucionais consg,.. 
grados na sua unidade, lndlvislbil!dade e autonomia funcional. 
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Destaque-se, que dentre 81! atribuições do Procurador-.Geral de 
Justiça encont.ra-oo a de avocar Inquérito em andam.ento e desig­
nar membro do Ministério Público, para que assuma. a sua.dlreção, 
ju.stificando-se pela existência de ca.soo em que a. avoea.ção- se torna 
necessária pelo Interesse público. 

iDestaque-se, ainda, que a pro])Oslção ao corporificar toda a 
parte di.sclpllnar, dos vencimentos, vantagens e direitos dos Mem­
bros do Ministério Público, distingue-os dos funclonárlos públicos 
em geral. 

Entretanto, vemos que o texto, dispondo, de forma emustlva, 
sobre as atribuições do .Min!stêr!o Público, não permite que a lei 
estadual outorgue a representação do Estado, nas comarcas do 
Interior, aos seus Membros .e não mantêm a equivalência entre os 
órgãos que compõem os serviços jur!dlcos dos Estados - Mlnlstê­
rlos Públlcoo e Procuradoria do Estado - atualmente exlsJ;entes. 

Verificamos, mais, que o projeto veda no Item n, do art. 24, 
aos Membros do .Miulstêr!o Público, o exercício da advocacia, o 
que virá prejudicar direitos daqueles que já exercem diretamente 
a advocacia e, como tal, vem contribuindo para a previdência oo­
cal, na qualidade de autônomos. 

Assim, considerando que a inlelatlva encontra respaldo eona­
tltuclonal, somos, no ãmblto desta Comissão, quanto ao mérito, 
pela aprovaçãO do Projeto, com as seguintes Emendas: 

m!!I!JNDA N .0 I - CSP:C 
Acrescente-se ao art. 24, do PX..C n.o 94- de 1931 - Comple­

mentar, o seguinte parágrafo único: 
1'Art. 24:. . ......... ·-· ~-· ·--. .......................... . 

·······~············· .. ······································· 
I- ................................................. . 
n- ............. ~~···· ................. _. .......... .. 
Parágrafo único. No caso do Item n, 'é ressalvado o 

direito aos Membros do .Min!stêrlo Público que, na ,data da 
presente !e!, já exercem a advocacia em caráter autônomo." 

EMiElNDA N.O 2 - C8PC 
Acrescente-se, onde convier. no PW n.O 94, de 198.1 - Comple­

mentar, o seguinte artigo: 
"Art. A Lei pode atribuir a representação judicial do 

Estado aos Membros do Mlnlstêrlo Público, salvo onde hou­
ver servidores com esta função especifica, aos qual.'! se 
aplicam os arts. 18, 45 e 57." 

Salada das Comissões, 22 de outubro de l981. - Ra.im.Ullldo 
Parente, Presidente em exerc!clo - Agenor Mada, Relator - Val• 
don Varjão - Lourival Baptista. 

PARECER No 1.000, DE 1981. 
Da Comissão do Distrito Federal.· Sobre o Projeto de Lei do Se­

nado n9 236, de 1981- DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercício financeiro de 1982, - Gabinete 
do Governador e Procurador-Geral". 

Relator: Senador Moacyr Dalla. 
Com a Mensagem n"' 192, de 1981, o Senhor Presidente 'cta Repúb_lica 

submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 57, IV, combma­
do com o art. 17, § (9 da Constituição, projeto de lç:i que "estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito Federal, para o Exercício Financeiro de 1982". 

I· J2VO -- f'illOUI .. .LDI)IfJ.I. G~ill.l.l 

I 
1 noo - ••ocluu.oo•t.l. c;~•·ll 

A Mensagem Presidencial é acompanhada de Exposição de Motivos do 
Senhor Governador do Distrito Feder?l. 

O Gabinete do Governador em sua estrutura --tem como órgãos bási­
cos centrais- o Gabinete Cív-íi e o Gabinete Militar, contando ainda com o 
Departamento de Turismo (DETUR), o Departamento de Educação Física, 
Esportes e Recreação (DEFER) e Conselho Penitenciário do Distrito Fede­
ral. 

No Orçamento ora em exame, ao Gabinete do Governador foram atri~ 
buídos recursos no montante de Cr$ 531.388.000,00 (quinhentos e trinta e um 
milhões, trezentos e oitenta e oito mil cruzeiros) o que representa, no total ge~ 
ml das despesas programadas, uma participação de o;S9%, menor portanto 
0,34% em relação ao exercício corrente. 

Esta diminuição percentual decorre das prioridades estabelecidas no 
programa a ser executado pelo Governo do Distrito Federal, e está de acordo 
com as diretrizes estabelecidas para a política de contenção da inflação, con­
forme a Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito Federal. 

A composição e variação da despesa por unidade orçamentária está es­
pecificada no Quadro GG n9 1, anexo. 

Examinado o quadro anexo, notamos que, no Gabinete do Governador, 
o Departamento de Turismo do Distrito Federal (DETUR), foi o único ór~ 
gão u ser beneficiado com aumento nominal de recursos com relação ao 
exercício corrente. Aos demais órgãos foram alocados recursos, visando a 
manutenção da execução normal de seus objetivos, buscando o equilíbrio 
orçamentário nas ações administrativas. 

No Quadro Demonstrativo GG n9 2, anexo, temos uma visão global da 
composição e variação da despesa por Função e Programa. 

A composição e variação da despesa, por sua natureza, estão devidamen­
te demonstradas no Quadro GG n9 3, anexo. 

Como vemos, há uma acentuada preponderância das despesas de custeio 
sobre as despesas de capital, o que se explica e justifica pela natureza das atri­
buições cometidas a esse órgão da administração do Distrito Federal. 

11) Procuradoria Geral 

Ã Procuradoria Geral do Distrito Federal, cabe esclarecer que, consoan­
te a estrutura-administrativa vigente, compete: 

- Representação do Distrito Federal, em juízo ou fora dele; 
- Assistênciã jurídica ao Governador e aos Secretários, na execução das 

atividades administrativas, e na gestão dos negócios públicos; 
- Representação do Distrito Federal nas assembléias gerais e reuniões 

de cotistas das entidades nas quais o Distrito Federal tenha participação ou 
interesse; 

- Representação do Distrito Federal nas ações de inventários, desqui­
tes, instituição e extinção de usufruto fideicomisso, arrecadação de bens e au~ 
sentes, apuração de haveres, dissolução e liquidação de firmas e sociedades e 
nos demais processamentos judiciais correlatos; 

-Elaboração, exame, lavratura ou registro de instrumentos jurídicos de 
contratos, convênios, acordos e outros em que for parte o Distrito Federal. 

O orçamento para 1982 acusa, para a Procuradoria Geral uma despesa 
da ordem de Cr$ 264.021.000,00 (duzentos e sessenta e quatro milhões, vinte e 
um mil cruzeiros) o que significa 0,45% do total geral das despesas programa­
das para 1982 e 0,15% menos que no exercício corrente. 

A aplicação, segundo a natureza da despesa, é assim sintetizada: 

I 
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A composição e variação da despesa por unidade orçamentária, devida­
mente cotejada com o ano de 1980 e o ano corrente, pode ser demonstrada, 
conforme Quadro GG n9 4, anexo. 

Ante o exposto, opinamos pela _aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n9- 236, de 1981 - (DF) nas partes relativas ao Gabinete do Governador e 
Procuradoria Geral. 

A variação da despesa por Função e Programa está composta, conforme 
Quadro GG n9 5, anexo. 

Finalmente a composição e variação da· despesa por sua natureza, com­
parativamente com o ano de 1980 e o ano em curso está discriminada, confor­
me o Quadro GG n9 6, anexo. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1981.- Lourival Baptista, Presi­
dente - Moacyr Dalla, Relator - Lázaro Barboza - Bernardino Viana -
Adalberto Sena - Moacyr Dana - Mauro Benevides. 

SE.'•i.4.00 F!::tlERAl. 
~S~Wol.ORI.\ 

ORÇAMENTO DO DF 
RI:CURSOSUO TI:SOURO Quadro GG n9 

)t;ll)lo;'H ~ T \RI.\ Ol 01\ÇA.Mli'TO 
COMPOSIÇÃO E VARIA('ÀO DA DES!'ESA. Pün UNIOt.DJ:: ORÇA~1ENTARIA 

C: i ! O GABINETE DO GOVERNADOR 

! 1 ' 9 o 
ESPI::CIF!CAÇÁO 

VAL.OR~õS % VALORES 
(A) 

GAI>Il1J::TI:: DO GOVERNADOR 79.719 47' 59 135.158 

OEf>l,R'l',\NENTO DE TURIS~lO 33.644 20,08 I 56.650 

OI::J>AR'l'A.'!ENTO DE EDUCAÇ.I'i.O FlSICA, 

t::H'ORTI::S S RI::CREAÇÂO 24.951 14,90 65.165 

/,O!'llNIS'l'R.-',ÇÀO DAS UNIDADES D.E:S-

!•OWl'IVAS DE BRASlLIA 18. 087 10, ao -

..;0:JSt:L/iO PI::N!TJ::NCil\RIO DO D!S-

'l'JU'l'J Ft:DERJ\.l. 11.108 6,63 U.677 

TOTAL 167.509 !00,00 268.650 
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GABINETE DO GOVERNADOR 

1 9 8 o 1 9 B l 
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SE.I,.,OO FE:OERA.L 
A$St.!;.'<()~l~ 

ORÇAMENTO DO DF 
II.ECL'RSOS 00 TESOl!RO 

Qlll!dro GG n<;i 3 

•r.C~ET .. JO;IA DEO&I:~MtNTO 

ESP[CIFtCAÇÃO 

I:SPESAS CORREN-tES --

DESPESASDECUSTf/0 

TRANSFERENCIAS CORRE:-.!TI!S 

;:sptsA.S DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

INVERSOES 

TRANSFERCNCJAS DE CAPITAL 

roT" 

SE .... 'ADO n:OERA[. 
A~~E.SS()IIJ ... 

COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO DA DESPES,\ PORSUANAT.UREZA 

1 ' B o 

VALORES 

~ 

lSl. 973 

'" 

14.640 

u. 520 

120 

-

16 7. 509 

GADINCT.C ' o 00 GOVERNA ' 
1 ' B 

' ' VALORES 

"' "' 
~ ill.:..2.ll 93' 25 

90,72 249.184 92' 75 

o' 54 l. 342 o. 50 

h.ll ~ ~ 

e, 67 l7. "' 16,62 

0,07 "' o' 13 

- - -

100,00 268.650 100.00 

ORÇAMENTO DO DF 
R!>CliRSOSDOTL~OURO 
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' ' 
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5Jl. J38 

.1JISlCR ~T ... RI"' Dl DR.C,..,MEN10 COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO DA DESPESA Pült UN'IDADC: OIC"~'IENI'.'ÍRIA 

P!l.OCURADOR !A CE •'RAL 

l 9 8 o l 
'SPECII'ICAÇÃO 

VALORES • VALORES 
(A) 

PROCURADORIA GERAL 70.365 .!.00,00 131.985 

TOTAL 70.365 100,00 l31. 985 

1980 -1.""'6. 737 <~<05 ;12 /79- oo~,06 1 12 179 rsupw'""" 
1981 - t.an6, 873 Jo03 112 /80 - DOJo10 t12 j80 ISupl'""'""l 
l 9 8 2 - PrJfloJ>l' Or,,o,.nrl"' '"' "•miwçlo 
'I.S: - D,_ I- Doi"'"'''"'" m "'""""""" ''''''""'''" ' 

9 ' l 

• 
'" 

100,00 

100,00 

VARIAÇÁO 

_L;> [:,1 
VALORES 

- 87. 57 264.02:!. 

- 87,57 264.021 

' B 

' <C) 

90.50 

90,03 

0,47 

L..iQ 

9, J9 

o' 11 

-

100,00 

l 

Cr$ I 000.00 
CORRENTI 

2 

~ARIACÁO 

L'.> ' 
-2 75 2.L..2..! 

-2,72 9l. 98 

-o ,o3 85.47 

lt.22 ~ 
2, 77 180, 57 

-o, 02 71' '2 

- 97.78 

OLI.:Odro GG n9 

9 8 2 

• 
(CJ 

Crf I OC 
CORREI 

VARIAÇÃO 

L'.> D,: 

100,00 - 84, 

100,00 - 100, o 

SENADO FEDtJIAL 
.usr.sso•rA 

IJI5EC•tt.UI ... .Jil0Jti;.I.MENTO 

OR'ÇAMENTO DO DF ouadro oa no;o s 

-

RECIJRSOSD0TESOURO 
COMPOSIÇÃOEVARIAÇÃODADESPESAPOR FUNCAO E PROGRAMA 

PROCURADORIA GERAL 

l ' 8 o l ' 8 l 
ESPECIFICAÇÃO 

VALORES • 
(A) 

VALORES 

ADMINIS'l'RAÇI\0 E PLANEJAMENTO 70.36S 100,00 ~ 

AP."'INIS'I'RAÇKo 70. 3(õ5 100,00 131.985 

TOTAL 70.365 !00,00 131.985 

fONTElh 1980 -lolooli,7J7 do0!1 j12 f79 -.D0do06 J12 }79 (5;plt ... OIOI 
1981 - Lcla.:i, 873 do03 /12 /80 -DO dolO /12 /80 ($0plommloj 

"~eM~.: Ã ~:~;!:;:,:~~·:.:::~~•
0

<o!,oo{Aj poro 1 (J)c doiB)pano (C); 

-A ·-~····dD ....... , ................. , ...... ~ ..... -·"'' 

• 
"' 

100.00 

100,00 

100,00 

VARIAÇ}i.O 

I ' 
VALORES 

- 87157 lli.&li 
- S7 ,57 264.021 

- 87 ,!17 264.021 

Cr$ I 
CORJ 

l 9 B 2 

• VARIAÇÀI 

(C) I ' 
100.00 - l• 

100,00 - " 

100,00 - lC 
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S~::>.A.IlOH'Jli,R"I. 
ORÇA~IENTO DO DF C'Llitdro OG " ' 

A~'I .... 'IIJIA .. ·- RH'l'RS05_D6.TI:S0l'RO 
ail(llfAHIAUII)R(,A\111<10 CQ)fPOSf(,\0 F. \'ARIA(,\0 IM llESI'f.S,( POR St,l,\ ;\1\Tl'R}:Z.'\ 

I'ROCt.'RJ\tlORlA GERJ\.J, CtS l.l»'l,OOJ 
CORRESTI: 

" ' 1' 9 •8 6 " ~ 

l ' 8 ' . ' ~ l l 
~j;Pii'q! ICA~Q_ • ...,~· -:.' 

\',\LOitl :> ' ' 
YARIACAO- VARIA{Áb l ~'ALOII.~S • 

'" '" 
'IALOM~S (CJ l {g 6> 

I 
lESP_f.<;ASCORIU: ... p:S ~ 94.29 128.355_ 97.25 ~ 93, ~6 lli..:.lli 96.47 -o 78 9-B, u) 

DESJ'l::SAS 0[ C.USTEIO 6S. 593 9'3, 22 126.997 

TRANSI'tRENCIAS CORRENTES "' 1,07 l. 468 

)ESJ'ES"S D(. CAPITAl. i.:.ill ~ 3. 630 

INVESTIMENTOS 950 1, 35 l, 520 

II"YERSOES 3. 070 4; 36 2 .uo 

TRANSFE.RIÕNCJAS DECAPITA( 

PARECER No 1.001, DE 1981 

Da Comissão do Distrito Federal. Sobre_o Projeto de Lei do Se­
nado n~' 236, de 1981- DF (Mensagem n~' 129,.de 1981, n~' 335, na 
origem), que •'estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício fin,anceiro de 1982- Anexo 1.1- Despesa- Secre· 
ta ria de Agricultura e Produção". 

Relator: Senador Almir Pinto 
Os recursos alocados à Secretaria de Agricultura e .Produção do Distrito 

Federal, para o exercício financeiro de .!982, conforme pwposta Orçarnen~ 
tária que nos é submetida pela Mensagem n9 335 do Senhor Presiden'te da Ré­
pública, Projeto de Lei \lo Senado n'236, de 1981 DF, são da ordem de CrS 
1.506.311.000,00 (hum bilhão, quinhentos e seis milhões, trezentos' e 'onze mil 
cruzeiros). 

São competência da referida Unidade Adm.in_istrativa: expansão agrope~ 
cuária; coordenaçã.o e orientação de aproveitamento da área rural: estírnulà 
às atividades comerciais ·e industriais na área do Distrito Federal; coorde­
nação do abastecimento do Distrito Federal; defesa das riquezas naturais do 
Distrito Federal; normas sobre método de auxílio ao produtor e da defesa do 
consumidor, promoção de acordos ou éonVênios entre o Distrito Federal e 
outros órgãos públicos e privados visando o fortalecimento da economia d2 
região. 

Observa~se que a meta prioritária do Governo do Distrito Federal s~ 
orienta nos setores de maior significado social, puru os quais se destacam in­
vestimentos da ordem de 47,91% do total proposto, para Educilção, Cultura, 
SaÚde e Saneamento~ - _ 

Ainda nessa mesma linha, as funções Administração e Planejamento, 
Agricultun.l e Produção foram contempladas c·om 19,81%, alíqUotas que, se~ 
gundo expresso na exposição de motivos do Senhor GovernadOr, "ressaltam 
da nece.$sidade de eliminar· a dependência do Distrito federal, com relução a 
outros Estados da Fr~dcração, quanto ao abastecimento de produtos básicos .e 
assegurar a qualidade dos serviços administrativos de apoio aos org:.mismos 
federais da Capital". 

Os recursos do GDF, previstos para o exerciclo finanCeiro de 1982, são 
distribuídos 'conforme o disposto no Quadro I, anexo, e as aplicações da Se-

96,14 2. 92 93,44 252.053 95,47 -0,6/ 98,64 

l,ll O, 04 95,21 2. 658 1, 00 -0,11 81,0~ 

l.1..§. -2 96 - 9, 70 2..:.lli ~ 2.J.! 156,4 7 

1,15 -o, 20 60. co 3.810 1 '44 o' 29 150,66 

~' 60 -2,76 -31,28 S. 500 2. 09 o, d9 160,66 

87,5~ 1 26<.021 100.00 lOO, 03 

cretaria de AgrkuhuTJ e Produção_ podem ser compreendidas nos espelhos 
dos quudros :.~nexos de Il a IV. 

A Secretaria de Agricultura e Produção, tem, como se vê nos quadros, 
como ÚrgãOs Báskos Centrais, o Gabinete do Secretário, a Divisão de Admi­
ni:;tré.tçào Geral e o Núcleo de Desenvolvimento da Indústria e do Comércio. 

Como órgãos Descentralizados, com personalidade jurídica, a Socieda'­
de de Abastecimento de Brasília Sj A, a Central de Abastecimento de Brasília, 
a Fund:.tção Zoobotânica do Distrito Federal e a Empresa de Assistência Téc­
nica e Extensão Rural. 

Não foram ilpresent<:tdas emendas à parte que nos coube relatar. Entre~ 
tanto, por soliCitação do Governo do Distrito Federal, manifestada no Ofício 
n? 252/8l·CSO/SEG, da Secretaria do Governo. apresentamos uma emenda 
como Relator q'ue procura sanar lapso ocorrido por ocasião da elaboração da 
presente pr~posta, relativa a Fundação Zoobotãnica do Distrito Federal 
FZD em seu projeto de Estoques Regulares: 

das 

EMENDA DE RELATOR No 1-R 

2102- Secretaria de Agricultura e Produção- Entidades Supervisiona~ 

Onde se lê: 

3.2. \.1-
4.3.1.1. 

Leia-se~ 

3.2.1.1. 
4.3.1.1. 

Transferencias Operacionais Cr$ 1.246.368.000,00 
Auxílios para Despesas de Capital Cr$ 94.290.000,00 

Transferências Operacíonais Crl 996.118.000,00 
Auxílios para Despesas de Capital Cr$ 344.290.000,00 

Fact{ão exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto de Lei 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício de 
1982- Anexo IL- Secretaria de Agricultura e Produção. com a Emenda de 
Relator que apresentamos. 

Sala das Coinissões, 21 de outubro de 1981. - Lourh·~l Baptista, Presi­
dente - Almir Pinto, Relator - Lázaro Barboza - Bernardino Viana -
Adalberto Senado - Murilo Badaró -Mauro Benevides. 
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ORÇAMENTO DO DF 
RECURSOS DO TESOURO 

SE....,ADO FEDERAL 
ASSESSORIA 

~UIS:!:.CRET AR1A DEOitt;AME}.'fo 
COMPOSIÇÃO I:: VARIAÇÀO DA DESPESA POR ORGÃOS - ru:CURSOS oo 'TESOURO QUADRO I~ 

CrS 1.000,00 
CORR.ENTE 

ESPECIFICAÇÃO 

PODER ·u:::CiSLATIVO 

TRIBUNAL DE CONT/\.S DO DF 

l
i I'O~:.~;~~U:~V~VER~ADOR 

r>ROCURADORlA CERAL 

SECRST,\RIA DO GOVI:P..'W 

I SECRETARIA DE A0.'1INIS'l.'AAÇ]i:C I 

I 2;~~;::~~0C>A I 
I SECR&TARIA DE SERV. SOCIAIS I 
! SECRETA..'l.Il, VIAÇÃO E OBAAS I 
I 

!>ECRETAiU.A r>J::. SIZV!çc:É! roauo::i§ 

11 

SECRt'l"A?tA DE ÃGRIC. E P~ 

SECRE':'AAIA OE SEG. PnBLICA 

RESERVA DE CCNTINGf:NCIA 

_I 

1 9 a o 

VAi..ORES 

J.Q...lli 

90,285 

12.262.6<!2 

167,509, 

70.36:. 

842.32:> 

552.711 

1. 687.750 

2.988.989 

2.054'.381 

184.011 

703.4~9 

668.755 

261. HS 

1.381.074 

700,00(1 

• (A) 

.o. 73 

29! 27 

1, J(, 

o, 57 

f;,82 

4,47 

13,66 

24 ,2() 

li ,63 

1~49 

1

. 

5,69 !'. 

5,·01 

2,12 

11,16 

i 

YA!..ORES 

lli...ill 
17<:,326 

21.745.259 

268.650 

l.Jl. 985 

1.014. 486 

1.~82.260 

2,6S6. ~14 

5.554.~70 

3.376.826 

335.500 

2.093,374 

1.118.292 

468,65S 

2. 7611..145 

750,000 

1 9 a 1 

• 
'" 

o,eo 
99.20 

1,23 

o ,60 

4. 63 

5, 39 

12,26 

25, 34 

15,40 

VARIAÇÃO 

' 2 
Q....Q.Z 95,29 

0,07 

-~ 
- 0,13 

0,03 

- 2' 19 

o ,97. 

- 1,40 

1' 14 
- 1, 23 

r, SJ 

9,55 

5,10 -

o' 04 

95,29 

77,32 

6a ,J7 

87,57 

20,43 

il3 '90 

59' 18 

85,83 

64, 37 

82,32 

3,8& 197,60 

0,31 67,21 

2,14 

12 ,&1 

0,02 79,32 

1,43 ' 100,14 

3,42 - 2,2,5 7,14 

VALORES 

.ill..J.ll 
380,126 

59.573,672 

531.338 

264,02l 

2. 760,064 

2.672-.563 

6,217.:>21 

15,639.603 

12.651.635 

1.049,650 

3.082,457 

2. 741.4~7 

1.506.311 

lj.325.482 

4.131.540 

TOTAL 12.352.907 100.00 _j_ 21, 92L S85 100,00 77,46 59.953.798 

rOI'o'TI:.S: 199b -~no6,737d,05_t.o.2 t7~ -oo.<~o06 ;.1.2-;79 t5oplom«<ol 
198~ -1..a••6.SB<~o03 !12 /80 -OOol<l.O lU !80 (SIIplrn:<nO>) 
1932 -l'ro~I&Oi-..:ltn&<r:IUOIOI<>ç.lo 

OJSU.VA.COE~\ -L:! 1 - OOrorc~ '"'"""' ,........, .... ~ ~ col••• i") pora o{l)o-da [~li"'" a(C). 

- .Ó,~- V~o ;oaouo ... l, """"""''..,. td"'uo aoo .. ocriol. 

SENADO FEDERAL 
.lSSI:Ss.O~M 

$1.iiSEC~ETARIA. ::a; ORÇ,.MENTO 

ORÇAMENTO DO DF 
RE.CURSOSDOTtsotrRO 

COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO DA DESPESA POR 
SECRETJo.RIA DE. AGRLCULTUAA E PRODUÇ]\0 

FUNÇ1i0 'E PROGRAMA 

ESPECIFICAÇÃO ~ i VALORES • VALORES • (A) '" 
AOMINIS'l"RAÇÃO E PL\N!O:JA.'itNTCi - - - I -I ADMIN!S'l'Rl.ÇXO PlNJl.NCF.lAA - I - -

I 
AGRICUL':'URll. .2:;:.9.447 i 99.27 46!:i.297 99,28 

l~!::!:N!'STRAÇÃO 186.926 71,52 I 372.529 79,49 
ADMltJISTP.JI.ÇÃO FINANCEIRA - - I - -

I 
f'LANEJ!.V.l:N"!:O GOVERN,\MEN'l'AJ.. 6.00C 2,,~0 

I 
10 •• 610 2,26 

Cif::\CIA E '<'EC"NOLOGDI. 3. soo 1,34 - -
ORG: .. "'IZAÇÃO MAAlUA 4, 000 I l,Sl ' 7' 080 1,51 
PROUUÇ~O VEGETAL 

I 
lS.OlS S,H 7,080 1, 51 

PRODUÇ~O .\..'HHAL '" ! o. J6 - I -
ABAS'::I:::::'L'1E:\TO • 13.162 S, 03 23.0~)4 

I 
4,93 

n.::Si::RVAÇJ\0 DE: REC.'-!R.:;OS NA-

I T<;P .... \J:S REXOVA.V:;.rs. ~.000 1,15 ' - -
PR:»!oç;:,o E EXTENSÃO RUAAL 23.'10~ 9' 15 ,0.176 8,57 
TRM<S?ORTE: ROOOVI:õlUQ 3. co o l,lS 4. 720 l ,01 

It.:DCSTRIA coM.h·.:IO E. SE..~VIÇOS 1.89$ 0,7l 3.359 o, 72 

~· rWC<E.Jh.'C"'TQ GVVE.'lNN.'ENTAL 1.843 0,71 3.261 C, 70 
l~D1:1S'l':!HA 

' 
5) 0,02 " o ,02 

-
TOTAL i ~6l. 345 100.00 "" m 100.00 

ro~·u.s_l~~O ·-L<.o• 6. 737 ~·OS 1 12 1 79 - oo~. 06 1 1:! 1 7$ t:õo~o) 
1~8~ -l.n~'6.-673"'03 fl:l'S0·-004<10 ;U /8.:1 (Soplunonto) 
196 .. - p,.,..,,o,"' .. "'-~•"""'"""'".;lo 

OBStRV.IC()L'>:- .!::.1 .:. ~l<=lÇ&<nW.oo;>m:<ll(oo:io~a<»looo{A)p"" •ID!oda[ft)JO<u/;C), 

- Ó. :- Vmo;l.opuwolo.ol, r><orr<ol<~~>Mio,;lo .. ••• ontor.of. 

ORÇAMENTO DO DF 
RECURSOS DO TESOURO 

VAIUAÇAO 

' 
,, VALORES 

- - .. 

I - -
0,01 79,34 1.499.8ll 

7,97 99,29 962.893 

- - 50,000 
-0,0~ 16,96 21.300 

-1, 34. - -
-0,02 77 ,o o 35.000 

-4.. 23 2,85 35.000 

-0,36 - -
-0,10 75,4& 292.000 

-l,lS - -
-0,58 68,07 78,618 

!-o ,14 57,33 25.000 

r-0.01 76,92 6.500 

-o ,Ol 76,93 6. 500 

! 0,00 76,36 -
- 79 32 1.~06.311 

SENADO FEDERAL 
~SSESSORIA 

SU»ECRET Alt:A O~OR.ÇAMENTO COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO DA DESPESA POR \JNIDADE ORÇAMENTARIA 

I 

SECRETARIA ' DE AGRICULTORA E "I'ROD~ O 

1 ' ' 
c l ' " 1 

ESPECIFICACAO • • VALORES VALORES 
IA) (8) 

ss::RSI'MIA re Ac:RICI.IL'IUAA E ~ 55.046 21,37 82,657 17,64 

SEDE."I!JUA 0C N::RI~ E ~ 205.~99 78,63 '38S.998 82,36 
- EN!':t:t::l1l!X!S Stli'ZRVISic:w.DAS 

TOTAL 261.345 100,00 4ó8.65S 100.00 

ro:.-ro;, 1~~~ =~":.~:~m ~8~. j H',~ :. ~~fo ', B ',~~ tts·=:l 
1982 _,_,.o...,...,uno""''"""ac&o 

OUtaVA.((IE.S: - .Ó, 1 - c,ru.nça .. """'-"'"'"da ~-{M po~o o!B)o<IA.{.) ,_..u(CJ; 
-Ãl-V_o_,..., .... i<>o.l._...t.olo&<>..o .. lai..-. 

VARIAÇ)';O 

"'' /';2 

1-
3,73 46,00 

7' 73 67,83 

- 79,32 

VALORES 

91.700 

l.414.6ll 

l.506.Jll 

l 9 8 2 

• (C) 

VARIAÇÃO 

' 2 
.ll....6.J. .:....!1..ll us,sa 
0,63 - 0,17 115,58 

99,37 fl..J.Z 
0,89 - 0,34 

9,45 - O,.l.5 

4,61 - 0,02 

4,46 - 0,93 

10,36 - 1,90 

26,08 o, 74 

173,9? 

97.78 

~~~:~:I 
131,42 

181,56 

21.10 5, 70 174 ,6~ 

1,75 0,22 212,66 

'5,14 - 4,41 47 ,2..:0 

4,58 - 0,52 145,14 

12,S1 0,31 221,U 

lO,S5 - 2,06 126,84 

6,89 3,47 &SO,OO 

JOO,OO 

• (C) 

-
-

.173,49 

QUADRO li 

CrS 1.000,00 
COR.RE.NTJ:: 

VARlAÇÃO 

I ' 
- -
- -

99,57 0,.29 222·,33 

63,92 

J,l2 

1,42 

-
2,32 

2~32 

-
19,39 

-
5,'22 

1, 66 

0,43 

0,43 

-
)00.00 

' 

1 ' 8 2 

• (C) 

&,09 

93,91" 

100.00 

1:5,57 1Sll,47 

3, 32 -
O,S-t 100,60 

- -
O,Bl 394,35 

0,81 394,35" 

-
14,46 p.s~,Jil 

- -
-3,35 95,ú8 

0,65 429,66 

-o, 29 93,56 

-0,27 99,32 

-0,02 -
- 221 41 

QUADRO III 

-

CrS 1.000,00 
CORRENTE 

VARIAÇ;lí~ 

I 6.2 

u~ss lQ,'il.f. 

ll,SS 266,48 

- .221,41 

Outubro de 1981 
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QUADRO IV 

SENADO fEDERAL 
...SSESSORIA 

S:UI$tcli:ET A RIA Df OR("Aioi~TO 

ORÇAMENTO DO DF 
RECURSOS DO TESOURO 

COMPOSIÇ.tO E VARIAÇÃO DA DESP&SA POR SUA NATUREZA 
Cr$ /.000,00 

SECRETARI!!. PE AGRI.CtfL'I'OAA E PRomJÇK.o CORRENTE 

" o 
ES?ECIFJCACAO • VALORES VALORES (A) 

DESPESASCORRE.'ITIS ~ 84. r 64 ±1hill 

DESPESAS O .E CUSTEIO - 40.700 15,57 65.949 

TltANSFERENCJAS CORRENTES 18o.S02 69,07 378.294 

DESPLSA.SDE CAPITAL 40.143 15.36 24.512 

INVESTIMENTOS 14.784 5,66 15.952 

INVERSOES - - -
TRANSFER.ENCJAS DE CÃPIT AL 25.359 g, 70 8. 560 

TOTAL 261.345 

'"""' 
~68.655 

- . • 

PARECER No 1.002, DE 1981 

Da Comissão do 'Disrrito Federal. Sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n\'1 236, de I98t .. OF, que uestima a receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal, para o exercício financeiro de 1982"'- parte refe .. 
rente à Secretaria de Educação e Cultura. 

Relator: Senador Mauro Benevides 

Encaminhado pela Mensagem n' 192, de 1981 - (n9 335, na origem)- o 
Senhor Presidente da República submet'é à apreciação do SenadO Federal o 
Projeto de Lei' n9 236, de 1981- DF, que estima a Receita e fixa aJDespesa 
para o exercício financeiró de 1982. 

Da Exposição de MotiVos ao Senhor Governador ao Excelentissimo Se­
nhor Presidente, vale ressaltar o seguinte trecho: 

·~vale salient~r Gue, examinando a Proposta que ora encaminho a supe­
rior consideração de Vossa EXcelência, ressaltam-se com fidelidade as priori­
dades estabelecidas por funções de GOVerii_O,_p~ra-o-Pt:6Xhno eX:erdcio. As­
sim, é, que, em EducaÇão e Cultura e Saúde e Sanearóento foram alocados re­
cursos da ordem de 47,91% do Total proposto." 

A função Educação e Cultura foí contemplada com maior volume de re­
·cursos, com Cr$ 15.863.869.000,00 (quinze bilhõCs oitocentos e sessenta .e 
três, milflões e oitocentos e sessenta e nove mil cruzeiros), correspondéndo a 
26A6% da Despesa Total, para o exercício de 1982, à conta dos recursos do 
Tesouro. 

Os dispêndios do .Governo do Distrito Federal, face ao próximo exercí­
cio, com Recursos do Tesouro, serão da ordern de CrS 59.953.798.000,00 (cin~ 
qüenta e nove bilhões, novecentos e cinqaentá e três milhões e setecentos e 
noventa e oito mil cruzeiros), representando um. aumento nominal de 
173,49% sobre o orçamento vigente.·Aiém destes recursos, o Governo do Dis· 
trito Federal contará com outros que serão alocados aos órga·õs de Adminis· 
tração Indireta, das Fundações e do fundo de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos, cujo montante é de Cr$ 6.429.022.000,00 (seis bilhões, quatrocen· 
tos e vinte e nove milhões e vinte e dois mil cruzeiros). 

1 s $ 1 1 9 8 2.__ 

VARIACÃO • VALORES • V,o.RJAÇÃO 
(BJ 6• 62 (C) 6• C,.2 

94 r 77 10.13 100,79 1.409. 756 93,59 ~ 217,41 

14 ,os -1,52 61,79 a7.SS3 5,83 - 8,22 33,41 

80,72 ll,65 109,58 1.3:;!1.903 87' 76 7,04 249,43 

.hll -10.13 -38,94 96.555 WL l:..t.ll 293,90 

3,40 - 2,26 7,90 2. 265 0,15 -3,25 -85,81 

- - - - - - -
1,83 - 7,87 -66,24 94.290 6,26 4,43 001. 51 

'"""' 
1.506.311 

100,00 221,41 

Por designação do Presidente da Comissão do Distrito Fecleral, cabe-nos 
relatúr a parte referente à Secretaria de Educação e Cultura. 

A proposta orçamentária consigna, para 1982, ·a Secretaria uma despesa, 
com Recursos do Tesouro, de Cr$ 15.639.603,000,00 (quinze bilhões, seiscen­
tos e trinta e nove milhões e seiscentos e três mil cruzeiros), que equivale a 
26,08% do Total do Orçamento e corresponde a um aumento percentual de 
181,56% em cOnfronto co~ as dotações da Secretaria pâra o exercício vigente. 

Quanto a despesa por Categorias Econômicas, apresentamos o seguinte 
quudro: 

Dpecifl('!lfÔes 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Transferêncius Correntes 

Despesas .de C apita I 
lnye...;;timentos 
Transferêncius de Capital 

Total 

Valori!s em Cri 1.000 

14.984.798 
239.912 

14.744.886 
654.805 
59.799 

595.006 
15.639.603 

% 

95,81 
1,53 

94,28 
4,19 
0,38 
3,81 

100,00 

Salienta-se, a dotação maciça consignada nas Despesas Correntes, com 
95.81%. sendo que grande parte destes recursos estão, alocados em 
TrunsfcrCncias Correntes, dos quais Cr$ 14.593.112.000,00 (quatorze bilhões, 
quínhentos e noventa e três milhões e cento e doze mil cruzeiros) foram 
consignados ao elemento da Despesa ••Transferências Intragovernamentais", 
que tem por finalidade ate-nder despesas Cbrrentes das Fundações sob 
jurisdição dessa Secretaria. 

As despesaS' da Secr'etaria constituem-se de Projetos e Atividades, 
respectivamente, co'm 94,27% e 5,73%, e que fazem- parte da Função 
Educação e CUltura, única na Secretaria. 
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· ~sta função desdobra-se nos seg_uintes Programas e Su.bprogramas: 
.~~:-;;;;;;-.;;;-;-;;;<ü;-;-c;.~:..-.----------. --·--------~---·-'!.!!">'''"''"', 
.'--=·-··-· .. _.,,,, .... _._"~' oo..c.oooos I o~ooo~<.ooou - ''"~"' 0<-I<U : 

.. ., ... 
ti••··· 

-·-
....... ... ,_ ....... 
·-· 

• • • • ' • • 

U•lo<l• .. ...,.,, ... ,. 

........... "' ............... _ 
,.,., .... ,.,utol>-

U&ISIIOCU O ·-·-

1 ,,..~. 

• • • : 
• • • • 

·-Ot1"4""0.:"' 

...... 

• ' ...... 
. .... .: 

: ······: "·-: 
' ... ., .. 
• '"·-· : 

UoNOL 

: 

: : l ····: 
: ·····: 

''·'"'I ·.·,·:-.·.:: 1< • .0.•: .. 
r ··-·n! 
] '"····: 
'! n.u,i . : .......... : ...... ,: .......... : , _____ • ____ .!_ ___ .....:.:_._~. 

Destacamos•os,programas··'"Ensinq de· Primeiro Grau" e uEnsino de S.c• 
gun<k) .Grau", que, juntos? absorvem 73,78% do. total dos recursos da Secreta-: 
ria. , · · 

O plano está de acordo cqm suas Co mpctências, a saber: 

-Administração,, organização, planejamento e aValiaçã,o do sistema 
cducaciona~; 

- Elaboração, acompanhamento e controle do plano educacional do 
Distrito F oderat; 

-Assistência técnica e financeira necessârias ao. desenvolvimento de 
instituiçõeS educacionais c culturais particulares e integração dCntro da politi~ 
ca ·global do· Distrito Federal; 

- Planeja'mento, coordenação, controle c avaliação de progràmas de 
treinamento, aperfeiçoamentO de pessoal técnico, docente c administrativo 
do~ .sistemas educacional e cultural; 

-Planejamento para aplicaçã'o de investimentos públicos.e1Jarticulares 
na estrutura educacjonal; 

Para Cxecutar essa programação c alcançar seus objetivos, a 'SEC conta 

Centrais 

-Gabinete do Secretário; 
~"Departamento de Planejamento Educacional; 
- Departamento de Cultura; 
-Departamento de Inspeção' de Ensino; 
-.Divisão de Administração Geral; 

Descentralizados com perso~alidade Jurldica 

- Fundação Edu~acional do Distrito Federal; 
- Fundação Cultural do Distrito Federal; 

De Deliberação Coletiva 

- ConselhO...de Educação do Distrito Federal, 

Convém ressaltar, ainda, que a Secretaria de Educação e Cultura transfe~ 
re recursos para a Fundação Educacional do Distrito Federal e Fundação 
Cultural do Distrito Fedei-al, que somados atingem a 95,68% do total da 
SEC 

À Fundação Educacional eStão alocados recursoS da ordem de Cr$ 
14.592.885.000,00 (quatorze bilhões, quinhentos e noventa o dois milhões e 

oitocentos e oitenta e cinco. mil· cruzeiros~ que serão gastos no seguinte pro­
grama de Trabalho: 
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com o•. seguintes órgãos bâsicos: 
Ã Fundação Cultural do Di~trito Federal os recursq~ montam·_ a Cr$ 311.'352.000~00 (trezentos e setenta e um milhões 

e trezentos e cinqíi~nta e dois mil cruzeiros); e ap~esenta o seguinte programa de Trabalho: 
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Os elementos apresentados demonstram a atenção que o setor educacio­
nal vem merecendo do Governo do Distrito Federal, com a Secretaria de 
·Educação e Cultura absorvendo mais de 26% da despes.a geral para 1982. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto, na·parte relativa à 
Secretaria de Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1981.- Lourh·al Baptista, Presi­
dente - Mauro Benefides, Relator - Lázaro Barboza - Bernardino Viana 
- Adalbert'o Sena - Murilo Badar6 - Moacyr Dalla. 

PARECER N• 1.003, DE 1981 

Da Comissão do l>istrito Federal. Sobre Projeto de Lei do 
Senado n'' 236, de 1981-nF, (Mensagem n' 335, de 1981, na 
Presidência da Reptíhlica ), que uestirna a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício de 1982- Secretaria de Finanças." 

Relator: S('nador Martins Filho 

Com Exposição de MotiVos do Senhor Governador do Distrito Federal, 
passamos a apreciar a Mensagem n~ 335, do Senhor Presidente da República, 
que submete à apreciação do Senado Federal o PLS n' 236/81-DF, que 
estima a Receita c fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1982. 

Cabe-nos relatar o Subanexo da Secretaria de Finançt\S. 
Da citada Exposição de Motivos, vale ressaltar o seguinte trecho~ 

Assim é que, em --EàuCãção e Cultura e Saúde e 
Saneamento, foram alocados recursos da ordem de 47,91% do total 
proposto. 

Essa prioridade, decorre principalmente da condição de 
Brasília, como centro das decisões nacionais, requerer infra­
estrutura em equipamentos de saúde e educação, compatíveis em 
relação a outros Estados da Federação. 

Por outro lado, as necessidades demonstradas pelas populações 
vizinhas à Capital, não permitem que essa etapa possa ser 
conseguida sem a aplicação de considerável volume de recursos. 

Destacam-se em seguida com 19,81% as funções Administração 
e Planejamento, Agricultura e Produção. 

O mesmo resulta da necessidade de eliminar a dependência do 
Distrito Federal, com relação a outros Estados da Federação, 
quanto ao abastecimento de produtos bãsicos e assegurar a 
qualidade dos serviços administratiVOS de apoio aos organismos 
federais da Capital. 

DistingueMse, ainda, as funções de Defesa NacíOriãle Segurança 
Pública, com 8.96% da receita prevista, Habitação e Urbanismo 
com 7,34% c Assistência e Previdência com 5,26%. 

Às demais funções do Governo foram alocados recursos 
visando a manutenção dLI execução normal de seus objetivos de 
forma r.::ompatível wm iJ. disponibilidade financeira." 

Do exame du Projeto, vcrfica-se que essas informações técnicas são 
conlirm;;1das nos diversos quantitativos do referido Orçamento. 

;\ Receita estimada para o DF. no exercício financeiro de 1982, atinge o 
v:ilor ue Cr$ 59.953.7n.OOO.OO. 

A Despesa alcança igual quantitativo, sob a seguinte argumentação, 
rcgistrad;.L nu Exposição de Motivos: 

"Em consonância com as diretrizes e metas governamentais, 
procurou-se fixar a despesa de forma que, atendendo à gama de 
funções estatais. fosse compatível com a receita prevista, 
proporcio;;mdo. em contrapartida, criteriosa alocação dos recursos, 
no ~cntido de dar continuidade ao processo de desenvolvimento do 
Di:-~trito Federal." 

A Scçretaria de Finanças do Governo do Distrito Federal tem múltiplas 
tarefas r.:: vúrios órgãos. centralizados e descentralizados, que estão 
discriminados na Proposta Orçamentária, todos necessários ao cumprimento 
dos seus objetivos. 

Foram consignados, à Secretaria de Finanças, recursos no montante de 
Cr$ 6.217.521.000,00 (Seis bilhões, duzentos e dezessete milhões, quinhentos 
e vinte c um mil cruzeiros). que correspondem a l0,36% da Despesa total do 
Distrito Federal. 

Desses Recursos, considerandoMse os Projetos e as Atividades, temMse a 
seguinte demonstração: 

Projetos - 5.149.640.000,00 

Atividades - 1.067.~~ 1.000,00 

82,82% 

17,18% 

O Quadro I. anexo, apresenta o demonstrativo da despesa por Funções c 
Programas. c o Quadro I[. também anexo. exibe as dotações da mencionada 
Secretaria quanto ao critê-rio das Categorias Econômicas. 

-Em relação à Secretaria de rinanças, acreditamos que nada mais há a ser 
obst!rvado em rel~tção ao seu respectivo Subanexo, proposto na forma 
constitucional e sob os rigores técnicos da legislação vigente. 

Isto posto, opinamos pela aprovação do Projeto, na parte relativa à 
Secretaria de r:inanças. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1981. - Lourival Baptista, 
Presidente- J\'Iartins Filho. Relator- Lázaro Barboza- Bernardino Viana 

Murilo Badarcí - !\loacyr Dalla - Adalberto Sena. 

SE!"ADO FEDERAL 
ASI.~·IA 

WISLCRt.TAiliA Dl 01'-CAMlr-ITO 

ORÇAMENTO DO DF 
RECURSOSDOTESOlJRO 

COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO DA DESPESA POR f-uNÇÃO E I'ROGAAMA. 

SECRETARIA DE FINANCAS 

1 ' 8 o 
ESPECIFICAÇ.l.O 

VALORES ' (A) 
VALORES 

ADXHHSTP..AÇÃO E PLA~:EJA."'.C:•JTO l.H2,250 g " 2.263.114 =.<..= 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRt\ 2:28.500 lJ,H 357.174 

PLANEJAMLN'I'O GOVERNANENTAL 1. 213.750 7l, ~1 1.905.940 

I!AJliTAç;:;.O E URBANISMO J.1..:..Q..Q2 h2É. ~ 

H A B I TA Ç .li. O 97 .o o o s, 75 150.000 

SAODE ' SANEAMeNTO i!:1..Q.Q. ~ ll1..:.1Q.Q. 

s" EAMENTO 48, soa 2,87 113,500 

ASSISTtNCIA E PREVIDtNClA ~ ~ ~ 

PROGRA/>IA DE FORMAÇÃO DO LWI'Rl M 
MONIO DO SERVIDOR PCBL!CO 100.000 5, 93 160.000 

TOTAL 1.687.750 100,00 2.686.614 

fO,.;Tts: 1980 -l.<ln•6. 737do 05 i 12 1 79- 000< 06 1 12 1 79 \S.rl<'"'""' 
1981 - 1.<• .. 6.873 doQ3 112 180 -!>O do 10 112 / 80 ($oplml«»l 
1982 - l'rofvJ>UOr''"""'"l""m"'"''"'l" 

OIS!;RVA&t::s:- ê!-1 -o,r., • ..,..,,,.,l""""'"•"d'<oi•••(A.tp'!••l~i•"•IHII"'"'KI, 
- ,6.:- \tm••lo "'"''"'"''• ,.....,,.~<m !d"~ •o .no"'""" 

l ' 8 l 

' 
VARIAÇAO 

'" ' ' 

~~-Wll"·" 13. ~o M o,2-4 sG,3l 

70,94 . o ,97 57,03 

~ - 2..c..!l 54,64 

5, 58 - 0,17 5' ,64 

!.d2 ~ lJ.; ,02 

4, 22 1, 35 134 .o~ 

~ ~ 60,00 

5 '96 o ,03 60,00 

100,00 - 59,18 

VALORES 

5.6J3.5H 

778,881 

4.854.640 

50.000 

50.000 

~ 

200.000 

~ 

334.000 

6.217.521 

Qu&dro I Cri I .000.00 
CORRENTE 

l 9 8 2 

' 
YARIAÇ,J,Q 

(C( ' 6.1 

90 .f,Q .L..ll l46,93 

12,52 Mo, ;s 118,07 

78,08 7' 14 154 '71 

2.t..!!.!. -.hll -66,67 

0,81 -4' 77 -66,67 

l.t1l -1 ,ao 76' 2l 

3,22 -1,00 76,21 

idZ. ·!.,2" 
108,75 

s, 37 -o ,59 108.75 

100,00 - 131,43 



5732 Sábado 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 10utubro de 1981 

SE~.I-00 FEDERAL 
~SSF.SSOltto. 

ORÇAMENTO_OO DF 
fi.ECL'RSOS DO T!:SOURO 

SUBSlC~lT "li IA D~ O~CAMI:.'STO - COMPOSiÇÃO E VARIAÇÃO DA DESI>l".SA POR SUA NATUREZA 
Quadro I:I CrS J.OOO,OO 

SECRETI'.RIA nE F'IN:o.NCAS 

' 
CORR~NTE 

l 9 8 o l 9 8 l l 9 B 2 
ESPECtFICAÇ.li.O. 

' • VARIAÇÃO 
VALORES ' VARIA<;4,0 

VALORES 

"' 
VALORES ,., 

"'' ' )C) ' {:;2 

DESPESAS CORRENTES ~0~,900 18,12 ill:J1..i ~ .Q.d!. 61,87 ~ lL.ll ~ ~ 
DESPESAS DE CUSTEIO 202.900 12,02 330.284 12, 29 O, 27 62, 78 712.681 ll' 46 - o, 83 ll S, 78 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 103,000 6, 10 164.$90 6, 14 O, 04 60,09 345.200 5,55 - 0,59 09,35 

DESPESAS: EC,\.PITAL 1.381.850 81,88 2.191.440 ll..22 "'-.!hd! 58, 59 5.159.640 82,99 .!& 35,45 

INVESTIMENTOS 22.600 l, 34 22.000 o, 82 - O, 52 ~2, 66 55.000 0,89 o, 07 50,00 

INVERSOES - - - - - - - - - -
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 1.359.250 80, 54 2.169.440 80,75 O, 21 59, 61 5.104.640 82,10 1, 35 35, 30 

~ 
TOTAL 1.687.750 100.00 2.186.614 100,00 - 59,18 6.217.521 100,00 - 31,43 

fOrlfES: -l.<on• d< I f - DOdc (S.ple"''""'l 
- u, n• do 1 1 - 00 d< (S"'""'"""l 
- Prop011101~R1"""'"<m<rami1..;lo 

OBSEII.VAC0ts: - ~1-D<fot<nço<nU<GII"t«nl .. ,doa>l•no(A)paro o(~)<do.(D)po,., (Ç), 

- 6,2- Von>CIO!'<r«nlool, oom .. al,<mr<I&CI<>oo'"o "'"""'· 

PARECER N• 1.004, DE 1981 

·Da Comissão do Di'Strito Federal. Sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n'~1.36, de·t98t ... DF, que uestima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal·para o Exercício Financeiro de 1982- referentes ao 
Suba.nexo 1200- SeCretaria do Go.vern.o e 1400 -Secretaria de Ad­
ministração". 

ReJator: Senador Bernardino Viana 
q Senhor Prçsideflte da República, através da ·Merisagem nV" 192, de 

1981, (n'':l35, na origem), sUbmete à apreciação do Senado Federal, o Projeto 
de Lei que '"estima· a Receita e· Fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
Exercicio Financeiro de 1982. 

Acompanha a ·Mensagem Presidencial, ExposiÇão de Motivos do Senhor 
Governador do Distrito Federal, onde se destaca a prioridade na ·alocação 
dos recursos nos setores de maior significado social. 

Nesse sentido, é que, em Educação e Cultura e Saúde e Saneamento, fo­
ram alocados recursos da' ordem de 47,91%. do.-total proposto. 

. De fo-rma a eliminar a-dependência do Distrito Federal, com relação a 
outroS Estados da Federação, quanto ao abastecimento de produtos básicos e 
assegurar a qualidade dos. serviços administrativos, as funções de Adminis­
tração e Planejamento, Agricuitura e Produção foram contemplados com 
19,81% da totalidade. dos recursos. 

Cumpre-nos apreciar as dotações· de· recursos des_tinadas à Secretaria de 
Go.verno e à Secretaria de,Administfação. 

É de competência da secretaria de GovernO~ as seguintes atribuições: 
I.- Execução ·central das atividades de Planejamento, orçamento e mo­

dernização administrativa, estatística e .processamento de dados. 
11 - Orientação normativa, controle técriicó e fiscalização específica da 

execução setorial das atividades de planejâ.in.'ento orÇainento, modernização 
administrativa, estatística e prOcessamentos de dados; 

111- Supervisão e coordenação das atividades das administrações regio­
nais; e 

IV - Supervisão das atividades relacionadas com empreendimentos ou 
obras não incluídas na competência das demais Secretarias. 

As despesas a serem realizadas por essa Secretaria de Governo, foram fi­
xados para o exercício ·financeiro de 1982, nO montante de Cr$ 
2.760.064.000,00 (dois bilhões,·setecentos e sessenta milhões sessenta e quatro 
mil cruzeiros). 

A Secretaria de Governo compõe-se dos órgãos centrais, dos órgãos des­
centralizados, sern personalldade jurídica, e descentralizados com personali­
dade jurídica. 

As despesas dos órgãos cçntrais foram fixados em CrS 1.484.156.000,00 
(hum bilhão, quatrOcentos e oitenta e quatro miJhões cento e cinqílenta e seis 
mil cruzeiros) e serão realizadas pelo Gabinete dO Secretário, pela Divisão de 
Administração Geral, Coordenação do Sistema de Planejamento, Coorde­
nação do Sistema de Orçamento, Coordenação do Sistema de Modernização 

Administrativa, COordenação das Administraçõ~s Regionais, Núcleo de 
Controle de Processamento de Dados e pela Junta de Serviço Militar. 

Quãnto aos órgãos descentralizados sem e com personalidade jurídica, 
temos as seguintes despes~s: 

Descentralizados sem Personalidade Jurídica 

- Administração Regional do Gama 152.125.000,00 
- Administração Regional de Taguatinga 198.840.000,00 
- Administração Regional do Brazlândia 49.096.000,00 
- Administração Regional de Sobradinho 99.857.000,00 
....- Administração- Regional de Planaltina 69.041.000,00 
-Administração da Cidade Satélite do N. Bandeirante 69.150.000,00 
-Administração do Setor ResidenciaiJ Industria e Abast. 97.006.000,00 
- Administração da Ceilândia 89.986.000,00 

Descentralização com Personalidade Jurfdica 

-Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central450.807.000,00 
A Secretaria de Administração para o exercício financeiro de 1982, con­

tarã éom recursos do Tesoúro da ordem de Cr$ 2.672.563.000,00 (dois b'i­
lhões, seiscentos e setenta e dois milhões, quinhentos e sessenta e tres mil cru­
zeiros). 

A Competência de Secretaria de Administração abrange as seguintes 
funções: 

I - Planejamento dos Sist~mas de Pessoal, material, transportes inter· 
nos, documentação e comunicação administrativa' e administração de pró­
prios; 

n - Execução central das atividades de pessoal, material, transportes 
inter~os, docuriténtaÇãO ·e· comUnicação administrativa e administração de 
próprios; 

111- Orientação normativa controle técnico e fiscalização específica da 
execução das atividades setoriais de pessoal, material, transportes internos, 
documentação e comunicação administrativa e administração de próprios; 

IV - Planejam'ento e execução das atividades de treinamento, aper­
feiçoamento e seleção de pessoal; 

V - Elaboração, impressão· e distribuição do jornal oficial do Distrito 
Federal; e 

VI -·Elaboração e expedição de normas para execução das atividades 
de administração geral compreendidos em sua ârea de atuação. 

Os órgãos básicos que compõem a Secretaria de Administração, são os 
seguintes: 

Centrais 

- Gabinete do Secretã~io 
- Coordenação do Sistema de Pessoal 



Outubro de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<io 11) 

- Coordenação do Sistema de Mate ri ai 
- Coordenação do Sistoma de Transportes Internos 
-Coordenação do Sistema de Documentação e Comunicação-Adminis-

De Deliberação Coletiva 

- Conselho de Política de Pessoal 
ComissãO de Licitação 
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trativa, 

- Supervisão de Processo Administrativo 
Descentralizado sem Personalidade Jurídica 

Instituto de LJesenvolvimento de Recursos Humano:.. 
A SCcrctat:i'a de Governo do Distrito Federal exerce as funções de' gestão 

enquanto a- Secretaria de Administração. dedica-se às funçõ~ de apoio, cujos 
demonstratiVos a seguir representam as sUas despesas por ~Unções, programas 
e subprogramas, por projetos e atividades: 

- Coordenação do Sistema de Adrninisti."ação de Próprios 

- Divisão de Divulgação 

- Divisão de Administração Geral 

I-~~~.·:-~;~:; ;;:~; .. ;:;;-~;::1 ~:-l -_,....,_ ___ .. ........_ ____ ~....._ __ ,;_ __ ~--..------~- ·••••••••····--·----···---~-----.... _:._!~~::-~!~1::;~: 1 

• I • _ (i••"-.ITUT10.1' 0( tu,.CCIH, •~C·'-~•"U I '''•••<"-OOM•I o•• ~'I'JIIf'll &11..-JioiNI 

:::::::::::::~------------"'--'-~---"'- ... ::'----'"-~::==-=====.:-:::..-::==---====::::::::.::::-===::~ .... :.:. .. ;~=~= 
: .... ~-~-~...!_~"--' ___ _,_ '·o l ( I f I( __ & ( & C I .... OJPO~ I UIWit>-"liU I HUo I 

------------------~----------------· 
: : I : : : : :::::: : ·::::::::::;:f ·~ ... ua•t•ID .~.000: I.I)MIII: 1.-'~t.~JO: 
: PJD?Dll : ,u.eou: ~o~·""') ll'·'"': 

: •e-• ... •~•J•t'" '-'''' JJD.GGD: u ... ,.,.i ru.o<••: 

' ' 

• , ... ,~.-•.,,o ~,.~, ...... ,.,,., 

• "•ttU.Cor> ( u<.u .. n•t' 

' 1 u••• .. n~o 

' • 
' ' • • . 
1 U<~IC':S D! ufi<UiaOI •-u1o1U:o 

' ' ' • 

' ' ' I !l.hlJ H••"" 

' 
' 1111.0001 

' ' 1~0.(0001 

' ' ' • 
' c.GODI 

• 
' 111.0001' . 

ID.OOIII 

• ' •QO.IIOOI 

• IQ~.GDD/ 

• • .. a. O~ I 

' ' 

. ' • ·-·.~~)1 . 
l~&.ao-t 

' 
' ' 

' • 
.l.:J~.t·u• 

• ::.~ .... 

' ·~-~-~~~ 

' U~.•JOI 

'·""•·"'·" ' lU. IUI 

' • llç.llll~t 

• 
' I_,O,oOGI 

' • 
·~o·•'" 

' ' ... ooo• 
• 
' IC.DOOI 

• "·-· ' ' I.DO'lo.U"I 

• .:: . .o•• 
• .. lC.GODI 

' ' U-•D•I 

' 
...... \)~! 

• .... .,." 
---------------------------------'"'------· ___ ,. " ' =~~-'·· 

• • '---· • l.ho.''"' • 

I 1400- Sf(lf1AII.1A· P~ A~Jto1U,1U.C:ID 

' l.tn.ooor 

' 
' 1.-s ••• llr. .. l 

' 

' I I -ofot~staATJII'O 0{ fUIIIC~S. PROf·"""'•S I SU!-~~('Ç~A,.lS ~C'I• P~~.llTOS I ATlll'lDAOI.!i I 

::======:..-==--=----~~-----====--========:..-=======-==~==~~--.:::..--=:--r-------
1 t C O 1 c;. C I ( S P E C l f 1_ ( "' C I O _ .I ___ P«~JPO~ I .•liYIO&!ltS I TOU-l 1 
1~----- -----=-------'--""-"---'--'---:"~--------------------------.....:.--'-'----~;_--.:.------~ ... ------1 l I I I 1 

1 ncoooo , ... .._,,, • , • 1 , 1 
1 1 

I 1 I ~- Sl' &,.- f'~,. .ll.,f'-'TC I I a.tU.)9CI J:-«-12'.:!~01 

~ Olo1ooo AD"'l"'lstucao ~ : l.t.u.~o: 1 •• u.u-c:: 

: 0:!01011 at'ott..-an&t•t> .C:f"-&L ! : •-~12-~o: 1 .~u_,,. 0 ~ 
I I I I I 

1 
l I f 1 

OlOl'Ol!i U:.JFJC&C:OfS ,_U!HlC&! I I 4t..-COOI ..:c:.OOOJ 
I I I i 
I l I 1 
I I 1.0~~-l"r:JI l.(.e.:: .. JTJI 
I I I 1 

1SI!200: I I t.o•c.l7JI l.LtC.ll'll 
I I I 1 
l I J.Ol-C-.11']1 l.UO.Il'll 
I I f ' I 
I f I I _________________________________________ ..;::;.,;_. ____________ _ ---· 

Finalizando, dado qué não foram apresentadas emendas e as dotações 
destinadas à SeCretaria de Governo e Secretaria de Administração estão de 
acordo com as normas e diretrizes traçadas para a elaboração do Orçamento 
do Distrito Federal, para o exercício finánceiro de l982, no sentido de com­
p-atibilizar a política de contenção da inflação com a posição de Brasília -
centro das decisões nacionais - a requerer infra-estrutura sócio-econômica, 

' 2.t'l:I'.StJJ 
I 

somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 236, de 1981-DF, no 
que se refere às Secretarias de Governo e Administração. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1981. --Lourival Bap~ista, Presi­
dente - Bernardino Viana, Relator - Lázaro Barboza - Mauro Benevides 
- Murilo Badaró - Adalberto Sena - Moacyr Datla. 
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PARECER N• 1.005, DE 1981 

Da Comissão do Distrito Federal. Sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n9 236, de 1981-DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o Exercício Financeiro de 1982", parte referen­
te à Secretaria de Segurança Pública. 

Relator: Senador José Caixeta 
Coni a Mensagem n• I9i, de 1981, (n• 335/81, na origem), o Senhor Pre· 

sidente. da República submete à apreciação do Senado Federal, o presente 
Projeto de Lei, que "estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1982. ~· 

Sob a nossa responsabilidade a tarefa de estudar e opinar sobre uma das 
maiS importantes Unidades Administrativas, ou ~eja, a Secretaria de Segu­
rança Pública. 

No anexo citado estão -incluidos, além de propriamente a Secretaria de 
Segurança Pública e suas Entidades Supervisionadas, a Polícia Militar e o 
Cowo de Bombeiros. 

A presente proposta de Orçamento é antecipada de Exposição de Moti­
vos do Senhor Governador do Distrifo Federal, a qual esclarece as linhas de 
orientação de distribuição de recursos, segunçlo a política administrativa defi­
nida para a área da Capital do País. 

Dev~mos salientar que a receita prevista para a Secretaria de Segurança 
Pública e Seus demais órgãos é de 9,53% da previsão orçamentária total. 

Numerosas são as competências desse importante órgão do Executivo do 
Distrito Federal, a saber: 

IJ - Competência 

·- Planejamento, coorde.nação, execução, controle e supervisão das ati­
vidades de natureza policial objetivando assegurar o livre exercício dos pode­
res constituídos, a ordem e a segurança pública; 

---·-------------------
f 1100 • UC111f1A11fA ('f $f(.UJOA'<CA PU~I 1(. 

I 

- Intercãmbio policial com organizações congêneres, nacionais e es­
trangeiros; 

-Apuração de infrações periais e desempenho de quaisquer outras atri-
buiçõeS. de polícia judiciâria; · .--. -· · 

-Colaboração na organização e execução 9e serviços relacionados com 
- a prevenção e repressão da criminalidade interestadual; 

- Administração dos estabelecimentoS penais e implantação de mêto· 
dos e têcnicas modernas de policia câ.icerária; 

_ OrganiZação, planejamento e execução _dos serviços concernentes à 
engenharia de trãfego e trânsito em geral; · 

- Estruturação e execução dos serviços de perícia e identificação dati­
loscópica, civil e criminal; 

- Execução setorial das atividades reiativas à administração de pessoal, 
material, orçamento, contabilidade e outros serviços auxiliares da Secretaria; 

- Ampla cooperação às autoridades administrativas e jurídicas, no to­
cante à aplicação de medidas legais e regulamentares; 

- Aprimoramento cultural e profissional dos _servidores policiais, me­
diante a instituição de cursos de formação, treinamento e aperfeiçoamento 
funcional; 

- Quaisquer outras atribuições que se enquadrem no âmbito de sua 
competência geral ou específica; 

Ressalta do quadro demonstrativo da .despesa por Unidades Orçamen­
tárias, consolidando projetos e atividades, a seguinte situação: 
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Para<;~- execução_ de suas atribuições, a Secretaria de Segurança Pública 
tem a seguinte estrutura: 

111 - Orgãos Básicos 

Centrais 

- Gabinete do Secretário; 

I I I I 
lOlol.l I Z'>'t.t;O'l &.~•-•?11 •• )l".o.~lll 

I t I t 

ORÇA'>tL"oiTU 00 DF 
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COMI'OSl.;AO t h~!~(,\0 DA Dtsi'I:SA r o~ ~O.:A NATUR[h 

' ,., 
)OI I .... 

- Coordenação de Informações, Planejamento e Operações; DUm,,D(C,OTIIO .l.ll1,,l "·" '·" ...... , '·'"·'" "·" ..... "'·'' 
- Centro de Internamento e Reeducação; 
- Núcleo de Custódia de Brasília; 
- Polícia Civil do Distrito Federal; 

Autônomos sem Personalidade Jurídica 

- Departamento de Administração Geral; 
- Polícia .MilitaP do Distrito Federal; 
- ·c_orpo de BorriOeiros âo DiStrito Federal; 

Descentralizado com Personalidade Jurídica 

- Departamento de Trânsito do Distrito Federal. 

De Deliberação coletiva· 

- <:;oriselho de TrânSito ·.da Distrito_ F6deiâÇ .. 
-Conselho Superior de InformaçõeS.-e Ope-raçõi!s Policiais- C.ON-

SIOP. . . 

Verifica-Si; na Compàsiçâo e VariaçãO- da Despesa pai' Unidade Orça­
mentária·, que corifrontando a d_otação orçamentária do atual exercício com.o 
de 1982, temós o seguinte quadro: 

U,U 0,01 110,'1 I.OOI,ll! "·" ·l,U ,,, .. 

ConVém salientar que, para o desenvolvimento do programa: Defesa e 
Segurança, destacamos 2 órgãos da mã»ima imj)oitância, dentro da e~trutura 
funcional dessa Secretaria de Estado: 

l. Polícia Militar do Distrito Federal. 
2. CorPo de Bombeiros do Distrito Federal. 
A dotação orçan;têntáifá -deStinada à Polícfa Militar, da a·rdem de Cr$ 

2.977.657.000~00, reflete a importância desse órgão com suas múltiplas ativi­
dades, imprescindíveis à ordem e a tranqüilidade pública. Com a mesma-·ün.: 
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portãncia nota-se que o Corpo de Bombeiros foi contemplado com uma do­
tação correspondeniê a Cr$ l.443.969.000,00 para manutên.Ção ~de suas ativi­
dades notoriamente voltadas à segurança e à paz pública. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas aos programas 
afetos à Secretaria de S~gurança Pública. · 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do projeto na parte refe-
rente à Secretaria de· Seg,ufança Pública. - _ - · ·_ 

Sala das Comisso·e-s~,_2f de Outllbfo -de 1981. Lourivál Baptista, Pr.esiden­
t~. José Caixeta. Relator-.... Lázaro Barboza- Bernardino Viana- Adalber­
to Sena - Murilo Radarô - Moacyr Oa.IIB._--I\tlauro _Benevides. 

PARECER N' 1.006; DE 1981 

D~t Comissão do Distrito Federal. Sobre o :ProJete> de 
Lei do Sonltdo n.0 236, de 1981-DF, que "estima a Beeeita 
e fixa a. Despesa do Distrito [Federal para. o Exerciclo FI­
nanceiro de 1982" - Secretazla de Saúde e ISeefttaria de 
Serviços Sociais. 

Relator: Senador Lourival BaptUTa 

cumprindo dispositivo constante d<> art. 57, Inciso rv, combi­
nado com o a.rt. 17, § 1.0 da. Corutltu!ção Federal, o Excelentlsslmo 
Senhor Presidente da. República com a. Mensagem n.• 1g.2, de 
1S81 (n.o ~5, de 1981,na. origem) submete à apreciação do Senado 
Federal, a.compa.nhada de ExpOsição de Motivos do Senhor GO­
vernador do Distrito Federal, a. proposta. orçamentária. para o exer­
ciclo financeiro de 1982. 

càbe-nos remtar as partes desta. proposta de orçamento, re­
f<>rente à.s Secretarias de Saúde e de serviços Sociais. 

SECRETARIA DE SA'ODE 

n -.Competência 

~ o estabeleelménto da. poll>tlca. de saúde do Distrito Federal, 
oompatibl!lza.ndo-a. com a. po!itlca. de saúde e a. de desenvolvlmen­
ro ec<>nômico-soela.l da Pais, em coordenação com "as denutl.! :tns­
tltnições do setor; 

- o planejamentú, vrganização, direção, eoordenaçãú P.,xe­
cução, a.va.lla.ção e flscallza.çã<l das atividades de "promoção, '!)ro­
teçã.o e recuperação da saúde; 

- a construção, equipamento e operação dos estai>eleclmentos 
da. rede oficia.! de saúde: 

- a fiscalização do exerele!o das p~otlssõel> de saúde e atbri­
dades correla.tas,e """ estabelecimentos que Interessam a &aúde aa 
coletdv!dade; 

- o controle de drogas e medicamentos e a fl""allz119ão do• 
estabeleelmentos larma.cêutlcos; 

- a. f!scallza.ção da manipulação e ccmerclallza.çii<> de gêne­
ros, allmel),tlcios; 

- a promoção d~t melhori~t das condições de san~..mento do 
llli!lo ambiente e o controle da. polulclit\: 

- estudo no campo da saúde, abrangendo a pe3qllls& bállca. 
cllnica e epidemiológica.; 

- a. promoção de acordos e convênios, no CMDpo de aua ati­
vidade, com entidades p(lblfuas e privadas. 

m - 6rgios básieoa contrais 
-Gabinete do Sec~tário; 
- lófúcleo de Planejamento; 
- Departamento de Saúde Pública; 
- Núcleo de CcntiP!e de Progro.ma..de Sa.Wie; 

- Departamento de P'!scallzação de Salhle; 
- Divisão de Administração Gera.!: 

Deseentral~ com ~ jurúllea. 

- Fundi),Ção Hospltalltr do Distrito Federal; 

.,_trallzado - Pen<>nalida.do joridieal 
- Instituro de Saúde do Distrito Federal: 

De deliberação coletiva 
- C<>nselho de S~túde do Distrito Federal; 
- ComiSsão de Fiscalização de Entorpecente~> do Distrito Fe-

deral 

-···' 
n - Conutetênela 

- vesenvolvlmento de Oamunl<!Me; 

-:- AssJatêncla ao _MJgra.nte " est1tdo do tluzl> ml8ratórkl; 
;_ Desénvo1Vinlen~ do artesanato; 
- Treinamento, de mào-de-onra; 
- Intel'lnedlaç..o ao lllllPreg<>; 
- ~· e ~oção Social do Mbnor; 
- ABS!stêncl~t a. segmentos popUladonll!s carent.es: 
- l<eglstro. Controle e Apo1o a. Obras Soc!alS• 

· - Hal:lillallli~ llollelld; 

m-órJil!s,..,. 
- Go.b!nete do secretário; 
- Gerência. de Trabalho; 
- GerAnc!a· doe "Assl•têncl&. Social; 
- Núele<> de PlaneJamento e Controle: 
- Divisão de Admln!str119ão Geral; 

~trallzados oom personalidade l~ 
-Fundação do Serviço Social; 
- Sociedade de Hebltaçliel!' de ln1:1!resse social Ltda. 
Vale destacar Inicialmente que a. progr;uni),Ção dos recursos 

vl.sou o equllibrlo <>rtfi~Dlentárlo Da. ações aómlnlstr&$lvas do Dis­
trito Federal. 

A secretazilt de S&ú<l<. foi conoempla.da na rropoM.Q. .cam·Q:J 
12.~1.~.000,00 (doze bllhõeo, oe!Seentos e -cinqüenta. e ·um ml­
lhõés, seúlcen..tas "' tnnta e elncc mll cruzeiros>, o que corresponde 
a 21)11$ ·(vinte e um v!rguJa. dez por cento) do valor do orÇâlnen­
to proposto. 

Quanto à secretaria. de. Serviços Socla!.S, as dotações a ela. 
consignadas perfazem Cr$ 1.049.650.000,00 '(um bilhão, qnarenta 
e "nove milhões, seiscentos e clriqüe~· ou!!· cruzeiros) eorrespon­
pendo a. 1,75% (um l'il:l;uÍa aeten.ta e c1neo 1)01' ·cento) do orça.­
lllénto em exame. 

Tais nilllleros refletem a. preocupação do Governo do . Distrito 
Federal em atender," dentro das dispcnlbllldltdes de reeur.sos, aa 
~ttlvidades governamentais, com V1atas à melhoria. das condi~õeo 
de saúde e atendimento """la! da. população brasiliense. 

o vast<> campo de at~ das secretarias de Saúde e de Ser­
viços Sociais esta e merecer sempre mal<>r volume de recursos, o 
que Justifica. p1en..mente <> aumento percentual 'nominal em ~ela­
ção a. 1981, da ordem de 174,1!6% a 212.88%, respectivamente. 

Não foram apresentadas emendas à proposição da La ile Meios 
do Distrito Feder~tl paxa o ~ 6!10; nas parteS" que J>r& rela­
tamo~. 

A titulO de SUbvenção Boe!al o Projeto apresenta a Terbll. de 
Cr$ 1.200 • .000,00 (uin milhão e duirento.. mll crumros> a ser dls­
tr!bulda a entidades ass!stenc1Afs e de· fin& t:llanl;lóplcos pelos Se­
nhores Sena.dorea tine" comporão um 4.iiendo a' Lei Orçamentfllola. 
~ t..r fim apreaentamoa ,. seirull>tl. 

EMENDA N.0 t-R 

1.800- secretadl. de.~ax:IDls 
1.8!11 -· Secrel;aria de Serviços SOc1ala 
Fu!).çi<- ~ ~nela. SOclal Gerai 
Projll'8JIUL - Subnnções a Entidades Privadas 
18011581~. ~ ~ SubV!!DÇÕ611 a. J:atldade& Pnv&das Cl~ ..••• • • • • 
1. 200. 000,00· 

Ac:escente-se em fD tlne: 
"OOnf!)mle Adendo B" 

Assim sendo, oplnalllO& pela ~tprov119ão do presente projeto, 
nas partes referentes à.s Secretarias de S&úde e de Serviços Sociais, 
com a. adoÇãD da Emenda de n.0 1-R qne a.presentamo.s. 

Bala. dals Comissões, 21 de outubt(. de 1981. - Mauro Benevides, 
Vice-Presidente no eKereiclo . da PreS!dêncl~t - LOurival Baptista, 
Relator --.: Lázaro" Bal'bom - BeJ"NU:'l'-v~- &da!llerto Sena 
- Mu1iJD Jbd...,;;. - ~ DaHa. 
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PARECER N' 1.007, DE 1981 

Da Comissão do Distrito Federal. Sobre o Projeto ele 
Lei do Senado n.0 236, de 1981-DF, que "estima a Reeelta 
e fixa. a Despesa do Distrito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1982", na parte referente às Secretarias de 
Viação e Obras e de Serviços Públieos''. 

Relator: Senador Murilo Badaró 

Através da Mensagem n.0 192/8! (n.O 335, na origem), o Senhor 
Presidente 'da República, com amparo no art. 57, Item IV, da Cons­
tituição Federal, submete à apreciação desta Casa1 acompanhada 
de Exposição_ de Motivos do Senhor Governador, a proposta orça­
mentária do Distrito Federal para o exerclcio financeiro de 198~. 

1Cumpre-nos relatar a parte referente às Secretarias de Via­
ção e Obras e de Serviços Públicos. 

A primeira delas - de VIação e Obras -, que tem a seu en­
cargo, dentre outros, o desenvolvimento do plano urbanístico de 
Brasilla e a elaboração dos ·planos diretores das cidades satélites 
foi aquinhoada com recursos do Tesouro da ordem de Cr$ ... : 
3.082.457.000,00 (três bilhões, oitenta e dois milhões e quatrocentos 
e cinqüenta e sete ~11 crUzeiros) o que corresponde a 4,64% sobre 
o total do orçamento do GDF. 

A Secretaria de Serviços Públicos, à qual compete, destacada­
mente, o planejamento do sistema de en·ergia elétrica, a coorde­
nação dos transportes coletivos, execução dos serviços de limpeza 
urbana e de industrialização do lixo, foram alocados recursos da 
ordem de Çr$ 2.741.487.000,00 (dois bilhões, setecentos e quarenf;a 
e um milhoes, quatrocentos e oitenta e sete mil cruzeiros), ocupan­
do 4,13% das despesas orçamentárias do GDF. 

Sendo necessârio discutir as ftmções de cada uma das enti­
dades que compõem esses órgãos da 3!dminlstração .da Capital da 
República, convém no entanto, .salie:Q.tar que, n·a forma exposta 
pelo Governador Aimé Lamalson, na sua ~xposlção de Motivos, 
a proposta orçamentária se harmqplza com a política de conten­
ção da Inflação e está orientada para os setores de maior signifi­
cado sacia~ destacadamente a Educação e Cultura e Saúde e Sa­
neamento, aos quais foram destinados nada menos que 47,91% do 
total proposto. 

Através da Mensagem, o Senhor Presidente da Repúblíca soli­
cita a incorporação à Proposta Orçamentária para o exercício fi­
nanceiro de 1982, do Distrito Federal, no tocante a Receita a im­
portância de Cr$ 315.000.000,00 (trezentos e quinze milhões de 
cruzeiros) proveniente da Lei n.O 6.954, de 14 de setembro de 1981, 
que instituiu a Taxa de Limpeza Pública e em decorrência, pede, 
ainda, a incorporação de dois projetos ao programa da Secretaria 
de Serviços Públicos. 

O pleito do Senhor Governador do Distrito Federal será leva­
do em conta· e atendido na Redação Final. 

Diante do exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n.0 236, de 19S1, D.F., na parte referente à.s Se­
cretarias de Viação e Obras (SVOJ e de Serviços Públicos, com as 
alterações solicitadas pelo Senhor Governador do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1981. - Lourival Baptista, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Lázaro Barboza - Ber­
nardino Viana - Adalberto Sena - Moacyr Dalla - Mauro Bene­
videS. 

PARECER No 1.008, DE 1981 

Da Comissão do Distrito Federal. Sobre 'o Projeto de Lei do 
Senado Federal n9 236, de 1981 -DF, que ''estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 1982"'. 
Partes relativas'ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, Receita e 
Texto da Lei". 

Relator: Senador Lázaro Barboza 
Com a Mensagem n'1 192, de 1981 (n9 335; na origem)~ o Serih6or 

Presidente da República encaminha para apreciação do Senado Federal, nos 
termos do art. 57, item IV da Constituição, consoante ainda como o disposto 
em seus artigos 17, § !9 e 42, item V, a Proposta Orçamentãiia do Dislrito 
Federal para o exercício tirianceíro de 1982, estimando sua receita e fixando 
sua despesa em Cr$ 66.382.820.000,00 (sessenta e· seis bilhões, trezentos e 
oitenta e dois mífhões~ oitócentos e vinte ·mn cruzeil-os), doS- quais Cr$ 
59.953".798.000,00 (cinqüerifa- e nOve -bilhões, novecentos e cinqüenta e três 
milhões, setecentos e noventa e oito rriil cruzeiros) constituem Recursos do 
Tesouro. 

Acompanhando a Mensagem Presidencial está a Exposição de Motivos 
do Senhor Governador do DistritO Federal onde estão caracterizadas as 
prioridades do programa de governo para 1982 bem como a orientação geral 
levada em consideração no estabelecimento de tais prioridades e na fixação 
dos valores da Proposta Orçamentária agora em exaine. 

Da Exposição de Motivos vale ressaltar os seguintes trechos: 
I. "Consoante a programação dos recursos,· procurou-se adequar a 

disponibilidade prevista à atual conjuntura económica do País, buscando o 
equilíbrio orçamentário nas ações administrativas com vistas à consecução 
dos objetivos econômicos e sociais da comunidade, sem incorrer em situações 
deficitárias durante a execução." 

2. Em consonância com as diretrizes e metas governamentais, 
procurou-se fixar a despesa de forma que, atendendo à gama de funções 
estatais fosse compatível com a receita prevista, proporcionando, ern 
contrapartida, criteriosa alocação dos recurs_os, no sentido de dar 
continuidade ao processo de desenvolvimento do Distrito Federal. 

Com base· nesses critérios, os recursos orçamentários para 1982 foram 
distribuídos conforme apresenta o Quadro VI, a se~uir: 

QUADno VI - 1982 

Despesa Fixada 
El-1 Cr $" 1 oco 00 ~) e ' 

FUNÇÃO T O T A L • 
LEGISLATIVA 380.126 0,63 

JUDICIÁRIA 19.972 0,03 

ADt1INISl'R1\ÇÃO E PLANEJAHEN'l'O 10.380.180 17,31 

AGRICULTURA 1. 499.811 2,50 

CO:>lUNICAÇC\ES 29.745 0,05 

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PÚBLICA 5.370.041 8, 96 

EDUCAÇno E CULTURA 15.863.869 26,46 

HAB!l'AÇÃO E URBANIS!10 4.400.507 7, 34 

IND0Sl'RIA, COMtRCIO E SERVIÇOS 132 ._017 0,22 

SA0DE E SANEAHENTO 12.860.655 21,45 

TRABALHO 43.220 0,08 

ASSIS'I'tNCIA E PREVIDtNCIA 3.151.624 5,26 

TRANSPORTE 1. 690.491 2,82 

SUBTOTAI.. 55.822.258 93 11 

RESERVA DE CONTINGCNCIA 4.131.540 6 89 

'I' O 'l' A L G E R A L: 59.953.798. 100 00 

fonte: CSO-SEG" 

Na forma regimental o Senhor Presidente da Comissão do Distrito 
Federal nos designou para relatar as partes referentes ao Tribunal de Contas 
do Distrito Federa(, à Receita e ao Texto da Lei. 

Tribunal de Contas do Distrito Federal 

Este órgão cblegiado tem por competência, estatuídos no art. 27 da Lei 
n9 5.538, dti 22 de novembro de '1968: 

- Apfeciação das contas do Governador do DistritO Federa(; 
-Desempenho das Funções de auditoria e orçamentária sobre as 

contas das Unidades Administrativas do Distrito Federal; 
-Julgamento da regularidade das cçmtas dos dirigentes dos órgãOs da 

administração indireta, bem como dos que ordenarem despesas e demais 
responsáveis por bens e válores públicps; 

-Julgamento da legalidade das concessões iniciais de aposentadorias, 
reformas e pensões. 

Para atender tais finalidades conta o Tribunal com Recursos Ordinârio's 
do' Tesouro, não vinculadas, que alcançam a cifra de CrS 380.126.000,00 
(trezentos e oitenta milhões, cento e vinte e seis mil cruzeiros) significando 
apenas 0,63.% do -total dos Recursos do Tesouro prontos para atender a 
despesa de todo o Governo do Distrito Federal. 

Tal dotação representa um incremento nominal, em relação à orçada 
para o presente exercício, da ordem de 115,58-%, pouco acima da inflação 
estimada para o ano. · 

A programação do Tribunal para o ,próximo ano se cons_u.bstancia em 
duas atividades da Função Legislativa: uma,· "fiscalização e Controle da 
Arrecadação e Aplicação dos Recursos Públicos", classificada no Programa 
Fiscalização Financeira e Orçamentária Externa, Subprograma Controle 
Externo, tem adjudicada a importância de Cr$ 329.218.000,00 (trezentos e 
vinte e nové milhões, duzentos e dezoito inil cruzeiros), ·ou seja, 89,24% do 
total do órgão; e ou_tra, "Encargos com Inativos e Pensionistas", do 
Programa Previdência Social e Inativo.s e Pensionistas, tem alocados Cr$ 
40.908.odo,Oó (quarenta milhões, novecentos e oito mil cruzeiros). 
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O Quadro I, anexo, mostra a natureza de tal aporte de- r_ecursos para o 
próximo exercfcio, cOmparando com os estabelecidos pelil~ leis orçamentárias 
relativas aos exercícios financeiros de 1981 e 1982. 

Dele se infere a maiOr participação relativa das Desp,e:ias de Capital­
Investimentos,_ motivada pela alocação de 50 m-ilhões de cruzeiros na rubrica 
4.l.I.Q, Obras e Instalações, destinadas a melhor adequar as instalações 
físicas do Tribuital às suas funções. 

Receita 
O presente PrOjetO de Lei estima a Receita como já enumerado, em Cr$ 

66.382.820.000,00. (sessenta e seis bilhÕes, trezentos e oitenta e dois miÍhões e 
oitocentos e vinte mil cruzeiros) dos quais Cr$ 57.085.260.900_,00 (cinqiienta e 
sete bilhões, oi~enta e cinco milhões e ·duzentos e se-sSenta :mil cruzeiros), ou 
seja, 9,68% do total da Receita prevista," representam Receitas dos Orgãos da 
Administração Indireta, das Fundações e do Funda de Desenvolvin1ento de 
Recursos Humanos (excluídas as Transferênciàs do Tesouro). 

TaiS Receitas serão realizadas, de acordo com o que estabelece ·o art. 311 
do Projeto de Lei, verbis: 

R E C E: I TA RECEITA 

"I- Pelo Tesouro, mediante arrecadação de Tributos e outras 
Receitas Correntes e de Capital, de acordo com a Legislação em vi­
gor, ·relacionada no Anexa I, da presente Lei; e 

li- Pelos Orgãos da Administração Indireta, das Fundações, 
e do Fundo de Desenvolvimento de Recursos Humanos, na forma 
prevista em-seus respectivos Estatutos ejou Regimento ou Regula­
mento.". 

O Quadro a seguir, apresentado na Exposição de Motivos do Senhor 
Governador, caracteriza o desdobramento das Receitas do Tesouro 

_ evidencianqo a ainda grande dependência da Administração do Distrito 
Ff;':deral em relação ao Tesouro .Fêderal, vez que, 55,60% daquele se refere a 
Transferências que em ~sua maior parte estão representadas por Contribuições 
da União (CrS 31.658.617.000,00, significando cérca de 95% do total das 
'.Transferências"). Outra participação significativa é da Receita -r:rtbutâria 
(37,49% do total das Receitas do Tesouro) cuja parcela mais expressiva estâ 
representad~ pelos Impostos sobre a Produção e a Circulação (20,09 bilhões 
de cruzeiros) dos quais 14,37 bilhões representam o aporte do ICM local, e 
3,62 bilhões de cruzeiros o do rCM sobre o trigo. 

(E= Cr$ 1.000,00 e I) 

o R I. G :E: 'M. 

TRANSF"J:RtNCIAS 

PROPRIA PARTIC.TRIB. COHTRID.OA OUTRAS 
T O T A L • 

FEDEAAIS UNI~O TR.A.NSF. 

RECEITAS CORRENTI:S 

TRIBUTARIA 22 .. 473.201 -.- -.- -.- 22.-473.201 3'7,49 

PA'l;'RIMONIAL 450 .. 241 - .- -.- -. - 450-241 o.7s 

INDUSTRIAL 78.500 -.- - .- -.- 78.--500 0,13 

TRII,NSFER!:NCI.AS -.- 932.000 .Jl.6SB.617 741 ... 000 33.331-617 55,60 

DIVERSAS 751 ... 701 -~- -.- -. - 751.701 1,25 

TOTAL JU:C. CORRENTES 23.753.643 932.000 31.658.611 7-Cl.OOO 57.085.260 95.22 

llECElTAS Dt CAPITAL • 
AJ..lt.NAÇÕI::l PATRir.OtUJ\lS 2 - .- -.- -.- 2 - .-
OPEAAÇOES DE CR!:OlTO -.- -.- -. - -. - -.- -.-
TRANSF'ER.t!>ICIAS -.- 2.151.000 711.535 - - 2 .au .. sJs 4,78 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 1 -. - -. - - - 1 -. -
TOTAL REC. CAPITI\.L J 2.151.00(1 717.53~ - - 1.868.538 -.-

TOTAL ru:CE:IõA E:S'riAADA 23.753.646 3.083.000 . 32.316.152 74l.OOC 59.95).7'18 100 00 

i"ARTIC. PI: RC'I:~.'"7l' .u. 39.62 

Fon~•~ cso-stc-or 

Tais são as considerações induzidas pelo que consta do Projeto de Lei. Entre­
tanto, ·o Senhor Presidente da República, fundamentos no disposto pelo 
§ 511 do art. 66 da Constituiç3.o, encaminhou, ao Senado Federal, Mensagem 
em que solicita sejirTI incorporados à Proposta Orçamentâria do Distrito 
Federal recursos da ordem·de Cr$ 315.0ClCl000,00 (trezentos e qUinze milhões 
de crute:iros) relativos a previsã-o de arrecadação da Taxa de Limpeza criada 
pela Lei nll 6.945, de 4 de setembro de 1981. Tal incorporação significa um 
aumento na Receita previSta e, portanto, na Despesa fixada, da ordem de 
0,47%. 

A título de esçlarecimento, apresentamos a seguir a correta classificaçãO 
de tais recursos; como deverão ser incorporados à Proposta inicial. 

Valores a serem acrescentados na Proposta 

Código EspecificaçõeS (Em CrS 1.000,00) 

1000.00.00 Receitas COrrentes 315.000 
1100.00.00 Receita Tributária 315.000 
1120.00.00 Taxas 315.000 
1121.00.00 Taxas pelo EXercício 

de Poder de P"olícia 315.000 
1121.04.00 Tax::rde Limpeza Pública 315.000 

Texto da Lei 

Sob tal título cabe 'examinar a observância formal das normas 
constitucionais e legais pertinentes à matéria orçamentária pelO texto do 
Projeto, bem -como, da técnica or~_amentâdi.-

> 14 s• 00 1. 24 100 00 

Nesse sentido, é bom lembrar o conteúdo da norma estabelecida no art. 
60 da ·constituição. que, determinando a estrit4 conformidade da despesa 
pública à lei orçamentária anua!, proíbe que esta contenha dispositivo 
estranho à fixação da despesa e à previsão da receita, ressalvadas da 
proibição a autOrização para abertUra de créditos suplementares a operações 
de crédito por antecipação da receita e quaisquer disposições sobre a 
aplicação do saldo existente · 

Observada esta norma constitucional, o art. 111 do ·Projeto .estima a 
receita e· fixa a despesa, relativas ao orçamento do Distrito Federal para· o 
exercício de 1982, em igual montante, da ordem de Cr$ 66.697.000,00, aí 
incluídas as receitas e despesas do Tesouro, dos Úrgãos da Àdministração 
Indireta e das Fundações, conforme os desdobramentos previstos nos· arts. 29, 
59 ·e 69, e acrecido dos recursos advindos da Taxa de Limpeza I'"ública. 

Com · rigoi-os8. qbservância do. mandamento constitucional acima 
referido e, ainda, do estabelecido no art. 67 da Constituição, a:ém das normas 
pre:vistras nos artigos 711, itens .I e 11, e 43 da Lei n'i' 4:3.20, de t7 de março de 
1964, o art. 89 do presente Projeto autoriza O Governo do Distrito Federal a: 

.. I - Abrir créditos suplementares, até o· limite de 50% 
(cinqüenta por cento) da receita orçada, fazendo uso dos recursos 
previstos no art. 43. § I\ da Lei nll 4.320, ·de 17 de março de 1964; 

11--.:.. Tomar medidas necessárias para ajustar os díspêndios ao 
efetivo_ comportamento da receita;. 

111- Realizar operações de crédito, por antecipação da 
receita, obedeci-do o limite previsto na Constituição; 



5738 Sábado 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) OUtubro de 1981 

IV- Incorporar ao Orçamento do Distr'ito Federal. os 
Cr~ditos Suplementares concedidos pcfa União, durante o exercício, 
respeitados os valores e a destinação programática." 

Saliente-se que o percentual explicitado no item I do art. 8• (50%) 
representa mais uma alteração na tradição orçamentâria vez que tal tax.a, até 
o encaminh~mento ao Senado Federal da Proposta do DF, para 1981~ estav·a 
estabelecido em 30%. Na tramitação desta Proposta para 1981, para êmenda 
do Relator, a pedido do Governo do Estãdo, tal percentual foi elevado para 
40%, que, se considerando o eStatuído no item IV do art. 89, '"f'.presenta em 
relaÇão ao Orçamento de 1981 uma possibilidade de crédito SUJ..•lementar da 
or~em de 83%, quase o dobro do inicialmente aprovado pelo Senado Federal, 
isto se considerarmo~ a .. Arrecadação Provável" da Receita do DF no 
presente exercício, como indicado na página 12 do Projeto ora em exame1 que 
deverá significar 106% a mais do que o inicialmente previsto. Se mantidos no 
exercício de 1982, tal incremento relativo, a possibilidade de Crédito 
Suplementar, conSiderando a taxa de 50%, se elevará, na realidade, a algo em 
torno de 103%, mais do que o dobro da aparente autorização dada por tal 
dispositivo do Projeto {50%). Ressalte~se que no· OrÇamento da União tal 
autorizaÇão está fixada em 25%. 

Não foram apresentadas emendas às partes que nos coube relatar. 
Entretanto, a pedido do Governo do Distrito Federal, consubstanciado no 
Oficio n' 252/81-CS/SEG, de 6 de outubro próximo passado, do Senhor 
Secrétario de Governo, Armando Renam D' Avila Duarte, apresentamos 
duas emendas. 

Uma, na parte relativa ao Tribunal de Contas dO Distrito- Fe,lleral 
procura apenas corrigir laps·o ocorrido por ocasião da elaboração- da 
proposta.' Outra, na parte Relativa tem por objetivo ·acertar a clas·sificação do 
Imposto da Renda Retido na Fonte, originalmente classificado em Receita 
Tributãria mas, por ser tributo próprio da União, deve ser classificado como 
Transferências Correiltés. Assim: 

EMENDA DO RELATOR N• l-R 

0100 - Tribunal de Contas do Distrito Federal 
Onde se lê: 
3.1.2.0. 'Material de Consumo 
3. i .3.2. Outros Serviços e Encargos 
4.1.1.0. Obras e Instalações 
4.1.2.0 EquiJ:>amentos e Material Permanente 
l..eia-se: 
3.1.2.0 Material de Consumo 
3.1.3.2. Outros Serviços e Encargos 
4.1.2.0. Equipamentos ·e. Material Permanente 

- Cr$ 22.000.000,UO 
- Cr$ 35.000.000,00 
- Cr$ 50.000.000,00 
- Cr$ 9.000.000,00 

- CrS 37.480.000,00 
- Cr$ 60.480-000,00 
- CrS 18.040.000,00 

EMENDA DO RELATOR N' 2-R 

Rec-eitas do Tesouro 
Onde de lê: 
1112.04.Ó4 Retido nas Fontes 
I ,eia-se~ 

- CrS 257.000.000,00 

1415.00.00 Imposto de Renda Retido na Fonte- Cr$ 257.000.000,00 
Face ao expOsto, somos pela aproVação do Projeto de Lei n9 236, de 1981 

. - DF, nas partes relativas ao Tribunal de .Contas do Distrito Federal, 
Receita e- Texto da Lei, com as 2 (duas) Erpendas de Relator que 
apresentamos, e com as alterações inCorporadas por Mensagem da 
PresidênciU. da República relativa à Taxa_ de Limpeza Pública, criada pela Lei 
n9 6:945, de 14 de setembro de 19fU. nos termos do art. 66, § 59 da 
Constituição. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1981. - Lourival Bitptista, 
Presidente- l.ázaro Rarhoza. Relator- Bernardino Viana- Murilo Badaró 
- Moac~·r Oalla - Adalherto Sena - Mauro Benevides. 

PARECER N• 1.009, DE 1981 
('omissão de Redação 

Redação final do Pr<>jero de Resolução n,0 7, W> 1981. 

Relator: Senador Murilo Badaró 
A Comissão apresenta a redação final do Proj ero de Resolu­

ção n.o 7, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral 
(MO) a elevar em Cr$ 31,756.725,00 (trinta e um milhões, sete­
centos e cinqüenta e .seis mil~ setecentos e vinte e cinco cruzeiros) 
o llllOntante de sua divida consolidada interna. 

Sala das Oopüssões, 22 de outubro de 1981. - Adalberto Seua, 
Presidente -'- Murilo Badaró, Relator -João Calmon-

AN'EX.o aO PAREOER N.0 1.009, !DE 1981 
Reilaçao '"ta.t do Pr<>jero de Resolução n.0 7, de 1981-

Faço ~aber que o senado Federal aprovou, no.s termoo do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu. ----- , 
Presidente, promUlgo a segui<1te 

RESQLUÇAO N.0 DE 1981 

Autoriza a. Prefeitura. Municipal de Coqueiral, Estado 
de Minas Gerals, a elevar em Cr$ 31-756.725,00 (trinta. e 
um milhões, setecentos e cinqüenta. e seis mil, setecentos 
e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida con ... 
SÓliilada-

0 senado Federal resolve: 
Art. 1.o ]',: a Prefeitura Municipal de Coqueiral, Estado de 

Minas Gerais, nos termos do art. 2.0 da Resolução n,0 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis 
mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada a fim de que possa contratar empréstimos no valor 
global achn~ melicionado jUnto à Caixa Econômica do E$tado de 
Minas Gerais, esta njl- qÚal!dade de agente f!nancelro do Banco 
Nacional da Habitaçao - BNH, destinados à construção de 15(} 
(cento e cinqüenta) unidades habitacionais de interesse. social e 
execução das obras de infra-estrutura necessárias, naquele Mu­
nlc!pio, obedecidas as condições admJ.tidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art_ 2.o Esta R•so)ução entra em vigor na data de sua publl-
cação. 

PARECER N• !.0!0, DE !98! 
lomi~-.iio de Redaçào 

Redação final do Pr<>jeto ae Resolução n.o 2&5, de 1980-
Relator: Sen.a.dor JOSé Sarney 

A Coml.ssão apresenta. a redação final do Projeto de Resolu­
ção n.O 205, de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo 
André (Sl') a elevar em Cr$ 49.070.2~2,88( quarenta e nove mi­
lhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e 
.nito centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 22 de outubro de 1981. - Aiialberto Sena, 
Presidente -.José ~oxn.ey, Relator - Moaeyr Dalla. 

AN!EJ.h:0 <AD PARECIElR. N.0 l.ÍllO, !DE 1981 
Redação fina! Ido Projeto de Resolução n.• 205, de 19811-

Faço saber que o senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição. e eli, --- • 
Presidente, nromu12o a seguinte 

, DE Ülll1 
Autoriza a. Prefeitura. Municipal de Santo André, Es­

tado de Sãó Pa.wo, a. 1>1evar em Cr$ 49-070.232,88 (quarenta. 
e nove milhões-, setenta mil, duzentos e tl'in;ta e dois cru­
Zeiros e oitenta e oito centavos) o mon~te de sua dívida 
oonsolidada.. 

O Senado Federal resolve: 
Art. Lo ]',: a. Prefeitura Municipal de Santo André, Estado 

de São PanlO, no.s termos do art.- 2.0 na Resolução n.o 93» de 11 de 
outubro. de l976, do Senado· Federal, autonza<lá. a elevar em Cr$ 
49.070.232,88 (4uar_enta e ·nove milhõias,' seteritá; ~ ttlil1 du?:P.ntoR e 
trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante,djl ~1!-ll. 
divida consoUdada, a ffm de que pQSsa contratar empréstlm9 de 
igual valor junto ao Banco do Estado ·de São Paulo S.A., este na 
qua.llàade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinado à aqu!.s!ção e urbanização de áreas, Programa 
~PROFILURB· e finanCiamento de infra-estrutura geral, Infra.­
. estrutura. de serviços industriais de utilidade públ!ea e equipa­
mentos comunitários públicos, Programa FINC e FINEC, naquele 
Munic!pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo proc•"-"" 

Art. 2-o l!:sta Resolucão ~ntrl!. em vigor na data. de sua P"'-1!­
eação-

PARECER J>., 1-0II, DI:: 1981 
C' omissão de Redação 

Redação final do !Projeto ,de Re.ooluçã.o ;n_o 68, Jle 1981-
&elator: Senador ~o Bada.ró 
A C!>missão apresenta: a redação final ào Projeto de Reso­

lução n.0 6'8, de 1981. que autoriza a Prefeitura Municipal de 
'Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 46.60.0.000,00 (quarenta. e oito 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida. 
consolidada interna. 

Sala das Oori1issões, 22 de outubro ele 1001. - Adalberto Sena. 
Presidente - MnrUo Ba.d.aró, Relator - João Calmon_ 
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AINiEXO AO PMllECER IN.0 LOll, DE 1001 
·Redação ímal do Projeto de Resolução n.0 68, de 1981. 

Faço sabe:t; que o Senado F-ederal apro-vou, nos termos do. _art. 
42, inciso VI, da Constituição; e eu - , -Presidente, 
promulgo ·a seguinte. 

IR,EISOLUÇAO N.o , DE ·I981 

. Autoriza a !Prefeitura Municipal de Fl<>rianópolis, Es­
tado •de ,santa /Catarina, a elevar em Cr$ 48 . 600 . 000,00 
{quarenta e oito ,nillhões e Seiscentos mil (cruzeiros) lo 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J.O :É a Prefeiturll1 Municipal de Florianópolis, Estado de 

Sarita Catarina, nos termos do a<t. 2.o da Resolução n.o 93, de 
11 de outubro de 1976, do senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cru­
zeiros) o :montante de :sua dívida consolidada, a: fim- de- que possa 
contJ:atar um empréstimo· de igual valor, juntô à Caixa Econômica 
Federal, medle.nte a utilização de recursos do Fundo de Apóio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinado à Implantação de um"' 
creche, um centro de formação de menor, 3 (tres) postos médico­
odontológicos e re'forma de !11 (onzer esco~as de 1.0 grau, naquela 
capital, obec!ecidas as, condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entr"' em vigor na d.ata d~ sua pu­
blicação. 

PARECER N• 1.012, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

, Redaçã<> final do (Projeto de Resolução n.0 84, de 1981. 
Relator: Senàdor Murilo Badaró 
11. Comissão apresenta a redação final elo Projeto de Resolução 

n.o 84, de 1981, que autoriza a PreJeitura Municipal de C"stanhal 
(PAJ a elevar em Cr$ 149.750.046,57 (cento e qua,enta e. nove 
milhões, setecentos e cinqüenta mil, quarenta e, seis cruzerros e 
cinqüenta e sete centavos) o montante d·e sua drvida qonsolidada 
Interna. 

Sala das Comissões, 2.2 de outubro de 198L-c- Adalbe<to Sena, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Joã<> Calmon. 

ANEXO AO PAIR>E~ N.0 1.1}12, DE W81 
Redação final do .Projeto de !Resolução n.0 84, de 1981. 

Faço saJber que o Senado Fed·eral aprovou, nos termos do art. 
42, Inciso W, da Constituição, e eu, · · , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOILUÇAO !N'.0 , DIE .1981 
Autoriza "- Prefeitura Municipal de Castanhal, Estado 

do Pará a elevar em iCr$ 149. 750.046,57 (cento e /quarenta 
e nove 'milhões, setecentos e cinqüenta núl, quarenta e 
seis cruzeir,bs e cinqüenta e set-e •cent-avôS) o montante die 
sua ·divida c<>nsoUda<la. 

o Senado Federal resolve: 
Art. J.O ,:G: a Prefeitura MUnicipal de castanllóll, Estado do 

Pll1rá nos termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 11 de outubro 
de l976 do Senado Federal, autorizada a elevar em .... · ...... 
Ct$ 149:750.046·57 (cento e quarenta e nove mi'.hões, setecentos e 
cinqüenta mil ÍJ,uarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete Cen­
ta:vos) o mont'ante de sua div~da consolidada! a fim d~ q?e possa 
contra·tar uma operação de empréstimo de 1gual valor JUnto ao 
Banco ãa Amazônia S.A. este na qualidll.de ele agente. financel:o 
do Be.nco Nacional da Habitação - BNH, destina,<la a execuçao 
do Projeto OURA - Area Saudade, naquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Be.nco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em -vigor na data de sua: pu­
blicação. 

PARECER N• 1.013, DE 1981 
Parecer da Comissão 

Redação final do (Projeto de Resolução n.0 91, de 1981. 
Relator: Senador João ·calmon 
A Comlilsão apresenta 'l> redação final do Proje~o de Reso­

lução n.o 91, ele 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bal­
sas (MA) a· ele>"ar em Gr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos 
e vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada In terna. 

Sala das COmissões 22 de outubro de 1981. - Adalberto Sen,., 
Presidente - Joã<>' Gahnon, ReJ.ator - Murilo Badaró. 

..!lfNEXO AO Pl\.RIE~ N.o 1.013, •DE '1981 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 91, ~e .1981. 
Faço saJber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 

4·2, inciso VI, da constituição,· e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 • im: 1981 
Autoriza 13. Prefeitura Municipal de Balsas, Estado do 

Maranhã<>, a elevar em Cr$ 2.722.000,0D (dOis rmllbões, 
setecentos e vinte e· dois IMil cruzeiros) o montante de 
sua. dívida consolidada.. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.o :1!: a Prefeitura Muulclpal de Balsas, Estado do Ma­

ranhão, nos termos do art. 2.0 da ReSolução n.o 93, de 11 de ou-
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em ..... . 
Cr$ 2.72·2.00.0,00 (dol.s milhões, ·setecentos e vinte e dois ml1 cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contrll1tar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econô­
mica Fed .. ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apolo 
ao De.senvo!'Vimento Social - FAS, destinado à construção de 
mercado público, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2.o Esta Reso1ução entra em vigor na dat"' ãe sua pu­
blicação. 

PARECER N• 1.014, DE 1981 
Comissão de Redação 

Redaçã<> final do P~ojeto de Res<>luçã., n.0 8, de 1981. 
Relator: Senador João Calmon 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Reso­

lução n.o 8~ de 19-81, que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca 
(SP) a elev"r em Cr$ 2H.272.025,36 h1nte e nove milhões, du­
zentos e setenta e dois mii, vinte cruzeiros e trinta e seis cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Bala das Comissões, 22 de outubro de 1981. - Adatberto Sena, 
Presidente _,João C'almon, Relator- Murilo Badaró. 

MliEXO AO PNRilllCER N.0 l.Q14, DE 1981 
Rectação final do Projeoo de Resolução JD-0 8, de ~981. 

Fa:ço saber que o Senado Fede:r;al aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presid.ente, 
promulgo a seguinte 

RES<muçAO N.o , IlE 1981 
Autoriza. a. !Prefeitura 'Municipal de Franca, Estado ~ 

são ~u.IO, ta elevar em Cr$ 29 .272.025,36 (vinte e nove 
milhões, duzentos e setenta e dois !mil, vinte e. cinco cru­
zeiros e trinta e seis !Centavos) o !montante de IS'Ua dívida 
consolidada. 

o Senado Federa;! resolve: 
Art. 1.o. ~~ a Prefeitura Municipal de Franca, Estado de São 

Paulo, nos termoS do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, a.u'tçrizada a elevar em ......... . 
Cr$ 29. 27Q, 02>5,36 (VInte e nove milhões, duzentos e setenta e dois 
mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante 
de su"' divida consolidada, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor junto ao Banco do Estado de São Paulo. 
S.A., este na qualidade de agente fine.ncelro do Banco Nacional da 
Habitação - BINH clestlnado ao financiamento de lotes ur>banl­
zado.s, Programa P·ÍloFmDUIRB, e u"be.nlzação e aquisição de equi­
pamentos comunltá;r!os de conjuntos habitacionais, Programa. 
FliNC/FliNOO, naquele Município, obedecidas as condições ll1dmi­
tid~ pelo Banco. Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na _~ ... t.a de sua pu­
blicação. 

PARECER N• !.OIS, DE 1981 
Comissão de Redação 

Redaç'ã<> final do Projeto de Resoluçã<> .n.0 64, de 1981. 
Relator: Senador João Calmon 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n.0 · 64, de 1981, que autor!21a a Prefeitura Municipal de Itatlba 
(SPJ a eleva" em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos 
e t:inqüenta e cinco nill, novecentos e oito cruzeiros e setenta e 
dois centavos) o montante de sua divida consolidada Interna. 

Sala das Comissões; 22 de outubro de 19S1. - Adalberto Sena, 
Presidente - .João Calmon, Relator - Murilo Badar6. 
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ANEXO AO PARECER N.0 1.015, DE 1~81 

·Redação final do Projeto de Resolução n.O 64, de 1981. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 

42, inciso VI, da Constituição, e eu, ------------­
Presidente, promulgiJ a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 . , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de· ltatib.a, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta mi­
lhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, novecentos e 
oito Cl'Uzeiros e setenta e dois centavos) o montante de 

sua dívida consclid.ada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 l!: a Prefeitura Municipal de Itatiba, Estado de São 
P,;.ulo, pos termos do art. 2.0 d<t Resolução n.0 93. de 11 de outu­
bro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS .... 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco 
mil, novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o mon­
trrnte. de sua divida consolidada, a fim de .que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado de São Paulo 
SA.; este na qualldooe de agente fina.nceiro dp Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinado à execução de obras de infra­
estrutura em· empreendimentos habitacionais, dentro dos Progra­
mas FINC/FIEGE e FIN-G/FISIP, n-aquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

Lista no 7, de 1981-
Em 23 de 10, de 1981 

Com:ites ao Senhor Presidente do Senado Federal: 
-da Faculdade de Zootécnica Veterinária e Agronomia de Uruguaiana 

- RS - para participar da 611 Semana Ruralista. 
-da Câmara Municipal de Díarri"antina- MG, para participar de ses-

são solene no dia 29-8-81. -
-da Fundação Espacial- Recife- PE, para a inauguração da Expo­

sição "A Conquista do Espaço Sideral". 
-da Companhia Brasileira de Alimentos- Manaus AM-para inau­

guração do Complexo de abastecimento do Distrito Indústrial e lançamento 
do barco Tefé. 

-do Sindicatt1 dos Contabilistas do Município do Rio de Janeiro- RJ 
- para as solenidades do 659 aniversário de sua fundação. 

-da Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e PouM 
pança- Rio de Janeiro- RJ- para participar do 69 Encontro Nacional. 

-do Colégio Eduardo Gomes, de Goiânia- GO- para participar da 
inauguração do Laboratório Escolar. 

-do Clube dos Trinta d_e lnhumas - GO- para assistir a l3• realíM 
zação do festival de artes (GREMi) 

Relatórios: 
-da INTERBRÁS - Brasllia - DF - relatór-io das atividades em 

1980. 
-da SIDERBRÃS - Brasília - DF- Relatório da Administração 

em 1980. 
-da SUDENE- Brasília- DF- Relatório anual de 1980 
-da Companhia Siderúrgica Nacional - Rio de Janeiro - RJ 
-Relatório -das atividades em 1980. 
-da PETROQU iSA- Rio de Janeiro- RJ -Relatório das ativida-

des em 1980 
-da BRAS!L!NVEST- São Paulo- Relatório anual de 1980 
-da C!CA - São Paulo - SP - Relatório das atividades 80/81 
-da Secretaria de Estado de Relações do Trabalho- São Paulo- SP 

- Boletim informativo - Janeiro a julho de 1981 
-da Indústria de Fosfatados Catarinense S.A.- Florianópolis SC-

Remetendo "Projeto Anitápolis SC". 
-da COOPERFRON- Altamira- PA- Relatório das atividades 

em 1980. 
Comunicação de Eleição e Posse: 
-da Federação dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito 
- CONTEC - de Brasília - DF; 
-da ACIR - Associação" Coffiercial, Industrial e Rural de Ponta de 

Pedras- PA: 
-da Federação Nacional dos TécriiEOS de Administração - FENAE 

- Brasília - DF; 

- do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tecelagem 
de Caxias do Sul - RS; 

ral): 
Manifestações sobre Proposta de Emenda à Constituição (Reforma Eleito-

-da Câmara Municipal de Patos de Minas - MG; 
-da Prefeitura Municipal de Florânia- RN; 
-da Câmara Municipal de lporã - PR; 
-da Câmara Municipal de Curitiba - PR; 
-da Câmara Municipal de Diadema - SP; 
-da Câmara Municipal de SãO Caetano do Sul - SP; 
-da Câmara Municipal de Mauá - SP; 
-da Câmara Municipal de Carapicuíba - SP 
-da Câmara da E~tância Turística de Poá - SP; 
-da Câmara Municipal de São Caetano do Sul - SP; 
-da Câmara Municipal de Suzana - SP; 

Manifestações Contrárias às alterações Propostas na Pret·idência Social: 
-da Câmara Municipal de Espírito Santo do Pinhal - SP 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto- SP 
-da Câmara Municipal de Tupã- SP 
-da Câmara Municipal de Piracicaba - SP 
-da Cümara Municipal de São Carlos- SP 
-da Câmara Municipal de Piquete - SP 
-da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes - SP 
-da Câmara Municipal de Catanduva - SP 
-da Câmara Municipal de Suzano - SP 
-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista - SP 
-da Câmara Municipal de Presidente Prudente - SP 
-da Câmara Municipal de Taboão da Serra- SP 
..:..... da Câmara ~unicipal de Guaratinguetá - SP 
-da Câmara Municipal de Nova Odessa- SP 
-da Câmara Munkipal de São Caetano do Sul - SP 
-da Câmara Municipal de Mau á - SP 
-da Câmara da Estância Turística de Poâ - SP 
-da Câmara Municipal de Fênix - SP 
-do Prefeito Municipal de Campinas - SP 
-da Associação dos Aposentados de Jundíaí - SP 
-do Dr. Teodoro Fernandes Mendes - de Guaratinguetâ - SP 
-da Câmara Municipal de Montes Claros - MG 
-da Câmara Municipal de lpatingu - MG 
....:..._-da Câmara Municipal de Contagem - MG 
-da Associação Comercial e Industrial da Itaúna - MG 
-da Câmara Municipal de Belém - PA 
-da Cümara Municipal de Recife- PE (ofícios de 14 e 27-8 e I0-9M81 ); 
-da Câmara Municipal de Coronel Vivida- PR 
-da Câmara Municipal de Quinta do Sol - PR 
-da Câmara Municipal de Cruz Machado - PR 
-da Câmara Municipal de Flórida - PR 
-da Câmara Municipal de Marialva- PR 
-da Câmara Municipal de Fênix - PR 
-da Câmara- Municipal de Campo Mourão - PR 
-da Câmara Municipal de Bandeirantes- PR 
-da Associação Comercial e Industrial de Cianorte - PR 
-da Câmara Municipal de Aracaju -SE 
-do Departamente Profissional dos Trabalhadores nas Indústrias Quí-

micas e Farmacêuticas - SC 

-do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Energia TcrmoclétriM 
ca de Tubarão - SC 

. - do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de TelecO-muidéaçÕcs 
de Florianópolis - SC 

- da Associação Brasileira de Técnicos de Administr<.1çào de Floriam'>­
polis- se 

-do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Tcrmodétri­
cu de Tubarão - SC 

-da Associaçao dos Industriários Aposentados na Rcgi~LO Sul flumi-
nense de Volta Redonda-- RJ 

- da Câmara Municipal de Frederico Wcstphalen - RS 
- da Câmara Municipal do Rio Grande - RS 
- da Câmara Municipul de Erechim - RS 
- da Câmara Municipal de São Leopoldo - RS 
- do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Termo c 

Hidroelérica do Estado do Rio Grande do Sul de Porto Alegre - RS 
-do Senhor Rivaldo Rodrigues- Membro do Diretório Municip.ul <.la 

Jll' Zona E!eitoral de Porto Alegre - RS 
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- do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 
Dourados - MS 

-do Sindicato d_os Empregados em Estabelecimentos Bancários no Es-
tado de Mato Grosso do Sul, de Campo Grande - MS 

-da Confederação Nacional do Ministério Público de Goiânia- GO 
- CAEMP. 
Manifestações Favoráveis a Proposta de Emenda à Constituição (Imposto 

de Renda) 
- da Câmara Municipal de Araraquara - SP 
- da Câmara Municipal de Mirassol - SP 
- da Câmara Municipal <ie Presidente Venceslau - SP 
- da Câmara Municipal de Taboã() da Serra - SP 
Manifestações Contrárias ao PL n"' 3.995/80 ( CD), que extingue o feriado 

nacional de 12 de outubro. 
- da Câmara Municipal de Cruzeiro - SP 
- da Câmara Municipal de Guara1inguetá --SP 
- da Câmara Municipal de Ribeiriio Preto - SP 
- da Câmara Municipal de São C1rlos - -SP 
- do Prefeito Municipal de São Carlos - SP 
- da Câmara Municipal de São José dos Campos - SP 
- da Câmara Municipal de Sertãozinho - SP 
- da Câmara Municipal de Taubaté - SP 

Manifestações favoráveis ao PLC n"' 77/81 que regulamenta Profissão de 
Fonoaudiólogos 

·- do Magnífico Reitor da Universidade Católica de Pernambuco; 
- da Associação Bahiana de Fonoaudiologia. 

Manifestações Contrárias ao Projeto de Lei n9 4.662/81, que regulamenta 
a prática da Eutanásia 

- da Câmara Municipal de Mauá - SP 
- da Câmara Municipal de Mogi~guaçu - SP 
- da Câmara Municipal de São José dos Campos - SP 
- da Câmara Municipal de Itapeva - SP 

Manifestações sobre Projetos: 
-da Câmara Municipal de FrancajSP- solicitando informações sobre 

a Lei no 38/79; 
- da Câmara Municipal de CubatãofSP -solicitando informações 

sobre PLC no 106/79; 
-da Câmara Municipal de Jundiaí/SP- sugerindo a apresentação de 

projeto que conceda aposentadoria aos 25 anos de serviço e concessão de adi­
cional de risco de vida aos operadores de raio X do serviço público estadual; 

-da Câmara Municipal de Rio C!arojSP- referente à Emenda Cons­
tit.l!ci'JMI no 18/81; 

-da Câmara Municipal de Laranjal Paulisi3.jSP- favorável à Emenda 
Co,.nstitucional n9 18/81; -

. .,.- .. da Câmara Municipal de AraraquarajSP - contrária ao PLC no 
!.869j7P; 

-da Câmara Municipal de Presidente Bernal-dis/SP- solicitando que 
seja feita revisão na Lei Complementar n"' 25, de 2-7-75; 

-da Câmara Municipal de São Paulo -"r"avorãvel à PEC no 37/81; 
-da Câmara Municipal de Recife- PE- favorável à PEC no 37 j81; 
-da Ordem dos Advogados do Brasil- 'Secção RJ -Contrário ao PL 

no 4.460/81; 
- da Câmara Municipal de Santa Maria......:.RS - favoráve-l ao PL n"' 

32/81; 
-da Câmara Municipal de Bagé-RS -solicitando rápida tramitação 

do PLS no 88/81; 
-do Superintendente da Expansão dos Negócios da Caixa Econômica 

do Estado de Minas Gerais- solicitando rápida iramítação de Projetos de 
Resolução; -

-da Câmara Municipal de Porto Velho~RO --solicitando rápida tra­
mitação Projeto de Lei Complementar que cria o Estado de Rondônia. 

~i~ersos - da Associação Carioca dos Advogados Trab~lhistas do 
Rio de Janeiro - ACAT - Contrária ao:PLS no 213/80; 
- da Associação dos Advogados de São Paulo- contrária ao PLS n9 

.30.0/80; 
- da Associação Gaúcha de Proteção do Ambiente Natural de Porto 

Alegre - RS - solicítando rápida tramitação PLC no 82/79; 
-da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção Pará - contrária ao 

Projeto de Lei que institui o regime sumário de Registro e Arquivamento no 
Registro de Comércio; 

-do Senhor Ronaldo de Souza Valente- RJ- encaminhando abaixo 
asSinado do Sindicato dos Trabalhadores em EmPresãs de TeleComunicaçõeS; 

-da Prefeitura Municipal de Almadina- BA- solicitando providên­
cias para a extensão da Campanha da Merenda Escolar dos municípios do in­
terior; 

- da Prefeitura Municipal de Coaraci- BA -contrária à modificação 
na estrutura da CampaÍlha Nacionã.l da Merenda EsColar; 

-da Câmara Municipal de Uberaba- MG- referente à comerciali­
zação de Casas Populares pelo Sistema Financeiro do BNH; 

-da Câmara Municipal de Corumbá- MS- solicitando providências 
para que o Município-SeJa eXcluído da condição de área de interesse da Segu­
rança Nacional; 

- da Câmara Municipal de Recife - PE - solicitando medidas para 
autorização de doações pecuniárias _descontadas dos subsídios dos Senhores 
Parlamentares, dos membros das Assembléias Legislativas Estaduais e Câma­
ra de Vereadores, destinadas a Hospitais; 

-da Cámara Municipal de Jundiaí- SP- enviando Moção de Protes­
to contra a política de fixação de percentuais de reajustes das prestações do 
BNH; 

-da Câmara Municipal de Presidente Bernardes- SP- apresentando 
sugestões para modificação na distribuição dos recursos do Fundo de Partici­
pação dos Municípios; 

- da Câmara Municipal de Taubaté- SP- solicitando providências 
para ex-tinção da burocracia do Poder Judiciário em Atestã.dos; 

-da Câmara Municipal de São José dos Can:tpos- SP- sugerindo 
medidas para extinção de nota fiscal; 

- da Câmara Municipal de Sorocaba- SP- encaminhado cópia xe­
rox da tese apresentada no XXV Congresso Estadual de Municípios; 

-do Presidente do Sindicato Rural de Franca- SP- contrária a siste­
mática adotada para financiamentos da agropecuária; 

-da Câmara Municipal de Santo André- SP- solicitando sejam fei­
tos estudos para o controle dos preços dos produtos de primeira necessidade; 

-da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes- SP- sugerindo provi­
dências para isenção de Passaporte para a obtenção de Carteira Profissional 
de Estrangeiro; 

-da Câmara Municipal de Estância Turística de Poá- SP- sugerin­
do apresentação de projeto de lei regulamentando a aplicação dos recursos 
destinados aos Municíspiós;- -

- da Câmara Munfdpal de Estância Turística de Poá - sugerindo a 
concessão de descanso remunerado anual aos doadores de sangue; 

- da Associação dos Advogados de Ribeirão Preto - SP - manifes­
tação contrária à prática de intimação dos atos judiciais através da imprensa, 
em comarcas do interior; 

- da Câmara Municipal de Mauá - SP - solicitando medidas para a 
revogação do uso do selo nos veículos movidos a ãlcool; 

-- da Associação Paulista de Municípios - SP - enviando cópia das 
matérias discutidas i1o XXV Congresso Estadual de Municípios, realizado em 
Ribeirão Preto - SP; 

-da Câmara Municipal de Araraquara- SP- sugerindo elaboração 
de projeto que puna o tráfico de entorpecentes; 

- da Câmara Municipal de Presidente Bernardes - SP - sugerindo 
medidas para revisão da política agrãria; 

- da Câmara Municipal de Osasco ---SP - sugerindo medidas para o 
aprimoramento do sistema de obtenção da Carteira de Habilitação de Moto­
rista; 

- do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Tu­
pã - SP -solicitando a manutenção dos Programas dos Centros Educacio­
nais do SESI; 

-da Câmara Municipal de Curitiba- PR- manifestando apoio are­
presentação política de Brasília; 

-da Câmara de Vereadores de Joinville- SC- sugerindo a criação de 
um fundo para desempregados; 

-do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecâni· 
case de Material Elétrico de Mogi das Cruzes- SP- solicitando medidas 
para a solução do problema do desemprego no País; 

- da Câmara Municipal de Estrela - RS - solicitando providências 
para a reabertura dos pequenos e médios matadouros~ 

-da Câmara Municipal de São José dos Pinhais- PR- formulando 
consulta sobre a Lei Complementar n9 38/79. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Do expediente lido consta o 
Projeto de Lei da Câmara n9 104, de 1981, que dispõe sobre a retribuição dos 
Grupos Direção e Assessoramento Superiores e Direção e Assistência Inter­
medi_ária~ dos Terri_tórios Fede_rais do Amapá, de Rondôn.ia e de Roraima, e 
dá outras providências. 
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Nos termos da alínea B, do inciso II do art. 141 do Regimento Interno, a 
matéria receberá emendas, perante a primeira comissão a que foi distribuída, 
pelo prazo de 5 sessões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguinte_s 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 315, DE 1981 

Dá nova redação ao caput- do art. -55 da Lei "n.o: 3 :80'7, 
de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da Previdência So­
cial. 

O Congre_sso Nacional decreta: 

Art. 1.0 o "caput" do art. 55- da Lei n.O 3. 807, de 26 de ag9sto 
de 1960, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 55. As empresas que dispuserem de 30 (trinta) 
ou mais empregados são obrigadas a reservar de 2% (dois 
por cento) a 5% (ci:n,co_ por cento) de cargos para atender 
aos casos de readaptados ou reeducados profissionalmente, 
inclusive aos portadOres de defeito ou deficiência física. 
na foi:ma que o _r~gulamento desta lei estabelecer." 

A.rt. 2.o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

o projeto aperfeiçoa o precei o cOntido no art. 55, da Lei 
n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960, e se lnspi•a no fato de, inter­
nacionalmente, ser este ano dedicado ao dcfici';nte físico. O assun­
to, aliás, já Inspirara o Deputado Marchez n e a Câmara dos 
Deputados suJragara a iniciativa do atu•l . residente da Assem­
bléia Popular, que. -era semelhante -à pro!,Josição ora. apresentada 
ao exam:e do S-enàdO . 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1981. - Paulo Brosllin'd. 
LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.O 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Lei Orgânica da Previdência Social. 
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cA.P1TUlJO ::w'n 
Disposições Diversas 

. . . . . . '·-· ..................... ---~.o ................... -.-.-- ..... . 
Art. 55. As empresas que dispuserem de 20 (vinte) ou mais 

em?regados serão obrigados a reservar de 2% (dois por cento) a 5% 
(cinco por cento) de_ cargos, para atender aos casos de readapta­
dos ou reeducados profissionalmente, na forma que o regulamento 
desta lei estabelecer. 

··············~···············································-~~~· 
(As Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­

lação Social e de Saúde.! 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 316, DE 1981 

Altera (lisposith"o da Lei no0 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim ·de impedir qualquer discriminação sa­
larial baseada no sexo dos trabalhadores. 

o Congresso Nacional decreta.: 

Art. 1.0 O art. 11 "caput" da Lei n.o 5:889, de 8 de junho de 
1973, passa a vigorar com. a seguinte redação: 

1
' Art. H. Ao empregado rural maior de dez·e.sseis anos 

é assegurado salário mfnimo i-gual ao do_ empregado adulto, 
vedando-se, outrossim, qualquer discriminação salari~I em 
razão do sexo do trabalhador rural. .. 
························•o•-••••o••·············-···••op•• 

Art. 2.0 IE!sta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as' dlsp.osi_gõe's em contrário. 

Justificação 
Ponderando que no meio rur~l vem crescendo, a cada cHa, o 

número de mulheres que enfrentam o trabalho em condições de 

igualdade com os homeru e até superancto~os, eis que ainda pre­
ci.sam cuidar da casa e das crianças, o Sindicato dos Traba:-lhadores 
Rurais de Araraquara, SP, solicita. a alteração aqui projetada. 

~ seu objetivo- e nosso também, naturalmente -impedir que 
os ~:n:pregadores possam, como vêm. fazendo presentemente, pagar 
salanos menores as mulheres pelo s1mples fato de serem mulheres. 

. N::t- verdade, a legislação_ em vig~r n~o autoriza referido prD­
cedlmento, mas, mesmo· assrm, _patroes mescrupulosos continuam 
a se preV'alecer dos preconceitos que ainda persistem no melo 
rural e, em função deles, pagam sa~ários 'inferiores às trabalha­
doras rurais. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1981. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇlíO CITADA 

LEI N.o 5.889, DE 8 DE JUNHO DE 1973 
............... o o •••••••••• - ••• o- ........ o ••.•• -••••••• - ••••••••••• •.•. 

Art. 11. A concessão das prestações pecuniárias asseguradas 
por esta Lei C<Jmplementar será devida a partir do mês de ja­
neiro de 1972, arredondando-se os respectivos valore.s para. a: uni­
d~e de cr_uzeiro Imediatamente superior, quando for o caso, in­
clusive em _relação às cotas individuais da pensão. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e . de tegis­
lação Social.! 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 317, DE 198! 

Dispõe sobre a comercialização de bem móvel durável, 
pelo sistema. de Consórcio, e dá outras providências. 

o C<Jngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O participante de grupo de consórcio para a aqui­

sição de bem móvel durável, contemplado por lance ou por sorteio, 
receberá carta de crédito da Administradora, na importância do 
valor firmado no respectivo contrato, que lhe possibilite efetivar 
a referida aquisição em estabelecimento comercial de sua pre­
ferência. 

Parágrafo único. Somente com expressa anuência da Admi­
nistradora, o consorciado poderá adquirir bem diverso do es];)eci­
flcado no respectivo contrato. 

Art. 2.0 A Administradora de Consórcio que, decorridas 72 
(setenta e duas) horas do sorteio ou lance livre, não faça entrega, 
ao----consorciado contemplado, da respectiva carta de crédito, além 
·de ficax responsável por possíveis aumentos çlo preço de comer­
cialização do produto, sujeitar-se-á ao pagamento de juros de 
,mora, correção monetãria e multa, na forma desta lei. 

§ 1.0 Os juros de mora· e a correção monetária a que .se refere 
este artigo incidirão sobre o valor total do bem a ser adquirido, na 
data do sorteio ou lance livre, conigido mensahnente esse valor, 
de acordo com os índices fixados para as Obrigações Reajustãve!s 
do TeSouro Nacional - ORTN . 

§ 2.o A multa referida neste artigo será de 5% (cinco por 
cento) ao mês, calculada, no primeiro mês de atras_o, sobre o valor 
do b_em a ser adquirido, na data do sorteio ou_ lance livre, e, no 
subseqüente, sobre o montante _çlo valor corrigido. 

cArt. 3.0 A taxa de administração a ser cobrada dos consor­
ciados não poderá exceder a 8%. (oito por cento) do valor total 
do bem a .ser adquirido. 

Art. 4.0 Quando do encerramento ou liquidação de Grupo 
de Consórcio, o saldo do Fundo de Reserva porventura existente 
em favor do consorciado participante, do desistente ou do exclui­
do, ser-lhes-á restituído, no prazo máximo de '30 (trinta) dias. 

§ 1.0 Para os flns deste artigo, na hipótese do credor não ser 
localizado pela Administradora, dentro de 30 <trinta) dias, a 
parcela do saldo que lhe é devida será depositada, em seu nome, 
no Banco do Brasil S.A. 

§ 2.0 O descumprimento ao disposto no parágrafo anterior 
constitui, além de !licito penal de apropriação indébita, dano a ser 
reparado mediante aplicação de juros de mora e correção mone­
tária. 

Art. 5.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publ!cação. 
Art. 6.o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
O empresário, de um modo geral, dispõe de meios para pro­

teger os próprios interesses, enquanto o consumidor brasileiro não 
'conta com uma legislação que, igualmente, o ampare. 

No caso especifico de consórcios para o auto~financiamento 
de bens móveis duráveis, os contratos de adesão impõem drást_lcas 
sanções aos consorciados, como multa_ de 10% (dez por cento) e 
juros de 12% (doze por cento) ao ano, inclusive honorários advo-
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catícios, incidentes sobre as quantias em atraso superior a 30 
(trinta) dias, além da possibilidade de cobrança de prestações 
vincendas. 

De outra parte, apesar das administradoras estarem obrigadas 
a entr-egar o bem objeto do contrato ao participante contemplado, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, poucas são as que o fazem, 
tendo em :vista que nenhuma sanção lhes é imposta por essa ina­
dimplência. 

outro ponto que merece reparos - e is.so o presente projeto 
intenta corrigir - é o que diz respeito à restituição dos saldos 
credores do chamado "Fu_ndo d_e _Reserva". Como se sa}Je, os con­
tratos dos consórcios de bens :rhQveis durâveis, notadamente de 
automóveis, destinam 5% (cinco por cento) das mensalidades a 
um fundo que, uma v-ez quitadas todas as prestações, deveria ser 
rateado e devolvido aos consorciados. D:izemos deveria, porque as 
administradoras, tão diligentes em receber o que lhes é devido, 
com todos os acréscimos a que aludimos anteriormente, costumam 
silenciar sobre este item dos contratos, só restituindo o que per­
tence ao conso_rciado, quando por ele solicitadas. 

A nossa prOJO,oição, portanto, além de tornar automática tal 
devolução esta;belece que, na hipótese do consorciado não f?er en­
contrado 'os seus créditos serão depositados em estabelecimento 
bancário' oficial, impedindo, assim, que as administradoras se be­
neficiem de sua própria õmissão. 

Há até bem pouco tempo, 50% Cclnqüenta por cento) dos veí­
culos automotores comerciallzsdos no País eram escoados pelas 600 
empresas administradoras e:xlstentes, atingindo uma mas.sa de 700 
mil consorcia-dos. 

Hoje, como as montadoras de automóveis aumentam cons­
tante e abusivamente os seus preços; apesar da oferta ser maior 
que a procura, passando as revendas a conceder astronômicos des­
contos às aquisições à. vista, e mantendo os preços de tabela em 
relação aós veículos comercializados atr~vés de consórcios,, esse 
sistema está: caindo rio descrédito dos consumidores. 

Tanto isso é verdade, que o percentual acima referido caiu 
para 40% (quarenta por cento), ou seja, para 608 mil consorciados. 

Preocupado com a situação, p-elo fato de$Se sistema_ de comer­
ciali:oação ser o responsável pela estabilidade da produçao automo­
bilística e pela manutenção dos atuais e precários níveis de em­
pregos do setor, o governo federal, por intermédio da Secretaria 
Especial de Abastecimento e Preços, firmou um acordo _com ~s 
dirigentes das associações das montadorft.S. revendedoras e admi­
nistradoras de consórcios, estabelecendo que toda e qualquer, cam­
panha de vendas, que ofereça vantagens_ no preço dos verculos, 
seja, obrigatoriamente, estendida aos· cousorciados. 

A medida, ao nosso ver, não soluciona o problema! uma vez 
que só se aplica às campanhas e não às vendas normai.S, quando 
os descontos são dados pelas p-róprias revendas, que reduzem . a 
sua margem de lucro, hoje' em tomo de 16,5% (dezesseis e melO 
por cento). 

Daí a importância da alteração que propomos ao sistema, com 
a redação do artigo 1.0 do preSente projeto, que permite ao con ... 
sorciado, de posse de uma carta de crédito no valor ~o bem que 
pretende adquirir, escolher o estaJbelecimento comerClal que lhe 
der maiores vantagens. 

Só assim o.s consórcios deixarão de ser um engodo para o con­
sumidor como bem acentuou Carlos Viacava, Ministro Interino da 
Fazenda:, para quem eles são uma instituição importante para a 
indústria automobilística, vez que repr-esenta mercado de compra 
a longo prazo, que deve permanecer no tempo. 

A nossa proposição, além de proteger os consor.ciados, sobre os 
quais recai o ônus dos constantes reajustes dos preços dos vei­
culas, enquanto os demais compradores, de maior poder aquisi­
tivo, se beneficiam de descontos que o mercado vem oferecendo, 
através de cheques de devolução, parcelamen.to sem juros e outros 
mecanismos, procura restabelecer a confiança no sistema de compra 
por consórcio - uma criação brasileira que precisa $er preser­
vada. 

Ademais hâ que se ressalta,r, as alterações que propomos bene­
ficiam não á.penas os com.prac:tore-s de veículos, mas também os 
de outros bens duráveis, tais como televiSOres, motocicletas, tra­
tores, caminhões e até aviões. 

A vista do exposto, estamos certos de que os ilustres membros 
do Congresso Nacional não deixarão de , dar acolhida. ao presente 
Projeto. 

Sala das Ses.soos, 23 de outubro de 1981. -Cunha IJma. 
1 As Comtssões de Constituição .e Justiça e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 318, DE !981 

Garante aos portugueses residentes no Brasil, que 
hajam contribuído para a Previdência Social de seu Pais, 
a contagem, 110- regime do Instituto Nacional da Pre\'i­
dência Social - INP~ do tempo de serviço computado no 
país de origem~ 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os portugueses residentes no Brasil, que haja!!l con­

tribuido para a Previdênc:a Social de seu país, terão direito a 
c_ontar para efeito de aposentadoria peJo Instituto Nacional da 
Previdência Social - INPS, o tempo de serviço computado no regi­
me da Previdência de seu pais de origem. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em. vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições e-m c-ontrãrio. 

Justificação 

Com o presente projeto, pretendemos dar continuidade à poli­
tica que garante aos portugueses que vivem em nosso Pais condi­
ções de igualdade com os brasileiros em geral. 

Seria fastidioso, nesta oportunidade, enumerar as vârias ra­
zões que justificam a presente iniciativa, ainda porque evidentes 
e notórias em seus fundamentos. Devemos, contudo, aduzir que, 
neste passo, estamos sugerindo medida que, certamente, será de 
grande interesse para todos os nossos irmãos portugueses que aqui, 
com o seu trabalho, contribuem para o desenvolvimento de nossa. 
Pátria. 

A contagem db tempo de servíç9 já apurado no regime de Pre­
vidência de seu país, permitirià que os portugueses logtassem, no 
Brasil, Igual garantia à que é deferida aos brasileiros no Sistema 
Nacional da Previdência Social, a qual lhes faculta a possibllldade 
de obter aposentadoria após certo lapso de tempo de serviço. 

De fato, chegando ao Brasll já com certa idade, dificilmente 
os nossos irmãos pórtugueses conseguiriam aposentar-se_ por tempo 
de serviço, uma vez que teriam de, para tal fim, trabalhar por 
trinta anos, no mínimo, contribuindo para a Previdência social. 

O projeto, assim, garantindo-lhes o cômputo de tempo já apu­
rado no regime de Previdência de seu pais, pos.slbllltará uma 
situação de identidade com os brasllelros segurados do INPS. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1981. - Valdon Varjão. 
I As. Comtss6es de Constituição e Justiça, de Legis­

lação Social e de Relaç6es Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Os projetos lidos serão publi­
cados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que serâ lida pelo Sr. 19-Secretãrio. 
E lida a seguinte 

23 de outubro de 1981. 
Senhor P.residente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 

País a partir de 23 do corrente, para, devidamente autorizado pelo Senado, na 
forma do art. 36, § 29, da Constituição e art. 44 do Regimento Interno, parti­
cipar, como Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil à XXXVI Ses­
são da Assembléia-Geral das Nações Unidas. 

Atenciosas saudações. - Evandro Carreira. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A comunicação lida vai à 
··publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretário. 
E lido e aproYado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 359, DE 1931 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realizada Sessão do Sena-
do no dia 28 de outubro de 1981, nem haja Expediente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1981.- Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista, por cessão 

do nobre Sr. Senador Aloysio Chaves. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Com sua realização programada para os dias 23, 24 e 25 de outubro do 
corrente ano, o X Festival de Arte de São Cristóvão, promovido pela Univer­
sidade Federal de Sergipe, adquiriu dimensões de acontecimento cultural de 
repercussão nacional, graças ao apoio recebido de órgãos governamentais da 
União e do Estado, das Prefeituras Municipais de São Cristóvão e Aracaju, 
além da excepecional colaboração da Fundação Roberto Marinho, consubs­
tanciada na edicação do Catálogo do Museu de Arte Sacra de São Cristóvão, 
de um conjunto de belíssimos cartazes e do filme referente ao Festival. 
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Digna de realce para o êxito incontestãvel do evento cultural de São 
Cristóvão; foi a dinâmica atuação de Mozart Santos, Presidente da EMSE­
TUR e Superintendente da TV -Sergipe, e do Magnífico Reitor Gilson Cajuei­
ro de Holanda, que conseguiram do Jornalista Roberto Marinho, o apoio da 
Fundação Roberto Marinho para o X Festival. Dos esforços conjugados, re­
sultou a convergência das oportunas providências que possibilitaram ao X 
Festival de Arte de São Cristóvão, obter as proporções· de um magno em­
preendimento de valorização das atividades artísticas e culturais em suas mais 
variadas formas. 

Impossibilitado de comparecer à solenidade de abertura oficial desse 
Festival, hoje, desejo expressar os meus agradecimentos ao Magnífico Reitor 
Gilson Cajueiro de Holanda, pelo seu atencioso convite. 

Aproveitando o ensejo, formulo votos pelo sucesso integral do X Festi­
val de Arte de São Cristóvão, felicitando ao mesmo tempo os seus incansáveis 
organizadores. 

Desejo enaltecer, de maneira especial, a colaboração prestada pelo Mi­
nistério da Educação· e Cultura, pela FUNARTE, pela Fundação Roberto 
Marinho e pelo Governo do Estado, através da EMSETUR. 

Não poderia esquecer, igualmente, os esforços do Arcebispo da Arqui­
diocese de Aracaju, Dom Luciano Cabral Duarte, que possibilitaram a res­
tauração e reinauguração do Museu de Arte Sacra de São Cristóvão,- pre­
cioso relicário da memória histórica e religiosa de Sergipe. 

Senhor Presidente, cumpro o dever de informar, que a Universidade Fe­
deral de Sergipe, concedeu ao Jornalista Roberto Marinho, a .. Medalha do 
Mérito Cultural", que lhe deveria ser entregue nesta oportunidade, o que não 
ocorreu, em virtude do não comparecimento do agraciado, por motivos de 
força maior. 

Essa homenagem, traduz o reconhecimento dos assinalados serviços que 
a Fundação Roberto Marinho vem prestando ao desenvolvimento dos pro­
gramas de pesquisas, ensino e difusão cultural desse importante núcleo de en­
sino superior de Sergipe. 

Credenciado pela contribuição levada a efeito pela referida Fundação, à 
preservação do patrimônio histórico, ao mesmO tempo em que promove a 
mais ampla divulgação das incomparâveTs relíquias desse monumento nacio­
nal, que é São Cristóvão, o Jornalista Roberto Marinho, tornou-se merece­
dor das justas homenagens tributadas pelos estudantes e professores do Con-
selho Universitário de Sergipe. -

Convém acentuar, que não é apenas em Sergipe que se faz notar a pre­
sença da Fundação Roberto Marinho, no âmbito da disseminação informati­
va, da educação e da cultura, através dos variados programas que a singulari­
zam em nosso País, como uma pujante e insubstituível Instituição, inteira­
mente voltada para a integração naciOnã.l, quando informa, ensina, diverte e 
educa as multidões brasileiras. 

A atuação modernizadora da Fundação, já ultrapassou as fronteiras na­
cionais, grangeando-lhe prestígio internacional, em virtude de alta categoria 
tecnológica e cultural das suas novelas, concertos sinfônicos e irradiação in­
formativa dos cursos e jornais televisados, num país com as dimensões conti­
nentais do Brasil. 

Mas, o interesse da Fundação Roberto Marinho, pela preservação da 
memória histórica nacional, é, talvez, o aspecto mais sugestivo das suas múl­
tiplas ativfdades, em face do profundo significado e alcance das suas iniciati­
vas, nessa área em que se identifica com as aspirações nacionais. 

São estes os motivos que me levam à tribuna, Senhor Presidente, para fa­
zer esta breve comunicação, a respeito do X Festival de Arte de São Cristó­
vão. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalume, por cessão do nobre Sr. Senador Lo manto Júnior. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senado_res: 

O Brasil, dimensionando a grandeza de Alberto Santos Dumont, o pro­
clamou no dia 19 de outubro de 1971, Patrono da Força Aérea Brasileira. 

Justíssima essa homenagem, que objetiva manter no pensamento mais 
essa figura ímpar que soube se inscreVer-nO fól dos pró-homens que engran­
deceram a Pátria brasileira. 

Se fizermos um estudo aprofundado da vida e obra desse eminente patrí­
cio, cognominado o Pai da Aviação, yeremq_~ que o Mundo deveria e deve 
curvar-se ante a evidência da sua descoberta! Dir-se-ia que a humanidade deu 
o seu grande salto após o avião que, em verdade, aproximou os povos dos 
continentes, tornando-os mais fraternos e amenos. 

Uma frase define toda essa inovação: "Santos Dumont fez o Brasil gran­
de e o mundo pequeno". 

Pilotou pela primeira vez seu balão no dia 4 de julho de 1898, partindo 
do Jardim da Aclamação, em Paris, valendo-se do mês festivo para o bravo 
povo francês, ·e certamente a escolha teve o sentido de homenagear a Nação 
que o acolheu com especial carinho e o estimulou a prosseguir até o triunfo fi­
nal. 

Pessoa predestinada ao sucesso, porque desde a sua meninice jâ pensava 
em voar. Não era apenas um sonho da própria idade, como muitos pensa­
vam, mas urna idéia fixa que o acompanharia pela vida afora. Júlio Verne, o 
ficdonista, -teria de ver materializados seus contos e o destino reservou essa 
glória para o brasileiro que trazia nas veias o sangue francês. Obstinado, per­
tinaz e prudente, qualidades características dos sábios, não tardaria a trans­
formar em realidade tudo quanto alrnejara.-E quem acompanhava a conduta 
modesta de Santos Dumont, jamais ousaria prognosticar o que em seu íntimo 
estava reservado para beneficiar a humanidade. Parecia repetir Henry Taylor: 

"As relações entre a sabedoria e a bondade são muitíssimas, e é 
fácil compreender que estas duas virtudes não se podem separar 
uma da outra, não só porque a sabedoria faz os homens bons, mas 
também porque a bondade os torna sábios." 

Para uma Nação ainda nova no concerto do universo político, como era 
o Brasil, o invento do brasileiro Santos Dumont contribuiu para propagar o 
nome desta grande_ pátria na época ainda quase desconhecida, apesar da sua 
continental superfície. Empolgado e entusiasmado com o seu êxito inicial, 
Santos Dumont, dentro da sua reconhecida modéstia, não se conteve e extra­
vazou: 

"0 meu primeíro balão 
O menor/O mais lindo/ 
O único que teve o nome: BrasiL" 

Passo a passo, foram sedimentando-se m~le os conhecimentos aeronáuti­
cos. Haurindo experiência com o risco da própria vida, sabia contudo que do 
perigo-enfrentado algo de especial e benéfico surgiria para a humanidade pre­
sente, no qual se arrimaria como suporte do futuro! 

Finalmente, no dia 23 de outubro de 1906, no Campo de Bagatelle, sob 
os olhares atônito~ dos presentes, Santos Dumont, com a sua convicção de 
sábio, com a coragem que lhe era peculiar, com a tranqüilidade dos-deUSeS, 
voou além do exigido pelo regulamento, foi a 60 metros, feito nunca dantes 
conhecido! Es_tava vitoriosa a idéia de voar sob controle do homem. A má­
quina passava, a pútir daquele' instante, a ser dirigida! E por isso Louis Paul 
Cailletet, membro do Instituto de França exclamara: "Santos Dumont foi o 
prime-iro homem que no mundo realizou, ~m aeroplano, um vôo mecânico". 

Uma nova fase despontava para o mundo! 
Uma nova era acabava de ser inaugurada ... O feito de Santc.; Dumont 

passou a ser assunto obrigatório nos encontros sociais, na imprens: , nas con­
ferências científicas. 

O carioca Eduardo das Neves entusiasmou-se e, em poucas linhas, defi­
niu a grandeza do acontecimento que revolucionaria a ciencia, fazendo surgir 
uma nova, a da aeronáutica. E eis os seus versos, simples na forma, porém 
profuridos no seu conteúdo: 

"A Europa curvou-se ante o Brasil 
E clamou parabéns em meigo tom. 
Brilhou lá no céu mais urna estrela 
E apareceu Santos Dumont." 

Se percorrennos os 75 anos do primeiro vôo triunfal, concluir-se-á quan­
to progresso alcançou a aeronáutica, louvada em diversificados tipos de aero­
naves, dos quais mencionarei os mais modernos, os da década de 40 até o_s 
nossos dias: "convair", .. Douglas-DC3", "Constellation", "Viscont", "Elec­
tra", "'Scandia", "Cata! in a", "Curtis", "Dart-Herald" e os modernos jatos 
como "Caravelle", "coronado", "Boeing" e os "Concorde". E de fabricação 
brasileira, que vêm alcançando sucesso corno: "Bandeirante", "Universal T. 
25", "Regente", "Uirapuru", "Xingu", "Xavante" e os de guerra corno o 
·~Mirage" francês, o "Phanton" americano e tantos outros das mais variadas 
performances. 

E nessa ordem, não poderemos deixar de incluir as naves espaciais, inclu­
sive as tripuladas, tanto americanas como russas, que têm ido a outros plane­
tas, tudo resultante da semente_ lançada por Santos Dumont. 

Santos Dumont é reverenciado no Brasil corno um dos seus eméritos fi~ 
lhos, respeitado na Europa, onde se inspírou para a sua descoberta e admira­
do pelo mundo inteiro! 

É da França, a pâtria de Júlio Verne, e que acolheu o brasileiro corno seu 
filho, é dali que veio, como num ato de predestinação, o mais sensível discípu­

- lo de Santos Dumont: Antoine de Saint-Exupéry, como ele pioneiro da 
aviação e poeta, autor do "Pequeno Príncipe", desaparecido no Atlântico pi­
lotando sua aeronave. 
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Disse Saint-Exupéry em .. Terra dos Homens": 

·~o avião não é um firil, é uin ineio. Não é por causa do avião 
que arriscamos nossas vidas. Não ê Por causa da sua charrua que o 
camponês trabalha. Mas, através do avião, distanciamo-nos das ci­
dades e seus responsáveis e reencontramos uma--verdade simples. 

Fazemos um trabalho de homem e conhecemos as inquietações 
do homem. Estamos em contato com o vento, com as estrelas, com 
a noite, com a areia, com o mar. Esperamos a auTora como o jardi­
neiro aguarda a primavera. Ansiainos pelo ponto de escala corno 
uma terra prometida e buscamos sua verdade nas estrelas.'' 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço, com muito prazer e alegria, o nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Jorge kaiume, sinto-me até um 
pouco constrangido em interromper o discurso de V. Ex• numa hora em que 
está fazendo uma imagem lindíssima ... 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex•, está me honrando. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Eu é que me honro, aparteando V. Ex• Exata­
mente, V. Ex' está assinalando o transcurso do Dia do AViador. Nós doBra­
sil, como salientou V. Ex•, estamos ligados à aviação do mundo. Fomos nós 
que ensinamos o mundo a voar com Santos Dumont no Bagatelle que deu 
aquela volta na Torre Eiffel em Paris. Fornos n6s, Os-brasileii'os. Transcorre­
ram tantos anos e nós agora estamos voltando a Paris. Quem assistiu a expo­
sição deLe Bourget na França, da aviação, há pouco tempo, teve um impacto 
emocional muito grande, quando dentre a linha de aviões que o mundo ali 
exibia, encontrou dois aviões brasileiros, dofs-Hpõ-sO.e -aviões construídos no 
Brasil peta EMBRAER. Nós que ensinamos o homem a voar em Paris, esta­
mos voltando a Paris nas asas da EMBRAER. Portanto, nada mais grato ao 
nosso espírito e ao nosso coração, do que V. Ex• hoje relembrar o Dia do 
Aviador, que um País com esta extenSão Iffiensã deve tanto à Aviação brasiM 
!eira. E nada mais emocionante para llóS- do que relembrar que fomos nós 
que, em Paris;em torno da Torre Eiffel, no Bagatelle, ensinamos o mundo, o 
homem a voar. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 

Essa sua solidariedade, eminente colega, à homenagem que estamos 
prestando a Santos Dumont, muito nos sensibiliza. Mais uma vez muito obri­
gado. 

O Sr. Bernardino Viana - Sr. Senador Jorge Kalume, por obséquio, 
pode me conceder um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer, nobre Senador Bernar· 
dino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana - O feito de Santos Dumont aumenta ainda 
mais de relevo e significação quando ê sabido que, na época em que desenvol­
veu o seu invento, o mundo não dispunha de conhecimentos científicos e tec­
nológicos. Os registros de antecedentes exp~rimentais eram escassos, daí a 
grandiosidade de seu feito. Solidarizo-me em meu nome e em nome da Lide­
rança com o brilhante pronunciamento de V. Ex', desejando à Aeronaútica, 
no dia consagrado ao Aviador, na pessoa do seu eminente e inesquecível pa­
trono, a grandeza e a magnitude que bem merece. Obrigado. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado a V. Ex• Efetivamente, 
nós temos que manter no pensamento, permanentemente, essa figura ímpar 
que se inscreveu no roi dos pró-homens que engrandeceram esta Pãtria. Há 
uma frase que eu citei aqui e define Santos Dumont, num concurso de frases, 
uma pequena frase mas de alto significado que. "Santos Dumont fez o Brasil 
grande e o mundo pequeno". Inegavelmente ele engrandeceu o Brasil, fez o 
Brasil conhecido no mundo inteiro e respeitado quando o Brasil ainda era inM 
cipiente em todos os terrenos. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex• uro aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Jorge Kalume, neste instante 
aparteio V. Ex• para, em nome da Bancada do Partido Democrâtico BrasileiM 
ro, me associar a esse registro tão expressivo que V. Ex• faz pelo transcurso 
do Dia do Aviador, com uma homenagem ao inolv_idável patrono da aviação, 
Santos Dumont. Recordo que há poucos dias, V. Ex• deleito_u a Casa, com 
uma peça oratória magnífica realçando a passagem do cinqüentenário de 
aviação do Correio Aéreo Nacional. 

O SR. JORGE KALUME - V. Ex• também. 

O Sr. Mauro Benevides- Quanto a mim é bondade de V. Ex• E todos 
nós, seus colegas nesta Casa Legislativa, ou vimos embevecidos aquele es­
corço histórico excelente que V. Ex' fez em torno do CAN, remontando à­
quele trabalho levado a efeito com tanto pioneirismo, com tanta dedicação 
por Casemiro Montenegro_ Filh.o, e por Lavanere Wanderley. Hoje V. Exf­
voltu à tribuna para homenagear não apenas o Correio Aéreo Nacional, mas 
agora, dando uma amplitude a essa homenagem, porque focalizando especifi­
camente a grande e incomparável figura de Santos Dumont. Portanto, emiM 
nente Senador Kalume aqui está também, neste aparte descolorido ao bri­
lhante discurso de V. Ex'-, a homenagem do PMDB a Santos Dumont e à 
Aviação. -

O SR. JORGE KALUME- Nós ficamos, mais uma vez, sensibilizados 
e honrados com essa manifeStação do Partido de V. Ex• Inegavelmente a data 
é' marcanie. Com este vôo mecânico, Santos Dumont contribuiu para marcar 
uma época e engrandecer este País. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Helvidio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer, nobre Senador Helví­
dio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes - Nobre Senador Jorge Kalume, V. Ex'- sempre 
comparece à tribuna para saudar, para homenagear as datas maiores do nos­
so calendário cívico. Hoje v: Ex• presta urna homenagem aos aviadores, no 
dia que lhe é dedicado, e exalta, com muito brilho. a figura de Santos Du­
mont, cognominado, com muita justiça e com o maior rigor histórico, o Pai 
da A viação. Nesta oportunidade, eu quero, por intermédio de V. Ex•, parabe­
nizar a todos quantos, no passado e no presente, fizeram e fazem a aviação, e 
no campo militar a Força Aérea Brasileira que, externa e internamente, tão 
bem tem sabido representar e dignificar o nosso País, na pessoa do eminente 
Ministro Délio Jardim de Matos. De maneira que eu parabenizo V. Ex' pela 
feliz idéia de, nesta data, exaltar, mais uma vez, o Pai da Aviação e os aviado­
res de todo o Brasil. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex•. 
Neste dia festivo, quando nossos pensamentos se voltam para o.passado, 

para aqueles momentos de incerteza e de ansiedade, logo, porém, concretiza­
do o ideal que nasceu com o ser humano e foi cantado em prosa e verso nas 
epopéias gregas, gostaria de fazer um registro especial. 

Entre os seguidores de Santos Dumont, de ontem e de hoje, representa­
dos por aqueles que têm nas cabines o seu universo, como os civis das empre­
sas comerciais e em especial os da Aeronáutica de Guerra, que têm nele o seu 
guia, o seu inspirador, o seu Patrono, encontram-se tantas figuras que nos se­
ria difícil enumerar, porém uma mencionarei como o primus inter pares, que 
deu a sua vida plena pela aeronáutica, que também, ao lado de outros abne­
gados companheiros, honrou a sua arma, amando o seu próximo, ajudando o 
Brasil e engrandeceu a sua Pãtria com seu ardor cívico e com o seu acendrado 
patriotismo, cujo nome pron-uncia nesta oportunidade com o respeito e a re­
verência de que se fez credor: Marechal Eduardo Gomes! 

O Sr. Lourival Baptista - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer. 

O Sr. Louril·al Baptista- Eminente Senador Jorge Kalume: No momen­
to em que V. Ex~ assume a Tribuna para homenagear o Pai da Aviação, San­
tos Dumont, no dia consagrado ao Aviador, considero importante acentuar o 
relevante desempenho da Força Aérea Brasileira, para o desenvolvimento 
global do País. A cada dia crescem as dimensões do Ministério da Aeronáuti­
ca, no vasto Território Nacional, através de um desempenho excepcional pela 
sua objetiVidade, alta categoria dos serviços que presta à população brasileiM 
ra, e extraordinária repercussão das obras e empreendimentos que realiza em 
todas as Unidades da Federação. Ninguém ignora o significado e alcance do 
Correio Aéreo Nacional- CAN, concretizando a coesão nacional. Os ser­
viços de busca e salvamento, além da cooperação do Ministério da Aeronãu­
tica, na defesa civil e outras atividades profundamente humanitãrias, de so­
corro às populações insuladas pelos flagelos ou calamidades ocorrentes, cons­
tituem uma das principais realizações dos nossos intrépidos aviadores. Desde 
alguns anos, através de INFRAERO, vem o Ministério da Aeronáutica disse­
minando aeroportos e campos de pouso, os quais, no seu conjunto, contri­
buem para consolidar a unidade nacional, através da integração, pelo trans­
porte aéreo, de todas as regiões brasileiras. Acredito também, eminente Sena­
dor Jorge Kalume, que depois do advento da EM BRAER, fabricando os seus 
próprios aviões, de caça, combate ou transporte, é que o Ministério da AeroM 
náutica, atingiu a sua plena maturidade, arem de estabelecer as condições deM 
finitivas para implantação de uma poderosa indústria aeronãutica, indispen­
sável à defesa nacional. Além disso, parece-me ainda muito importante e dig­
no de realce, como sintoma daquela maturidade, de que é magnífica demons-
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tração, o pleno funcioname~to do Centro TécniCO Aeroespacial, em São José 
dos Campos. Essa auspiciosa realidade, significa que, graças à clarividência, 
ao patriotismo e excepcional preparo de sua oficialidade, dos seus aviadores, 
engenheiros, técnicos e especialistas, o Ministério da Aeronáutica, possibili­
tou ao Brasil ingressar, na idade das tecnologias mais avançadas do mundo, 
no campo da eletrônica, da mecânica, e das pesquisas científicas e tecnológi­
cas. Em poucos anos o Brasil atingiu uma posição de excepcional relevo, 
como é natural que tenha acontecido, na terra de Santos Dumont, pioneiro 
incontestável da Aviação, cuja obra extraordinária prosseguiu através de Sal­
gado Filho e, sobretudo, do Marechal do Ar Eduardo Gomes, que o Brasil 
inteiro reverencia, como um dos mais autênticos heróis das nossas gloriosas 
Forças Armadas. Finalmente, eminente Senador Jorge Kalume, desejo inserir 
no texto do seu notável discurso, os meus aplausos e felicitações à Força 
Aérea Brasileira, congratulando-me, nesta oportunidade, com o seu ilustre 
Chefe, Ministro Délio Jardim de Mattos, e todos aqueles que com ele colabo­
ram no Ministério da Aeronáutica. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex•, nobre Senador 
pelo Estado de Sergipe, pelas suas belíssimas palavras, que também estão in­
corporadas e vieram abrilhantar o meu pronunciamento. 

O Sr. M oacyr Da/la - V. Ex' me permite? 

O SR. JORGE KALUME -Com muito prazer, nobre Senador pelo 
grande Espírito Santo. 

O Sr. Moacyr Da/la- Muito obrigado. Na orquestração maravilhosa e 
uníssona de quantos o apartearam, quero eu também fazer coro. V. Exf., fala, 
com muito amor. Sinto o entusiasmo de V. Ex,. ao dizer da obra de Santos 
Dumont, e o _transfere a todos nós. Isto porque, nas andanças que temos fei­
to, sentimos perfeitamente que o Brasil se faz representar alhures pela figura 
respeitada e saudossa de Santos Dumont. Cortou o céu, nos levou mais perto 
do Criador, e quando na- nossa Pátfia se comemora o Dia_ do Aviador, nós 
queremos dizer a V. Ex' da nossa alegria em tê-lo na tribuna. V. Ex f. faz his­
tória nesta casa, V. Ex ;o. sabe dizer, na hora certa e oportuna, as coisas que efe­
tivamente nós gostamos de ouvir. Não receba só a manifestação dos meus 
aplausos c do meu apreço, receba, sobre maneira, a certeza, mil vezes bendita, 
de que o Brasil se orgulha do feito de Santos Dumont, e hoje se sente agrade­
cido com o pronunciamento de V. Ex' 

O SR. JORGE KALUME- Efetivamente o entusiasmo que sinto pelas 
datas da nossa História é transmitido pelos meus colegas, e se uso a tribuna 
constantemente sobre assuntos dessa natureza, é porque venho sentindo, nes­
tes últimos ano_s, um indiferentismo por parte da nossa mocidade acerca dos 
nossos pró-homens, aqueles que marcaram época e que souberam construir 
esta Pátria maravilhosa, que é o Brasil. Muito obrigado a V. Exf., nobre Sena­
dor Moacyr Dalla. 

E à Aeronáutica, lima das Forças que, ao lado da Marinha e do Exércíto, 
forma o conjunto da nossa Segurança, enviamos nossa saudação, cumpri­
mentando todos os seus bravos componentes, na pessoa do seu lídimo repre­
sentante, S. Ex~ o Senhor Ministro, o Tenente-Brigadeiro Délio Jardim de 
Mattos, merecedor da nossa admiração! 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito hem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- E bem agradável à Mesa do Se­
nado e ao Senado em si reverenciar a memória de inolvidáveis vultos da nossa 
Pátria, que bem souberam construí-la e dignificá-la. Não podemos, Sr. Sena­
dor Jorge Kalume, deixar de parabenizar V. Exf. pelo brilhante discurso que 
vem de pronunciar nesta tarde em homenagem à Aviação brasileira, ressal­
tando nomes que representam a história deste País: Santos Dumont e o Briga­
deiro Eduardo Gomes. A Mesa, com a maior satisfação, se associa a essa ho­
menagem, na certeza de que, reverenciando com V. Ex• a memória dos inolvi­
dâveis brasileiros, está cumprindo também o seu dever. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Affonso Camargo, para uma breve comunicação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (Para uma breve comunicação. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

E, realmente, uma brevíssima comunicação, para informar à Casa que, 
ontem, Comissão Mista do Congresso .Nacional aprovou proposta de emen­
:la constitucional, de que somos o primeiro signatário, que visa corrigir uma 
1agrantc injustiça existente na le.eislacão salarial do País. 

O Governo, há algum tempo atrás, reconhecendo que a iilflação faz com 
que haja uma perda do valor real do salário dos trabalhadores, instituiu a 
correção semestral dos salários dos mesmos. Mas, deixou de lado uma análise 
maís profunda desse mesmo problema com relação ao servidor público. En­
tão, tomamos a i"nidativa, com o apoio de mais de dois terços dos Senadores e 
Deputados que hoje estão no Congresso Nacional, de colocar um parãgrafo 
no art. 98 da Constituição, dizendo: 

"'Art. 98 ....... '" ..................................•.. 
* Em qualquer hipótese, os vencimentos dos servidores públi­

cos serão atualizados obedecendo a mesma periodicidade que, na 
forma da lei, for estabelecida para a correção salarial dos trabalha­
dores em gera I." 

Em síntese, o que nos levou a apresentar esta proposta, que foi aceita 
pela grande maioria das duas Casas, é que a inflação não acontece apenas 
para uma parte dos cidadãos brasileiros, inflação é um fenômeno monetário 
que atinge os salários de todos os cidadãos brasileiros. 

Esta é a comunicação que queria fazer à Casa, na expectativa de que o 
Congresso Nacional, na sua independência, venha, na devida oportunidade, 
corrigir essa âíSIOrç-ão que existe na legislação salarial do Brasil, dando tam­
bém aos servidores públicos as mesmas condições de recuperar o valor real de 
seus salários. (Muito hern!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Numa homenagem especial, 
nós vamos dar palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU C AR DOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senado do Brasil recebe, neste 
instante, uma visita honrosa, que marca a sua presença na galeria nobre de 
nossa Casa. Trata-se do eminente médico espanhol, oftalmologista, Qr. Joa­
quim Barraqueth, que é o diretor e proprietário da Clínica Barraqueth, em 
Barcelona, na Espanha, para onde têm afluído personalidades ilustres, doen­
tes, também ilustres de todo o mundo, inclusive do Brasil. Personalidades 
destacadas de nosso País, inclusive o Ministro-chefe da Casa Civil da Presi­
dência da República e membros ilustres do Senado, como o ilustre Senador 
Gabriel Hermes, lá foram buscar a luz para seus olhos. Daqui saíram com 
uma noite enublecendo os seus olhares e de lã voltaram com os olhos claros, 
como· o clarinar de uma nova alvorada. 

O Senado recebe esta visita sensibilizado, por que a clínica Barraqueth 
em Barcelona, Sr. Presidente, e é digno que se registre, na sua especialidade é 
uma das maiores, senão a maior, do mundo! 50% dela, a metade de suas ins­
talações são dedicadas, gratuitamente, ao serviço da pobreza. ~um fato que 
caracteriza a função eminetemente social daquela Clínica, que tem na sua di­
reção a figura ~o Professor Joaquim Barraqueth, que sucedeu ao seu glorioso 
pai, que também, por sua vez, sucedeu ao seu avô, numa continuidade de ex­
pressões magníficas da medicina espanhola e da medicina do mundo. 

Há poucos instantes, Sr. Presidente, quando recebeu um agrado da Pre­
sidência da Casa, eu disse: Professor Barraqueth, V. Ex" recebe esta hom_ena­
g_em do Senado do Brasil, com o seu coração "'tremblando como el corazón 
de la r a na que los médicos poiíem em el frasco de vidreo", E uma citação de 
Frederico Garcia __ _Lorca, com que homenageio o ilustre Professor Joaquim 
Barraqueth. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Dirceu Cardoso, quero me congratular 
com V. Ex~. com o Dr. Barrequeth e a sua CHnica, por terem como princípío 
maior a pobreza, os mais simples, os humildes, e os pobres. Todos podem se 
curar na sua clínica. A ele as minhas homenagens, e a V, Ex•, na oportunida­
de em que dá conhecimento ao Senado e ao Brasil de que ainda existem no 
mundo homens dessa estirpe, os meus mais reconhecidos e dedicados présti­
mos. Que Deus, na sua bem-aventurança faça com que esse exemplo possa 
edificar as demais clínicas espalhadas por este mundo afora. Muito obrigado 
a V. Ex;o. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Agradeço o aparte de V. Ex•, que colo­
ca num pedestral a missão grandíloqua do Professor Joaquim Barraqueth. 

O Sr. Mauro Be11evides- Permite V~ Ex' um aparte'2 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois não. 

O Sr. Mauro Bene1•ides- Senador Dirceu Cardoso, também eu desejo 
associar-me a esta homenagem que V. Ex• presta, em nome de todo o Senado 
Federal, a uma das maiores expressões da medicina em todo o mundo, o Pro-



Outubro de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 24 5747 

fessor Joaquim Barraqueth. Hâ poucos instantes, tive a honra e o privilégio 
de ser apresentado a S. s~ e digna esposa, por este nosso grande companheiro, 
Senador Gabriel Hermes, que, acompanhado de sua digna esposa, faz as hon­
ras do nosso País ao grande cientista. Portanto, neste descolorido aparte a V. 
ex' a minha homenagem ao papa da oftalmologia em todo o mundo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO-Agradeço o aparte de V. Ex•, que exalta 
a missão extraordinária do Professor Barraqueth. 

O Sr. Moacyr Dal/a- Permite V. Ex• um aparte? (Assentimento do ora­
dor.) - Em meu nome pes·soal e em nome da Liderança da Maioria, quero 
me congratular com V. Ex• e dizer da alegria que temos em receber esta figura 
mundial, que é o Professor Barreqtieih. Já o conheço bastante, pois tive a feli­
cidade e a honra de casar uma filha com um aluno do ilustre Professor. Meu 
genro, o Dr. Hernandez Tavarato, na Clínica Barraqueth, cursou dois anos e, 
através da_sua fala, através dos conceitos que emite sobre a personalidade do 
Dr. Joaquim Barrequeth e do seu trabalho, faz com que todos nós, como V. 
Ex•. faz muito bem nesta oportunidade, digamos da alegria que temos em 
recebê-lo e da grandiosidade da sua obra em favor da humanidade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Agradeço ao nobre Senador Moacyr 
Dalla a expressão do seu carinho com relação ao Professor Barrequeth, que 
demonstra mais uma vez, Professor Barrequeth, que quando se chega a esta 
altura da vida não se é desconhecido em canto nenhum da terra. Em qualquer 
pedacinho de terra, em qualquer pedaço de chão existe sempre a gratidão de 
uma pessoa à obra grandiosa da Clínica Barrequeth, em Barcelona. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• urna _aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Dirceu Cardoso, quero apresentar, 
em meu nome pessoal e em nome do Partido Popular, os nossos cumprimen­
tos, as nossas congratulações a V. Ex• por termos aqui conosco a figura emi­
nente do Professor Barraqueth. Nobre Senador Dirceu Cardoso, quero situa( 
um fato. V. Ex• não deixa passar a oportunidade, V. Ex• descobre as oportu­
nidades, fareja as oportunidades e traz pessoas ilustres ao Plenário para rece­
ber as homenagens que devem merecer, as homenagens do Poder mais alto do 
legislativo brasileiro, o Senado da República. Outro dia, V. Ex• trouxe aqui 
uma insigne patricia que recebeu o títul_o de .. Muller do Mundo", com sua 
clínica de São Paulo prestando serviços aos pobres. Hoje, traz V. Ex• ao Ple­
nário, para as nossas homenagens, a figura ímpar do Professor Barraqueth, 
que além de ímpar na Ciência é ímpar pelo serviço que presta à pobreza. Os 
nossos cumprimentos ao Professor Barrequeth, e minhas congratulações a V. 
Ex• pela lembrança. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Agradeço também o aparte nobilitante 
de V. Ex•, nobre Senador Alberto Silva, que intel-rompe a nossa ligeira alo­
cução e que demonstra também o sentimento de humanidade de V. Ex• para 
com o Professor Barraqueth. 

Mas, Professor Barraqueth, dizia-se o ilustre Senador Gabriel Hermes, 
que esteve interno na sua clínica, que nos instantes em que lá esteve viu desfi­
larem pelas galerias da clínica americanOs, argentinos, brasileiros, venezuela­
nos, homens de toda a América; egípcios, árabes, ingleses, franceses, homens 
de todo o mundo, uma verdadeira universalidade, a que a Clínica Barraqueth 
atendia. Portanto, esta é a missão extraordinária de V. Ex• Saúdo V. Ex• 
como aquela mão magnífica, mão benéfica, mão de Deus que, por várias ve­
zes, deu olhos ao mundo e deu olhos ao Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A presidência associa-se ãs pa­
lavras do nobre Senador Dirceu Cardoso, âe homeriã.gem ao cientista Joa­
quim Barraqueth; embora nascido na Espanha o cientista pertence ao mun­
do. 

Vamos suspender a sessão para que os Srs. Senadores possam cumpri­
mentar S. Ex•, que se encontra na galeria nobre desta Casa. 

(A sessão é suspensa às 16horas e 11 minutos e reaberta às 16 ho­
ras e /4 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ reaberta a sessão. 
A Presidência comunica que reS-olveu antecipar, para as 14 horas do dia 

27 do corrente, a sessão conjunta anteriormente convocada para aquele dia, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à continuação da discussão do Projeto de 
Lei n' 22/81-CN, que altera as Leis nos 3.807, d-e~26 de agosto de 1960, e 
6.205, de 29 de abril de 1975, fixa novo limite máximo do salário-de­
contribuição, e dá providências. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 360, DE 1981 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea uc", do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n'i'l91, de 1980, de autoria do nobre 
Sr. Senador Affonso Camargo. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1981.- Marcos Freire, Líder do 
PMDB, Affonso Camargo Líder do PP. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- De acordo com o disposto no 
art. 375, 111, do Regimento Interno, este requerimento figurará na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DlA 

Não há quorum para deliberação. Em conseqüência, as matérias constan­
tes dos itens I a 22, em fase de votação, ficam adiadas para a próxima sessão. 
Igualmente, o item 23 da pauta fica com a discussão sobrestada, em virtude 
da inexistência de quorum para votação de requeriment~. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fica adiada 

-l-

Continuação da Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
49, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu 
Parecer n'i' 361, de 1981, coril voto vencido do Senador Affonso Camargo), 
que autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 30,000,000 .. 00 (trinta milhões 
de dólares americanos), destinados ao Programa de Investimentos do Estado, 
tendo 

PARECERES, sob nos 362, 663, 664 e 987, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça -JP pronunciamento: pela constitucionalida­

de e juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2P pronuncia­
mento: favorável à emenda n'i' 1 da Comissão de Finanças, com voto vencido, 
em separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças- 2P pronunciamento (em virtUde de documentação ane­
xada): apresentando emenda n9 1-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon; 39 pronunciamento: ratificando 
parecer anterior, com voto vencido dos Senadores José Fragelli, Saldanha 
Derzi e Affonso Camargo. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 4, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 13 e 14, de 1981, das Comissões:~ 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos eocinqiienta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sUa dívida consolidada, tendo 

PARECI;:RES, sob nos 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
-de Constltuição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 6, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 38, de 19-81 (apre-­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
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CrS 282.483.630,00 (duzentoti e oitenta e·dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzelios) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 88, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiãs a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 9.813.300,00 (nove milhões, oito-· 
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 595, de 198[, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 101, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de ConslítUTÇãõ e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de ConstitUiçao e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

-9-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 102, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como Cõriclusão de seu :e'arecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC)_ a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e fustiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-lO-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 108, de 198 I (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em CrS 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 714, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-.li-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 90, de 1981 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia cOino conclusão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senado Alberto Silva), que autoriza o Governo 
do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e qua­
tro milhões, cinqüenta e três mil, e cem cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 609 e 988, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale; e 
-de Economia- 29 pronunciamento (reexame solicitado em plenário): 

ratificando o parecer anterior. 

-12-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senador Federal, 
do artigo do Escritor Josué Mo!).tello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

- I3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

-14-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 

Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
lnterrlõ, p-ara o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Sena-dor Franco 
Montoro, que estabelece a participaÇão de representante dos empregados e 
empresários fia administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
1NAMPS). 

-15-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

-16-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n~' 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. 

- I7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 198 I, 
do ,Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores, 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Ed~cação e Cultura, favorável. 

-18-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
- de Assuntos Regionais, favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
- de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorãvel. 

-19-

Votação, em primeiro turno (apreciaçãO preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regim-ento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria espeCial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

-lO-

Votação, em primeiro turnO (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Jzistiça, pela inconstitucionalidade. 

-21-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se: 
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nado n"' !46, de 1980, do Senador OresteS QuérCia~ Cfue isenta do Imposto de 
Renda o 13º-salário, tendo 

PARECER, sob no 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituirão e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-22-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n<1 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

-23-

Discuss_ão.,_em turno único, do Projeto de Resolução nQ 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil Cruzeiros) o rilontante de sua 
dívida consolidad~ tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munici'pios. favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 309/81, do Senador Dir~ 

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons~ 
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Item 24: 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 18, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como COnclusão de 
seu Parecer n"' 66, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Senhora de Oliveira a elevar em CrS 21.171.150,00 (vinte e um mi­
lhões, cento e setenta e um mil e cento e cinqüenta cruzeiros}o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 67 e 68, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

O Requerimento n<? 345, de 1981, de autoria do nobre Senador Dirceu 
Cardoso, solicitava adiamento da discussão do projeto para o dia 22 de ou­
tubro. Ficou, portinfo;-·prejü-dicado. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. (Pausa). 
Encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 25: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 85, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como-cOncJusão de 
seu Parecer n9 488, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cubatão (SP) a elevar em Cr$ 679.404.096,72 (seiscentos e setenta e 
nove milhões, quatrocentos e quatro mil, noventa e seis cruzeiros e 
setenta e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob n's 489 e 490, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dadc; e 
- de Municípios, favorável. 

O Requerimento n'? 346, de 1981, de a-utoria do nobre Senador Dirceu 
Cardoso, solicitava o adiamento da discussão do projeto para o dia 21 de ou­
tubro. Ficou, portanto, prejudicado. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
A votação fica adiada por fa1ta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 26: 

DiscUSsão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 89, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer nq 599, de 1981, com voto vencido, em separado, do se-

nador José Fragelli e voto vencido dos Senadores Luiz Cavalcante e 
alberto Silva), que autoriza a Prefeitura Municipal de Engenheiro 
Na varro (MG) a elevar em Cr$ 2Ll7Ll50,00 (vinte e um milhões, 
cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 600 e 601, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade; e 
- de Municípios, favorável. 
Dependendo da votação do Requerimento n<? 347/81, do Sena­

dor Dirceu Cardoso, de adiamento da discussão para a Sessão de 
23. 10·81. 

O Requerimento n9 347, de 1981 de autoria do nobre Senador Dirceu 
Cardoso, solicitava o_ adiamento da discussão da matéria para a presente ses~ 
são. Fica, portanto, prejudicado. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Item 27: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 115, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n'? 763, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte· 
americanos), destinada ao programa de investimentos do Estado, 
tendo 

PARECER, sob n• 764, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça pela constitucionalidade e jurídici­

dade, 

O Requerimento n"' 348, de 1981 do nobre Senador Dirceu Cardoso, soli­
cita o adiamento da discussão do projeto para o dia 22 de outubro. Fica, por­
tanto, prejudicado. 

Em discussão- o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Item 28: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 106, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'?690, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Tamboril (CE) a elevar em Cr$ 7.522.000,00 (sete milhões, quinhen­
tos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n's 691 e 692, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade; e 
- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 29: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 126 de 
1981 {apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n"' 793, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Alagoinhas (BA) a elevar em Cr$ 497.499.000,00 (quatrocentos e 
noventa e sete milhões, quatrocentos e noventa e nove mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 794 e 795, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridici­

dade com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de MunicíPios, favorável. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser_ lida pelo Sr. 1"'-Secretãrio-. 
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E lida a seguinte 
EMENDA No I 

(Substitutivo) 

Ao Projeto de Resolução n.o 126, .de 1981. 
Substitua-se a atual redação do Projeto de Resolução n,0 126 

de 1981, pela seguinte: 
PROJETO DE RESOLUÇãO N.0 126, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipa-l de !A.lagoinhas (BA) 
a elevar em Cr$ 392.967.320,00 (trezentos e noventa e dois 
milhões, novecentoS !e sessenta e sete mil, trezentos e !Vinte 
cruzeil"::s) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve : 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Alagoinhas (BA), nos 
termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 111 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 392.967.320,00 
(•tre~ntos e noventa e doi.s mUhões, nove-centos e sessenta e sete 
mil, trezentos e "inte cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto ao Banco do Desenvolvimento do Estado da 
Bahia: S~A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação, destinado à implantação do Programa CU1RA, 
naquele Município, obedecidas as cbndições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Justificação 
Justifica-se a adoção da presente emenda- substitutiva, pelo 

fato da -cHra que figura no texto da Mensagem n.0 209, de 1981 
(n.O 3541'81, na or;lgem), do~ Senhor Presidente da República ao 
Congr-esso Nacional, certamente em virtude de presumível erro 
gráfico, não coincidir, no quantitativo que exprime, com o mon­
tante autorizado pela Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República,. para o .empréstimo pleiteado pelo Município de 
Alagoinhas. 

No texto da Mensagem. está mencionada a importância de 
Cr$ 497.499.000,00 (quatro;,entos e noventa e sete milhões, qwa­
trocentos e nov,enta .e nove mil cruzeiros), qu&ndo a Secretarla de 
Planejamento se manifestou pelo atendimento parcial do pleito, 
de modo a permitir-se a contratação de apena.s Or$ 392.967.320,00 
(equivalente a 547.000 UPCs, ao valor de Cr$ 6&!;53 a U'PC). 

Corrigida a dl.screpância acidental, situa-se o projeto, bem 
como a operação de crédito que ele autori~a. em plano de perfe1ta 
regularidade Indispensável para que o Senado possa aprová-lo. -
Lo:manto Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em discussã~ o projeto e a 
emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão, 
Encerrada a discussão, a matéria volta às comissões competentes para 

exame da emenda. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para uma breve 
comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Para uma breve comunicação, 
concedo a_ palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma breve comunicação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nesta madrugada, morreu no sul do meu Estado, no Município de !tape­
mirim, uma grande figura da sociedade e das Classes produtoras e rurais da­
quele município, o Sr. Otacílio Hautequest. 

Velho amigo, foi um homem de grande tradiÇã_O_ iiaquele município, que 
é um dos f!lais antigos do nosso Estado, send_o uma das cinco primeiras co­
marcas criadas no Estado do Espírito Santo, a Comarca de Itapemirim. 

Sr. Presidente, foi na casa de Otacílio Hautequest, que certa vez, no cum­
primento da minha missão de advogado, adoeci repentinamente. Lã, aquela 
família acolheu-me, e durante os dias em que estive entre a vida e a morte, (fe­
liz ou infelizmente, Deus não me chamou naquela oportunidade), foi Já que 
encontrei o carinho de uma família amiga. 

Não podendo comparecer ao seu sepultamento hoje, amanhã cedo, ao 
raiar da manhã, estarei lá em Itapemirim, para prestar as minhas hoffienagens 
à Família Otacílio Hautequest, esta figura que Deus chamou para o seu 
convívio, na madrugada de hoje. Esta portanto, Sr. Presidente, a minha ho­
menagem à sua familia, à Doha Edite, sua Senhora, aos seus filhos, que de­
sempenham funções impOrtantes no sul do Estado, as minhas homenagens de 
pesar pelo grande amigo que perdi, o grande filho, que ltapemirim, município 
tradicional do sul do Estado, vem de perder. 

Eram estas as minhas manifestações de pesar nesta hora. 

O Sr. Hugo Ramos - Sr. Presidente, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra V. Ex• para 
uma breve comunicação. 

O SR. HUGO RAMOS (Para uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Jornal do Brasil de hoje publica uma nota referente a um pronuncia­
mento do Presidente do Metrô do Rio de Janeiro, segundo o qual as passa­
gens do Metrô vão aumentar de Cr$ 15,00 para CrS 25,00, 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma obra praticamente financiada pela 
União. O Governo Federal tem colaborado, de forma substancial, na cons­
trução do Metrô do Rio de Janeiro. Uma obra pel~ qual venho lutando há 
muitos e muitos anos, desde o tempo em que tive a honra de pertencP.r à anti­
ga Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro, que tinha- como é sabido­
na forma da Constituição de 1946, as funções também legislativas. 

A nota revela que cerca de 400 mil pessoas, diariamente, transitam pelo 
Metrô do Rio de Janeiro, vale dizer, a população pobre do Rio de Janeiro 
vem utilizando o Metrô, dando inteira acolhida à iniciativa do nosso Gover­
no. 

Quero fazer um apelo, Sr. Presídente, ao Governo que não pertence ao 
meu Partido, ao Governo-do Sr. Chagas Freitas, que pertence, como é no­
tório, ao Partido Popular, para que S. Ex'- medite um pouco, antes de tomar 
esta providência de aumentar em mais 50% a passagem do Metrô do Rio de 
Janeiro, tendo em- viSta não só a colaboração do Governo Federal, corno 
também pretende S. Ex', e~esta é a razão da nota, transferir a responsábilida­
de desse aumento ao Governo Federal. 

A nota declara que as tarifas serão levadas ao conhecimento do CIP, 
para que este órgão do Ministério da Fazenda venha providenciar o aumento 
dessas tarifas. E declara S. Ex• que o cálculo das tarifas é sempre resultante de 
vãrios elementos: O custo de administração, venda e arrecadação de bilhetes, 
custq de depreciação çle -~aterJai, equipamentos, etc. 

Todos nós temos conhecimento da matéria, Sr. Presidente, inclusive por­
que é matéria constitucional, consta da Constituição que tarifa é, inclusive, 
matéria regulamentar. Pode o Governo, a seu bel-prazer, de forma inclusive 
individual- porque não precisa nem da anuência da empresa, seja ela doEs­
tado ou particular na exploração ou na concessão do Metrô - regulamentá­
la de forma a equilibrar a receita em razão da tarifa que é consignada ao po­
vo. 

Mas é preciso considerar, Sr. Presidente, que cabe ao Metrô também a 
responsabilidade de arcar com parte dessa despesa. Eu diria até que -é uma 
maneira de proteger a população, no sentido de não aumentar tanto quanto 
seja necessãrio para cobrir um déficit. Seria uma maneira de estimular a po­
pulação e, ao mesmo tempo, respeitar a situação difícil em que se encontra o 
povo do Estado do Rio de Janeiro (Muito bem!)- e, evidentemente, a si­
tuação precária de todo o País. 

Quero ressaltar esse aspecto, Sr. Presidente, porque inicialmente votava 
a favor do aumento de todos os empréstimos que eram solicitados a esta Casa 
para a construção do Metrô. Depois que verifiquei que este, tanto quanto os 
outros, adotando, inclusive, o ponto de vista do nobre Senador Dirceu Car­
doso, eram elementos inflacionários, eu passei a adotar uma posição diversa; 
tenho votad_o sistematicamente contra todos os projetos, em decorrência, pre­
cisamente, deste fato. 

Quero ressaltar esse aspecto, Sr. Presidente, porque o nobre Senador 
Dirceu Cardoso, reiteradas vezes, tem declarado desta tribuna que o Sr. Mi­
nistro da Fazenda declarou aqui,_ nesta Casa, no Senado Federal, que todos 
esses empréstimos solicitados são-inflacionários. O CIP também pertence ao 
Ministério da Fazenda. De duas uma, ou o Governo efetivamente deseja 
combater a inflação, ou o ilustre MiniStro da Fazenda não está em siritonia 
com a política do Governo. Alguma coisa está errada. Ou o Ministro está er­
rado, ou o Governo não quer combater a inflação. Ou, efetivamente~ aO de­
clarar aqui, no Senado, que essa matéria é inflacionária, S. Ex• estava come­
tendo um grave erro com referência à própria Administração Central do País. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalurne)- Informo ao nobre Senador que 

não é permitido aparte. 
O SR. HUGO RAMOS- Tenho a impressão, meu caro colega, que não 

posso permitir aparte a V. Ex• porque estou falando para uma comunicação e 
o Regimento proíbe que V. Ex• rne-apa:rteie. O que lamento, profundamente, 
porque V. Ex~ iria prestar mais um serviço ao Governo no sentido de proteger 
a incoerência do Ministro da Fazenda, isto é, o Governo que pretende com­
bater a inflação, e do Sr. Ministro da Fazenda que vem a esta Casa declarar 
que todo_s estes empréstimos são inflacionários. 
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Venho (utando, Sr. Presidente, há rnuíto--tempO ·n.està-Casa, corno voz 
isolada, no sentido de que não compete ao Senado Federal discutir a matéria 
reterente aos empréstimos iriternos, e fiz até, Sr. Presidente, um apanhado nO 
estudo que hoje de manhã procedi, referente à Constituição, para -mostrar 
que, no art. 15, § 3<?;- rio art. 18, § 39; no art. 21, § 29, n9 11; no art. 42, n9 IV; no 
art. 69, e ainda, os auxílios do art. 13, §59; e o art. 65, se fala em empréstimos. 
E este artigo pelo qual, efetivamente, nós eStamos votando todas essas ma~ 
térias, não se fala em empréstimos. Daí eu e5tafildvogando há muito tempo, 
que não cabe ao Senado Federal discutir e Votar as matérias referentes aos 
empréstimos internos e até elaborei uma- emenda que vou apresentar aos 
meus nobres colegas, no sentido de colocar nos trilhos esta matéria tão rele~ 
vante, ou seja, apresentando uma emenda nos seguintes termos: aprovar, por 
proposta da Presidência da República, o aval da União sobre empréstimos in~ 
ternos oriundos dos Estados e Municípios, respeitados os quantitativos glo~ 
bais das suas respectivas dívidas consolidadas e inscritas. 

Desta maneira acho que iríamos conciliaTO-Pi-Oblema com o pronuncia­
mento, inclusive, dos nobres colegas que reiteram a sua posição no sentido de 
admitir a capacidade, o dever e, diria, a competência do Senado Federal de 
votar os empréstimos internos, e aqui, acolhendo esta emenda, teríamos pro­
cedido de forma a não ofender o princípio federatiVo que -regea-nCisSa Consti­
tuição, ou a nossa pseudoconstituição. 

Apenas, Sr. Presidente, não querendo fugir do que me trouxe à comuni­
cação a este Plenário, quero pedir ao Sr. Governador Chagas Freitas que não 
aumente a tarifa do Metró do Rio de Janeiro; que tenha consciência da gravi­
dade desse problema, de atingir a classe mais pobre do meu Estado. Tenho a 
certeza de que o Governo Federal há de pronunciar~se, também, neste senti~ 
do, do contrário, daqui por diante, fica a advertência: toda vez que o Estado 
do Rio de Janeiro solicitar empréstimos :a esta Gisa não apenas votarei con­
tra, como tenho feito, mas vou criar dificuldades regimentais, me enquadrarei 
perfeitamente, rigorosamente, dentro do Regimento da Casa, mas criarei as 
maiores dificüldades à política do meu Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Moacyr Dalla - Sr. Presidente, peço a palavra, para uma breve 
comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra, para uma 
breve comunicação, ao nobre Senador Moacyr _Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (Para uma breve comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Profundamente consternado, quero registrar o passamento, anteontem, 
na minha cidade natal, Colatina, de um grande e querido amigo: José Cam­
postrini. 

Homem afeito ao campo, proprietário agrícola, lavrador, homem da me­
lhor qualidade possível. Poderíamos até, se a memória não nos falha, fazer 
uma citação de alhures: .. Deus fez o homem, deu-lhe inteligência para ele 
conquistar o mundo". José Campostrini, Sr. Presidente, Srs. Senadores, con­
quistou o seu mundo através da família maravilhosa que deixou para todos 
nós, através do trabalho árduo na lavoura. 

Perde o Senador que fala, perde o Município de Colatina e o EsPírito 
Santo um dos grandes homens, um dos grandes benfeitores. 

Endereço daqui à sua família enlutada, à minha querida amiga, Dona 
Diva, sua esposa, os votos mais completos de pesar. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex.f um aparte? 

O SR. MOACYR DALLA - Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Quero associar-me com o pesar e o luto que 
cobre Colatina com a morte do grande cidadão que foi José Campostrini, 
também meu conhecido e meu amigo, amigo até de minha família. É pois, 
com muito pesar também que tenho a notícia veiculada pelo pesar de V. Ex" e 
que associo, em nome dos meus familiares e no meu próprio, meu pesar tam· 
bém, as minhas condolências à terra colatinense, à câmara municipal, pela 
perda de um grande cidadão que, agora, reverenciamos. 

O SR. MOACYR DALLA - Agradeço a V. Ex• 
Mas, como dizia, Sr. Presidente, a certeza mil vezes bendita de que efeti­

vamente os justos terão um lugar de justiça, tenho certeza de que nesta hora 
José Campostrini estará onde efetivamente almejamos que esteja. É a mani~ 
festação do meu sentimento aos seus familiares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Arno Damiani. 

O SR. ARNO DAMIANI (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-Há poucos dias, nesta Capital, a Confederação Nacional dos Transpor­
tes Terrestres reuniu todas as federações, sindicatos e associações de trans­
portadores de passageiros para um exame da situação nacional dos transpor~ 
tes coletivos, depois dos graves acontecimentos de Salvador e Manaus. Em 
Salvador, cerca de 1.000 ônibus foram depredados. Alguns foram queimados. 
Em Manaus, cerca de 100 ônibus tiveram a mesma sorte. Embora se saiba 
que a agitação popular teve conscientes iniciadores, a verdade é que nada te­
ria acontecido nessas capitais, se não existisse uma onda de descontentamen­
to popular contra a inflação. Assim, a tarifa dos ônibus foi a causa visível das 
violências registradas. E a classe transportadora - à qual tenho a honra de 
pertencer- foi para o banco dos réus e condenada sem defesa alguma. Já hâ 
algum tempo observa-se que hã uma nítida tendência a culpar a tarifa dos 
transportes coletivos por culpas que ela não tem. Em rigor, afirmo a V. Ex•, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que não hâ problema tarifário. O que existe é 
problema de salários. O qUe há, realmente, é problema de poder aquisitivo 
dos usuários dos sistemas de transportes coletivosA Não ê a tarifa dos ônibus a 
responsável pela perda do poder aquisitivo do povo. A tarifa é apenas um 
efeito dos custos com que opera o sistema de ônibus. E, nesses custos, 70% de­
les são salários e combustíveis e lubrífícantes. Por mais bem administrada que 
seja uma empresa, ela pouco pode conseguir contra esses dOis itens de seus 
custos. O setor de ônibus é um dos poucos que, por maior que seja a crise, 
não despede ninguém, É um dos poucos em que o consumo de combustíveis 
não pode ser reduzido. Quanto maior a crise, maior será a demanda de ser­
viços de ônibus, maior a rodagem, maior a despesa com salários e combustí­
veis. Por outro lado, os custos de manutenção também são elevados. Desde 
que os fornecedores de insumos foram liberados dos controles do Conselho 
Interministerüil de Preços, peças e acessóríoS, chassis, pneus e outros itens ti~ 
veram assustadores aumentos. Essa tendência ainda não sofreu reversão. 
Aliás, sequer ocorreu estabilização. Anexo a este pronunciamento uma com­
paração dos aumentos desses itens- peças, acessórios, pneus, chassis, carro~ 
.cerias- no período janeiro~outubro deste ano. Anexo, tambêm, um campa~ 
rativo do período julho-outubro. V. Ex•s poderão perceber que a disparada 
de preços não cessou. Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, entre pneus, 
peças e acessórios e chassis, há mais 20% de custos que estão sem o controle 
do sistema de ônibus. De vez em quando, ouço dizer que o sistema necessita 
de maior eficiência. Mas os aumentos tarifários não estão ocorrendo nesse 
ritmo assustador em razão de problemas de eventuais deficiências do setor. A 
tarifa sobe porque os insumos sobem. A tarifa é mero reflexo. E 90% dos cus­
tos da empresa transportadora, por mais eficiente que seja o transportador, 
estão inteiramente fora de seu controle. O custo das deficiências do setor, 
portanto, é incomparavelmente pequeno diante dos inevitãveis custos de sa­
lários, combustíveis, lubrificantes, manutenção e renovação de frota. O 
problema, portanto, não ê, como disse, de tarifa. O problema ê da conjuntura 
inflacionária. O problema é o dâ liberação dos preços da ãrea do CIP. E, fun­
damentalmente, o problema ·ê o do poder aquisitivo dos usuários. Ainda re­
centemente, o Departamento de Estudos dos Sindicatos de Trabalhadores di­
vulgou, pelos jornais do Pais, um quadro comparativo dÔs gastos dos traba­
lhadores com transporte nas principais capitais do País. A leitura desse qua­
dro ê muito interessante. Nenhum trabalhador de salário mínimo gasta me­
nos que 9% de seu saláiio com despesas de locomoção. Mas, no cálculo dosa­
lário míniino, o percentual previsto para cobertura de despesas de transporte 
vai de zero por cento- em Goiânia, Cuiabá e Campo Grande- ao máximo 
de 6%. Ora, em Goiânia, um trabalhador desse nível gasta 10,5% de seu sa­
lário com passagens de ônibus. Em Campo Grande, gasta 15,4%. Em Cuiabá, 
16, I%. Esses percentuais certamente vêm do tempo em que o petróleo custava 
_dois dólares por barril e o transporte não constituía um peso considerável no 
salãrio dos trabalhadores. O problema, portanto, repito, não está basicamen­
te na tarifa dos ônibus, que é apenas uma resposta aos custos de operação 
desses serviços. O problema fundamentalmente é de poder aquisitivo. Por ou­
tro lado, Sr.·Presideilte, SiS: senadores, os órgãos sindicais da classe trans­
portadora vêm há bastante tempo estudando e sugerindo diversas medidas ao 
Governo. O Ministério dos Transportes tem aberto suas portas, juntamente 
com a EBTU, à recepção de idéias, sugestões, estudos. E o empenho do Sr. 
Ministro dos Transportes, preocUpado especialmente com os transportes ur­
banos do País, tem sido muito grande. Todos juntos estamos chegando a al­
gumas ccmclusões. A primeira ê a de que há urgente necessidade da insti~ 
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tuição de uma lei geral sobre transportes urbanos. A classe empresarial suge­
riu um Código Nacional dos Transportes Urbanos. O Ministério se inclina 
por um projeto menos ambicioso mas nem por isso menos eficiente: uma lei 
orgânica dos transportes urbanos e metropolitanos. A importância dessa lei é 
muito grande. O setor não poderá ser organizado com eficiência sem parâme­
tros gerais estáveis parâ operação do sistema de transportes urbanos. Uma 
penada de uma legislação local, embora bem intencionada, pode destruir 
toda uma sistemática de planejamento nacional do setor. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ext. dá licença para um aparte, nobre Senador? 

O SR. ARNO DAMIANI- Com muito prazer, Senador Alberto Silva. 
O Sr: Alberto Silva- Senador Arno Damiani, estou ouvindo o discurso 

de V. Ex• e gostaria de fazer algumas colocações no que V. Ex• expõe nesta 
tarde, porque recebi uma incUmbência do Governo Federal, em 1976, a de 
implantar no País, uma empresa, que se encarregasse dos transportes urba­
nos. Recebi, na verdade, uma lei, uma empresa no papel, e me coube implan­
tar esta empresa no Brasil todo. E, como não podia deixar de ser, ela iniciou 
as suas atividades procurando estudar, realmente, qual era o problema dos 
transportes urbanos no País, e é evidente que muitas das conclusões a que V. 
Ex• chega, nesta tarde, e que está expondo aí, estão, realmente, registradas lá 
nas diretrizes da EBTU, a começar por uma legislação adequada que pudesse 
dar uniformidade no País inteüb ao -problemã transporte urbano, como uma 
das coisas mais importantes que devemos levar em consideração, no conjunto 
de despesas de uma população corno a do Brasil, País em desenvolvimento. E 
pela própria natureza do transporte urbano, como ele se implantou no País, 
através de medidas ocasionais, nesta ou naquela área, como foi o caso do Rio 
de Janeiro, em que, quando houve realmente necessidade de se implantar um 
sistema de transporte urbano, chamado transporte de massa, mais ou menos 
pelos idos de 1937, foram implantados os trens elétricos nos subúrbios do Rio 
de Janeiro, a exemplo de outros países que já têm esse sistema há muitos 
anos. Mas o grosso do transporte urbano do País vem dos ônibus. Realmen­
te, podemos dizer que transporte público no Brasil, ou seja, transporte urba­
no no Brasil é de 80% em ônibus, 15% em automóveis e táxis e apenas 5%, ou 
talvez menos, em trens elétricos e metrô. De modo que, se o problema exis~ 
tente no País é fazer com que os ônibus trafeguem economicamente para as 
empresas, e de maneira estável, com as suas tarifas, para o usuário, foi sobre 
este problema que a EBTU dedicou o melhor da sua atenção, o melhor das 
suas atividades. E, na verdade, o importante, além de uma legislação, é que se 
dê à Empresa Brasileira de Transportes Urbanos toda a força 'que ela precisa, 
todo o apoio que ela necessita, para que, afinal de contas, ela cumpra a sua fi­
nalidade. Tive muito medo, quando aceitei a incumbência, que me deu o Pre­
sidente Geisel, de rriC)flfar a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos, de 
criar-se no Brasil mais uma sigla. Mas na verdade não o foi a Empresa Brasi­
leira de Transportes Urbanos atuou de Porto Alegre a Manaus, em todas as 
capitais do Brasil e em mais um sem número de cidades de porte médio espa­
lhadas em todo o País. E devo dizer que, exatamente pela atuação da EBTU, 
é o- transporte tido como ímpar, no Brasil, em matéda de transporte urbano, 
tirando o metrô, as duas Capitais: Ctirifiba e Goiânia. Goiânia, que não tinha 
transporte nenhum, tinha uma misturada de ônibus ao léu, no caos do trans­
porte urbano, mereceu o primeiro projeto de Engenharia de Trânsito que se 
fez no Brasil, feito pela EBTU. Alí o transporte é racional, as tarifas são cole­
tivas, isto é, os ônibus têm uma única tarifa que serve ao subúrbio e a parte 
central da cidade; e Curitiba, que jã tinha um transporte exemplar, a EBTU 
quase que o triplicou, com recursos e tecnologia sofisticada que implantou 
ali. Quero congratular-me com V. Ex•, Senador Arno Damiani, pelo proble­
ma que traz hoje, nesta tarde, ao Plenário, e dizer-lhe que uma das medidas, 
também, que a EBTU tornou, foi considerar que as empresas de ônibus têm 
necessidade de ser amparadas, por causa de renovação de frotas, compra de 
pneus, de equipamentos, etc, e que sobem, e a tarifa, realmente, não acompa­
nha. O que a EBTU pôde fazer foi crí3r cO-ndições para que algumas dessas 
empresas, em vãrias capitais, tivessem meios de locomoção mais fáceis. A 
EBTU asfaltou, em várias capitais do Brasil, dezenas de quilômetros de pistas 
exclusivas para o transporte urbano, desde o Rio de Janeiro até Manaus, des­
de Goiânia até Curitiba, Porto Alegre, Florianópolis, Belo Horizonte. Mas, 
um dos programas da EBTU,_que não sei se levaram avante, era o de manter 
um fundo para renovação da frota, porque o proprietário de uma empresa, a 
partir do quinto ano de uso do ônibus, já começa a ter prejuízo na sua manu­
tenção. Então, a EBTU instituiu um fundo, Fundo de Renovação de Frota, a 
juros subsidiados, e que oferecia às empr~as de transportes urbanos de várias 
capitaíS, p3.ra que c_olnprasseiri os VeiCUlos, com recursos da EBTU, fazendo 
parte da sua própria estrutura. A EBTU financiava a aquisição de ônibus no­
vos, no programa de renovação de frotas,_e financiava oficinas modernas de 
manutenção de veículos, coisa que 'o proprietário nem sempre podia fazer, 
porque os investimentos eram altos. :g,-COm isso; trazí3nios alguma coisa em 

socorro das empresas de transporte urbano. Mas, não era tudo. E V. Ex• 
lembra muito bem, aí, que tem muito mais a ser atendido, tem muito mais a 
ser socorrido, porque, na verdade, o transporte urbano representa, no peso de 
quem trabalha, número muito mais alto do que o que se pensa. Ninguém 
pode trabalhar sem se transportar, ainda que alguém possa trabalhar sem co­
mer. De modo que o transporte urbano é muito mais sério", ma"is grave para 
quem trabalha, do que qualquer outro item das despesas domésticas. Creio 
que V. Ex~. tendo abordado esse assunto, gostaria que voltássemos à carga, e 
estarei ao lado de V. Ext, com as informações que puder dar e com alguma 
coisa que puder contribuir para que isso aConteça em nosso País. Parabéns a 
V. Ext. 

O SR. ARNO DAMIANI- Nobre Senador Alberto Silva, agradeço a 
intervenção de V. Ex~ no meu discurso, que agora retomo: 

Não se quer, com isso, uma centralização de poderes. O que a classe 
transportadora deseja é uma lei naciOnal com as regras básicas do sistema 
perfeitamente fixadas, definidas, como tantas leis nacionais que temos, como 
o Código Tributário Nacional, o Código Nacional de Trânsito, o Código Ci­
vil, o Código Penal e tantas outras. Transportes urbanos são a mesma coisa 
em todo o País e a estrutura de seus custos é praticamente a mesma, com pe­
quenas variações. O combustível tem, na prática, um preço só. Os chassis, os 
pneus, as carrocerias. O setor precisa, portanto, de regras gerais, de padrões 
mais ou meno_s estáveis, sem os quais não se conseguirá maicir eficiênCia nem 
maior controle dos custos. Essa medida, porém, é uma medida de médio pra­
zo. A classe transportadora a aguarda com ansiedade. A curto prazo, porém, 
são inadiáveis algumaS providências de contenção dos custos: o déficit da 
conta de petróleo não deve assustar o País, os sistemas de transportes coleti­
vos consomem apenas 8% do total de combustível consumido em todo o terri­
tório nacional, para transportar trinta milhões de pessoas por dia. 

Logo, essa foi uma das importantes conclusões da reunião promovida 
pela Confederação Nacional dos Transportes Terrestres- a contenção de 
preços dos insumos deve começar pelo diesel. Não se trata de subsídio, como 
se falou inicialmente, nem de fornecimento de diesel a preços de custos, mas 
de manter os atuais preços estáveis por urri ano, até que decline o processo in­
flacionário. Essa medida está ao alcance de todos nós. 

Outra providência urgente pode ser tomada através do falado "vale­
transporte". O Deputado Victor Faccioni acaba de apresentar um projeto 
bastante completo a esse propósito. A maior parte dos usuários poderá vir a 
ser beneficiada se esse projeto for aprovado. Ele amplia a possibilidade do 
uso do "vale" para estudantes, dependentes de empregados; para domésticas; 
para funcionários de baixa renda. _E vai maiS longe: autoriza o Poder Executi­
vo a criar deduções do Imposto de Renda para favorecer a esquecida classe 
média deste País, que também tem seu orçamento doméstico incrivelmente 
sacrificado com as despesas de transporte de seus filhos para a escola. Para 
compensar a perda tributária desses incentivos, o projeto do Deputado Victor 
Faccioni autoriza o Poder Executivo a estabelecer uma taxação adicional 
sobre lucros extraordinários. Assim, o .. vale-transporte" passa a ser um ins­
trumento de redistribuição de rendas. Essas medidas, se forem aliadas a um 
severo controle dos fornecedores dos insumos, poderão aliviar a pressão que 
a tarifa dos ônibus, sem culpa alguma da classe transportadora, vem exercen­
do sobre os salários do povo. 

Finalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, manifesto minha preocu­
pação, como transportador que sou, a respeito de uma das medidas anuncia­
das pelo Ministério dos Transportes, relacionada com o INPC. As noticias da 
imprensa dizem que a tarifa dos ônibus vai ter como teto, como limite, o per­
centual do INPC. Ou seja: não poderão os preços dos ônibus serem superio­
res aos índices do INPC. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse limite só poderá funcionar se for 
geral, isto é, se valer para o diesel, para as peças e acessórios, para os chassis, 
para os pneus e assim por diante. Se isso não ocorrer, ·a classe transportadora 
correrá o risco de um achatamento tarifáriO que tem como conseqüências, 
normalmente, a perda de qualidade dos serviços, o envelhecimento dos veícu­
los, o mau atendimento. A idéia de fixar limites não é mã. Mas esses limites só 
poderão trazer boas conseqliências para o sistema de transportes públicos e 
para os usuários se eles valerem para todos. Na proporção com que vêm su­
bindo os custos, como os quadros anexos mostram, a fixação de limífes pelo 
INPC apenas para a tarifa não resolverá o problema básico, que não é tari­
fário, corno sustentei desde o início deste pronunciamento. O INPC tem Um 
método de cálculo completamente diferente do cálculo da tarifa. 

Com essas reflexões, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que me_despeço do 
convívio de V. Ex's em razão do término do exercício de minha suplência nes­
ta Casa do Povo. 

O Sr. Bernardino Vüinq - V. "Ex• me concede um aparte? 

O SR. ARNO DAMIANI-- Com muito prazer, nobre Senador. 
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O Sr. Bernardino Viana- Caro Senador Amo Damiani, neste momento 
em que V. Ex• faz o seu discurso de despedida, por esta temporada em que 
tanto honrou e._.;;ta Casa com sua bondade, austeridade sem afetação, espírito 
solidário com seus pares, quero em meu nome e em nome da Liderança do 
nosso_ Partido agradecer a V. Ex• os relevantes serviços que prestou à nossa 
causa, e desejar a V. Ex• e a sua digníssima família nossos votos de felicidade 
e prosperidade. 

O SR. ARNO DAMIANI- Nobre Senador Bernardino Viana, agra­
deço, comovido, as palavras generosas de V. Ex• Muito obrigado, nobre Se­
nador. 

O Sr. Mauro Benevides --Permite V. Ex•, nobre Senador? 

O SR. ARNO DAMIANI- Com muito prazer, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benel'l"des- Nobre Senador Arno Damiani, gostària tam­
bém de saudar a presença de V. Ex• na Tribuna do Senado Feder?l, neste ins­
tante, e realçar, da mesma forma com o fez o seu companheiro de Bancada, o 
Senador Bernardino Viana, o eSpírito públiCO-qUe V. Ex.- evidenciou, ao lon­
go de sua permanência nesta Casa, no exercício do mandato de que é titular o 
nobre Senador Lenoir Vargas. Na convivência que mantivemos, quer no Ple­
nário do Senado, quer nos trabalhos em que dedicamos no âmbito das Co­
missões Técnicas, V. Ex~ deu provas bastantes de sua clarividência, do seu 
descortino e, sobretudo, do seu espírito público. Santa Catarina, durante esse 
espaço de tempo, teve um representante à altura das suas melhore.s tradições 
democrãticas. 

O SR. ARNO DAMIANI- Nobre Senador Mauro Benevides, profun­
damente agradecido pela sua intervenção-; pelas suas palavras generosas ares­
peito da minha permanência por este período nesta Casa. Muito obrigado. 

Continuo, Sr. Pre..;;idente: 
Confio em que V. Ex'lls aprofundarão seu interesse pelos problemas de 

transporte coletivo. As cidades andam so_br_e.rodas. O povo necessita de um 
bom sistema de transporte. Faço votos que o Congresso contribua para isso. 

Sr. Presidente, peço-lhe que autorize a juntada dos ofícios que a Confe­
deração Nacional de Transportes Terrestres dirigiu, em 8 do corrente, aos 
Srs. Minis_tros Chefe da _Casa Civil da Presidência da República, Dr. João 
Leitão de Abreu, e ao do Estado dos Negódos de Transportes, Prof. Eliseu 
Resende, a este meu pronunciamento, para que dele façam parte integrante. 
(Muito hem!) 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ARNO DA­
MIANI EM SEU DISCURSO: 

TRANSPORTE COLETIVO 
VARIAÇÃO DE PREÇOS 

Componentes de Veículos Janeiro Outubro % 
Automotores. ----1981 _1981 

CARROCERIA: 
Carroceria de ônibus LPO ............ ·-· 995.000 1.770.000 77,88 
Alumínio(chapa lisa) kg ............... 272 465 70,95 
Tinta pjpintura (lt.) .................. 625 1.314 I 10,24 
PNEUS E COMPONENTES: 
Pneu 900 x 20 ........................ 15.435 30.908 100,24 
Câmara de ar'900 x 20 ................. 918 1.734 88,88 
Recapagem de Pneu 900 x 20 ........... 4.185 7.735 84,82 
COMBUSTIVEL E LUBRIFICANTES: 
Óleo Diesel (lt.) ...................... 18,7087 40,0797 114,23 
Óleo Lubrificante (lt.) ................. 75 148 97,33 
PRINCIPAIS PEÇAS DE REPOSIÇÃO: 
Chassi ônibus LPO ..... _ ..... ~ ........ !.072,000 3.029.747 182,62 
Jg. Embuchamento de direção .......... . 8.898 19.9IO 123,75 
Jg. Rolamentos dianteiros ............. 5.222 12.529 139,92 
Roda completa sjanel ................. 9.142 19.061 108,49 
Conj.Coroaepinhão ........ ······~·· 15.838 11.790 163,85 
Tambor de freio ...................... 5.352 15.211 184,21 
Jg. de Lona de freio .. _ .................. --- 3.501 6.410 83,09 
Cilindro mestre Duplo ................ 7.877 - 18.897 I39,90 
Patim de freio ... -................... ~. 1.864 6.843 267,11 
Braço da direção .................... __ . 3.192 7.10.6 122,61 
Radiador de refrigCração ....... · ...... -. ---z7.634 50.616 83,16 
Jg. Rolamentos da caixa ............. -.. -9.912 26.545 167,80 
Cabeçote de cilindros ........... _ ...... 31.698 76.038 139,88 
Virabrequim do motor .......•.... A ••• 61.126 158.230 158,85 
,Platô de embreagem .................. 5.0I9 I2.030 139,68 

Componentes de Veículos Janeiro Outubro % 
Automotores. 1981 1981 

Rolamento da embreagem ..... ~· .... -._. 1.990 3.642 83,01 
Jg. de Biela do Motor ............ ~ ~-· ... 23.737 56.939 139,87 
Compressor de ar (vazio) ........ ~ .... ~ 3.879 10.323 166,12 
Jg. Feixes de molas dt ............ ~- ... 26.276 57.536 118,96 
Jg. Feixes de molas tz .....••••••••.•.• 39.009 123.598 2I6,84 
Jg. Suportes de molas ......... -........ 15.773 36.964 I34,34 
Rolamento do cardã .................. &83 2.122 140,31 
Cruzeta docardã ........... , ... ~ "" -.. &"" _ 2.843 6.843 140,68 
Bateria 12 volts L PO ..... -............. 15.066 27.595 183,16 
Válvula do freio (Hidro-Ar) ............ 14.677 43.560 196,79 
Comando de válvulas ................. 10.001 27.126 171,23 
LINHA BOSCH- DIESEL ELETRICA: 
Bomba injetará Completa .............. 98.850 221.828 I24,40 
Motor de arranque completo ........... 24.813 51.981 109,49 
Alternador completo .................. 19.152 38.460 !00,8I 
MÃO DE OBRA (operacional) 
Salários ............................. 13.204,80 30.808,80 I33,32 

/ Canoas, 10 de outubro de 198I 
TRANSPORTE COLETIVO 
VARIAÇÃO DE PREÇOS 

Componentes de Veículos 
Automotores. 

CARROCERIA: 
Carroceria de ônibus LPO ............ . 
Alumínio (chapa lisa) kg .............. . 
Tinta para pintura (lt) ................ . 
PNEUS E COMPONENTES: 
Pneu 90Ó x 20 ...... , ................ . 
Câmara de ar 900 x 20 ................ . 
Recapagem de pneu 900 x 20 .......... . 
COMBUSTIVEL E LUBRIFICANTES: 
Óleo Diesel (lt) ................•...... 
Óleo Lubrificante (lt) ................ . 
PRINCIPAIS PEÇAS DE REPOSIÇÃO: 
Chassi de ônibus LPO · .... -............ . 
ig. EffibUChamento de direção .........• 
Jg. Rolamentos roda dt ............... . 
Roda completa sfanel ................ . 
Conj. Coroa e pinhão LPO ............ . 
Tambor de freio ................. ~~ .•.. 
Jg. Lona de fr~io .....................• 
Cilindro mestre Duplo LPO ........... . 
P:itim do freio ...................... . 
Braço da direção .................... . 
Radiador de refrigeração ............. . 
Jg. Rolamentos da caixa .............. . 
Cabeçote de cilindros .............. A •• 

Virabrequim do motor ............... . 
Platô de embreagem ................. . 
Rolamento da embreagem ............ . 
Jg. Bielas do motor .................. . 
Compressor de ar (vazio) ............. . 
Jg. Feixes de molas dt ................ . 
Jg. Feixes de molas tz ............. y ••• 

Jg. Suportes de molas ............. ~ .. . 
Rolamento do cardã ................• __ 
Cruzeta do cardã ... -............... 1 •• 

Bateria 12 volts LPO ............. · .... . 
Válvula do freio (Hidro-Ar) ........... . 
Comando de válvulas. ................ . 
LINHA BOSCH- DIESEL ELI':TRICA: 
Bomba injetora completa ............. . 
Motor de arranque completo .......... . 
Alternador completo .......... ·-·.~·.~ •• 
MÃO DE OBRA (operacional) ........ . 
Salários-.................... ~ ú •••••• 

Julho 
1981 

1.655.000 
417 

1.146 

28.6I9 
1.606 
6.640 

40,0797 
113 

2.210.000 
16.770 
10.554 
16.056 
35.'201 
I2.813 
5.400 

I5.918 
5.764 
5.986 

42.635 
22.360 
64.049 

I33.280 
10.I42 
3.068 

47.961 
8.695 

48.464 
104.109 
3!.136 

1.788 
5.764 

23.244 
36.751 
22.849 

201.662 
47.255 
38.460 

21.576,00 

Outubro 
1981 % 

!.770.000 9,94 
465 11,51 

1.314 14,65 

30.908 8,00 
1.734 7,97 
7.735 16,49 

40,0797 
148 30,97 

3.029.747 37,09 J 

19.910 I8,72 
12.529 18,71 
19.061 18,71 
41.790 18,71 
15.211 18,7I 
6.410 I8,70 

18.897 18,71 
6.843 18,71 
7.106 18,71 

50.616 18,71 
26.545 18,71 
76.038 I8,71 

158.230 18,71 
12.030 1&,61 
3.642 18,70 

56.939 18,71 
10.323 I8,72 
57.536 I8,71 

123.598 18,72 
36.964 18,7I 
2.122 18,68 
6.843 18,71 

27.595 18,71 
43.560 I8,52 
27.126 18,71 

221.828 10,00 
51.981 10,00 
38.460 

'30.808,80 42,79 

Canoas, lO de outubro de.1981. 
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"TRANSPORTE PESA CAIJA VEZ MAIS 
NO ORÇAMENTO DO TRABALHADOR 

Levantamento feito pelo Departamento Intersindical de Estatística e Es­
tudos __ Sócio-Econômicos em seu Informe Estatístico nos mostra que o custo 
do transporte pesa cada vez mais no orçamento da família trabalhadora, em 
funções do repasse dos reajustes nos preços do óleo diesel por parte dos em­
presários transportadores, onerando o preço das tarifas. 

O levantamento do Dieese, feito COm a colaboração dos Sindicatos, 
abrangeu os preços de passagens de ônibus urbanos nas capitais brasileiras, 
constatando que, no Rio de Janeiro, quem ganha salário mínimo gasta 20,7% 
do ordenado somente com transporte, em Brasília, a parte do salário compro­
metida com transporte é de 20,1%. Depois, aparecem Cuiabá, com 16,1%, e 
Campo Grande, 15,4%. As cidades onde se gasta menos em Condução são 
Fiorianópolis, 9,5%; Maceió e Aracaju, 9,7%. 

Para o levantamento, o Dieese considerou 50 passagens por mês ida e 
volta durante 25 dias, os domingos foram eximidos) de um bairro operãrio 
até o centro da cidade. "Isso pressupõe que os trabalhadores usam apenas 
uma condução por dia. No entanto, há pesquisas mostrando que, geralmente, 
o trabalhador paga mais de duas passagens por dia, ou seja, a despesa que 
aparece no I é o mínimo que se gasta". 

Segundo o Dieese, em nenhuma capital o trabalhador de salário mínimo 
gasta menos de 9% do ordenado em_ condução, .. o que demonstra, mais uma 
vez, como a lei que estabelece o salário mínimo nO Brasil é inadequada. Se­
gundo essa lei, os gastos com transporte deveriam ser de até 6% do salário. 
Mais chocante, ainda, é que, em algumas capitais, como é o caso de Campo 
Grande, CUiabá e Goiânia, a lei não prevê que o trabalhar tenha despesas 
com transportes". 

Sal. %definido 
Capitais Preço da Distância Custo % mínimo no decreto 

passagem de 50 do custo 
30 gover-

passagens passagens narnental 

Aracajú (SE) 13,00 9 630,00 9,7 l 
Belém (PA) 18,00 8 900,00 12,6 4 
B. Horizonte(MG) 24,00 15 1.200,00 14,2 l 
Boa Vista (RR) 20,00 5 1.000,00 14,0 6 
Brasília (DF) 34,00 15 1.700,00 20,1 6 
Campo Grande (MS) 22,00 9 1.100,00 15,4 o 
Cuiabá (MT) 23,00 6 1.150,00 16,1 o 
Curitiba (PR) 17,50 15 875,00 10,2 . 1 
Florianópolis (SC) 16,00 6 800,00 9,5 1 
Fortaleza (CE) 17,00 10 850,00 12,7 3 
Goiânia (GO) . 15,00 15 750,00 10,5 o 
João Pessoa (PB) 15,00 8 750,00 11,2 I 
Macapá(AP) 20,00 5 1.000,00 14,0 4 
Maceió(AL) 13,00 7 650,00 9,7 I 
Manaus(AM) 16,00 lO 960,00 11,2 6 
Natal (RN) 18,00 7 900,00 13,4 I 
Porto Alegre (RS) 22,00 10 1.100,00 13,00 3 
Porto Velho (RO) 20,00 7 L-00,00 11,00 6 
Recife (PE) 18,00 10 900,00 12,6 5_. 

Rio Branco (AC) 15,00 5 750,00 10,5 I 
Rio de Janeiro (RJ) 35,00 26 1.750,00 20,7 6 
Salvador (BA) 21,00 8 1.050,00 14,7 I 
São Luís (MA) 17,00 .·16 . 850,00 12,7 I 
São Paulo (SP) 22,00 - 25 1.100,00 13,0 4 
Teresina (PI) 18,00 4 900,00 13,4 2 
Vitória (ES) 22,00 13 1.100,00 13,00 

Levantamento feito na 111- semana de setembro/81. 
Correio do Povo de 4-10-81. 

CQNDEDERAÇÀO NACIONAL DOS TRANSPORTES TERRESTRES 

Brasília, 8 de outubro de 1981. 

Ao Exm9 Sr. 
Professor Eliseu Resende 
M.D. Ministro do Estado dos Negócios- de Transportes 
Brasília-DF 

Ref. Segurança Pública. GfiVes agitações em algumas capitais, 
tendo como pretexto reajustamento das passagens de ônibus. Pilha-

gem e-destruição de caros equipamentos. Necessidade de providên­
cias governamentais urgentes para conter o preço dos transportes 
urbanos e evitar a disseminação db tumulto e desordem. 

Se_nbor Ministro: 
No dia 20 de agosto como é do conhecimeno de V. Ex•, a tranquilidade 

da capital Baiana, Salvador, foi sacudida por greve e generalizada desordem, 
provocada por agitadores, para tanto previamente concertados e tendo como 
pretexto normal e rotineiro reajustamento dos preços das passagens de ôni­
bus urbanos naquela cidade. 

Co_m efeito, na tarde daquele dia, de um instante para outro e como se 
fosse à voz de comando único, bandos predominantemente de jovens, passa­
ram a depredar, em todos os seus itinerãrios, os coletivos que transportavam 
o povo, apedrejando-os, talando-os, e mesmo incendiando-os, perdurando o 
tumulto até horas tardas da noite. 

Não se limitaram, contudo, tão só àquele dia, os atos predatórios da fro­
ta urbana, já que se repetiram e prolOngaram por toda uma semana e passan­
do no fim, até a constituir diversã_o de desordeiros que, de montes arrumados 
à beira das calçadas, arremeçavam matações contra os veículos, obstinada­
mente mantidos nas ruas pelas transportadoras, visando atender às necessida­
des de transporte dos que apesar de tudo, tinham que trabalhar. 

Em conSeqüência Parte considerãvel daquela frota encontra-se inutiliza­
da e parte trafega ostentando as cicatrizes da predação: com as jap.elas sem vi­
dros, os bancos quebrados e rasgados, as carrocerias cheias de massa_s e as 
pinturas a deixarem vêr as chapas nuas. 

Pois, para conjurar o tumulto, evitar o descalabro que, por tanto tempo, 
afligiu a vida de uma enorme população e tantos prejuízos causou, não tive­
ram as àUtoridades encarregadas da manutenção da ordem, em Salvador, 
nem força, nem talvez disposição para a ação enérgica que se fazia necessãria. 

A desordem lavrou infrene. 
E rrielancólico dizer, Ex', que, em nada, contribuíram os responsáveis 

pelo transporte - os concessionários do serviço - para a explosão da fúria 
destruidora, pois nada mais fizeram que cumprir determinação expressa da­
quelas mesmas autoridades: cobrar do povo, as tarifas atualizadas por força 
dos compulsórios aumentos de salários dos seus empregados, dos aumentos 
dos preços do combustível autorizadOs pelo Conselho Nacional do Petróleo, 
dos aumentos do custo dos veículos, das peças, dos pneus, dos serviços e dos 
impostos, vindos todos com a chancela do poder Público. 

Pois não hav~ndo contri-buído para o desencadear da insatisfaÇãO orien­
tado pelos agitadores e sendo as únicas a sofrerem prejuízos com a desordem, 
já estão sefido intimados para, em prazo certo e exíguo, reparar os veículos 
dep.redados, como se tal não exigisse recursos de que não podem dispor. 

Mas a desordem e a anarquia não ficaram tão só em Salvador e 
instauraram-se, com a mesma violência, a mesma fúiia, em Manaus, 
seguindo-se a reivindicações de salãrios dos operadores de ônibus que as tari­
fas não permitiram atender. 

E, como os aumentos de salãrios dos operadores_ dos serviços, as alte­
rações de preços de todos os demais insumos continuarão a entrar em vigor 
em todo o País, gerando, consequente e repetidamente, em todas as grandes 
cidades brasileiras, os reajustamentos de tarifas, é de se temer, e de se recear, é 
de se prever que, nelas todas, se repita e até mais ameaçador à ordem pública, 
à segurança das institUições, o quebra-quebra de Salvador. 

Porque a verdade, Ex11-, mesmo abstraído o insuflamento dos agitadores, 
é que a população urbana dos nossos maiores centros, a população ordeira 
que do seu trabalho vive, já está ela também, preocupada e descontente, pois 
qUe jâ,-.não Vãi mais dispóndo de recursos para fazer frente ãos preços sucessi­
vamente,reaj_úsiadOS da condução, a cuj:i utilização não p-ode fugir se tem que 
ti-abalh3r. 

..- .. - Esse grave e até agora incontrolado desajuste, jâ de hâ muito tempo, vem 
sendo denunciado pelos transportadores aos poderes públicos e, especifica­
mente, a esse Ministério e à Empresa Brasileira de Transportes Urbanos, pe­
rante os quais sempre proclamaram o fato de que nenhum proveito colhem 
com t_a_is atualizações tarifárias. 

Ao contrário, sofrem prejuízo, jã que mais rtão fazendo do que repassar. 
nas tarifas, os precisos aumentos de custo que lhes refogem ao controle, assis­
tem, impotentes, ao esvaziamento dos seus ônibus, à fuga da sua clientela tan­
gida pelos preços que não podem enfrentar. 

Então, Ex~. para que os reCursOs do povo lhe permitam o uso do trans­
porte, para que o preço deste não continue no mesmo rítimo de ascensão, 
pára que a ordem e a tranquilidade não permaneçam sendo, a cada reajusta­
mento tarifário, perturbado, impõe-se o estudo, a.escolha, a utilização de 
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meios, a tomada de providências, todas de alçada do Governo Federal, para 
que seja contido aquele preço ou, pelo menos, diminuída a sua batida ascen­
cional. 

Por diversas feitas, nestes últimos tempos, a Confederação Nacional dos 
Transportes Terrestres, as Federações Regionais que nela se congregam, os 
Sindicatos e Associações de Classe dos Transportadores de todo o Brasil, tem 
mantido contato, em Brasília, com as autoridades dos mais altos escalões go­
vernamentais, às quais toca planejar e gerir a economia do País e especifica­
mente o nosso sistema de transporte. 

E estudos e memoriais, sugerindo medidas para reduzir custos e despesas 
e evitar o encarecimento de transporte, têm sido repetidamente apresentados. 

Talvez, as dificuldades na apreciação de algumas sugestões ou o fato de 
estar a atenção das autoridades concentrada em outros problemas de igual 
monta e até de maior gravidade tenha impedido ou feito demorar sua atuação 
para exercício de controle dos pneus que encarecem os serviços de condução. 

Mas o descontentamento popular tão explosivamente manifestado em 
Salvador c Manaus como também ameaçado em Belém, São Luís, Belo Hori­
zonte, Recife e Porto Alegre parece indicar que já é tempo de se estudarem e 
adotarem rápidas providências que garantam a tranquilidade pública, pelo 
oferecimento, a preços viáveis, do "transporte urbano ao homem que trabalha. 

Entre tais provídências estão as que foram obJeto de estudos e memoriais 
já submetidos à apreciação desse Ministério pelos transportadores e-suas enti­
dades de classe: 

- Postulando o congelamento de preços do óleo diesel, o combustível 
do transporte terrestre, assim como foi cOntido pelo Governo o preço do "jet 
fuel", combustível do transporte aéreo. 

-Sugerindo' a expedição de um Código Nacional de Transporte Urba­
no que confira a essa atividade, em todo o país, tratamento uniforme e coe­
rente, no que toca à implantação racional dos serviços, ao regime da contra­
tação dos mesmos, ao seu aperfciçoait1ento com o aprimoramento também 
do pessoal que hoje os dirige e opera, à regularidad~ dos procedimentos tari­
fários e que, acima de tudo, objetiva a prestação de um transporte regular e 
eficiente a custos reduzidos: 

- Propondo estudos, com bases nos quais se espeça legislação do .. vale 
transporte", através da qual o empregador adquiriria, para seu empregado, 
por processo mais econômico, a prestação do transporte. 

-Aventando o fornecimento de combustível aos transportadores, pelo 
mesmo pr!!ÇO cobrado aos postos de serviço e facultando-se-lhes prazo razoá­
vel para pagamento das faturas, 

-Sugerindo providências que ensejem aos transportadores a aquisição 
direta de veículos dos seus fabricantes e se valerem de linhas especiais de fi­
nanciamentos para tais produtos._ 

-Propondo o reexame da carga Tributária e parafiscal que pesadamen­
te recae sobre o transporte urbano para o efeito de aliviâ-lo dos gravames 
mais onerosos ou precariamente rctavas para o próprio erário e, por fim, re­
comendando a expedição de normas legais que venham disciplinar, com ri­
gor, o fornecimento de passes gratuitos ou de passagens co-m abatimento, vez 
que tal regalia converteu-se ultimamente, no setor Municipal, em privilégio 
que, sem qualquer controle e muito _acima das reais necessidades dos favoreci­
dos, está sendo indiscriminadamente utilizado. 

Providências todas de alçada desse Ministério que efetivamente contri­
buirão, elas sim, para baratear em até 40% dos custos dos Transportes Urba­
nos e trazer-lhes alto grau de eficiência. E que, ao ver dos transportadores e 
de suas entidades de classe, data \'enia, poderão surtir aqueles efeitos ao reves 
de recomendada mas não precisada racionalização que, mesmo expressa, a 
nada conduz em matéria tarifária, tanto rilaís quanto a longa experíência dos 
transportadores sua decidida aplicação à atividade quase exercem, já lhes per­
mite desempenhá-la em condições ideais de eficiência, regularidade e econo­
mia, dentro das limitações que as contingências atuais lhes impõem. Racio­
nalmente, portanto, 

E, como já se disse, é absolutamente necessário, fazendo-se-o, com dili­
gência e celeridade, que o preço do transporte para o trabalhador seja posto a 
nível compatível com a sua economia. 

Quando mais não seja para que não se repitam os acontecirrientos de Sal­
vador e de Manaus, já que, a lavrarem o tumulto e a desordem, em todas as 
nossas metrópoles, toda a vez que a inflação impuser reajustamento de preços 
_ e ela ainda os vai repetid-amente impor durante muito tempo- teremos as 
instituições e o País virtualmente mergulhados no caos. 

Na expectativa de que V, Ex~. administrador operoso, de rara competên­
cia e invulgar sendo de responsabilidade, dará às reivindicações já formuladas 
pelas entidades de classe o atendimento que merec~m, nas graves opções a se­
rem tomadas na área do seu Ministério e lhes conferi rã a prioridade que o in-

teresse público lhes estã a creditar, aproveitamos o_ ensejo para renovar a V. 
Ex•, nossos protestos de admiração e respeito. 

Confederação Nacional dos Transportes Terrestres.- Fortunato Peres 
Júnior, Presidente - Federação das Empresas de Transportes Rodoviários 
dO Estado do RS- Federação das Empresas de Transportes Rodoviãrios do 
Norte e Nordeste- Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do 
Leste-Meridional do Br_as_il. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor João Leitão de Abreu 
Digníssimo Ministro Chefe da Casa Civil 
Presidência da República 
Brasília 

Senhor Ministro: 

Brasília, 8 de outubro de 1981. 

Pedem as entidades signatáriaS que Vossa Excelência seja portador, pe­
rante o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, desta manifestação 
das graves apreensões que assaltam o espírito da classe transportadora de 
pessoas, de norte a sul do País. 

Nem bem concluída a reunião em que as signatárias efetuavam uma ava­
liação nacional da situação dos transportes coletivos, foram elas surpreendi­
das com notícias da imprensa de que estaria irriinente um novo aumento dos 
preços dos combustíveis. Depois dos acontecimentos de Salvador e Manaus e 
de indícios de insatisfação popular sentidos em vãrias outras cidades, um 
novo aumento de combustível, ferindo um sistema que consome apenas 8% 
do total de combustível consumido no País, parece um desafio à capacidade 
de resistência aos trinta milhões de usuários- especialmente urbanos- aos 
quais, mais dia, menos dia, será o aumento repassado. 

Pedem, por isso, a Vossa Excelência que leve ao Sr. Presidente daRe­
pública o apelo da classe transportadora para manter contidos os preços dos 
combustíveis pelo menos durante um ano- a fim de o Governo ser absolvi­
do, perante os usuários e a própria opinião pública, desse anunciado aumento 
sobre um item que constitui o segundo custo, depois do de pessoal, na plani­
lha dos transportes coletivos_~_ 

O fato da existência de déficit na conta de petróleo não justifica esse 
agravamento de profundas conseqüências na economia do povo. Quase todas 
as atividades do Governo, por natureza e definição, são deficitárias, como a 
Justiça, a Legislação, as Forças Armadas, a Função Pública. Os impostos ge­
rais, arrecadados pelo Governo, de toda a comunidade nacional, existem jus­
tamente para atender a atividades nas quais os fins sociais dominam os pro­
pósitos econômicos. Neste momento da vida brasileira, os déficites da conta 
de petróleo- quando se pensa em transportes urbanos de populações pobres 
- podem perfeitamente ser cobertos por outras formas que não a do seu re­
passe para as empresas e para o povo. 

Acrescentam, ainda, a Vossa Excelência sua preocupação com a falta de 
garantias à ordem pública, verificada nos acontecimentos de Manaus e Salva­
dor. Em outras capitais, como Belém e Belo Horizonte, pronta ação preventi­
va dos órgãos de segurança impediu os mesmos atos de vandalismo que mar­
caram as ruas baianas e amazonenses. Desde 12 de maio deste ano, em docu­
mentos entregues a diversos ministérios, as signatárias tinham advertido de 
que havia um •·caldo explosivo" (tal a expressão utilizada em um dos docu­
mentos}, capaz de, a qualquer momento, transformar-se numa convulsão so­
cial nas grandes cidades em razão, mesmo, da onda de insatisfação e sofri­
mento das camadas mais pobres da população. 

As medidas que as sig~atárias sugeriram ao Governo para enfrentar essa 
emergência, porém, vêm sendo lentamente estudadas pelos Ministérios Com­
petentes, certamente assoberbados pelas mesmas graves preocupações que to­
mam conta das classes empresariais e do povo brasileiro. Entre essas medi­
das, as signatárias voltam a enfatizar que a instituição de um Código N acio­
nai dos Transportes Urbanos constituirá uma normativa que poderâ estabele­
Cer as regras básícas do sistema dos transportes urbanos, no Pafs, ensejando 
medidas sistêmicas de reduções de custos para as empresas concessionárias e 
permissTõriârias, agentes colaboradores do Poder Público, as .:]_Uais, por exer­
cerem atividade de marcante interesse social, não podem continuar a ser obje­
to de negócio para intermediários, de sobretaxas administrativas, contri­
buições e até de imposições fiscais desnecessárias. Por outro lado, a criação 
do "vale-transporte", como mecanismo de redistribuição de renda, vem sen­
do recebida com resistência por certos órgãos do Governo, embora constitua 
uma resposta política e social inadiâvel para, pelo menos, amenizar a situação 
de milhões de usuários que poderiam ser beneficiários dessa vantagem. As en­
tidades signatárias voltam a insistir, agora ao nível da Presidência da Re­
pública, que o Governo deve apoiar essa iniciativa, ao lado da contenção dos 
preços dos combustíveis, como algumas dentre as poucas medidas de emer-
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géncia que Cstao-ao-alcance do GovernO rio momento. Eventuais perdas na 
receita fiscal, gerada~ pelos incentivos do vale, poderão ser perfeitamente 
compensadas com a criação de um adicíonal ao Imposto de Renda, incíde_nte 
sobre os lucros extraordinários das empresas. Nesta fase de indisfarçadas difi­
culdades para a vida nacional, não pode haver empresa- que apresente lu­
cros extraordinários- que não aceite·coniribuir com uma parcela de seus lu­
cros para aplicação em favor·ctos usuários do sistema de transporte coletivo 
urbano. Qu~::·.1uer medida, nessa área serã recebida pelos usuários como uma 
manifestação de respeito e consideração do Governo para com os sofridos 
usuários do sistema de transporte coletivo. 

Finalmente, Senhor Ministro, preocupam-se, ainda, as signatárias com 
esporádicas crltic;as_ que extravasam, vez por oUtra, de órgãos do próprio Go­
verno, a propósito de uma suposta ineficiência do sistema de transporte eleti­
vo, agravando a posição das empresas diante dos usuários. Pelo menos 70% 
dos custos do sistema estão inteiramente fora de quaisquer controles das em­
presas operadoras (pessoal e combustíveis) e pouco podem elas fazer nos res­
tantes 30% de administração de_ seus custos. As verdadeiras regras de eficiên­
cia serão obtidas a prazo médio, a partir de uma lei nacional dos transportes 
urbanos, impeditivas das graves distorções (gratuidades, descontos imotiva­
dos principalmente) que, atualmente, gravam as passagens de uns usuários 
em favor de outros, e outras medidas capazes de causar a transformação do 
sistema em benefício dos usuários e aniertiiadoras dos inevitáveis aumentos 
tarifários, resultantes da economia inflacionária em que vive o País. 

Pedem, em conclusão, a Vossa Excelência que, corno depositário dessas 
preocupações da classe transportadora, hoje também transmitidas ao Exm9 
Sr. MirlisüO de Estado dos Transportes, leve-as até a mais alta autoridade do 
Pais, para resguardo da posição das signatárias diante de um caos social que 
se anuncia e para efeito da adoção das urgentes medidas ora sugeridas. 

Cumprimentam respeitos-ániCnte a Vossa Excelência: 
Confederação Nacional dos Transportes Terrestres.- Fortunato Peres 

Junior. Presidente- Federação das Empresas de Transportes Rodoviários 
do Rio Grande do Sul. -liso Pedro Menta, Presidente- Federação das Em­
presas de Transportes Rodoviários do Norte e Nordeste. --Ermínio Mendes 
Camh>iro - Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do Leste 
Meridional do Brasil. - José Maria Jardim Rocha, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR.SO QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SER.Á PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a palavra ao nobre 
Senadur Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES PRONUNCIA DISCUR-SO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA. PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Segundo noticiário divulgado pela Folha de S. Paulo de 28 de agosto últi­
mo, o Vice-Presidente do UNI BANCO, Sr. Marcílio Marques Moreira, o 
Brasil não tem condições de recorrer ao Fundo Monetário Internacional, não 
tania pelas "condicionalidades" do FMl, dCntre elas a inaceitabilidade dos 
níveis de recessão brasileira, mas porque nos falta .. uma política econômica 
explícita sequer para um horizonte de três anos", que pudesse ser expõsia 
numa negociação com a comunidade -financeira internaCional. 

Assim, uma solução para confOrnar as duras- cOndiÇões do endividamen­
to brasileiro passaria, necessariamente, por·"'um acordo, senão um pacto so­
cial interno, que dC ao Governo leg1fíri1Tàade-e força para negociar no exte­
rior''. 

Falando num seminário que se realizou na PUC-Ri6, sobre dívida exter­
na, reunidos espechdistóJS brasileiros e meXicaTios, Marcílio sªlientou que "a 
dívida já assumida pelo Brasil, no seu principal, não é desmesurada. com re­
lação ao 1ncrcado internacional, ao montante do PlB brasileiro e ao volume 
das próprias exportações", Ademais, ''é de natureza das relações internacio~ 
nais. e também internas, que os emprêStlmoS -de riiédio e longo prazo setor­
nem um capital de giro permanente, destinado a ser "rolado", ou seja, pago 
com mais crédito, e não liqüidado em divísas". 

-Professor Universitário, ~executivo do UNI BANCO se preocupa com 
os custos representados pela elevação dos juros internacionais e, por via de 
efeito, as COndições extremamente onerosas de negociações dos emprêstiinos 

novos. Ora, para a negociação desses novos empréstimos, torna-se necessária 
uma posição forte do Governo, possível apenas "com ampla legitimação so­
cial". 

Rclernbrou aquele professor três situações, nas últimas décadas~ em qUe 
o povo brasileiro pôde apresentar-se para uma negociação com o FMI, como 
representante da comunidade financeira, ostentando uma posição política de 
força: na renúncia de Jânio Quadros, depois de esmagadora vitória eleitoral, 
quando se consolidou uma dívida de dois bilhões de dólares, considerados na 
época; em 1963, após o plebescito, com outra vitória esmagadora; quando 
Santiago Dantas comandou as negociações, co In o respaldo de um plano trie­
nal; finalmente, depois do movimento de 31 de março, quando o Governo 
prometia um programa estável. 

Ora, as condições atuais diferem, inteiramente, daquelas três, tanto em 
função do deslocamento das relações financeiras das instituições oficiais para 
as privadas dilicultc.mdo até saber quem vai negociar. 

Assim, seria essencial para o Brasil a obtenção de uma certa tranqílilida­
de, de pelo menos três anos, na administração da sua política interna, sem 
condicionamentos externos, para uma negociação com o Fundo Monetário 
Internacional. 

Eis uma análise tecnológica irrefutável. 
Mas) visto o problema sob o ângulo político, estamos certos que o triê­

nio será fértil em transformações políticas e sociais. Ninguém vai abdicar da 
redemocratização do Pals, da volta à integridade do sistema representativo, 
de voto direto, universal e secreto, pura e ..simplesmente para renegociar dívi­
das, sabido que o empresário é um contrato de risco, em nosso caso regia­
mente pago por juros escorchantes. 

Portanto, deverá ficar fora de cogitações a renegociação de dívidas por 
intermédio do FMI, sendo necessário que, mais uma vez, façamos como Jus­
celino Kubitschek, colocando acima de quaisquer conveniências dos banquei­
ros internacionais a soberania nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO C'!'IA VES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Entre as atribUições mais destacã.das desta Casa, entendo que se insere a 
de cultivar uma- eSPCcial acuidade-diante dos grandes acontecimentos, seja de 
ordem política, econômica, social, religiosa ou qualquer outra, os quais estão 
permanentemente emergindo à tona da História envolvendo o Homem como 
sujeito ou participante. 

Ê assim com a consciência de estar cumprindo um dever para com todo o 
povo brasileiro, que não deve assistir passivamente ao que se passa no mundo 
mas, através de seus representantes, deve ser informado, orientado~ sensibili­
zado e convocado- que desejo registrar neste instante uma ocorrência que 
se projeta, pela sua importância e envergadura, sobre o plano mundial, como 
uma luz que nos aponta o caminho, nesta obscura e laboriosa ascensão para a 
virada do século. E. meu propósito saudar, com alguns comentários pessoais, 
a recente Encíclica do Papa João Paulo 11 sobre o trabalho humano- a "La­
borem Exercens" - dada a lume para comemorar o 9ü~' aniversário de uma 
outra Encíclica luminosa, que rriarcou época não apenas na evolução do pen­
samento social católico, mas influiu decjsivamente nas Orientações dos pró­
prios sistemas de governo e originou uma crescente conscientização dos ho­
mens de boa vontade diante das violentas opções econômicas que nos são 
propostas em nossos dias. Trata-se da uRerum Novarum", de Leão XIII. 

As sucessivas comemorações do aparecimento da encíclica leonina pro­
duziram uma série de documentos notáveis, todos eles orientados pelo propó­
sito de reafirmá-la, reatualizá-la e acrescentá-la, diante das inevitáveis mu-­
danças dos tempos, mas entre estes sobressaem em especial as três Encíclicas 
que, postas ao lado da "'Rerum Novarum", foram os quatro pontos cardeais 
da doutrina social da Igreja, a saber: 

a) a "Rerum Novarum", ct'e Leão XIII - 1891; 
b) a "Quadragesimo Anno", de Pio XI- 1931; 
(") a '~Mater et Magistr_a",_çle:}o_ãp_ ~qq_IJ -~ !~6_1;_ 
d) a "Laborem Exercens", de João Paulo TI - 1981. 

Para que possamos compreender esta última, ternos de visualizã-las a to­
d_as quatro, em conjunto; como degraus de uma escalada, sem que os passos 
ascendentes se afastem do mesmo caminho, sem que nenhuma delas produza 
qualquer desvio dos princTpios fundamentais que orientam a visão da lgreja 
diante do trabalho humano, porque tais princípios se radicam no próprio 
Evangelho. 

Com _estas colocações, podemos passar a examinar cada uma das encícli­
cas sociais. 
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A primeira ddas, de Leão XIII, aparece nos fins do século passado, 
quando a Humanidade vivia ainda uma cultura predominantemente agrária, 
diante da qual a chamada Revolução Industrial surge como fenômeno intei­
ramente novo, introduzindo desvios da norma da eqüidade, criando assim 
coisas !WI'as ("Rerum Novarum"), que exigiam soluções novas. E justamente 
o Papa quer abrir o caminho para essas novas experiências humanas, que 
conciliassem o progresso cóm o Ev3.ngelho. Até então, pode-se dizer que a 
Igreja se fechava diante dos chamados "erros nlOdernos", relacionados e con­
denados no "Sy!labus", de 1864, entre os quais se inseria a própria democra­
cia. como instituição política revolucionâria, oriunda dos princípios liberais, 
anticlericais e anti-monárquicos disseminados pela Revolução fràncesa, res­
ponsáveis pela recente mutilação e perda dos Estados Pontifícios. Leão XIII 
vai iniciar uma trégua de convivência, rhóstrahdo a possibilidade de partici­
pação entre o mundo moderno e a concepção católica da vida, única via de 
superação dos conflitos já entãO em estado agudo, consubstanciados princi­
palmente na chamada ''questão operária", que se vai transformar com o de­
correr dos anos na questão social. 

Quarenta anos mais tai'de, Pio XI inída a sua "Quadragesimo Anno" 
com uma análise da encíclica leonina, afirmando qUe, "ao findar do século 
XIX, em conseqüência do novo gênero de economia que se ia formando e dos 
grandes progressos da indústria em muitas nações, aparecia a sociedade cada 
vez mais dividida em duas classes: de um lado, uma, pequena em número, a 
gozar de quase todas as comodidades que as invenções modernas proporcio­
nam em abundância; de outro lado, outra, composta de multidão imensa de 
operários, a gemer na mais calamitosa miséria,- esforçando-se em vão por sair 
~a penúria em -que se debatia". E continua o Papa: "Com tal estado de coisas 
facilmente se resignavam os que, nadando em riquezas, o supunham efeito 
inevitável das leis econômicas, e por isso qtieriã.m que se deixasse à caridade o 
cuidado de socorrer os miseráveis; como se a cafidilde houvesse de cobrires­
tas violações da justiça, que os legisladores toleravam e. por vezes, sanciona­
vam. Ao contrário, dificilmente suportavam este estado de coisas os ope­
rários, v[timas da fortuna adversa, e recusavam tolerar por mais tempo um 
jogo tão duro: e uns, levados na fúria de maus conselhos, aspiravam a tudo 
subverter: outros, a quem a educação cristã demo via desses maus intentos, es­
tavam, contudo, firmemente convencidos de cjue nesta rriatéria era necessária 
uma reforma urgente." 

Enganam-se e frustram-se, por conseguinte, todos quantos pretendem 
joeirar cada um dos novos documentos pontifícios, na esperança de neles en­
contrar qualquer pequeno grão de divergência que revogue, amenize, infirme 
ou contradiga a solidez dos princípios que atravessam os tempos sem serem 
por eles empolgados, numa inarredável coerência que constitui a característi­
ca comum a estas quatro grandes encíclicas. Tal coerência, entretanto, não 
significa nem induz um êxtase mental, ou qualquer tipo de imobilismo ilógico 
e irracional diante da necessária e inevitável atualização das posições assumi~ 
das. Cada urna das encíclicas traz a sua contribuição própria a essa cons­
trução que o Prof. Alceu Amoroso Lima chama de "Suma Sociológica" in 
fieri. identificando, como nota distintiva das três prírneiras encíclicas, o 
princípio de participa('ào, na "Rúuin Novarum"; o princípio de subsidiarie­
dade, na "Quadragesimo Anno"; o princípio de socializa('ão, na "Mater et 
Magistra". E poderíamos acrescentar o princípio da prioridade do trabalho, 
na "Laborem Exercens"·. 

Pretendemos examinar ligeiramente a configuração de cada uma das três 
primeiras encíclicas, como base de melhor compreensão da última, afastando 
de imediato a idéia, que alguns alimentam, de que seja possível encontrar al­
gum traço de preferência da Igreja por algum dos sistemas econômicos vigen­
tes, ou de que a doutrina social catôlica represente uma terceira opção oriun­
da de um certo ecletismo, depurador das propostas vigentes e elaborador de 
uma mistura do que há de melhor em cada um deles, originando assim uma 
alternativa conciliadora entre capitalismo e socialismo. Convém lembrar, jã 
neste passo, a afirmação de Pio XII, na alocução ao Consistório, em 1940, até 
hoje inalterada em sua substância: "Entre os sistemas contrastantes, ligados 
aos tempos e deles dependentes, a Igreja não pode ser chamada a tomar parti­
do por uma orientação em vez de outra." 

Com muita razão, FranciSca Duchini, d-a Universidade Católica de Mi­
lão, observa que H o pensamento social católico não pode ser posto no mesmo 
plano das outras doutrinas sociais, como por exemplo o liberalismo ou o co­
letivismo". E exprica que a sua natureza é profundamente diversa porque não 
é ele um sistema elaborado partindo exclusivamente de uma visão filosófica 
do mundo ou de uma observação empírica da realidade contingente, mas é, 
segundo a expressão de Yves Cal vez, "a declaração das conseqüências sociais 
de uma fé religiosa". - -

É tal quadro que Leão XIII enfrenta, tomando corajosamente a defesa 
dos operários que, segundo suas próprias palavras, "as condições do tempo 

tinham entregue e abandonado indefesos à crueldade de patrões desumanos e 
à cobiça de uma concorrênda desenfreada" (RN, 6). Pio XI, comentando este 
tópico, declara que o Papa "não pediu auxílio ao liberalismo nem ao socialis­
mo, pois o primeiro se tiftha mostrado de todo incapaz de resolver convenien­
temente a questão social, e o segundo propunha um remédio muito pior que o 
mal, que lançaria a sociedade em perigos mais funestos" (QA, 10). 

Leão XIII começa refutando violentamente o critério socialista sobre a 
propriedade Privada: HOs socialistas, para curar este mal, instigam nos 
pobres o ódio invejoso contra os que possuem, e pretendem que toda a pro­
priedade de bens particulares deve ser suprimida, que os bens dum indivíduo 
qualquer devem ser comuns a todos" e com isso ignoram a verdadeira nature­
za do trabalho do homem e os fundamentos naturais da propriedade, e esta 
sobretudo em relação à terra. É admirãvel a nitidez com que o Papa defende o 
direito à posse da terra, numa posição que as mudanças posteriores não con­
seguirão envelhecer: "As necessidades do homem repetem-se perpetuamente: 
satisfeitas hoje, renascem amanhã com novas exigências. Foi preciso, portan­
to, para que ele pudesse realizar o seu direitO -em todo o tempo, que a nature­
za pusesse à sua disposição um elemento estãvel e permanente, capaz de lhe 
fornecer perpetuamente os meios. Ora, este elemento s6 podia ser a terra, 
com seus recursos sempre fecundos" (RN, 12). 

1 nteressado em convocar o Estado para intervir mais diretamente e com 
maior eficácia nos conflitos entre patrões e operários, Leão XIII mostra que 
"o Estado é posterior ao homem, e antes que ele pudesse formar-se, já o ho­
mem tinha recebido da natureza o direito de viver e proteger a sua existên­
cia". (RN. 13) Asseverando que ''o direito de propriedade é fruto do trabalho 
humano", conclui o Papa que "a teoria socialista da propriedade coletiva 
deve absolutamente repudiar~se como prejudicial àqueles mesmos a que se 

. qu~r socorrer, contrária aos direitos naturais dos indivíduos, corno desnatu­
rando as funções do Estado e perturbando a tranqüilidade pública" (RN, 23). 

Propugnando que, na solução desses problemas é indispensável o con­
curso da Igreja, o Papa toma posição diante da luta de classes, e escreve: "O 
erro capital na questão presente é crer que as duas classes são inimfgã.s natas 
uma da outra, como se a natureza tivesse armado os ricos e pobres para se 
combaterem mutuamente num duelo obstinado" (RN, 28) e estatui que os ri~ 
cos c os patrões "não devem tratar o operário como escravo'' e mostra como 
é vergonha e desumano "usar dos homens como de vis instrumentos de lu­
cro", e não esquece de realçar que "entre os deveres principais do patrão, é 
necessário colocar em primeiro lugar o de dar a cada um o salário que con­
vém" (RN, 28-32). Advogando a correta e necessária intervenção do Estado 
na defesa da classe operária, o Pontífice insiste em que o seu principal dever, 
"que domina todos os outros", está ···em cuidar igualmente de todas as classes 
de cidadãos, observando rigorosamente as leis da justiça, chamada distributi-

-va" (RN, 49). Tomando ostensivamente o partido do trabalho, em sua dispu­
ta com o capital, Leão XIII adverte que ''a fonte fecunda e necessãria de to­
dos os bens é principalmente o trabalho do operário, o trabalho dos campos 
ou da oficina". E ensina que "nesta ordem de coisas, o trabalho tem uma tal 
fecundidade e ta.! efid.cia, que se pode afirmar, sem receio de engano, que ele 
é a fonte única de onde procede a riqueza das nações". (RN, 51). E finalmente 
o Papa defende com vigor o direito de os operários se organizarem eril asso­
ciações e corporações, como ocorria com os artesãos da Idade Média, para 
defesa de seus interesses e reivindicações. h o direito da sindicalização. 

O Sr. Bernardino Viana - V. Ex• concede-ni.e um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- E com prazer que ouço V. Ex• 

O Sr. Bernardino Viana- Antes de tudo, quero parabenizá-lo pela bri­
lhante oração que faz, Não se pode afastar a influên"cia que a Encíclica Rerum 
No1·arum. de Leão XIII, exerceu beneficamente na legislação social brasileira 
e de outros povos também. Sem dúvida, uma das mais importantes resoluções 
da Assembléia Constituinte, instalada em 1933, foi a inst! ;cão da Justiça do 
Trabalho como marco definitivo na relação entre emprega..Ios e empregado­
res. A legíslação do trabalho promoveria várias medidas tend ~ntes à proteção 
dos trabalhadores, entre as quais a diferença de salário para ·.rabalhos de na­
tureza idéntica; fixação de salário mínimo; indenização por motivo de dispen­
sa injusta: p-rõibição de trabalho a menores de 14 anos. Tudo isso e outros di­
reitos e garantias do trabalhador, que foram incorporadas à ConSolidação 
das Leis do Trabalho, de }9 de maio de 1943, tiveram como fonte de inspi­
ração, em grande parte, os judiciosos e rnagístrais eilsinamentos da Rerum 
Novarum do Santo Padre Leão XIII. Muito obrigado, nobre Senador Aloy­
sio! 

O SR. ALOYSIO CH_A VES - A encíclica Rerom Novarum exerceu 
avassaladora influência na legislação social no fim do século pas:;ado e no co­
meço do atual. Essa observação é de Pio XI, na "Quadragesimo Anno": "na 
encícliCa leônina estão marcadas as linhas segundo as quais teceu-se a legis-
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laçào social das comunidades políticas da época contemporânea", contri­
buindo ainda cfic:izmente para aparição e desenvolvimento do que João 
XX li I chamou "um novo e nobilfssímo" ramo do direito, isto é, do Direito do 
Trabalho". 

Isto porque a categoria jurídica de contrato de trabalho é completamente 
desconhecida do código de Napoleão (1804) e do código italiano, de 1865. 
Destinados a regular uma sociedade concebida individualística, como assina­
la o Professor Luiz Mengoni, da Universidade Católica de Milão, eles consi­
deravam a relação de trabalho como uma subespécie de locação de bens, eis 
que na vetusta concepção romana a forma da Locatfo opera rum é apenas uma 
extensão e também uma deformação do conceito da /ocatio hominis. 

A transição da forma romana para o conceito de Direito do Trabalho é 
uma conqui:;;ta da segunda metade do século passado. 

No Brasil, eminente Senador Bernardino Viana, a legislação social, 
como lucidamente acentuou V. Ex 'i', sofre profunda influência das encíclicas 
Renan Nomrum c Quadragesimo A nnO. 

No 40~ aniversário da Rerum Nomrum, em plena vigência dos sistemas 
totalitários, corporificados após o primeiro-·confltto mundial, Pio XI publi­
cou a sua admirável Quadragesimo Anno. ml,lit_o mais longa que o documento 
leonino, cujas trêS finalidades ele aponta: a) defender a doutrina social de 
Leão XIII h) recordar os grandes bt!nefícios que dela dimanaram para a Igre­
ja e para a humanidade: c) chamar a jufzo o regime econômico moderno, ins­
taurando processo ao socialismo. Analisando a RN, diz Pio Xl que, com ela. 
"nasceu uma verdadeira ciência social católica", que influiu, inclusive, nos 
termos de paz estabelecidos após a grande guerra: ''nasceu uma nova juris~ 
prudência completamente desconhecida nos séculos passados, que se propõe 
defender com ardor os sagrados direitos do operário." (QA, 28). A RN é a 
"Magna Carta" das atividades cató_licas no campo social, mas como "surgi­
ram dúvidas" sobre algumas interpretações, o Papa propõe-se dirimi-las, fa­
zendo "mesmo algumas adições", diante das "novas exigências de nosso tem­
po" e da ·~mudança das condições so"ciais". 

O primeiro ponto fundamental da nova Encíclica é a reafirmação cate­
górica da autoridade da Igreja na questão social e econômica. Então, como 
ainda hoje, levanta-se a sutil objeção de que a Igreja, sendo uma instituição 
espiritual, não deve extrapolar os se_us limites. 

Pío XI já afirmara anteriormente que "a Igreja crê não dever intrometer­
se sem motivos nos negócios terrenos" ( Ubi Arcano, DP 19), e agora repete o 
princípio, aduzindo que a autoridade da Igreja não é "em assuntos técnicos, 
para os quais lhe faltam competência e meios, mas em tudo o que se refere à 
moral" (QA, 41), r; são justamente as categorias morais que .. sujeitam e su­
bordinam ao nosso jufzo a ordem social e as mesmas questões econômicas". 
Este princípio, que ainda hoje a Igreja invoca com plena atualidade, contraria 
todos quantos gostariam de ver, em nossos dias, uma Igreja inteiramente con­
finada no recinto dos templos, ocupada em pregar a resignação aos pobres e 
de todo indiferente às grandes injustiças sociais que impregnam as estruturas 
de nossa civilização. Posta esta premissa, dispõe-se o Papa a defender o direi­
to de propriedade, ampliando a doutrina leonina sobretudo na distinção en­
tre esse direito e o seu uso, pois a natureza do domínio ê social, e deve "o ho­
mem atender não só ao próprio interesse, mas também ao bem comum" (QA, 
49), sendo este o ponto em que deve intervir a autoridade pública, que não 
pode "abolir a propriedade", mas pode "moderar-lhe o uso e harmonizá-lo 
com o bem comum". Na análise das relações _entre capital e trabalho, o Papa 
aponta não só as pretensões injustas do capital corno as pretensões injustas 
do trabalho, denunciando o falso princípio moral defendido por muitos, asa­
ber: "Os frutos e rendimentos do trabalho, descontado apenas o que basta 
para amortizar e reconstituir o capital; pertencem todos de direito aos ope­
rários." Apesar disso, a lei da justiça "profbe que uma classe seja pela outra 
excluída da participação dos lucros", e "à vista do clamoroso contraste entr\.. 
o pequeno número dos ultra-ricos e a multidão inumerável dos pobres, não 
há homem prudente que não reconheça os gravíssimos inconvenientes da 
atual repartição de riquezas" (QA, 58). Advogando ardorosamente o justo 
salário, reafirma que os operáriOs devem poder formar um patrimônio e não 
apenas ganhar para sobreviver, e explica as vantagens dos contratos de socie­
dade, nos quais os operários "são considerados sócios no domínio ou na ge­
rência, ou compartilham os lucros" (QA, 65). Posicionando-se frontalmente 
contra a luta de classes, escreve: "O primeiro objetivo que devem propor-se 
tanto _o Estado como o escol dos cidadãos, o ponto em que devem concentrar 
todos os esforços, é pôr termo ao conflito que divide as -classes, suscitar e pro­
mover uma cordial harmonia _entre as diversas profissões". (QA, 81 ). Exami­
na ligeiramente e com uma visão anterior ao 29 conflito mundial, o Estado 
corporativo fascista, e passa, na 3' parte da Encíclica, a apontar as notáveis 
mudanças havidas desde a .. Rerum Novarum". 

Na 3'1- parte de sua Encíclica, comenta o Pontífice as notáveis mudanças 
havidas após a ''Rerum Novarurrl'', especialmente quanto à evolução da eco­
nomia e do socialismo, chamando a atenção, a prop6$ito deste último, "para 
a iniqüidade e impiedade do comunismo", embora reconheça que, ao lado 
dele, existe o socialismo propriamente dito, ou mitigado. Neste passo, encara 
o Papa a proposta de alguns que, à semelhança do que ocorre com o socialis­
mo mitigado, perguntam "se não será Oem que também os prinCípios católi­
cos se mitiguem e moderem, para sair ao encontro do socialismo e congraçar­
se com ele a meio caminho" (QA, 115). Comenta o Papa que "não falta quem 
se deixe levar da esperança de atrair por este modo os socialistas" e responde: 
"Esperança vã!" E esclarece: "Se este erro, como todos os mais, encerra algo 
de verdade, o que os Sumos Pontífices nunca negaram, funda-se contudo 
numa concepção da sociedade humana diametralmente oposta à verdadeira 
doutrina católica." E, a seguir, escreve a frase que tanta polêmica suscitou e 
cujo sentido ainda hoje é envolvido por violentas contestações: "Socialismo 
religioso, socialismo católico são termos contraditórios: ninguém pode ser ao 
mesmo tempo bom catóECo e verdadeiro socialista." Conclui a Encíclica, 
apontando os remédios que entende eticazes para todos esses males, a saber: 
"a cristianização da vida econômica'' e "a lei da caridade". 

O Sr. Moacyr Dal/a - Rogo a V. Ex• conceder-me um aparte. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador Moacyr Dalla, re­
presentante do EspírTto Santo. 

O Sr. Moacyr Da/la- A argumentação de V. Ex• é irrepreensfvel. O 
marxismo é ateu. Marx afirmou que "a religião é o ópio do povo". Marxismo 
e catolicismo são totalmente incompatíveis. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- De fato, ilustre Senador Moacyr Dalla. 
E preciso explicitar que Karl Marx não deixa a menor dúvida, nesse particu­
lar, a respeito de seu pensamento. Resumiu-o nestas palavras: ••a religião é 
um fetiche capitalista". 

Não é outra a opiniãc de Lénin: ·~o marxismo é o materialismo. Por esta 
razão é tão iinplacavelme.1te hostil à religião quanto o materialismo dos Enci­
clopedistas ou o materialismo de Feurbach" ( Proletarif. março 1909). 

Por isso, Jean Lacroix, na análise do marxismo, adiantou esta conclusão 
irretorquível: ''-o ateísmo não é uma superestrutura do marxismo, mas lhe é 
absolutamente essencial''. 

O Jubileu de Ouro da "Rerurn Novarum'' ocorreu em plena e violenta 
guerra mundial, impedindo qualquer comemoração de singular destaque. 
Mesmo assim, Pio XII aproveitou a festa de Pentecostes, a 1"' de junho de 
1941, para dirigir: ao mundo uma veemente radiomensagem comemorativa, 
durante a qual afirma que a RN mostrou ••à consciência cristã os erros e peri­
gos de um socialismo materialista e as fatais conseqüências de um liberalismo 
econômico muitas vezes avesso aos deveres sociais". Renovando a defesa da 
propriedade privada, argumenta que ela constitui o espaço vital da família, 
indispensável à coesão das gerações presentes e futuras. 

A 13 de maio de 1951, Pio XII presidiu, na Basílica Vaticana, urna gran­
de concentração de operãrios da Itália e do mundo, reafirmando, em sua alo­
cução, que "a Igfeja manterá sempre inconcussamente firmes os princípios e 
fins" de sua doutrina social. 

Então, no 709 aniversãrio da RN, a 15 de maio de 1961, o Papa João 
XXIII se propôs "comemorar de forma solene a encíclica leonina" e sur­
preendeu o mundo com a luminosa "Ma ter et Magistra". 

Corno todos os seus predecessores que se ocupam da RN, o Papa João 
XXIII inicia a Sua encíclica inventariando as vantagens que trouxe ao mundo 
o documento leonino, e afirma: "Poucas vezes teve urna palavra pontifícia 
ressonância tão universal quanto à dessa encíclica de Leão XII I, à qual pou­
cas se podem comparar, em profundidade e amplidão dos temas e em força de 
expressão. Na verdade, essas diretrizes e exortações foram de tal importância 
que jamais poderão cair no esquecimento. Abriu-se um caminho novo à ação 
da Igreja." E referindo-se à época em que escreveu Leão XIII, recorda a con· 
cepção naturalista do liberalismo econômico do tempo, "que nega todo laço 
entre moral e economia" e defende que "a lei suprema que regula as relações 
entre os fatores econômicos é a livre concorrência sem restrições". "Daí re­
sultava"- escreve o Papa- "uma ordem sociili radiCalmente perturbada." 
E pinta com as seguintes palavras o quadro das perturbações que levaram a 
Igreja a adotar a posição doutrinai da RN: "Enquanto imensas riquezas se 
acumulavam nas mãos de alguns, as massas trabalhadoras se encontravam 
em condições de penúria crescente: salários insuficientes, ou mal bastando 
para matar a fome; condições de trabalho esgotantes e sem nenhuma atenção 
para com a saúde física, os bons costumes e a fê religiosa; crianças e mulheres 
submetidas a condições de trabalho sobremodo desumanas; o fantasma do 
desçrnprego erguendo-se sempre ameaçador; a família entregue a uma grada­
tiva dissolução". E prossegue: "Como conseqüência disso, as classes traba­
lhadoras eram presas de insatisfação profunda; o espírito de protesto e de re~ 
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volta se insinuava e se desenvolvia entre elas. E isSo explica a grande acei­
tação, nessas classes, de teorias extremistas que propUnham remédios piores 
que os males." E após referir-se expressamente à -EnCíclica -QA e à radio­
mensagem de Pentecostes, em 1941, o Papa enumera as últimas mudanças ha­
vidas no mundo, no domínio científico (energia nuclear, produtos sintéticos, 
progresso das comunicações, rapidez dos transportes, conquista dos espaços 
interplanetários), no domínio social (seguro social, movimentos sindicais, 
bem-estar cada vez mais difundido, desequilíbrio econômico e social, no pla­
no internacional), e no domínio político (extensão e penetração dos poderes 
públicos nesse domínio e nO econômico-sOCial; declínio dos regimes coloniais, 
nascimento e desenvolvimento de organismos de dimensões mundiais). E en­
tão, na segunda parte da encíclica, o Papa aborda o tema mais polêmico da 
encíclica - a Hsocialização". 

Nesta expressão, que pela primeira veZ aparece em âõcunientO poõtifí­
cio, quiseram muitos ver uma atenuação do pensamento anterior da Igreja 
em relação ao socialismo, sobretudo porque, em toda a MM não se encontra, 
diversamente do que ocorre nas duas anteriores encíclicas, uma afirmação ca­
tegórica, positiva e direta da inconciliabilidade entre a doutrina social católi­
ca e as doutrinas coletivistas. O primeiro ponto a distinguir, nesta questão, é 
que o texto latino da M M não traz obviamente um correspondente léxico da 
palavra sociali=acào, que, por ser moderna, constitui a traduÇão da expressão 
latina- sodalium rationum incremeit.tum; isto-e;incremento das relações so­
ciais, em geral, e não apenas das de caráter político-coativo. Por outro lado, a 
minuciosa descrição que do fenômeno faz o Papa não deixa lugar a dúvidas. 
.. A sociali::acào- diz o Papa- é um dos aspectos característicos de nossa é­
poca. Ela é uma multiplicação progresSiva das relações na vida comum; com­
porta formas diversas de vida e de atividade associada, e a instauração de ins­
tituições jurídicas ... Após relacionar as vantagens da socialização e afirmar 
que "ela é, também, fruto e eXpressão de uma tendência natural, quase in­
coercível, dos seres humanos", conclui o Papa que ela •'pode e deve ser reali­
zada de maneira a aproveitar as vantagens que oferece e a conjurar ou repri~ 
mir seus efeitos negativos". Ocupa-se o Papa a seguir, da remuneração do tra­
balho, que "não pode ficar nem inteiramente abandonada às leis do mercado 
nem pode ser fixada arbitrariamente"; declara o Papa que .. a riqueza econô­
mica de um povo não resulta apenas-da abundância global de bens, mas tam­
bém, e mais ainda, de sua distribuição efetiva de acordo com a justiça, para 
desenvolvimento pessoal dos membros da comunidade; pois é esse o verda­
deiro fim da economia nacional". E faz votos que ''os trabalhadores cheguem 
a participar da propriedade das empresas". Reafirmando plenamente o direi­
to de propriedade, diz o Papa: u A históda e a experiência demonstram além 
disso que, sob regimes políticos que não reconhecem o direito de propriedade 
privada, até dos bens de produção, as expressões fundamentais da liberdade 
são comprimidas e abafadas". Entretanto, essa defesa da propriedade priva­
da não deve enganar ninguém quanto aos verdadeiros propósitos da Igreja, a 
qual, segundo a expressão de Pio XII, invocada pelo Pontífice, não pretende 
.. manter pura e simplesmente o atual estado de coisas, como se nele visse a ex­
pressão da vontade divimi, nem que pretenda proteger por princípio o rico e- o 
plutocrata contra o pobre e o proletário". Diz o Papa que '"ao direito de pro­
priedade acha-se intrinsecamente ligada uma função social". 

Novos aspectos da questão social aparecem na terceira parte da encícli­
ca, que trata da agricultura, setor subdesenvolvido, regime fiscal, capitais e 
juros razoãveis, seguros sociais e previdência social, e controle dos preços. 
Ressalta o Papa que uos produtos agrícolas são destinados, antes de tudo, à 
satisfação de necessidades humanas primârias; por isso, seus preços devem 
ser tais que estejam ao alcance de todos os consumidores". Aponta ainda ao;; 
exigências da justiça nas relações entre países desigualmente desenvolvidos, e 
enfatíza que "não é possível uma paz duradoura e fecunda entre eles, se hou­
ver um acentuado desequilíbrio entre as suas condições econômicas e so­
ciais". Examinando o desequilíbrio entre população e meios de subsistência, 
o Papa detém-se num problema novo, que é a colaboração em escala mun­
dial, que encontra invencível obstáculo na desconfiança recíproca. "Os ho­
mens, - escreve o Papa - e conseqüentemente os Estados, temem, uns aos 
outros. Cada um receia que o outro nutra projetos de supremacia e procure 
apenas o momento favorável para pô-tos em prática. Organiza, então, sua 
própria defesa e aumenta seus armamentos não --afirma- para atacar, mas 
para dissuadir o hipotético agressor de efetivar a agressão. A cOnseqüência 
disso é que imensas energias humanas e recursos gigantescos se consç.mem em 
fins não construtivOs". Os grandes remédios são condensados na 4• e última 
parte do documento e consistem sobretudo em renovar os laços de vida em 
comum na verdade, na justiça e no amor ... Nossa época- diz o Papa com 
otimismo - está invadida e penetrada por erros fundamentais, acha-se presa 
de desordens profundas; entretanto ela é, também, uma época que abre à 
Igreja possibilidades imensas de fazer o bem". -

Entre a MM e a Laborem Exercens ternos de colocar o marco divisório 
do Concílio Vaticano 11, que .. não se reuniu para condenar erros". A época 
das grandes condenações tinha passado. Pio XI na Divini Redemptoris fulmi­
nara solenemente o comunismo ateu. Pio XII, na Mensagem por ocasião do 
59 aniversário da Guerra (l-11-44), diz que "baseando-se o capitalismo nesses 
falsos conceitos para arrogar-se um direito ilimitado sobre a propriedade, 
sem se subordinar às exigências do bem comum, a Igreja o condenou como 
contrário à lei natural". O Concílio, apenas em dois passos, apresenta textos 
mais explícitos. Na Gaudium et Spes, nq 65: ''Devem ser acusadas de erros ... 
as doutrinas que subordinam os direitos fundamentais das pessoas particula­
res e dos grupos à organização coletiva da produção". E na Lumen Gentium, 
n9 36: ~·com razão se rejeita a infausta doutrina que pretende construir a so 6 

ciedade, sem ter em conta a religião, e que impugna a liberdade religiosa dos 
cidadãos". 

E assim chegamos, finalmente, à Laborem Exercens, que tem como tema 
central o trabalho humano, mediante o qual "o homem deve procurar o pão 
cotidiano e contribuir para o progresso contínuo das ciências e da têcnica". 
Diz o Papa que, mais ainda do que ao trabalho, deseja dedicar o seu doeu· 
menta ao homem. "visto no amplo contexto dessa realidade que é o traba­
lho". E quer fazê-lo "em conexão orgânica com toda a tradição" da doutrina 
da Igreja, embora ressalte que seu propósito não é tanto .. coligir e repetir o 
que já se encontra contido nos ensinamentos da Igreja" e sim upôr em relevo 
- possivelmente mais do que foi feito até agora- o fato de que o trabalho 
humano é uma chave, provavelmente a chave essencial de toda a questão so­
cial". E acrescenta o PontífiCe: "A razão está em que a Igreja- vale a pena 
acentuá-lo desde já - acredita no homem". 

Partindo da distinção entre o sentido objetivo e o sentido subjetivo do 
trabalho, refere-se o Papa ao conceito de .. mercadoriaH que o trabalho assu­
me dentro de "várias correntes do pensamento", e alude diretamente a .. di­
versas formas de capitalismo" e a "diversas formas de coletivismo", para 
concluir que "o perigo de tratar o trabalho como uma .. mercadoria" sui gene­
ris ou como uma "força" anônima necessâria para a produção (fala-se mes­
mo em Hforça-trabalho") "continua a existir ainda nos dias de hoje". Reconhe­
ce o Papa: ''Desenvolveram-se diversas formas de neo capitalismo ou de cole­
tivismo". Mas, apesar disso, .. deixaram persistir injustiças flagrantes ou cria­
ram outras novas". e por conseguinte .. importa reconhecer que o erro do pri­
mitivo capitalismo pode repetfr-se onde quer que o homem seja tratado, de 
alguma forma, da mesma m~meira que todo o conjunto dos meios materiais 
de produção, como um instrumento e não segundo a verdadeira dignidade de 
seu trabalho". Mais adiante observa que os pobres "aparecem, em muitos ca­
sos, corno um resultado da violacão da dignidade do trabalho humano". 

Na 3• parte, que contém o núcleo fundamental da encíclica, ocupa-se o 
Papa do conflito entre trabalho e capital na fase atual da história, o grande 
conflito que começou "na época do desenvolvimento industrial e em ligação 
com ele". "Tal conflito foi originado- escreve o Papa- pelo fato de que os 
operários punham as suas forças à disposição do grupo dos patrões e empre­
sários, e de que este, guiado pelo princípio do maior lucro da produção, pro­
curava manter o mais baixo possível o salário para o trabalho executado pe­
los operários". 

Este conflito sócio-econômico transformou-se no "conflito ideológico en­
tre o liberalismo, entendido como ideologia do capitalismo, e o marxismo, 
entendido como ideologia do socialismo científico e do comunismo•! e 
apresenta-se como .. luta de classe programada". A posição da Igreja perma­
nece, entretanto, a mesma, afirmando o "princípio da prioridade do "traba­
lho" em confronto com o "capital". Esse trabalho é armazenado num "ban­
co", que é a propriedade privada ... E apropria~se disso mediante o trabalho e 
para poder ulteriormente ter trabalho". O trabalho está, pois, no início de tu· 
do. "Esse instrumento gigantesco e poderoso - qual é o conjunto dos meios 
de produção, cOnsiderados, até certo ponto, com sinônimo de .. capital" -
nasceu do trabalho e é portador das marcas do trabalho humano. "De modo 
que, a rigor, não podem opor-se "capital" e .. trabalho", pois "a antinomia 
eJ1tre trabalho e capital não tem a sua fonte na estrutura do processo de pro­
dução, nem na estrutura do processo econômico em geral". O conflito existe 
quando os homens dão prioridade ao capital, levados pela "atração imediata 
e mais forte daquilo que é material". Esse erro, do capitalismo e"do liberalis­
mo primitivos, "pode voltar a repetir-se ainda'', se se "partir das mesmas pre­
missas tanto teóricas como prâtic:is". 

. Repetindo a velha lição da Igreja sobre a legitimidade da propriedade 
privada, lembra o Sumo Pontífice que esse princípio "diverge radicalmente do 
programa do coletivismo, proclamado pelo marxismo e realizado em vârios 
paises do mundo", mas "difere também do programa do capitalismo, tal 
como foi posto em prãtica pelo liberalismo e pelos sistemas políticOs que se 
jnspiram no mesmo liberalismo". E segue-se um dos passos mais importantes 
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da encíclica, indispensável para perfeita compreensão do ensinamento oficial 
da Igreja sobre a propriedade prTvada: ••Neste segundo caso, diz o Papa 
referin-do-se ao capitalismo, a diferença está na maneira de compreender o di­
reito de propriedade, precisamente. A tradição cristã nunca defendeu tal di­
reito como algo absoluto e intocável; pelo contrârio, sempre o entendeu no 
contexto mais vasto do direito comum de todos a utilizarem os bens da 
criação inteira: o direito à propriedade prh•ada está sUbordinado ao direito ao 
uso comurn. subordinado à destinação universal dos bens". Por isso, "conti­
nua sendo inaceitãvel a posição do capitalismo "rígido", que defende o direi­
to exclusivo da propriedade privada dos meios de produção, como um "dog­
ma" intocável na vida econômica". Insiste o Papa~ "O princípio do respeito 
do trabalho exige que tal direito seja submetido a uma revisão construtiva, 
tanto em teoria como na prãtiCã". Indica o Papa, como um dos caminhos 
para o correto exercício da propriedade, a .. socialização", mas logo admoesta 
que "'o sim-ples fato de os meios de produção passarem para a propriedade do 
Estado, no sistema coletivista, não significa só por si, certamente, a usódali­
zação" desta propriedade. Esta só existirá -quando todos puderem de fato 
considerar-se "co-proprietários" do grande banco de trabalho, cujo acesso es­
tâ aberto a todos. E conclui o Papa voltando ao ponto inicial: "O Trabalho, 
em certo sentido, é inseparável do capital e não tolera, sob nenhuma forma, 
aquela antinomia". 

Na 4~ parte, estuda o Papa o direito do ti"abalho dentro do contexto mais 
amplo dos direitos humanos, e faz uma distinção esclarecedora entre o dador 
"indireto" e o dador "direto" do trabalho. '"Ê o Estado, efetivamente, que 
deve conduzir uma justa p-olítica do trabalho". O Papa aborda o problema do 
emprego, do salário, dos sindicatos, do trabalho agrícola, da pessoa deficien­
te e da emigração. E na última parte, estabelece o Papa os elementos para 
uma espiritualidade do trabalho, que é .. participação na obra do Criador". 
Cristo fOi homem do trabalho, e todo_homem, mediante o trabalho, participa 
da Cruz e da RessurreiçãO, porque "todo trabalho, seja ele manual ou intelec­
tual, anda inevitavelmente unido à fadiga. E a partiCipação da ressurreição de 
Cristo faz-se ri través da expectativa escatológica, que é a-esperança do cristão. 
Mas o Papa adverte que, '"embora se deva cuidadosamente distinguir o pro­
gresso terreno do crescimento do reino de Cristo, todavia, na medida em que 
tal progresso pode contribuir para a melhor organização da sociedade huma­
na, tem muita importância para o re-Ino de Deus". 

Eis aí, senhores, em linhas amplas e esquemáticas o roteiro da evolução 
do pensamento social da Igreja, desde a Rerum Novarum até a Laborem Exer­
cens, apontando ao mundo, com autoridade e segurança, os caminhos para a 
superação do conflito que, entre as ideologias extremistas, entre o C-apital e o 
trabalho, entre os regimes políticos e o homem, aflige a civilização de nosos 
dias. A Rcrum Novarum abriu caminhos novos, porque representou uma luz 
nas sombras dos grandes confrontos e perturbações nascidos com a revolução 
industrial. Com ela nasceu o próprio Direito do Trabalho, que é hoje uma 
conquista entre os países mais desenvolvidos do mundo. 

Para todos os cristãos, para todos os homens de boa vontade, a voz do 
Sumo Pontífice soa como um apelo a que, depondo nossos preconceitos, nos­
sos radicalismos, nossas velhas opiniões cristalizadas, meditemos com impar­
cialidade e abertura, deixando-nos impregnar por este sentido de paz e de 
concórdia que devemos levar às estruturas sociais para podermos transfor­
mar o progresso material em bem~estar social, a riqueza- dividida e partici­
pada - em acesso, oferecido a todos~ para um nível de realização peSsoal, 
que se identifica com a felicidade de cada um de nós e dá razão de ser à pró­
pria vida. Isso faremos se, como destaca o Papa em seu documento, acredita­
mos no homem, como a Igreja nele acredita. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pesidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Valdon Varjão. 

O SR. VALDON VARJÃO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Não deveria constituir motivo_de preocupação nossa tecer comentários 
sobre aspectos eminentemente administrativos, principalmente quando a re­
levância deles impõe ao administrador cioso de sua função, uma vigilância 
permanente no sentido de evitar acontecimentos reprováveis e de conseqüên­
cias até fatais. 

Retiro-me ao estado em que se encontram as estradas rodoviârias do les­
te de Mato Grosso, que pela importância de que se revestem como único 
meio de acesso a uma extensa região produtora, que tem nelas, também o úni­
co meio de escoamento de sua produção, mas que se encontram em estado de­
ploráveis, chegando mesmo a interromper o trânsito entre Barra do Garças e 
a capital do Estado, exclusivamente pela escúria dos responsáveis pelo setor 
vt~rio em nosso Mato Grosso. 

O_ problema atingiu tal gravidade que na semana passada, na BR-070, 
uma carreta foi tragada pelas águas do rio Barreiros após tei" a ponte sobre a 
qual passava ruído, levando em sua queda o veículo e um de seus passageiros 
que desapareceram e não foram encontrados. 

O lamentável é que a ponte que agora interrompe mais uma vez o trânsi­
to há muito que se apresentava perigosa, sem contudo despertar nos respon­
sáveis pela manutenção de nossas estradas a necessária atenção para 
recuperâ-la, pois construída de madeira em 1952, pela prefeitura municipal de 
Barra do Garças, na gestão do prefeito Raimundo Melo, pela intensidade do. 
trânsito, teve uma duração além do que era de se esperar, relegada que foi aos 
azares dos agentes climáticos, sem qualquer ação que reforçasse a sua base e o 
seu lastro, e mesmo sem qualquer aviso da capacidade ~e peso a suportar, 
num verdadeiro desafio aos desígnios da sorte que agora se ausentam e viti­
mam um desses anônimos caminhoneiros que cortam as estradas brasileiras, 
na preciosa missão de fazer circular nossa riqueza. 

O acidente, por si só de suma gravidade, assume proporções bem mais 
sérias, quando se sabe que a BR-070 se tornou uma estrada de ninguém. 

O órgão estadual justifica sua omissão alegando que aquela via é uma 
BR e portanto sob a responsabilidade do DNER. Este, por sua vez, entre nós, 
é um ilustre desconhecido, um estranho em nossas paragens e se não fosse 
pela extensão da rodovia BR-070 até dirí3mos que desconhecendo a sua exis­
tência e importância para nossa região. 

Estamos, Sr. Presidente, num dilema: na estiagem é a poeira com bura­
queira constituída das intermináveis costelas-de-vaca em sucessão constante, 
que retarda a viagem e sobrecarrega o transporte de modo refletir onerosa­
mente nos preços locais. Quando chegam as chuvas são as pontes caindo ele­
vando em sua queda veículo e condutor, os bueiros, as barreiras desabando, 
os atoleiros retendo os veículos dias e dias, até que o sol compadecido resse­
que a estrada e permita o prosseguimento da viagem. 

A BR-070, senhores, pode bem se constituir em via de grande importân­
cia se devidamente il}tegrada ao sistema viãrio do Estado e do País. 

À sua margem hoje são encoritrados inúmeros projetos agropecuários, 
com a produção bem significativa, pois a qUalidade daquele cerrado arroxea­
do tende para o fértil massapé, onde até o café vem demonstrando perfeita 
adaptaç-do, sem o perigo das geadas e das prolongadas estiagens de outras re­
giões. 

Alêm disso o seu trajeto constitui uma opção de acesso em menor distân­
cia aos centros consumidores, alêm de contribuir para a integração de uma 
vasta área ao contexto produtor do País. 

Por tudo iss_o_necessâri6 que o órgão encarregado da política viâria do 
País procure incluir a BR-070 em seu programa de assistência e recuperação 
das rodovias, a fim de que não passe a integrar o famigei'ado partido QPM­
Quanto. Pior Melhor. 

E quando se dispor a olhar pela BR-070 que estenda tal atenção às nos­
sas demais rodovias pois a Gnmde Barra_ do Garças ê hoje um indiscutível 
pólo produtor que já nos deu o título de maior produtor de arroz de sequeiro 
do mundo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Retorno, de novo, hoje, a esta tribuna, para uma breve comunicação, 
que julgo oportuno trazer ao conhecimento desta Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Realizou-se no Recife, o 21 I' Congresso Brasileiro de Oftalmologia, entre 

18 e 22 de outubro. 

Compareceram cerca de 1.300 oftalmologistas, inclusive especialistas de 
vários países, destacando~se, entre eles, o Doutor Benjamim Boyd, do Pana­
mã, e Jules François, da Bélgica. 

Participaram desse Congresso, o Professor Hilton Rocha, Presidente da 
Fundação Hilton Rocha, de Belo Horizonte, e seu Assistente, Dr. Christiano 
.Sarsante. 

Essa magnífica Instituição já grangeou reputação internacional, pela alta 
categoria dos serviços que presta, além da notável expansão das suas ativida­
des científicas e tecnológicas, no âmbito das pesquisas e do ensino especializa­
do das disciplinas oftalmológicas. Mantendo um hospital modelar e dispondo 
dos_ mais sofisticadOs equipamentos, a Fundação se orgulha do seu excepcio­
nal "staff' de mêdicos especializados e técnicos, e tambêm desenvolve uma 
programação filantrópica de grandes proporções, a serviço dos segmentos 
menos favorecidos da população carente. 
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O Professor Hilton Rocha teve uma destacada atuação no 2111 Congresso 
Brasileiro de Oftalmologia e recebeu o título de Professor Honoris Causa da 
Universidade Federal de Pernambuco. 

Ontem, o Presidente da Fundação Hilton Rocha e o seu assistente, Pro· 
fessor Christiano Barsante, foram homenageados com um jantar pelo Minis· 
tro Leitão de Abreu, ao qual compareceu, entre outras ilustres personalida· 
des, o Presidente Aureliano Chaves de Mendonça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (_Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a rresente sessão, designando para a próxima, a seguinte 

Ordem do Dia-

-I-

Continuação da Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
49, de 1981 (apresentado pela Comissão de Fiminçéis como conclusão de seu 
Parecer n9 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), 
que autoriza o GovPrno do Estado do Mato Grosso do Sul i realizar ope­
ração de emprêstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões 
de dólares americanos), dcstinad·;s ao Programa de Investimentos do Estado, 
tendo 

PARECERES, sob nos 362, 663, 664 e 987, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça -JP pronunciamento: pela constitucionalida­

de e juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; }P pronuncia· 
mento: favorável à emenda nll I da Comissão de Finanças, com voto vencido, 
em separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças- 2P pronunciamento (em virtude de documentação ane· 
xada): apresentando emenda n9 I-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon; JP pronunciamento: ratificando 
parecer anterior, com voto vencido dos Senadores José FrageJli, Saldanha 
Derzi e Affonso Camargo. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 4, de I981 (apre­
sentado pela Comissão de Ecoriomia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 5, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia corri o conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
3 I .756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqílenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic(pios. favorável. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre· 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino dé Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen· 
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 3&, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como co-riclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630~"00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montan-te de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constifui(ão e Justiça, pela constitucion~alidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

-6-
Votaçào, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 88, de 1981 (apre. 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nQ 594, 
de 1981). que autoriza a Escola ~uperior de Educação Física de Goiâs a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito· 
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

P .RECER, sob n' 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Votação, em tu mo únicó;áà-p-fojeto de Resolução n~' 101, de 1981 (apre· 

sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n~' 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (ceilto e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justir;a. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nll 60, de 1981 (apre· 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de I 981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

-9-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 102, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

-10-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n11 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen· 
ta vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 714, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-11-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nll 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 608, 
de 1981, com voto vencido do Senado Alberto Silva), que autoriza o Governo 
do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e qua­
tro milhões, cinqüenta e três mil, e cem cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 609 e 988, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale; e 
-de Economia- 2'~ pronunciamento (reexame solicitado em plenário): 

ratificando o parecer anterior. 

-12-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 18, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 66, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e seterita e um mil e cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 67 e 68, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-13-

Votação-, em turno único, do Projeto de Resolução n9 85, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de.seu Parecer n9 488, 
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de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cubatão (SP) a elevar em 
Cr$ 679.404.096,72 (seiscentos e setenta e nove milhões, quatrocentos e qua­
tro mil, noventa e seis cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua 
divida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n•s 489 e 490, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-14-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 89, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 599, 
de 1981, com voto vencido, em separado, do Senador José Fragelli e voto 
vencido dos Senadores Luiz Cavalcante e Alberto Silva), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Engenheiro Navarro (MG) a elevar em Cr$ 
21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida cQnsolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 600 e 601, de 1981, das Comissões: 
-de Co_nstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorâvel. 

-15-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 115, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 763, de 
1981), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a_realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS: 50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinada ao programa de investimentos 
do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 764, de 1981, da Comissão. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade e juridicidade. 

-16-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9106, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 690, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tamboril (CE) a elevar em 
Cr$ 7.522.000,00 (sete milhões, quinhentos e vinte e dois mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 691 e 692, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, Pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

-17-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

-18-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

-19-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a particip-ação de representante dos empregados e 
emP,resários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

-20-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado HQ Nordeste é Vitimado Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado- no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

-21-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senadon• 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi:.. 
dências. 

-22-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores, 
colaboradores e auxilíares de ensino, e dá outras providências, tendo -- -

PARECERES, sob nos 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
- .....-.de Constituição e Justiçd, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

-23-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 

1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDA M, da totalidade do Imposto de Renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais. favorável, com voto ve.ncido do Senador José 

Lins; 
- de Economia, favorãvel, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças. favorável. 

-24-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
357, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição ·e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

-25-

Votação, em primeiro tu'rná (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos_~~rmos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
na~ o n9 142, de 1980, do Senador Orestes ·Quércia, alterando dispositivo da 
Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

-26-

Votação, em prímeiro turno (apreciação preJiminar da const•tuciónali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do p .. -;::v J.e Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isc -ta do Imposto de 
Renda o 1.39-salârio, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-'"27-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e j~ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Let do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob no 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

-28-

Discüssão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de· Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, do Senador Dir-
ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da ComiSsão de Cons­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CARDO­
SO NA SESSÃO DE 16-10-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Fala-se muito na truculência do nosso Regimento, e notei, na sessão de 
hoje, que eu estava inscrito porque me inscrevi ontem, que houve uma inter­
posição de inscrição antes da hora em que eu falava. 

Sr. Presidente, mas traduzo isso: como já falei algumas vezes, esta sema­
na, e como outros oradores tambémjã usaram da palavra mais de duas vezes 
esta semana, não tinham o direito de entrar na minha frente porque já fala­
ram mais de duas vezes esta semana, o que ocorreu comigo. Portanto, tinha 
que ser depois. 

Por conseguinte, o Regimento é muito liberal. Sr. Presidente, não estou 
criticando a Mesa~ a liberalidade do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Com a devida permissão de V. 
Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Na verdade, houve um lapso, 
conforme eu estava comentando aqui com o nobre Senador Paulo Brossard, 
porque V. Ex• está justamente no poço, como costumamos dizer aqui, e s6 fa­
laria depois do último orador. E, agora, foi que notei, porque estaria inscrito 
o Senador Leite Chaves. Mas como o nobre Senador Leite Chaves não estava 
presente, tive a honra de oferecer a palavra· ao V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, é liberal o nosso Regimento; fe­
lizmente, Sr. Presidente, e por isso querem mudar o ritmo regimental. 

Hoje, no fim da sessão, não vou abordar esse assunto de início, mas 
aborda-!o-ei de passagem e, na próxima semana, voltarei a tratar do assunto, 
várias vezes, porque essa luta minha, pelo cumprimento regimental, não ê 
apenas por essas falas, não ê apenas por isso que se cumpre o Regimento, 
deve-se cumprir o Regimento, sim, ê atendendo aos seus mandamentos; ê vir 
para a sessão e votar. 

Os trinta cruzeiros, Sr. Presidente, poderíamos reduzir isto a vinte e cin­
co. Não sei até se a trinta cruzeiros, por ailo~ para cada Senador, não seria 
caro para o povo, para todo o povo, inclusive para Maria que nasceu agora 
na maternidade, ali na Santa Lúcia. Ela nasceu hã apenas uma hora e quinze 
minutos, com esse tempo de vida ela já estã pagando esses trinta cruzeiros. 

Então, são todos os brasileiros .que estão pagando isso, inclusive os que 
estão nascendo. Os brasileiros nascem e já estão devendo. Esta é uma terra de 
empréstimos, porque ao nascer já se está devendo trinta cruzeiros, só para pa­
gar o Senado Federal. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Passos Pôrto -Acho até caro, trinta cruzeiros por ano para cada 
brasileiro. Eu mesmo, em reuniões da Mesa do Senado, tenho dito sempre 
que o Senado não deveria ter uma Gráfica, não deveria ter o PRODASEN. O 
Senado deveria ser uma instituição sem esses órgãos correlatos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - No fim vão dar razão a quem luta. 

O Sr. Passos Pôrto- Acho que o Senado, em Brasília, e evidentemente 
estou dizendo isso, sem qualquer acusação à boa administração do PRODA­
SEN, dos serviços que ele presta, e à Gráfica que, de certa forma, cobriu uma 
lacuna, que era o Departamento de Imprensa Nacional que não podia nos 
dar o Diário do Congresso em dia; então, como dizia, aqui em Brasília o que 
ocorreu foi o seguinte: é que o Senado, hoje, _parece mais uma indústria do 
que uma instituição parlamentar. Vivemos hoje, aqui, realmente, num grande 
parque industrial. :E: uma Casa ampla, cheia de obras, que vão se sucedendo a 
cada administração; temos hoje, aqui,- um grande empório industrial, que co­
meça lã na Câmara, vem pelo seu .. metrô" e vai terminar lã na Gráfica do Se­
nado. Temos hoje, aqui, um grande parque industrial, onde, por isto mesmo, 
não se ressalta o grande objetivo da instituição parlamentar, que é o Plenário, 
que são as suas ConlissõCs, as discussões, o debate e a votação, porque o Se­
nado, em Brasília- pelo menos no Rio de Janeiro não era assim- o Palácio 
Monroe existia para os Senadores e o Palácio Tiradentes para os Srs. paria~ 
mentares. Esses órgãos de infra-estrutura que vieram - dizem -para facili­
tar o exercício do mandato, acho que eles não cumpriram a sua finalidade. 
Estamos ainda vivendo a escassez de informações- o Senador não as tem­
e de uma certa forma abastardou-se a instituição parlamentar, pOrque ela fi­
cou como se fosse um grande parque industrial, onde se vem de lã, se vai até 
câ, temos hoje um serviço médico que ê um hospital, preso à instituição. Por~ 
tanto, vivemos hoje, aqui, dentro de uma grande comunidade, quando basta­
ria que vivessem somente os Senadores, os servidores do Senado, a Câmara 

também com seus servidores. Era a observação que gostaria de fazer, nesta 
tarde, aproveitando o discurso de V. Ex•, num final de semana legislativa.~ 
uma opinião pessoal. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Opinião pessoal, não! t: a opinião do 
Vice-Presidente da Casa. Foi o Vice-Presidente da Casa quem deu esta opi­
nião. 

O Sr. Passos Pôrto- Não. Estou falando aqui como Senador, como ob­
servador antigo da instituição e um homem apaixonado pela instituição par­
lamentar. Acho que, em Brasília, n6s nos desvirtuamos um pouco, porque fi­
camos nos dedicando muito a Clube do Congresso, Hospital, a Gráfica, en­
fim, a outras coisas que não são a finalidade única que era a instituição parla­
mentar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Registro o aparte de V. Ex•, partindo de 
quem ocupa um lugar destacado na Mesa. t;: Vice-Presidente da Casa; se por 
acaso faltar o nosso Presidente, V. Ex• assumirá e passará a dirigir a Casa até 
o fim como Presidente da Casa; isso se o Presidente faltar, se for convidado 
para ~er Embaixador, ou outra coisa qualquer, então V. Ex• serão dirigente 
da Casa, e se declara contra essas coisas todas. 

Foi V. Ex' quem falou, mas ê preciso que se repita, aqui, porque outros 
podem pensar que fui quem falou e vir, aqui, amanhã, com um discurso, aí, 
entram pelos devãos do Regimento - depois de falar vârias vezes esta sema­
na, a hora que quiser - vêm af e põem banca, lêem e fazem comentários 
sobre coisas que eu havia dito. 

Foi V. Ex•, como Vice-Presidente da Casa, quem disse isso. 
Mas, Sr. Presidente, o assunto que me traz à tribuna, e que vou deixar 

para o fim de minha comunicação, agora, ê o seguinte: 

Hoje, o Juiz da 4• Vara da Fazenda Pública de Brasília, Dr. Renan Bit­
tencourt, deferiu o despacho colocando na rua sete famílias de um aglomera­
do de 50 casas da SHIS - Sociedade de Habitações Interesse Social do Go­
verno do Distrito Federal. 

Essas casas, e este o motivo da minha comunicação primeira, depois vou 
voltar ao caso que estávamos tratando; essas casas vêm sendo ocupadas, há 
cerca de 18 meses, por 50 famílias, e têm debaixo do seu telhado centenas de 
criancinhas; têm 800 pessoas· nessas cinqílenta famflias. Pois bem, essas casas 
da SHIS, construfdas -como diz aqui o Secretário de Serviço Social- para 
atender pessoal de baixa renda, o que é a função e objetivo dessa construção, 
essas casas estavam abandonadas, ali, fechadas, há 18 meses, um ano e meio. 
Gente sem teto que dormia debaixo das pontest amontoadas em casebres, na 
periferia de Brasília, nos arredores de Brasilia, passavam por ali e viam casas 
construídas com o dinheiro do povo, com verbas votadas aqui pelo nosso glo­
rioso Senado, de empréstimos, de créditos abertos em quantidades violentas, 
aqui, para Brasília. Pois bem, essas famrlias que passavam por lã e voltavam 
para os seus casebres, para os seus tugúrios, verificaram que durante 18 meses 
-permã:iieciam fechadas as casas. Então, houve de fato uma invasão; invadi­
ram e ocuparam as casas. 

O Sr. Alexandre Costa- Senador Dirceu, eu desejava dar um aparte a 
·V. Ex• Vim do gabinete para isso.·, 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O Sr. Alexandre Costa - Como diria, ou plagiando o Senador Paulo 
Brossard: Pelo amor de Deus, qual é o parque industrial que tem o Senado 
Federal? Será que serviço médico é parque industrial ero algum lugar do mun­
do"? E poderia deixar de existir um serviço médico, que o Senador Passos Pôr­
to intitula de hospital, numa Casa que tem 36 médicos? Poderia deixar de 
existir? Será que o PRODASEN, que serve somente ao Senado Federal, é 
parqUe industrial de alguma coisa? Meu Deus, eu tenho aprendido tanto! Hã 
pouco tempo, aprendi que cebola era produto de subsistência! E agora vim 
aprender que serviço médido e PRODASEN, também, são parque industrial! 
Nem a gráfica é parque industrial. A gráfica é um órgão que serve ao Senado 
Federal, que imprime três jornais e, se não fora a sua existência, não poderfa­
mos funcionar como Poder Legislativo, onde somos obrigados a publicar 
tudo o que dizemos~ tudo o que fazemos, as leis que legislamos. Meu Deus do 
céu, o que é isso? Onde é que nós estamos? Desmoralizar o Senado é isso, não 
é V. Ex• pedir verificação, ou se comparar o Senado do Rio de Janeiro com o 
Senado de Brasília, quando o País tinha 40 milhões de habitantes e hoje tres 
vezes mais, que comparação! Eu pasmo, pasmo de aprender tanta coisa bri­
lhante nestes últimos dias, nesta Casa. Já se confunde obstrução com verifi­
cação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Muito bem! 

O Sr. Alexandre Costa- Obstrução nunca foi pedido de verificação, em 
lugar nenhum do mundo. A obstrução ê feita como a Oposição tem feito nes­
ta Casa, aliás, com muito brilhantismo, falando todos os men1bros da Opo-
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sição, tomando o tempo para que seja evitada a votação. Quando se é Maio­
ria, e o PDS é Maioria, praticamente não existe obstrução, porque se aqui fre­
qüentassem os 36 Senadores do Partido do Governo, os pedidos de verifi­
cação de V. Ex• de nada valeriam. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Muito bem! Muito bem, Senador. 

O Sr. Alexandre Costa- Esta é a realidade. Mistura-se tudo, confunde­
se tudo, e não creio nem que seja pOr mã fé que se pretenda confundir, talvez 
por um desconhecimento ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas um membro da Mesa não pode 
desconhecer isso, não ê? 

O Sr. Alexandre Costa- Eu o"ão entro nos detalhes, porque nada de pes­
soal me interessa. Discuto, em teSes, problemas do Senado Federal. O que eu 
digo é que o Senado Federal, que tem trinta e seis médicos, não pode deixar 
de ter um serviço médico, ou então, ele não é mais o Senado Federal, mas um 
cabide de emprego de médicos. Um Senado Federal, ou um Congresso Na­
cional que é obrigado a irilPdmir lfêsjõinais diários, não pode deixar de ter a 
sua gráfica, nem um PRODASEN, tão bem trazido para o Poder Legislativo 
pelo Senador Petrônio Portella, porque se alguém diz que lá não se obtêm in­
formações, é porque não as pede, ou não as sabe pedir. Sempre que pedi, eu 
as consegui. Pode ainda não ser perfeito, ideal. Mas não é ideal só o PRODA­
SEN; também não funciona como ideal o Poder Legislativo brasileiro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A pergunta que V. Ex• me dirigiu, como 
faz V. Ex•, na Mesa, também a passo àquele a quem ela é feita. 

Gostaria de falar pelo menos nos dez minutos restantes, já que não vou 
falar sobre a obstrução e relatar as cenas de ontem, ... 

O Sr. Passos Pôrto- Eu sabia, nobre Senador_ Dirceu Cardoso, que a 
crítica que fiz, de uma maneira genérica, às despesas do Senado Federal, que 
o Senador Jutahy Magalhães disse que custou Cr$ 30,00 por ano, per capita ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A todos os brasileiros. 

O Sr. Passos Pôrto- ... a todos os brasileiros, que eu achava alto, apro­
veitei a oportunidade para exprimir uma- observação de natureza pessoal, que 
não está ligada à minha condição_ de Vice-Presidente do Senado, muito menos 
de acusação ao Senador Alexandre Costa, que apenas foi um !\'-Secretário. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Absolutamente, não houve acusação. 

O Sr. Passos Pôrto- Não fiz acusação alguma ao Senador Alexandre 
Costa, nem S. Ex• tem motivOS-maiores do que eu para defender o Senado. 

O Sr. Alexandre Costa - E nem eu respondi como acusação, porque se 
tivesse que fazê-lo, seria diferente. 

O Sr. Passos Pôrto - E eu aceitaria a diferença. 

O Sr. Alexandre Costa - Seria diferente, porque assuntos pessoais são 
outra coisa. Mesmo porque não fui eu quem fundou o PRODASEN, logo 
também não poderia ser um insülto pessoal; não fui eu quem fundou a Gráfi­
ca, logo não poderia ser; não fui eu quem nomeou 36 médicos, logo, não po­
deria ser nada contra mim. Falei em tese, em geral, contestando que serviço 
médico nunca foi parque industria:I, em lugar nenhum do mundo. 

O Sr. Passos Pôrto- O que eu dizia, nobre Senador- e repito- é que 
entendo que o Senado Federal e a Câmara dos Deputados, deveriam, ao se 
transferir para Brasília, ter serviço médico, ter serviços de infra-estrutura que 
ajudassem o Poder Legislativo, como faz o Poder Judiciário. O Poder Judi­
ciário também precisaria de 40 médicos, a Câmara de outros 40 ou 80 médi­
cos, etc. Acho que tudo isso deveria exiSfír nos serviços médicos da cidade, 
que deveriam dar assistência ao Senado, que também deveria ter lugar na Im­
prensa Oficial... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• não fez alusão a ninguém. Foi RÓ 

um pensamento. 

O Sr. Passos Pôrto - Só quis exprimir umil Observação, no sentido de 
que entendo e penso, pelos anos que tenho aqui em Brasília, de que as duas 
Casas se desviaram da sua atividade fundamental e ficaram mas -parece­
dedicando-se a esse-parque industrial que temos aqui, de PRODASEN, que é 
um órgão eficiente, da Gráfica, outro órgão eficiente, Serviço Médico, outro 
órgão eficiente. Não quero que amanhã pensem que os estou ãcusando de 
ineficiência, apenas acho que esses órgãos não deveriam eXistir no Poder Le­
gislativo. No Poder LegiSlativo deveriam existir o Senado e suas comissões 
técnicas, seu plenârio, os Senadores e Deputados trabalhando aqui. E os ser­
viços de infra-estrutura deveriam existir nas su·as âreas específicas, porque 
Para isso é que existe Poder Executivo, e para isso que existem os órgãos es­
pecíficos dentro da Administração Pública brasileira. Não fiz, de forma algu­
ma, nenhuma acusação ao Senador Alexandre Costa; não falei, por exemplo, 

das Comissões quentes que- estão aí, na Ala Nilo Coelho e na Ala Alexandre 
Costa, ... 

O SR~ DIRCEU CARDOSO- V. Exftem razão, o microfone de S. Ex• 
é que está falhando no seu gabinete. 

O Sr. Passos Pôrto - ... não falei nas dedicatórias, nas homenagens que 
se fez aqui a Senadores vivos, não fiz acusação a ninguém. Fiz apena:s uma 
análise do que deve ser um Poder Legislativo, como é em todos os países. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Veja, Sr. Presidente, que sou como ven­
to, aquele vento de tempestade: todas as vezes que falo neste Congresso, há 
uma tormenta agitando os espíritos, trazendo contestações, etc. Mas, fico sa­
tisfeito, porque trago a idéia de renovação, de discussão, um princípio de de­
bate, Sr. Presidente, e o Senado vive disso. 

Portanto, V. Ex~ não fez ofensa nenhuma, não aludiu ao nobre Senador 
Alexandre Costa, que todos nós admiramos pela sua magnífica adminis­
tração, pelo que fez e realizou aqui nesta Casa, V. Ex• apenas fez restrições 
aos gastos que o Senado tem com esses órgãos. Foi só o que V. Ex' falou. 

Sr. Presidente, volto ao assunto: essas cinqüenta famílias ocuparam, es­
sas casas construídas e deixadas pela SHIS há um ano e meio. E agora, a 
SHIS, a Sociedade de Habitações para Interesse Social, está colocando cin­
qüenta famílias no olho da rua. 

Cinqüenta famílias, Srs. Senadores, que têm crianças doentes, crianças 
excepcionais, crianças que precisam de teto, crianças que precisam do abrigo 
de um telhado, que viviam aí nos desvàos de portas, das pontes, em casebres 
construídos de folhas de lata e até folhas de papelão. A SHIS colocou~as na 
rua, sob a alegação de que então de fato, entraram sem ordem da SHIS, mas 
essas cinqüenta famílias que ocuparam essas casas, são todas elas inscritas na 
SHIS com cinco anos de espera- e estão aqui os documentos-, todas re­
querentes. Estão aqui todos os documentos das cinqüenta famílias, que os 
trouxeram hoje. Não vieram encher essas galerias porque eu não quis e por­
que elas trabalham pelo sagrado pão de cada dia, não podem perder dia de 
trabalho para vir em defesa de seus direitos. 

Estão aqui, Sr. Presidente, 50 inscrições na SHIS; mas estão dispostas­
ouça o Senado - as 50 famílias que ocuparam essas casas, e encontraram es­
sas casas, às vezes, sem instalações sanitárias, fizeram, completaram essas ins­
talações sanitárias, a perderem tudo isso, se a SHIS lhes der outras 50 casas, 
em qualquer lugar de Brasília. A SHIS não quer, quer pô-las na rua. 

A SHIS; uma sociedade de habitações do interesse social, quer pô-las no 
olho da rua, que quer as crianças passem fome e frio, chuva, necessidades nas 
noites frias daqui, quer pô-las no olho da rua r Têm 5 anos de inscrição, ocu­
pam lá, mas desocupam desde que haja um entendimento e a SHIS lhes dêem 
50 outras casas para habitarem: pagam tudo, não querem nada de graça. E 
todas com currículo e com atestado de boa residência, são homens trabalha-. 
dores que estão prestando serviços à Nação, à Pátria, a Brasília. Temos aqui 2 
ou 3 ocupando as galerias, bem arrumados, não têm a gravata para a tribuna 
de honra, só a gravata que não fez com que se assentassem ali, porque senão 
viriam_ para ali, para a tribuna de honra do Senado, só isso. 

Mas eles, que trabalham, cujas mãos calosas, Sr. Presidente, produzem 
tantas gravatas para os grã-finos de Brasília e da administração pública desta 
Capital, eles, ,que construíram tantas casas, não têm direito à casa; eles, que 
construíram tantos conjuntos, não têm direito a um pedaço de telha sob o 
qual se abriguem. E essa é a Sociedade de Habitações de Interesse Social. In­
teresse Social de quem? 

Então, hoje, o Sr. Juiz pôs 7 famílias na rua. O Sr. Dr. Juiz, a esta hora,_ 
está jantando com a sua família, tranqliilo, sereno, a família reunida ali, e ele 
pôs ao deus-dará, ao vento, à chuva e à noite, sete famílias, para começar, no 
olho da rua. 

Então, Sr. Presidente, eles não querem permanecer lá. Digo mais: estão 
dispostos a irem para outras 50 casas e assumem o compromisso de limpar as 
casas que habitavam e deixá-las melhor do que as encontraram. É gente desse 
gabarito, gente humilde desse gabarito. Não querem deixar depredada, lim­
pam as casas, pintam as casas e deixam inclusive os melhoramentos que lá in­
troduziram, desde que tenham outras casas para morar. Requereram à SHIS, 
estão esperando ao relento, cinco anos para que a SHIS despache os requeri­
mentos. Não são iflvasores que chegam agora não. Estão aqui com cinco anos 
de requerimentos, estão aqui há muitos anos; fabricaram muitas casas, Cons­
truíram muitos conjuntos, fizeram muitas coisas. Ocuparam essas casas, que 
estavam desocupadas há 18 meses, casas da SHIS, Sociedade de Habitações 
de Interesse Social, etc; etc. E tem até o nome do secretário, um nome muito 
bonito, o Dr. David Boianowisky, Sr. Presidente. 

Então, estão dispostos a pã.gar tudo. Não são homens aventureiros e 
-nem ass.al1antes, Sr. Presid(mte, são homens que trabalham. Está aqui a 
menção das profissões de todos. Eles limpam tudo, deixam a casa como não 
as encontraram, limpas etc. Sr. Presidente, será que não podia haver um en-
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tendimento? O nosso-Ilustre Presidente da Comissão do Distrito Federal não 
está presente, mas isso é assunto aqui dessa Comissão, que deveria chamar o 
Secretário aqui para tentar resolver esse problema. Vão pôr 50 famílias na 
rua, 500 crianças, Sr. Presidente. São 800 pessoas, famílias grandes, todas 
famílias grandes, a família pobre é uma família numerosa, postas na rua. En­
tão, devia haver um entendimento para que eles pudessem ficar, esses pobres 
brasileiros, Sr. Presidente, que não tendo gravata estão lá nas galerias ouvin­
do. Isso até me emociona, Sr. Presidente. Cã.sas desocupadas há um ano e 
meio, eles requereram há 5 anos e estão esperando pela casa desocupada, e o 
Sr. Boianowisky sem decidir, há um ano e meio e não atendeu. E agora pôs na 
rua 7 famílias, começou o desmoronamento~ 

Sr. Presidente, hoje, o PreSidente da Comissão está até um pouco desa­
vindo comigo, não está presente- aliás na pauta consta três discursos de S. 
Ex', três pedidos de transcrição, nos Anais, de discursos de S. Ex', coisas im­
portantes que, infelizmente, não podemos tratar esta semana. São trans­
crições muito bonitas, discursos muito bonitos, lindos, maviosos e tal, que 
não pudemos ouvir. E tem 21 processos de empréstimos e mais outras coisas, 
outras filigranas do Regimento. Mas, parece que a Comissão, até hoje, este 
ano, reuniu-se uma ou duas vezes apenas. 

O Sr. Passos Pôrto - Exato. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Uma ou duas vezes só. Comissão do 
Distrito FederaL Não sei se a Comissão do Distrito Federal é a Comissão do 
Rio de Janeiro ou se é daqui. Não sei, estou meio confuso, não sei. 

O Sr. Passos Pôrto - E. daqui. 

O SR. DIRCEU CARDOSO-!:: daqui. Ah! Então é daqui, é Brasília, 
Comissão do Distrito Federal, esse tempo todo sem se reunir. 

V. Ex' é da Comissão? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a campainha.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vou concluir, Sr. Presidente. 

O Sr. Passos Pôrto- Se V. Ex' me permitisse, eu gostaria de aparteá-Io. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• sempre, às vezes, não deixa que 
eu fale muito, mas eu permito o aparte a V. Ex' 

O Sr. Passos Pôrto- Eu queria Prestar a V. Ex' algumas informações, 
pela minha condição de ex~ Membro da Comissão do Distrito Federal... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Ah! Bom. 

O Sr. Passos Pôrto - ... e dizer a V. Ex' o seguinte: primeiro, a Comis­
são do Distrito Federal não seria o órgão adeqUado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Mas para um entendimento, cha­
mar o Secretário? 

O Sr. Passos Pôrto- A Comissão do Distdto Federal é um órgão técni~ 
co da Casa para examinar assuntos de Brasília. Porém, por uma deformação, 
tem servido aqui para isto: para apreCiar as aspirações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - !:: .. 

O Sr. Passos Pôrto- Mas, como não há representação política no Dis­
trito Federal, ela, de uma certa forma, tem feito essa representatividade. E 
acho que está certo, V. Ex' encaminhe e solicite que a Comissão do Distrito 
Federal examine. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - !::. 

O Sr. Passos Pôrto - Então, eu queria dizer o seguinte: a SHIS, que é a 
Sociedade de HabitaçãO de Interesse Social_, é umaautarquia subordinada à 
Secretaria de Serviços Sociais, que ViVe de reCurSos do BNH e recursos públi­
cos para financiar a construção de casa-s-POpulares Pai-a os serVidores do com­
plexo administrativO do Distrito Federal e também para o pessoal de baixa 
renda. Estou achando meio estranho, porque eles obedecem a normas gerais 
de ocupação de casas, porque eles são também uma entidade financiadora, 
recebem recursos e têm que pagar esses recursos. Mas, a denúncia que V. Ex• 
traz deve merecer todo apreço e acatamento da Comissão e vou diligenciar 
junto ao nobre Senador Lourival Baptista, que é o Presidente da ComiSSão do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto - Fazendo soar a campainha) -
Apenas gostaria de lembrar que já são 18 horàs e 30-Iriinutós, estamos no fj.­
nal da sessão e o CongressO estã convocado para as 18 horas e_30 minutos. 
Portanto conseguinte, solicito a V. Ex' que conclua o seu discurso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -!amos tratar do assunto, mas por causa 
da urgência do despejo, hoje cfeferido pelo_ Juiz da 49 V_ara da Fazenda, é mais 
importante do que a queixa de que vou falar. 

Ontem, aqui nesta Casa, verificaram-se alguns acontecimentos graves 
entre mim e a Mesa. Mas acutilado por todos os lados e de todo jeito, tenho 

respondido na melhor das minhas intençõés. Não quero prejudicar a imagem 
do Senado e nem a estou prejudicando. Quero crer que a minha luta é pelo 
engrandecimento da Casa. Não quero nem que a Mesa, de maneira alguma, 
se rebaixe ou sofra um julgamento por nada. Agora vou confessar, sr. Presi­
dente, já que estou vendo os filtros que vêem- sei de onde estão vindo- os 
filtros tendenciosos; então a coisa vai amargar de segunda-feira em diante, 
outra vez. Sr. Presidente, os filtros que estão me promovendo -até em decla­
rações em jornais- quanto a- minha posição! Não tenho de que me arrepen­
der de nada; o que fiZ está feito! 

Assim, Sr. Presidente, tratarei o assunto na reuinião de segunda-feira, já 
que o tempo nã<? me permite. Agradeço a V. Ex• a tolerância. Mas segunda­
feira volto ao assunto, dizendo apenas isto: é preciso que a Casa medite, num 
instante de sereOidade, Uma pequena grandeza que houve. Se não quiser reco­
nhecer isto, para mim é a mesma coisa; voltamos à lei da selva: _e. a mesma 
coisa para mim. E que cessem os filtros. 

Há dias, Sr. Presidente, o Sr. Presidente efetivo da Casa quis ir ao meu 
gabinete, mas lhe disse: uNão, Sr. Presidente, não quero que V. Ex' venha 
aqui, não quero que o ~r. se rebaixe em vir dar satisfação aqui no meu gabine­
te". Nunca disse isso a ele. Até saí do Gabinete para não receber S. Ex' Mas é 
preciso que os fi1tros acabem, porque senão vamos acabar com os filtros. 
(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR: 
REIRA NA SESSÃO DE 19-10-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERiORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

O Brasil possuí no Extremo Oeste uma fortaleza, um baluarte, que fora 
implantado há 300 anos atrás pelos portugueses na sua perspectiva visionária 
de um Brasil imenso, grandioso carregando canhões de lO toneladas até Ta­
batinga, extremo-oeste, c_onfinando praticamente com a Serra de Contamana, 
guardando a entrada do Maraftóin, do Rio Amazonas em Território brasilei­
ro. 

Este baluarte, Sr. Presidente, tem estado sob o comando de oficiais do 
Exército Nacional, do maior gabarito, todos eles empregnados do melhor pa­
triotismo e da maior intimidade com aquela região agreste, nativa e distante. 

Tabatinga hoje já não é mais aquele humilde fortim de 11 fuzis, a que se 
referira Jarbas Pass3.ririho, por oCasião de uma interlocução mantida conos­
co. Hoje Tabatinga possui um Batalhão Especial de Fronteira com mais ou 
menos mil homens; já é um centro de comércio e de indústria, confinando 
com Letícia, outras cidades importantes no território colombiano e com a ci­
dade de Ramón Castillo, no território peruano. E, portanto, uma ãrea de 
fronteira trípla onde se faz necessária uma autoridade, um comandante miliw 
tar perfeitamente_iritegrado naquela respo_nsabilidade, não só de Comandante 
mas também de diplomata, pois hoje múltiplos interesses convergem para 
aquela área, ocorrendo atritos de toda natureza, chegando-se a dizer que tal­
vez sejam, hoje, Tabatinga e Letícia a encruzilhada do tráfico de cocaína na 
América do Sul.- o que ainda não está provado. Mas o fato é que já foram 
supreendidos vários cOntrabandistas na área. Há bem pouco tempo o Supe­
rintendente da Polícia Federal, no Estado do Amazonas, o Sr. Ivo America­
no, fora afastado de suas funções para que o seu departamento investigasse, 
com maior liberdade, o seu comportamento dianta da acusação de ter recebi­
do 18 milhões de cruzeiros para libertar o chefe de uma quadrilha de contra­
bandista de cocaína. 

Sr. Presidente, Tabatinga não foi feliz com o atual comandante militar, 
que deve ter sob seus ombros a grave responsabilidade de resguardar os intew 
resses nacionais naquela área. Lamentavelmente, sou obrigado a dizer isso 
desta tribuna. Há mais de um ano que venho relutando para não chegar a este 
ponto, no entanto, o Sr. Coronel Hélio Borba, Comandante atual do Bata­
lhão Especial de Fronteira, de Tabatinga, não me deixa outra alternativa. 

Nos fins-âejulho, do ano PaSsado, ele urdira, na sua sala de comando, 
uma trama para prender o indigenista Paulo Lucena qué teria denunciadq o 
fato de um oficial, médico do_ hospital militar, ter recebido uma passagem 
aérea- Tabatinga-Manaus-Tabatinga, para sua sogra, como se fosse para 
uma índia Ticuna, fornecida pela FUNAI. A denúncia do indigenista Paulo 
Lucena, foi confessada pelo próprio ofiCial, que alegara ser sua sogra índia 
Ti-turfa, o que lhe parecia autorizar a prodigalidade da FUNAI, o que em ver­
dade não é aceito pelo -pundori6-i- militar e cívico. 

O indigenísta Paulo Lucena foi preso arbitrariamente e condenado à re­
velia, num processo à Torquemado, em que não teve o direito de defesa, tudo 
urdido e tramado entre o Juiz de Benjamin Constant, uma advogada e o pró­
prio Coi'onel-Hélio Borba. 

Já a esta época, oficial do próprio batalhão vinham aconselhando, com 
muita cautela o Coro'nei, para que ele moderasse, tivesse cuidado, e acredito 
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que desde essa época esses of:ciais passaram a ser mal vistos pelo próprio Co­
ronel. Até que os fatos chegaram à raias do absurdo. 

O Coronel Hélio Borba prendeu por quarenta dias o subcomandante 
Tenente-Coronel e prendeu mais dois Majores, um pâra-quedista e outro de 
comunicações, sediados no batalhão sob suas ordens, prendeu os dois por 60 
dias, apenas porque intervieram em favor de um advogado para que não fosse 
preso, no exercício da sua profissão. Tudo aconteceu no aeroporto de Taba­
tinga quando o advogado e o próprio juiz de Tabatinga foram desacatados 
por um oficial que a mando do Coronel comandava uma patrulha com or­
dens de efetuar prisão no aeroporto, desrespeitando habeas corpus concedido 

.pelo citado juiz. 
Esse habeas corpus teria sido desrespeitado pelo próprio Coronel. Foi a 

interferência do TenenteMCoronel Subcomandante e daqueles Majores que teM 
ria evitado um mal maior. O Coronel reagiu prendendo o Subcomandante e 
os dois Majores, criando um clima de intranqüilidade em Tabatinga, numa 
ârea de fronteira da maior seriedade e importância. 

A população toda estã intranqilila. Cerca de 8 mil brasileiros saem de 
Tabatinga e Marco Divisório para trabalhar em Letícia e viceMversa. Hâ, porM 
tanto, uma reciprocidade de interesses muito grande. CalçulaMse que Letícia, 
Tabatinga e Benjamin Constant jã possuem untã põJmlação de 60 mil habiM 
tantes na ârea citadina, sem contarmos o interior. Portanto, hã necessidade 
da presença de um Comandante que tenha o devido equilíbrio, a devida tranM 
qililidade para não abusar de sua autoridade. 

O Tenente-Coronel subcomandante chama-se Leony Correa de Moraes 
e os Majores chamam-se Pedro Oliveira Santos, Engenheiro de Comuni­
cações e Edson Bimbi, pára-quedista, todos servindo no Batalhão e respeiM 
tadíssimos e admirados pela população. O Batalhão é tido como um exemplo 
para toda a comunidade, não só brasileira como peruana e colombiana. 

O fato de se prenderem -oficiais superiores preocupa muito e eu pediria, 
desta tribuna, à Liderança situacioriista -do Senado que interferisse junto ao 
Sr. Ministro do Exêrcito a fim de que ele mande averiguar, com muito cuida­
do, com muita perspicácia os fatos; estou somando o ocorrido agora com o 
que eu assistira em agosto de 1980. Vi um indigenista preso, em greve de fo­
me; morreria no cárcere, se não fosse a minha interferência para que sustasse 
a greve. 

Esse indigenistajá estava há quase trinta dias em greve de fome, entranM 
do em estado de definhamento absoluto. Mas o Coronel não se comovia; o 
preso era primário, condenado arbitrariamente por crime de injúria, tinha di­
reito ao livramento; mas o Coronel em conluio com o juiz não consentia o li­
vramento. Foi preciso uma luta advocatícia muito grande, com recurso ao haM 
beas corpus aqui para Brasília, a fim de anular a ignomínia. 

Todos esses fatos somam truculência, intranqiiilidade, falta de diploma­
cia, bom senso e noção de competência, de ârea jurisdicional, qualidades es­
senciais para um comandante naquela região de fronteira tríplice. 

O Comandante do Batalhão de Fronteira de Tabatinga ê um Coronel. O 
posto é de Coronel; só pode ser Comandante do Batalhão um Coronel, porM 
quanto o posto implica obviamente na presença de qualidades apuradas. 

Estou somando todos esses fatos e pedindo ao ilustre Ministro do Exér­
cito que mande averiguar, com seriedade absoluta, o que está se passando na­
quela ârea. A continuar esse Coronel, prendendo Subcomandante, prenden­
do Majores, apenas porque interferem no resguardo do cumprimento das 
funções para que foi criado o Batalhão Especial de Fronteira de Tabatinga, 
nós acabaremos assistindo a conflitos não apenas nacionais, porém interna­
cionais. · 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Ouço o ilustre Senador José Lins, 

O Sr. José Lins- Senador Evandro Carreira, os fatos que V. Ex• traz à 
consideração do Plenârio do Senado são os mais graves possiveis. V. Ex• fi­
que ciente de que a Liderança levarão pronunciamento de V. Ex• ao cunheci­
mento das autoridades e que o seu apelo será ouvido. Os fatos serão apurados 
e V. Ex• terâ informações sobre as medidas que as autoridades tomarem ares .. 
peito desse assunto. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Muito obrigado, ilustre Senador. 
Gostaria, também, de adiantar que o T-enente-Coronel Leony é um jovem da 
melhor formação militar, ê carioca, de familia abastada, tendo ido para Ta .. 
batinga, ainda como 1 ~-Tenente, perdeu-se de amores pela Amazônia, assim 
como o hoje General Moraes Rego, que foi para lâ como Major, chegando a 
comandar o Batalhão. 

O Tenente-Coronel Leony apaixonouMse pela área de tal forma que aca .. 
bou adotando seis nativos, como filhos. Esses nativos são herdeiros dele, seis 
indiozinhos ticunas, um jâ cursando a Escola Preparatória de Cadetes. 

Ainda não contente, o Tenente-Co"ronel Leony, quando Capitão, casou .. 
se com uma moça nativa, com uma cabloca dá. .área, descendente de aboríge .. 

nes. E um moço enraizado na área, ligado à área, profundamente ligado, e é 
muito benquisto por toda a tropa e por toda a população. 

E portanto, um fato inusitado o comportamento do Coronel Hélcio Bor­
ba. E não é de hoje; estou juntando as peças do quebra-cabeças e cheguei à 
conclusão de que-nãO havia outro caminho a não ser pedir uma averiguação, 
uma sindicância minuciosa, pormenorízada, para evitarmos mal maior, e os 
oficiais punidos serem reabilitados. 

Este, o pedido que faço; e agradeço, profundamente, o pronunciamento 
do ilustre Senador José Lins, comprometendoMse em nos ajudar na obtenção 
dessa sindicância. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. TEOTONIO VI­
LELA NA SESSAO DE 19-10-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SAO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há dias passadÓs, pronunciei um discurso sobre a situação do Araguaia, 
especificamente sobre treze posseiros presos e dois padres; acrescentava que a 
situação na região do Araguaia agrava-se dia a dia e outros acontecimentos 
poderiam ocorrer naquela região. 

Agora à tarde, por volta de 14 horas, recebo um reltório, que simultanea­
mente deve ter sido entregue à CNBB, com o qual duas freiras e um padre, de 
São Geraldo do Araguaia, me relatam o que ocorreu no dia 15 do corrente, 
naquela cidade, que é um distrito do Município de Conceição do Araguaia. 

Quando visitei São Geraldo do Araguaia, percebi o desejo da Polícia Fe­
deral de provocar uma divisão na cidade, uma vez que existem duas igrejas, 
modestas, é verdade, mas duas igrejas, uma na chamada região baixa, na 
margem do Araguaia e a outra no alto, onde está se situando a nova cidade, 
em virtude das enchentes periódicas do rio. Eu percebi que os padres, creden­
ciados pelo Bispo de Conceição do Araguaia, Dom Patrick, celebravam mis~ 
sas na igreja de tábua, na região de cima, e o GETAT e a Polícia Federal reM 
solveram praticar atos religiosos, na igreja de baixo, por conta própria. ConM 
vidavam o povo, chegaram a vestir policiais de paramentos religiosos, obriga~ 
vam as senhoras a rezarem o terço e a ouvirem as pregações feitas por clemen~ 
tos da Polícia Federal, em nome da Igreja, contra os dois padres franceses, 
Francisco e Aristides, presos. 

Ora, Sr. Presidente, aí já está uma anomalia sem tamanho. Não se trata 
apenas de uma ligeira 'discordância entre a Igreja e o Estado, mas de uma 
guerra de calúnia. 

Hoje, vem a constatação do agravamento da situação. Há um padre cha­
mado Alfredo, no Parã. Este padre, coitado, estã envolvido numa ação crimi­
nal e por eta vem pagando coisas terríveis. O julgamento serã no final deste 
ano. E, segundo Se sabe, é notório, o Padre passou a ser chantageado, terri~ 
velmente, pela Polícia Federal, em outros casos e, agora, especialmente, no 
cãso de São Geraldo do Araguaia. Foi levado de Belém do Pará para São Ge­
ra[do do Araguaia, para tomar conta da Igreja - como se chama lá - da 
Igreja de Baixo, sem nenhuma autorização do Bispo de Conceição do Ara­
guaia ou do Arcebispo de Belém do Pará. 

Ocorre ainda, Sr. Presidente, que há um padre, em São Geraldo do Ara­
guaia, substituindo os dois padres presos. Um padre irlandês, indicado pelo 
Bispo de Conceição de Araguaia, Dom Patrick. No dia 15 do corrente, oPa­
dre Alfredo, que é de nascimento americano, levado a São Geraldo, foi obri­
gado, segundo este relatório, a rezar uma missa, cercado de policiais, e depois 
de s.,..ter solicitado à população que comparecesse, sob pena de os ausentes 
pagarem pela desatenção. O padre local, acompanhado de duas freiras mis­
sionárias, ao tomarem conhecimento de que esse Padre estranho ia celebrar 
uma Missa, se deslocaram para a Igreja c presenciaram a celebração. Termi­
nada a celebração, o Padre local, Padre Peter, perguntou ao Padre Alfredo, 
por que viera celebrar Missa em São Geraldo, sabendo que existe Padre em 
São Geraldo e quais as credenciais dele para celebrar aquela Missa? Ele res­
pondeu, em inglês, dizendo que foi forçado a ir para São Geraldo e obrigado 
a celebrar aquela missa, em virtude das implicaÇões de sua pessoa numa ação 
que estava correndo em Belém do Parâ. 

Nesse momento, o Padre Peter pede que ele se hospede na Casa Paro­
quial e não no GETAT, o famoso GETAT que citei aqui Grupo Executivo do 
Tocantins, - criado pelo Conselho de Segurança Nacional para varrer os 
brasileiros daquela região, os brasileiros que trabalham. 

Não tendo como negar ao Padre Alfredo o direito de se hospedar na, 
Casa Paroquial, os agentes da Polícia Federal concordaram em que ele se 
acompanhasse do Padre Peter. 

Na Casa Paroquial, o Padre Peter e elementos locais, chocados com 
aquele episódio, fizeram~no lembrar que ele se insubordinara contra o Direito 
Canônico. Em virtude disso, o Padre Peter lhe apresentou uma carta, que ele 
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assinou, rec-onhecendo o seu erro e afirmando que celebrara a missa sob 
coação. Está aqui o documento. 

Ocorre, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que esse pobre infeliz Padre Al­
fredo está sofren"do, ou melhor, é hoje um homem perseguido pela neurose. 
Mostrou a 8 ou 10 pessoas, na Casa Paroquial, as cicatrizes de torturas que 
sofreu, meses atrás, quando teve que depor nesse processo a que responde por 
questões outras que não vêm ao caso aqui. E tornou a repetir que não podia, 
de maneira nenhuma, recusar a determinação da Polícia Federal de se deslo­
car de Belém do Pará para São Geraldo do Araguaia e celebrar aquela missa, 
não podia recusar porque jã não tinha forças para isso; era uma pobre criatu­
ra mutilada. E, ao acabar de dar este depoimento, foi atacado de tal emoção 
e, segundo os presentes, pareceu-lhes até um verdadeiro ataque de loucura, 
que saiu de portas à fora, à noite, correndo pelas ruas de São Geraldo do Ara­
guaia. As pessoas que assistiam ao seu depoimento saíram em busca dele, em 
sua procura. Não o encontraram. Mas,- isso já era pouco tarde da noite­
por volta da madrugada, os carros da Polícia Federal, ou melhor, os policiais, 
usando carros do G ET A T, cercam a casa paroquial, prendem o Padre Peter e 
prendem as duas freiras missionárias. E não só prendem, Sr. Presidente: acu­
sam as freiras de concubinas, atacam moralmente o padre. São conduzidos, 
repetindo-se o mesmo fenômenO ocOrrido com os dois padres franceses, há 
meses atrás, aos empurrões, revólveres nos ouvidos, são conduzidos à sede do 
GETAT. O GETAT-que, segundo a lei o decreto, foi criado para baixar as 
tensões naquela região;· para resolver os problemas fundiários, para acalmar 
o homem brasileiro. Pois foi esse mesmo GETAT, que aqui denunciei há três 
semanas, que continua, como um braço armado de interesses escusos, a pren­
der toda a sorte de brasileiro, toda a sorte de religioso, criando um escândalo 
internacional, sem que haja uma providência. 

Daqui mesmo apelei, Sr. Presidente, mas infelizmente este Senado é um 
túmulo, um túmulo muito profundo. Nada do que se diz aqui tem mais qual­
quer importância lá fora; nada do que se diz aqui contribui para qualquer coi­
sa. Estamos enterrados vivos, é necessário que se diga isto. Mas, mesmo as­
sim. Sr. PrcsTdente, continuo a falar, se não pOr outras razões, pelo menos, 
para que o silêncio dos outros não me afete. Continuo a falar, Sr. Presidente, 
ao menos para que eu me conscientize __ de que estou vivo e de que é preciso 
continuar denunciando as misérias que se ptaticam nesta imensa Nação e, 
sobretudo, contra aqueles, Sr. Presidente, que deveriam merecer·, da nossa 
parte, respeito, carinho, estímulo, porque se dedicam ao trabalho da fé, ou ao 
trabalho d~ terra das regiões amazônicas. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex'? 

O SR. TEOTONIO VILELA- Com muito prazer. 

O Sr. José Lins- Os jornais de hoje trazem notícias dessas ~ristes ocor­
rências em São Geraldo e em Conceição do Araguaia. Houve informação, 
tambêm pela imprensa, de que o padre não teria sido obrigado a rezar a Mis­
sa, mas que teria rezado de comum acordo com a polícia, mas e em desacordo 
com o Bispado. O que há de estranho em tudo isso, Senador TeotôniO Vilela, 
é essa pletora de notícias desencontradas que envolvem o nome da Igreja e 
que, sem dúvidas, nos deixam perplexos. TemOs a tendência natural de acre­
ditar, na Igreja, que ela se volta para a proteção dos.pobres, dos desampara­
dos. Mas não deixa de ser triste ver, constantemente nos jornais, a divulgação 
de notícias riem sempre agradáveis, não sabemos se verdadeiras, mas que cer­
tamente não deixam de ser a ela prejudicais, pelo envolvimento que lhe acar­
retam. Seria desejável que houvesse mais precaução nas suas atitu.des que nào 
nos parecem se restringir à área de sua missão religiosa. Elas envolvem tam­
bém alguns aspectos políticos e cívis, que não deixam de prejudicar o conceito 
da Igreja. Haja viSta a referênCia que V. Ex' fez há pouco sobre um citado pa­
dre .e que nada tem haver com as acusações que a ela fazem agora, 

O SR. TEOTONIO VILELA - Ele está sendo chantageado por outra 
coisa. 

O Sr. José Lins -Já o sill).ples fato desse padre estar se deixando chanta­
gear por culpa própria pOr alguma cau~a anterior, já ·não concorre ~afa o 
bom nome da Igreja.- - o~-- - " 

O SR. TEOTONIO VILELA- Mas, V. Ex• não acbmte que alguêm 
possa eiTar? Quem eStá errado é a polícia :que está chantageando um pobre 
desgraçado. 

O Sr. José Lins- Eu não sei. Por mim não quetó nem acusar o padre. 

O SR. TEOTONIO VILELA- V. Ex• não está-acusando, mas está ex­
pondo. as questões. Gostaria que V. Ex' ·concluísse o Seu aparte. 

O Sr. José Lins- V. Ex' é quem disse, há pouco, que o padre já tem uma 
culpa anterior. 

O SR. TEOTONfOVILELA- Tem e está escríto nesterelatório que te­
nho em mãos. 

O Sr. José Lins - Exatamente. Fiz também referência a notícias. Não 
estou aqui para difamar a Igreja. O que me constrange, profundamente, é que 
essas coisas vêm acontecendo, sistematicamente, e envolvendo o seu nome, 
quer ela queira quer não. Ainda há poucos dias, de um discurso do nobre Se­
nador Valdon Varjão, Ouvimos notícias que, a mim, me constrangeram pro­
fundamente. O que eu desejaria, da minha parte, é que esses fatos fossem es­
clarecidos, que nós contássemos com a boa vontade da Igreja, e de todos para 
que fatos dessa natureza não se repitam. E está criando um clima de constran­
gimento de parte à parte com erros de ambos os lados. Eu gostaria de ver es­
ses assuntos esclarecidos. Aliás, hoje parece-me que é dia do PDS 
comprometer-se com a análise de informações trazidas pela Oposição. E que 
a nós compete também esclarecer a nossa parte. E terei imenso prazer em le­
var em consideração o pronunciamento de V. Ex', pedindo às autoridades 
que esclareçam, na medida do possível, o que está acontecendo naquela re­
gião. Era o que queria dizer. Obrigado a V. Ex~ pela paciência com que me 
ouviu. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Muito obrigado, Senador Josê Lins, 
mas quero dizer a V. Ex• que há três semanas pronunciei aqui um longo dis­
curso sobre o Araguaia. Citei leis, citei fatos, porque fui lá ao Araguaia, pas­
sei três dias em São Geraldo do Araguaia e Un;t dia em Belém do Pará. Tenho 
gravadas cerca de seis a oito fitas, com depoimentos inclusive do Superinte~­
dente do GETAT. Até hoje, não obtive uma única informação. De maneira 
que estou aqui apenas continuando um pronunciamento que não terá respos­
ta jamais, ou terá no dia em que expulsarem os padres, e no outro dia em que 
forem enquadrados na Lei de Segurança Nacional os posseiros. Neste dia, sei 
que terei uma resposta ao meu discurso. 

O Sr. José Lins- V. Ex' me perrilite? 

O SR, TEOTONIO VILELA- Pois não. 

O Sr. José Lins- O discurso de V. Ex•, aliás, ilustrativo, importante, 
teve repercussão. Um outro Senador, h3. poucos dias, se não me engano na 
quinta-feira da semana passada, fez um discurso sobre o mesmo tema e V. 
Ex~ deveria lê-lo porque, de certo modo, trata do mesmo assunto levantando 
aspectos completamente diferentes e com opiniões totalmente divergentes. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Se a lei para um é uma coisa e para ou­
tro é outra, então um dos dois deve estar errado. Porque fiz o meu discurso ci­
tando leis. Não foi citada lei alguma para me desviar da matéría como a colo­
quei ... 

O Sr. José Lins - Refiro-me à situação de fatos. 

O SR. TEOTONIO VILELA- A situação de fatos cada um tem o seu 
ângulo de visão, segundo V. Ex' está querendo dizer. Mas não, eu a coloquei 
dentro da lei. E o que exigi aqui, foi, em nome da lei, o cumprimento dela, o 
que não está sendo feito. E é por isso que ocorrem coisas desse teor. 

Este relatório, que tenho em mãos, foi-me enviado de São Geraldo do 
Araguaia e chegou hoje à tarde, aqui, inclusive ele retifica inuitas coisas que 
foram noticiadas de modo diferente de corno lá ocorreu. Aqui está testemu­
nhado, portanto, não é dizer que um diz uma coisa e outro diz outra, não! 
Por que não pegam as minhas palavras, no meu discurso, e se menti, não me 
processam? Por que não pegam este relatório que está assinado e, se ele é 
mentiroso, não processam as pessoas que o assinaram? 

O Sr. José Lit;s - P6fmite V, _Ex• um _aparte? 
O SR. TEOTONIO VILELA- Este o desafio, nobre Senador, que aqui 

faço. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex'? 

O SR. TEOTONIO VILELA- E eu sei da resposta que terei amanhã: 
será a expulsão dos padres e o apodrecimento de 13 posseiros na ·cadeia. Este 
problema de São Geraldo não tem outra finalidade: é espantar os brasileiros, 
é pôr para fora__todos aqueles que estão trabalhando naquela região, ·indepen­
dentemente de se submeterem a ser colonos de empresas rnultinacionais: O 
objetivo é de caráter completamente diferente daquele que vem sendo abor­
dado. Nós não administramos e nem fazemos mais política, neste- País; por 
nós, os outros é que a fa-iem lá fora. 

Sr. Presidente, desejo qüe este relatório_ e esta carta asSimida pelo Padre 
Alfredo constem da minha exposição. E, mais uma vez, só tenho que lamen­
t_ar qUe O Sen-ado -da RepúbliCa estéja··reduzido a um túmulO. se aind·a se ou­
ve, aqui, em movimenfado dia, a palavra do Senador Jarbas Passarinho, 
transmitida por sessenta canais de_ rádio, ao vivo, para todo o Brasil; e tendo 
à disposição todas as televisões existentes no país; todos os jornais que pUbli­
caram, inclusive, na íntegra, 9 discur:so - a extraordinária divulgação deve­
se exclusivamente ao interesse oficial de colocar mal a Igreja. Mas a defesa do 
PMDB, mostrando a situação dos treze posseiros que apoarecem numa cela 
em Belém do Pará, e do;; dois padres igualmente presos, não obteve a mesma 
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divulgação. Pobres homens que, há trinta anos, chegaram numa fazenda do 
Estado, e com ó consentimento do próprio Estado tornaram-se posseiros. E, 
hoje, um Deputado de Goiás, porque fez um contrato de aforamento para ex­
trair castanha do Pará, c tem pretensões de ficar com esta fazenda, junta-se ao 
GETAT e à Polícia Federal, e cria todo um problema desta ordem. 

Este é o primeiro de uma série, Sr. Presidente.. O que nós vamos assistir, 
na região do Araguaia-Tocantins, até o Xingu, vai ser, na verdade, será a 
entrega de nossas riquezas, do solo e do subsolo, às grandes potências estran­
geiras, através de suas entidades comerciais, às chamadas multinacionais. 

Esta política está definida, esta política jã foi defendida, inclusive, aqui. 
A política com as multinacionais foi defendida, aqui, é coisa pacífica segundo 
declaração, hã 2 anos do então Líder do Governo, Senador Jarbas Passari­
nho. 

Nossas vozes não chegam ao Palácio do Planalto; como não chega a do 
nobre Senador José Lins, líder solitário de uma bancada pujante de 40 Sena­
dores; está sozinho, heroicamente defendendo a trincheira oficial; com razão 
ou sem razão; isso já não é meritório; ... 

O Sr. José Lins - V. Ex':' me permite? 

O SR. TEOTONIO VILELA-... mas está defendendo. Todas as tardes 
temos, aqui, as nossas reuniões do PMDB e do PP, discutindo assuntos na­
cionais, e o PDS manda sempre um vigia. Hoje é a vez do nobre Senador José 
Lins, sempre um vigia nervoso do glorioso PDS, que não discute, se habituou 
a não discutir, mas a cumprir o que diz o Planalto. 

Agora mesmo assistimos ao episódio, de certo modo constrangedor, do 
nobre Senador pelo Piauí, Bernardino Viana, ficar'"em palpos de aranha", 
como se diz na gíria, pelo fato de se recusar a ser relator cego de um processo, 
sendo ele homem que sabe ler e escrever, mas que fora obrigado a não ler e 
nem a escrever, por determinação do Palácio do ~lanalto. 

Mas, nobre Senador José Lins, louvo a tenacidade de V. Ex• 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex!- mais um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA- V. Ex• dará tantos apartes quanto qui­
ser, porque já é o quarto aparte; de maneira que ouço V. Ex• com muita satis­
fação. Eu quero ficar glorioso com a participação de V. Ex• neste discurso, 
pelo menos não é só um cadáver qu:e- fala, são dois, dentro desse suntuoso 
mausoléu. 

O Sr. José Lins- Não acredito que V. Exf me escute com satisfação. V. 
Ex' porém tanto cita o meu nome, ... 

O SR. TEOTONIO VILELA - é um prazer. 

O Sr. José Lins- ... que eu devo demonstrar, pelo menos, que estou vi-
vo. 

O SR. TEOTONIO VILELA - No túmulo. 

O Sr. José Lins- V. Ex' reclama que o Governo não toma providências, 
que não analisa, e nem manda verificar os fatos. Ora, está havendo investi­
gação, estão sendo feitos inquéritos. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Disso eu sei. 

O Sr. José Lins- V. Ex•. já antecipou até o resultado do inquérito. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Ê. eu já sei. 

O Sr. José Lins- V. Ex• toma pOftanto, posição, antes de conhecer o rew 
sultado do inquérito. O que adianta, nobre Senador, a apresentação por V. 
Ex• de um documento de uma das partes? _ 

O _SR. TEOTONIO VILELA - V. Ex• queria que eu trouxesse das 
~uas? E demais. nobre Senador. 

O Sr. José Lins- Ao mesmo tempo, que V. Ex~ reclama providências de 
ordem legal, que reconhece que estão sendo tomadas, acaba, finalmente, por 
neg:áwlas. Aliás, é interessante verificar a prevenção_ de V. Ex• contra os es­
trangeiros. as leis estrangeiras ou as empresas estrangeiras, sem observar que, 
no caso a que estamos assistindo, os propagandistas são também padres es­
trangeiros, que estão praticando não mais que uma invasão. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Mas, são os únicos que estão trabalhan­
do para os brasileiros! Eu não estou contra estrangeiros, não; estou contra os 
estrangeiros que têm toda a proteção das autoridades para explorarem o pró­
prio brasileiro c as_nossas riquezas. O estrangeiro que vem aqui para se sUb­
mete-r à lei. para trabalhar honestamente conosco, este é bem-vindo. 

O Sr. Jo.H; Uns- Pois é isso que .nós devemos exigir, e é isso que o in­
quérito deve mostrar ou negar. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Ê isso que exijo. Sabe, V. Ex•, o que es­
t'!vam fazendo os padres que e• tão, hoje, na cadeia? Estavam defendendo um 
h'e:ctare de terra para um cearense, conterrâneo de V. Ex• E os out~os, estran-

geiros que V. Exi' defende, são os Ludwigs da vida, que têm um milhão e oi­
tema mil hectares, dados pelo Governo. 

O Sr. José Lins- Não adianta demagogia, nobre Senador. Não estou 
falando em Ludwig, não fiz nenhuma referência a Ludwig. 

O SR. TOETONIO VILELA - V. Ex• pelo menos deveria ficar soli­
dário com um pobre cearense. Mas, Sr. Presidente, vamos deixar que o Sena­
dor José Lins elogie os Ludwigs, a Volkswagen; afinal de contas, é um destino 
doloroso, mas, é alguma coisa, é um destino. Pior é não ter destino algum. 

O Sr. José Lins- V. Ex• está sendo profundamente injusto. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Prefiro ficar com aqueles cearenses que 
vi lá, que encontrei. lá, ... 

O Sr:José Lins- Há ali outros brasileiros, mesmo que não sejam cea­
renses. 

O SR. TEOTONIO VILELA- ... que foram via Maranhão. O Mara­
nhão já foi a terra promissora. Mas as diretrizes govérnamentais, que trans­
formaram toda a região nordestina em pasto para gado, fazem o mesmo com 
o Maranhão, que hoje já se queixa de seca. Imagine. 

O nordestino foi sendo tangido para as matas, até chegar ao Araguaia, 
onde está sendo preso e processado. 

O Sr. José Lins - V. Ex i' vai, certamente, nos culpar por isso, 

O SR. TEOTONIO VILELA- Mas o pobre cearense que passou pelo 
Maranhão e que eu encontrei lá nas matas do Araguaia não tem o apoio do 
nobre Senador José Lins, que aqui passa a apoiar Ludwig e Volkswagen, que 
nem sequer mandam um cartão de natal para ele. 

Mas, nobre Senador, vou concluir, pedindo a V. Ex•, Senador Almir Pin­
to, eventualmente na Presidência da Casa, cearense, que se interesse por este 
caso. Não se trata aqui, Sr. Presidente, de falar por falar, mas de uma denún­
cia, de uma denúncia grave, isto é de uma gravidade que pode nos levar a ar­
rependimentos tardios, mas sem dúvida ao reconhecimento de total incompe­
tência no trato dos sérios conflito_s contemporâneos. 

Obrigar-se um padre, que não está bem de suas faculdades mentais are­
zar missa, e que, inclusive, está sujeito a ameaças fatais e ilimitadas para cum­
prir qualquer missão, é um crime. É um crime, sim. 

Eu assisti os soldados do 11 BEC caiando essa tal igreja, que tinha sido 
condenado pelo Bispado de Conceição do Araguaia, em virtude das cheias 
constantes qu-e-a devastavam.--E lhes perguntei, depois de fotografá~los e em 
presença de cinco pessoas, a razão de ser daquele zelo.- 1'Nós estamos lim~ 
pando a mando do comando, do Major Edson'' responderam-me os solda­
dos. Sei que Edson é o mesmo major que mandou um soldado para a beira do 
Araguaia pedir a minha identific~ção e a assinatura do meu nome num livro, 
para então pisar as areias do Araguaia. Eu, Senador da República. Se impor­
tância houvesse nesse título, meu Deus, como estaria hoje este Senadot Mas 
não, e nem eu me incomodo com isto. Apenas registrei aqui a insólita atitude· 
em discurso anterior, tornada por um soldado; mas coitado, mandado pelo 
Major Edson, do 11 BEC. Aqui anunciei o seu nome, e até hoje não veio e 
.nem virá nenhuma explicação. 

O que se está praticando naquela região é crime sobre crime, erro sobre 
erro, desatino sobre desatino, em nome da República. O GETAT é subordi­
nado diretamente à Presidência da República e ao Conselho de Seguraça Na­
cional. Não tem nada a ver com o Estado, não tem nada a ver com o municí­
pio, nem ao INCRA ou qualquer Ministério. Subordinado diretamente à Pre­
sidência da República e ao Conselho de Segurança Nacional. 

Pois bem, então é em no~e da Presidência da República, é em nome do 
Conselho de Segurança Nacional que, segundo o Art. 89, da Constituição é o 
órgão competente para tratar de todas as diretrizes estáveis de política estável 
no País, é esse braço armado que lá continua, que nem um Lampião, a espan­
tar, bater, prender e expulsar nas matas, nas cidades e nos vilarejos, aqueles 
que trabalham e também aqueles que rezam. Onde está o erro que o GETAT 
castiga? Sr. Presidente, se erro há - e lá estive -, há o excesso de amor do 
homem à terra onde fez a sua casa para morar. Se erro há, há o excesso de dew 
dicação de um padre, seja ele brasileiro ou estrangeiro, em apoio ao trabalho 
daquele homem! Não vi outros excessos. Ouvi quase todas pessoas represen­
tativas de São GeraldO do Araguaia, e torno a repetir, ouvi o Superintendente 
do GETAT, que foi a certo momento atacado de um surto de choro, que até 
hoje estou- por saber por que. Mas, de cabeça baixa chorou longamente, ao 
contar, ao se surpreender com os episódios que estavam ocorrendo naquela 
região, que amava, inclusive por indução de sua própria genitora, que lhe pe­
dira para que aceitasse aquele cargo. 

Espero que V. Exi' se interesse um pouco por esta causa. A região do 
Araguaia, pela sua riqueza de solo e subsolo é, na verdade, a garantia deste 
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País. E é em nome de Carajãs, que o Sr. Delfim Netto continua a fazer as suas 
negociações de empréstimos lá fora. Cá, sabemos que Carajãs começará a 
produzir recursos daqui a 10 anos c, durante esses 10 anos, os banqueiros In­
ternacionais estão dispostos a continuar a nos emprestar. 

Sr. Presidente, imagine daqui a I O anos, p9r quanto estará, nesse ritmo, 
segundo essa orientação, segundo essas diretrizes, a dívida externa brasileira, 
hoje com 63 bilhões de dólares? 

Assistimos, agora, por último, o diretor de um banco privado, que é o 
maior credor do Brasil no exterior, dizer que isso aqui é uma maravilha, que 
apenas os neuróticoS têm receio de dívida exterria. 

Mas, Sr. Presidente, esta Casa, que ê a que tem, por dever constitucional, 
de apreciar todos os acordos firmados com qualquer entidade ou governo no 
exterior, jamais tomou conhecimento de qualquer contrato firmado entre o 
Ministro Delfim Netto e qualquer empresa multinacional, com relação à ex­
tração de minérioS em Carajás. 

No meu gabinete esteve, não faz uma semana, toda a diretoria da asso­
ciação dos que exploram minérios no Brasil. Eu lhes perguntei Se alguns de­
les, ou quantos deles estavam com suas empresas trabalhando em Carajás. A 
resposta foi simplesmente eSta: ''Até hoje, não conseguimos uma audiência 
com os Ministros dessa área, principalmente com o Ministro Delfim Netto". 

O Sr. El'andro Carreira- Nobre Senador, permita-me uma pequena in~ 
terferência, apenas para corroborar com a sua afirmação? 

O SR. TEOTONIO VILELA- Pois não. 

O Sr. El'andro Carreira- Tenho um documento afirmativo de que em­
presas japonesas recuaram -diante do Projeto Carajás, por faltar o aval do Le­
gislativo. Por faltar o aval do Legislativo! E vai chegar o momento em que 
ninguém emprestará dinheiro ao Brasil, sem o aval do Legislativo, pois só 
esse aval poderá garantir- um pagamento futuro. Porque se nós, um dia, se o 
povo, um dia, conseguir virar a mesa e corrigir esse siSl:emã. ei::cinôrriico erra­
do, nós não ternos -obrigação de pagar, porque o povo não assumiu nenhum 
compromisso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Senador, peço a V. Ex• 
que encerre o seu discurso, porque estamos com uma sessão do Congresso 
convocada para as 18 horas e 30 minutos. V. Ex• dispõe de 2 minutos para en­
cerrar. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Muito obrigado, Sr. Presidente, encer­
rarei. Mas quero estar de pleno acordo com o nobre Senador Evandro Carrei­
ra. A mesma coisa eu disse há cerca de dois ou três anos passados, ao então 
Embaixador da Alemanha, que foi conversar comigo sobre o acordo nuclear. 
Eu disse a mesma coisa que disse V. Ex~: "esses acordos não são válidos. Ou 
pela força, o Brasil vai ter que se manter durante séculos, ou um. dia teremos 
que corrigir esses erros gravíssimos que estão cõmetendo contra o Brasil. Es­
tão transacionando unilateralmente, e_ não terão nenhum direito amanhã de 
receber coisíssima alguma da Nação braslleira, se um Governo legítimo, jurí­
dico e autêntico se instalar no País". E é por isso que a cada dia, para se con~ 
seguir dinheiro, se pressiona mais, se prendem posseiros, se prendem aqueles 
que estão ao lado dos brasileiros e se ameaça meio mundo com a Lei de Segu­
rança Nacional. 

Meu discurso não terá resposta. A resposta será a expulsão desses pa­
dres, a expulsão dessas freiras, ou a prisão dessas freiras, enquadradas todas 
na Lei de Segurança Nacional, porque são subversivas. Suf?versivas por que, 
Sr. Presidente? Porque estão defendendo os direitos dos brasileiros. A que 
chegamos! Deixo com V. Ex•, Sr. Presidente, o relatório anexo, que será 
publicado juntamente com este discurso. e que Deus nos ajude. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0-SR.: tEOT()NiO VI­
LELA EM SEU DISCURSO: 

DIOCESE DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 

Praça Frei Gil de Vilanova s/n 68540 Conceição do 
Araguaia- Parã. Telefones (091) 421-1278- 421-1307 

15 de outubro de 1981 
Ao Pe. 
Alfredo de I a 6 

Prezado Pe. Alfredo, 

Fiquei sabendo, ontem à noite, de sua chegada à Paróquia de São Geral­
do de nossa Diocese de Conceição do Araguaia. Como o Senhor vem de: fora 
talvez não saiba da situação complexa e delicada dessa Paróquia do Baixo 
Araguaia. 

No dia 3 I de agosto próximo passado os dois p"ã.dres de lá foram detidos 
pela Polícia Federal e no momento estão em Brasília respondendo inquérito. 

Desde o dia 9 de setembro cerí.::ls pessoas estranhas estão procurando 
promover divisões no rõeió do povo de Deus residente em São Geraldo, e não 
gostaria que o Senhor se tornasse mais um agente de divisão no Corpo de 
Cristo. 

Por este motivo permita-me o Senhor chamar-lhe a atenção sobre as di­
retrizes do Direito Canônico de nossa Igreja: que nenhum padre pode fázer 
uso de ordens e ter jurisdição sem primeiro receber missão do superior com­
petente, que nesse caso sou eu, o Bispo da Diocese. Querendo o Senhor exer~ 
cer qualquer mínistério na Par-óquia de São Geraldo ou em qualquer outra 
Paróquia de nossa Diocese é imprescindível receber com antecedência a nossa 
autorização. 

Com os protestos de estima e consideração. 
Assino irmão em Cristo, - Dom Patrick J oseph Hanrahan, Bispo Dioce­

sano. 
Ciente: - Alfredo de 1 a 6. 

(ilegível) 

Relatório: 

Ãs 20 horas e 30 minutos do dia 15 de outubro, fomos para a Igreja S. 
Geraldo. O Pe. Alfredo estava celebrando a missa e pregando. Logo depois 
de nossa entrada, vários agentes d~ Polícia Federal nos cercaram sem dizer 
nada. Atrás do altar, tinha uma agente da Polícia Federal. Durante a comu­
nhã.o, ela ajudou a pôr ordem. Na porta da Sacristia, um outro agente com 
máquina fotográfica. bateu vários retratos. Nós saímos logo após iniciar o 
ofertório. Depois, voltamos durante a comunhão, entraram novamente os 
agentes da Polícia, e nós permanecemos até o final. 

Logo em seguida, fomos para a Sacristia, onde estavam dois homens des­
conhecidos, um deles com máquina fotográfica. Quando o Pe. Alfredo entrou 
na Sacristia, o Pe. Peter acompanhado p.elas Irmãs Missionãrias, se apresen­
tou. No mesmo instante, Pe. Alfredo começou a falar em inglês, dizendo que 
tinha sido forçado a vir para S. Geraldo para celebrar missas e fazer batiza­
dos. Ele estava muito nervoso e, aparentemente, com muito mCdo. 

Durante essa conversa, o agente da Polícia bateu 2 retratos, pedindo a 
nós que olhássemos para frente. 

Pe. Peter convidou o Pe. Alfredo a vir para a Casa Paroquial e ele res­
pondeu que talvez a Polícia não o deixasse. Então, o Pe. Alfredo pediu ao 
agente da máquina, licença parã ir à Casa Paroquial, para consultar um supe­
rior. Na volta, ele disse que no momento não tinha permissão. Pe. Peter per­
guntou quem era o chefe e foi atrãs da pessoa indicada, pedir esclarecimentos. 
Esta falou quePe. Alfredo tinha compromissos. Ao ser perguntado se ele ti­
nha proibido a ida do Pe. Alfredo à Casa Paroquial, respo-ndeu que não era 
para proibir e deixou que: o Pe. decidisse, encarregando~se de comunicar ao 
grupo o motivo çl.a ausência do Padre. 

Saímos em direção do Toyota. 
Na viagem, o Pe. Alfredo tentou desligar um gravador que tinha na bol-

sa, já gravando. , 
Chegando à Casa Paroquial, entramos na sala e ele começou a chorar e 

sentir~se mal. Irmã Maria tomou a pulsação dele, que estava 40 x 100. Aju­
dando a recuperar o Pe. Peter, deu-lhe uma caipirinha sem açúcar, por ser ele 
diabético. · 

Mais tarde, ele melhorou e mostrou-se nervoso e com muito medo dos 
carros da GETAT, que passaram três vezes no período de 40 minutos. Ele até 
desconfiou que haviam agentes da Polícia fora da janela. 

Depois de jurar pela Bíblia que iria falar a verdade total, repetiu que es­
tava sendo forçado a rezar a missa nos festejos, em forma de uma ameaça de 
processo criminal que ele tem que responder no fim do mês; ele mostrou as ci­
catrizes das torturas que sofrera por ocasião de sua prisão em Belém no ano 
de 1976. 

Pe. Peter apreseittou uma carta que o Bispo Diocesano escreveu, cujo 
teor era a necessidade perante a Lei C~n-~nica, de _um Padre exercer suas 
funções sacerdotais sem permissão explícita do Ordinário· do local ou uma 
pessoa delegada por ele. Pe. Alfredo aceitou livremente assinar essa carta 
como ciente. 

Mais tarde, na conversa, demonstrou medo da possibilidade da carta ser 
divulgada, e achou que a Igreja iria tornar sua situação mais difícil ainda com 
a Polícia; mostrando~se desequilibrado, disse que ia fugir para a mata, e se 
matar. Apesar dos protestos todos, saiu dizendo que iam nos prender a todos 
e que seríamos mortos. Ele saiu, pulou a cerca e foi na direção da COBAL. 
Saímos atrás_ deJe: de Toyota, e o encontramos atrás de uma casa. Chamamos 
por ele e ele se escondeu. 

Resolvemos voltar para casa às 18:20 horas do dia 16 de outubro. 
Dois agentes da Polícia Federal chegaram procurando pelo Padre. Disse­

mos que ele tinha saído sozinho. Ele saiu gritando, prometendo voltar. 
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Ãs 00:20 horas, chegaram, num jipe da GETAT, 4 policiais com revólve­
res na mão, convidando a turma a sair de casa. Aí começou a violência: eles 
ameaçaram com os revólveres nos ouvidos, na cabeça, na nuca, ligando e des­
ligando o botão de segurança, com empurrões, palavrões e palavras baixas, 
atacando a moral, dizendo que as irmãs são amantes dos padres. 

A turma - 2 Bispos, 4 Irmãs e 1 Padre- foi levada no jipe da G ET A T 
até a sede. Na viagem, continuaram -as ameaças, dizendo que o Padre Alfredo 
estava em estado de coma e se ele morresse, todos seriam mortos. Diziam 
também que iam pegar o "'Bispinho de vocês, também". No GETAT eles dis­
tribuíram o grupo levando as 2 Irmãs de Caridade para um lugar e os outros 
para a Sede do GETAT. 

Ali eles foram forçados a ficar de pé olhando para a parede, enquanto os 
agentes da Polícia ameaçavam com revólveres, batiam e sempre com pala­
vrões, ameaçando de morte, dizendo que a turma ia .. fazer um pacto": morre­
rem juntos. Depois levaram o Pe. Peter para outra sala onde 4 ou 5 agentes o 
espancaram, bateram, insistindo no que ele tinha dado para o Pe. Alfredo be­
ber. 

Depois, levaram o Pe. Peter para a Sacristia onde estava o Pe. Alfredo 
deitado no chão, aparentemente em estado de coma. Depois, levaram o Pe. 
Peter para a Casa Paroquial e, de novo, com os revólveres encostados na ca­
beça iam perguntando sobre a carta que o Pe. havia assinado. Sempre fazen­
do perguntas e outras acusações e novos espancamentos esporádicos. Ao vol­
tar para a Sede do GETA T, o Pe. Peter ficou mais ou menos 2 horas olhando 
para a parede. 

Outro grupo, Helair e Helena e as duas leigas, ficaram também de pé, 
olhando para a parede durante 3 horas e 30 minutos, sendo interrogadas. No 
interrogatório, sempre insistindo sobre o que· a Irmã Helena havia jamais 
conduzindo com o Padre Alfredo no dia anterior. 

Os palavrões e os ataques confiã-- a moral eram freqUentes, sempre 
ameaçando de morte. 

Após o interrogatório do Padre Peter, levaram cadeiras e água para to­
dos. 

Às 5 horas e 50 minutos, o O r. Fábio (como se diz) voltou para dizer que 
Padre Alfredo estava melhor e estávamos liberados e podíamos viajar. 

Voltamos para casa, levados pelo jipe da GETAT. 

16-10-81 -Às 14:20 horas. 
Irmã Helena Soares Melo (Missionária de Jesus Crucíficado) 
Irmã Helair Maria Bedendo (Missi_i:mãria de Jesus Crucificado) 
Padre Pctcr Me. Carthey (C.SS.R.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 22-10-81 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Registramos, hoje, um fatO pi"ofundamente lamentável, ocorrido na ci­
dade de Óbidos, no seu cais, onde o rio Amazonas se estreita e se aprofunda 
num gargalo que representa um vórtice e um sorvedouro. 

Nesta loca·Jidade, às 3 horas da manhã de sábado passado- portanto, 
dia 19- o navio Sobral Santos 11 submergiu, v1tirria da incúria da Capitania 
dos Portos daquela região, quando não se pode compreender nem admitir 
que embarcações trafeguem pelos rios amazônicos, sobrecarregadas não só 
de carga, como de passageiros, atendendo ao afã insopitável do capitalismo 
selvagem, que é a maxrnlízação do lucro. Não-importa a Vida humana, o que 
importa é lucro, o que importa é arrecadar, é fazer dinheiro; pôr em perigo a 
vida humana, isto pouco "interessa. 

É exatamente esse afã grotesco e canibalesco que está sorvendo vidas em 
toda a Amazônia. 

H á meses o noticiário registrou -o naufrágio de uma embarcação que vi­
nha de Macapã para Munguba, no Projeto Jari, onde pereceram mais de tre­
zentas pessoas em virtude da sobrecarga. 

Ora, Sr. Presidente, não é possível que a Capitania tente justificar, ale­
gando que é -irilfiáSSTvel fiscalizar esSaS -eriibarcações quando elas se deslocam 
entre um ponto e outro, onde geralmente_desobedecem as normas da Capita­
nia dos Portos, recebendo mais carga ou mais pã.ssageiÍ'os, sem ser possível 
uma fiscalização direta, imediata e conseqilente. 

Sr. Preslde"ilte, a desculpa parece-me amarela, sem cabimento, conside­
rando a competância da Capitania dos Portos em descobrir o modusfaciendi, 
a técnía mais eficaz de evitar que a lei seja burlada entre um porto e outro. 

Eu não sei como ela há de fazer, eu não sou técnico no assunto, mas deve 
haver uma maneira de proceder, a fim de evitar que essas embarcações saiam 
sobreca,rregadas, ou se sobrecarreguem entre duas fiscalizações, colocando 
carga até no toldo, principalmente caixas com garrafas vazias, provocando 

fácil desequilíbrio da embarcação. Desequilíbrio esse que o raciocíno mais 
elementar compreenderia, quando a carga tem que ir exatamente no porão. O 
lastro de peso no porão é que dá equilíbrio à embarcação para que ela não 
aderne, para que ela não vire. 

O que aconteceu com o Sobral Santos 11, no Porto de Obidos, foi exata­
mente em decorrência de ter adernado. Ele virou de lado. Por quê'? Porque 
passageiros, ao chegar ao Porto de Óbidos, naturalmente procuraram o lado 
onde ele iria acostar no cais. Esse comportamento é natural, ninguém pode 
evitar essa curiosidade natural do passageiro, que é levado automaticamente 
a procurar o lado de bordo que encosta no cais, para ver a cidade, por pura 
curiosidade. 

Nessa ocasião, há um pequeno desequilíbrio na embarcação, e se ela não 
estiver sobrecarregada, e toda a carga arrumada e amarrada no porão, apenas 
no porão, não havendo nada, absolutamente nada de carga nos conveses mis­
turada com passageiros ou tripulação, nada acontecerá, a segurança serã ab­
soluta não só dos passageiros mas de toda a embarcação. 

A catástrofe ocorreu porquanto havia sobrecarga, e a sobrecarga estava 
no convés de passageiros e o que é ainda mais grave, no toldo, provocando 
maior· desequilíbrio dó navio. 

A responsabilidade, Sr. Presidente, é da Capitania dos Portos. Isso não 
pode mais acontecer, não se pode mais admitir qualquer explicação de que o 
excesso de carga ocorre no percurso que medeia entre um posto e outro de fis­
calização. Se for preciso, a Capitania deve colocar dentro da embarcação um 
fiscal, ou deve ter um sistema de infoqnações, ou pedir apoio e auxílio do 
SNI. O SN 1 não infiltra alcagiletes em toda parte? Por que não infiltrá-los 
também nas embarcações? Acho que é mais importante ter um alcagüete den­
tro de uma embarcação do que dentro de uma sala universitária. 

Sr. Presidente, perdoe-me a divagação, mas o fato é que nós todos esta­
mos revoltados; além de compungidos, estamos revoltados, quando não é de 
hoje. O fato vem se repetindo com insistência: há dois anos, foi num célebre 
rebojo no Município de Codajás, o rebojo do Botafogo que é uma ponta d'á­
gua onde o rio Solimões corre a uma velocidade de 7 nós. Neste rebojo uma 
embarcação adernou, virou de lado em dec-orrência de excesso de peso, exces­
so de carga nos conveses e no toldo. 

Não se pode levar carga em convés, a carga tem que estar separada do 
passageiro. Dezenas de passageiros morreram imprensados por canos de fer­
ro que estavam arrumados no convés. Os canos foram jogados, foram atira­
dos contra os passageiros que dormiam nas redes. As caixas também soterra­
ram passageiros. 

A verdade é esta: nós estamos revoltados. Há necessidade de a Capitania 
encontrar um meio, uma maneira de policiar a ganância dos proprietários de 
emharcação dos chamados urecreios.,, ou ônibus aquáticos que, a qualquer 
preço, querem maximizar o lucro. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Ouço V. Ex•, com muita honra. 

O Sr.-José Lins- O País todo, nobre Senador Evandro Carreira, fomou 
conhecimento, profundamente consternado, desse desastre ocorrido no Ama­
zonas, esses dias. Acredito que todo o Brasil se volta para quela região e fica 
imaginando como fatos desta natureza se repetem, agora tão amiudadamen­
te. V. Ex' está absolutamente certo, a sua revolta é justa e cabe certamente a 
SUNAMAM, ao Minísiério dos Transportes, rever urgentemente as normas 
de transporte fluvial no rio Amazonas. Agora, quando o transporte se torna 
cada vez mais dinâmico, quando a região começa a ingressar numa fase nova 
de participação no desenvolvimento nacional, quando certamente o número 
de navios ou de viagens, pelo menos, ou a solicitação de passageiros e de car­
ga se torna maior, certamente não havendo renovação ou ampliação da frota 
---de certo já é antiqüada- ta(vez devido a essa ganância a que V. Ex' sere­
fere, ou talvez para atender a pressão da demanda de mais transporte de car­
gas e passageiros, a arriscar vidas de seres humanos, o que é um absurdo. De 
modo que a sua revolta é justa e faço coro com V. Ex' nesse apelo ao Minis­
tério dos Transportes e à SUNAMAM, para analisar urgentemente esses 
problemas de transporte fluvial do rio Amazonas e, ao mesmo tempo, junto­
me a V. Ex' nas condolências que devemos, nós todos, profundamente cons­
ternados a essas famílias que perderam os seus entes queridos nesse desastre 
do rio Amazonas. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA- Agradeço, nobre Senador José Lins, 
e quero assegurar a V. Ex'- que a responsabilidade desses desastres, desses aci­
dentes, está exatamente no excesso de carga e no excesso de passageiros. Não 
é o fato de a embarcação ser mais ou menos velha. Não! Todos os acidentes 
ocorridos trazem a implicação do excesso de carga ou excesso de passageiros. 
Esta é que a verdade. Aquela que sossobrou na foz dó rio Amazonas, vinda 
de Macapá para Monguba, vinha com excesso de carga e de passageiros. e ao 
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bater num banco de areia houve um fenômeno natural, decorrente da própria 
inércia; a ágúa se avolumou de tal forma que desequilibrou a embarcação, e a 
carga correu no sentido do desequilÍbrio, provocando o adernamento total. 

Basta 20 o.u 30 passageiros, 2 ou 3 toneladas que sejam deslocadas rapi­
damente para um dos bordos do navio, para provocar desequilíbrio que, por 
sua vez, desloca a carga mal arrumada, aumentando a instabilidade até o de­
sastre. 

O fato é o seguinte, meu ilustre Senador J6-Séiins, já estamos hoje, com 
uma perdn de vidas, na Amazônia, em razão da falta de fiscalização rigorosa 
por parte das capitanias dos portos, superior àquelas que perdemos na 2• 
Guerra Mundial, na Europa; já estamos com mais de mil vítimas fatais em 
naufrágios, todos provocados por excesso de cargas; mil vidas humanas já se 
perderam estupidamente, apenas para saciar a ganância de proprietários de 
embarcação. 

A embarcação chega a sair com o verdugo debaixo d'água, isto é, a linha 
de segurança completamente submersa, isso tudo com o beneplácito da fisca­
lização, considerando que capitanias são munidas _de embarcações velozes 
para percorrer os rios e proceder a fiscalização. 

E este o apelo que eu gostaria de registrar enfaticamente, junto às autori­
dades responsáveis, principalmente, à Marinha brasileira, a fim de que dê or­
dens severas às capitanias. A nossa gloriosa Marinha brasileira, que registra 
um passado irrepreensível, não deva permitir que vidas preciosas se acabem 
estupidamente em naufrágios criminosos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATA DA 173• SESSÃO, REALIZADA EM 6 DE OUTUBRO DE 1981 

(Publicada no DCN- Seção 11 -de 7-10-81) 

Retificação 

No DCN- Seção 11- de 7-10-81, na pãgina 5185, 2• coluna, após a 
publicação do Projeto de Lei do Senado n9 290, de 1981, inclua-se, por omis­
são, o seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 291, DE 1981 

ulntroduz modificação na Lei n'? 4.090, de 13 de julho de 1962, 
que instituiu a Gratificação de Natal, visando tornar incontroverso o 
direito do trabalhador ao 139-salário, quando se encontre em gozo de 
beneficio pn'l'idenciário. '' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' O art. 29 da Lei n9 4.090, de 13 de julho de 1962, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 2<? As faltas legais e justificadas,- assim como as ausên­
cias decorrentes de recebimento de benefício previdenciário 
(auxílio-doença), não serão deduzidas para os fins previstos no§ 19 
do art. 19 desta lei." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârío. 

Justificação 

Diz o art. 29 da Lei n'i' 4.090, de 13 de julho de 1962, em sua redação 
atual, que: 

"As faltas legais e justificadas ao serviço não serão deduzidas, 
etc., etc.," 

A omissão desse texto relativamente às ausências decorrentes de amparo 
previdenciário por doença, aliada ao fato de o art. 49 do Regulamento (De­
creto n'i' 57.155/65) falar em .. empregados que não estiveram à disposição do 
empregador durante todos os meses", tem permitido a interpretação, injusta 
sob todos os aspectos, de que os beneficiãrios de auxflio-doença não fazem 
jus ao l3'i'-salário integral. · 

O que o presente projeto busca é, pois, segundo a sugestão e reivindi­
cação da Federação das Associações dos Aposentados e Pensionistas do Esta­
do do Rio de Janeiro, dar ao texto legal a necessária clareza, evitando a práti­
ca de abusos ou injustiças contra trabalhadores. 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 1981. - Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• ·4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gratificação de natal. 

Art. 29 As faltas legais e justificadas ao serviço não serão dedUzidas 
para os fins previstos no parágrafo 1'i', do art. l"', desta lei. 

............................... ~-· ................................ . 

....................... ~ ......................................... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Às Comissões de Constituição e Justiça de Legislação Social e de 

Finanças. 

ATA DA 174• SESSÃO, REALIZADA EM 7-10-81 
(Publicada no DCN (Seção li) de 8-10-81) 

Retificação 

No Projeto de Lei do Senado n9 293, de 1981-Complementar, que intro­
duz alteração na Lei Complementar n9 ll, de 25 de maio de 1975, que criou o 
PRO RURAL: 

Na página 5220, I• coluna, na ementa do projeto. 

Onde se lê: 

"Introduz alteração na Lei Complementar n"' 11, de 25 de maio 
de 1975, que criou o PRORURAL." 

Leia-se: 

''Introduz alteração na Lei Complementar n'? 11, de 25 de maio 
de 1971, que criou o PRORURAL." 

TRECHO DA ATA DA 182• SESSÃO, REALIZADA EM 14-10-81, 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM MAT!::RIA INDEVI­
DA (MENSAGEM N• 284/80), NO DCN- SEÇÃO 11 - DE 15-10-81, 
PÁGINAS 5441 a 5.443: 

MENSAGEM N• 284, DE 1981 
(N• 449/81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42 (item lll) da Constituição Federal, te­

nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor João Cabral de Melo Neto, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Honduras, nos termos dos artigos 21 e 22 do De­
creto n• 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador João Cabral de Melo Neto, que me induzi­
ram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 14 de outubro de 1981. - Aureliano Chaves. 

Curriculum- Vitae: 
Embaixador João Cabral de 
Melo Neto. 

INFORMAÇÃO 

Nascido em Recife, Pernambuco, 6 de janeiro de 1920. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, 15 de dezembro de 1945. 
Cônsul de Segunda Classe, antiguidade, 19 de setembro de 1951. 
Primeiro-Secretário, merecimento. 8 de outubro de 1960. 
Conselheiro, titulo, 20 d;e de~embro de 1963. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de dezembro de 1966. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, }9 de janeiro de 1976. 
Auxiliar do Chefe, interino, do Departamento Político e Cultural, 1946. 
Barcelona, Vice-Cônsul, 1947/50. 
Londres, Vice-Cônsul, 1950/51. 
Londres, Cônsul-Adjunto, 1951/52. 
Liverpool, Encarregado do Consulado-G~:;ral, 1952. 
Barcelona. Cônsul-Adjunto. 1956/58. 
Marselha, Cônsul-Adjunto, 1958/60. 
Marselha, Encarregado do Consulado-Geral, 1959 e 1960. 
Madri, Segundo-Secretário, 1960. 
Madri, Primeiro-Secretário, 1961/62. 
Sevilha, Cônsul, 1962/64. 
Genebra, Delegação, Conselheiro, 1964/65. 
Genebra, Encarregado da Delegação, 1965. 
Berna, Conselheiro. 1965/66. ·-
Berna, Chefe do SEPRO, 1965/66. 
Berna, Encarregado de Negócios, 1965, 1966 e 1967. 
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te). 

Berna, Ministro-Conselheiro, 1966. 
Barcelona, Cônsul-Geral, 1967 (70. 
Assunção, Ministro-Conselheiro, 1970/72. 
Assunção, Encarregado de NegóciOS, 1970 e 1971. 
Dacar, Embaixador, 1972/79. 

Bamako, Embaixador, cumulativamente, 1972/79. 
Nouakchot, Embaixador. cumulativamente, 1972/79. 
Conacri, Embaixador, comulativarrlente, 1977/79. 
Quito, Embaixador, 1979/81. 

Colóquio Latino-Ameiicano, Gênova, 1965 (participante): 
VII Bienal Internacional de Poesia, Knokk-le-Zoute, 1965 (representao-

Comissão de Revisão do "Manual de Serviço", 1965 (membro). 
Professor dos Cursos de Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Fa­

culdade de Filosofia e Letras, Universidade de Barcelona. 
Chefe do Gabinente do MbliStro da Agricultura, 1961. 
Membro da Academia Brasileira de Letras, 1968. 

O Embaixador João Cabral de Melo Neto se encontra nesta data no­
exercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto à República do 
Equador. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 8 de outubro de 1981.­
Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

À Comissão de RelaçOes Exteriores. 

PORTARIA No 145, DE 1981 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 177 da 
Resolução n9 58, de 1972, resolve designar Caio Torres, Técnico em Legis­
lação e Orçamento, Classe "Especial", Referência NS-25, Ivan D'Apremont 
Lima, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, e Luiz An­
tônio Soares Laranja, Técnico Legislativo, Classe '"C", Referência NS-17, pa­
ra, sob a presidência do primeiro, apurarem o inciden'ü~ havido na Agência 
SUSEM do Banco do BraSil S.A., tendo em vista o qUe consta do Processo 
número 005479 81 9. 

Senado Federal, 16 de outubro de 1981.- Aiman Nogueira da Gama, 
Diretor-Geral. 
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- Anexo das Comís~ões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastào Müller 

Titulares 

I. AderbalJurema 
2. João Calmon 
3. Eunice Michites 

4. Tarso Dutra 
.5. José Sarney 

I. Adalberto Sena 
2. Franco Montoro 
3. Pedro Simon 

I. Gastão MU.ller 

Suplentes 
PDS 

1. lomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. João Lúcio 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

PP 
I. Evelãsio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga- Ramal 3492 
Reuniões". Quintas-fciras, às 10:00 horas 
l.ocal: Sala da Comis'São. na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
{ 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presiden-te: Franco Montoro 
Vice-PresJdente: Gabriel Hermes 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
l. Lomilnto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peix~HO 
5. Martins Filho 
6. TarSI) Dutra 
1. Gabnel Herme~ 

"· Bernardino Viana 
9. Almtr Pinto 

I. Mauro Benevides 
l Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotônio Vilela 
4. Franco Montoro 

I. Tancredo Neves 
l. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

L. Josê Guiomard 
2. Lourival Baptista 
3. BeneditoCanelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Uns 

PMDB 
1. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. Jose Richa 

PP 
L Saldanha Der ri 
2. José Fragelli 

A~sistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

T1tulares 

!'. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Moacyr Dalla 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

! Frano.:o Montoro 
2 Humberto Lucena 
3. Jaison Barreto 

I. Josi: Fnrgelli 

Suplentes 
PDS 

! . Arno Damiani 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMDB 
I. Agenor Ma da 
2. Nelson Carneiro 

pp 

l. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luil Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões; Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre CoSta 

- Ane;w,o das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E El':ERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. LUIZ Cavalcante 
J. José Uns 
4, Almir Pinto 

I. Henrique Santillo 
2. TeotOnio Vilela 

I. Affonso Camarso 

Suplentes 
PDS 

I. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
I. Robeno Saturnino 

PP 
l, Alberto Silva 

Assistente: Franc1sco Gonçal.ves Pereira - R.ãinal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sal:.1. da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Ane;w,o das Comi_ssões - Ramal 3652 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS- (CM) 
(17 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto JUnior 
Vice-Presidc:nte: Agenor Maria 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Almtr Pinto 1. Tarso Dutra 
l. Lomanto Júnior 2. Aderbal Jurema 
3. Amaral F urlan 3. José Sarney 
4. Amaral Peixoto 4. Murilo Badaró 
5 Benediw Canelas 5. José Caixeta 
6. Arno Damiani 
1. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuo!o 

PMDB 
I. José Richa l. Marcos Freire 
2. Orestes Quérda 2. Jaison Barreto 
3 Evandro Carreira 3. Humberto Lucena 
4. Lázaro Barpoza 
5. Agenor Maria 

pp 
I. Gastào Müller I. Alberto Silva 
2. Affonso Camargo 2. Luiz Fernando Freire 
3. Mendes Canale 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

-Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

I. João Calmon 
2, M urilo Badaró 
3, Aderbal Jtrrema 

I, Adalberto Se na 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr Datla 

PMDB 
I, Evandro Carreira 

PP 
I. Mendes Canale 

Assistentt: Fátima Abrahão de Araújo- Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 

Costa 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 
- Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(I S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:. Luiz Viana 
19-Vice-Presidente: Paulo Brossard 
29-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

I. Luiz Viana 
2. Tatso Dutra 
3. LomantoJúr ior 
4, Amaral Peixoto 
5. Joào Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. Josi: Sarney 
8. Lourival Baptista 

I. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
S. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

I. Aderba1Jurem11 
2. Bernat'dino Viana 
3. Amaral Furlan 
4. Moacyr Datla 
5. Martiris Filho 

PMDB 
I. Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
J. Róberto Saturnino 

Outubro de 1981 

I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

PP 
l, Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leiva~ Ferro Costa - Ramal 3497 
ReuniõeJõ: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da ComissãO, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Rama[· 3254 

COMISSÀO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barretu 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

L Lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3 J nsi: Guiomard 
4. Lourival Baptista 

1. Henrique Santillo 
2. Jaison Barreto 

1. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

1. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Arno Dam1ani 

PMDB 
I. Adalberto Sena 

PP 
I, Gastão Mi.lller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões:_ Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local· Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões- Ramal 3020 
Costa 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL~ (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presider1te: José Fragelli 

Titulares 

1. Dinarte Mariz 
2, LuizCavalqnte 
3. José Guiomard 
4. M urilo Badaró 

I. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. !:.;.sé Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3, José Caixeta 

PMDB 
1, Orestes Quércia 

PP 
1. Gastào Míllter 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 hor-as 
Local: Sala da Comissão, na Ala s'enador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 1. HCivfdio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. JoséGuiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
L Agenor Maria I. Lázaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

PP 
I. Gastào Müller 1. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Britc - RamaJ 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às t 1:00 horas· 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das CnmissÕC$- Ramal 3121 



Outubro dt.• 1981 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CD 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

~;'residente: Vlcente YuolÓ 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

PDS 

L Vicente Vuolo 1. Lomanto Jónior 
2. Benedito Ferreira 2. Luiz Cavalcante 
3. Aloysio Chaves 3. Amaral Pdxoto 
4. Milton Cabral 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seoào !!) 

I. Evandro Car~cira 

2. Lázaro Barboza 

I. Alberto Silva 

Pflc\DB 

I. Orestes Q1.1ércia 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, ~s 11:00 horas 

Lpcal: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3130 

Sábado 24 5775 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comi~sões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Térreo - 211-3507 
Assistentes: Helena Isnard Accauby- 2ll-3510 

Mauro Lopes de Sã- 211-3509 
Frederic Pinheiro Barreira- 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 21 t-3503 
João Hélio Carvalbo Rocha- 211-3520 

C) SER VIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE IN­
QUtRITO 
Chefe: Cleide Maria B11rbosa Ferreira Cruz- 211·3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- 211-3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna- 211-3501 
Nadir da Rocha Gomes- 211·3508 
Clayton Zanlorenci- 211-3502 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA O BIE:NIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SE:RGIO 

Rarnal3024 Rarnal3546 

Sala da ComiSsão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho Sl':RG!O 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Rarnal3378 Ramal4323 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

10:00 cs Senador Alexandre Costa L E: DA 
Rarna13020 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Rarnal3339 CLÁUDIO 

Rarnal3256 
Sala da Comissil.o, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Rarna14315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Rarnal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LE:DA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Rarnal3130 

Rarnal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da ComiasàoJ na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Rama13254 

Sala da Comisslo, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Rama13020 

Sala da Comisslo, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Coito 

Ramai312I CLÁUDIO 




